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APRESENTAÇÃO

O livro Diálogos Contemporâneos em Administração: 
Descobertas e Reflexões de Pesquisas Acadêmicas é fruto de pes-
quisas desenvolvidas no âmbito dos Trabalhos de Conclusão de Curso 
(TCC) dos alunos do curso de Administração, por meio do projeto de 
extensão Escola de Pesquisadores do IF Goiano, Campus Rio Verde.

Esse projeto tem como objetivo central desenvolver habili-
dades de pesquisa científica entre acadêmicos do Instituto Federal 
Goiano – Campus Rio Verde e da comunidade externa, promovendo 
a valorização da pesquisa na formação de estudantes de gradua-
ção e pós-graduação. As atividades ocorrem por meio de encontros 
periódicos, com palestras e cursos de curta duração, realizados em 
formato presencial e/ou on-line, incentivando o diálogo entre teoria 
e prática no processo de construção do conhecimento.

A organização desta obra contou com o apoio de diversos 
professores da área de Administração do Instituto Federal Goiano 
– Campus Rio Verde, que atuaram como orientadores e coorienta-
dores ao longo do processo. Destaca-se também o engajamento e 
participação ativa dos alunos envolvidos nas ações de curriculari-
zação da extensão, os quais contribuíram significativamente para 
a elaboração e desenvolvimento dos trabalhos aqui apresentados. 
Esses estudantes não apenas participaram do processo formativo, 
mas também vivenciaram a extensão como espaço de construção 
coletiva, de trocas de saberes e de fortalecimento da formação 
cidadã e profissional.

O projeto Escola de Pesquisadores do IF Goiano, Campus 
Rio Verde conta, inclusive, com a participação ativa de vários alunos 
vinculados à curricularização da extensão, reforçando a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Além de estimular o 
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protagonismo estudantil, o projeto proporciona o desenvolvimento 
do pensamento crítico, da capacidade analítica e da produção de 
conhecimento científico em diferentes áreas da Administração.

A iniciativa tem início em 1º de dezembro de 2023, no âmbito 
do Edital nº 02, de 12 de janeiro de 2023 – Edital de Fluxo Contínuo 
para Seleção de Programas e Projetos de Extensão, e é contem-
plada pelo Edital PROEX nº 20, de 4 de outubro de 2024 – Edital 
Institucional de Apoio à Curricularização da Extensão (CREX 2024). 
O apoio da PROEX foi fundamental para viabilizar a publicação desta 
obra, que reúne reflexões, descobertas e aprendizados construídos 
ao longo da trajetória de pesquisa dos estudantes.

Esperamos que este livro contribua de maneira significativa 
para o crescimento intelectual, acadêmico e profissional de seus lei-
tores, ao mesmo tempo em que evidencia a importância da extensão 
como elo transformador entre a academia e a sociedade.

Dr. Jesiel Souza Silva
Drª. Frankcione Borges de Almeida

Coordenadores do Projeto de Extensão Escolas  
de Pesquisadores do IF Goiano – Campus Rio Verde
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NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR (PRONAF)
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INTRODUÇÃO

A agricultura familiar é uma parte essencial da economia agro-
pecuária brasileira, responsável por 23% do valor bruto da produção 
agropecuária, o que corresponde a 107 bilhões de reais, de acordo 
com o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2018b). Além disso, ela 
é responsável por cerca de 70% dos alimentos consumidos no país. 
Em termos de força de trabalho, a agricultura familiar emprega apro-
ximadamente 10,1 milhões de pessoas, representando 67% do total 
de trabalhadores no campo (IBGE, 2018b). Esse tipo de agricultura 
desempenha um papel importante em todo o território nacional, com 
a maior parte de sua produção destinada ao abastecimento interno, 
garantindo suprimentos alimentares locais e regionais.

O estado de Goiás ocupava a 13ª posição em número de 
estabelecimentos agropecuários e a 23ª posição em área ocupada 
por agricultores familiares, em 2017, dentre as demais unidades 
federativas brasileiras. Possui concentração de agricultores fami-
liares na região Sul do estado e apresenta maior foco na atividade 
pecuária (IBGE, 2018b).

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) tem se consolidado como a principal política 
pública de apoio à agricultura familiar, servindo de base para a cria-
ção de novos programas governamentais e apresentando resultados 
positivos em todo o território nacional. Originado a partir dos grandes 
manifestos da classe de pequenos produtores rurais nas décadas de 
1960 à 1990, o Pronaf oferece suporte aos pequenos agricultores em 
diversas áreas, incluindo crédito para cultivo e custeio, investimen-
tos, comercialização e pesquisa.

Portanto, o objetivo deste trabalho foi realizar o estudo da uti-
lização do Pronaf no estado de Goiás, entre as safras de 2015/2016 a 
2022/2023, apresentando a importância tanto da agricultura familiar 
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como desse programa, considerando seus impactos socioeconômi-
cos no âmbito nacional e estadual. Buscou-se solucionar o seguinte 
problema: Quanto dos recursos disponibilizados para as linhas de 
crédito Pronaf foram utilizados no estado de Goiás? A importância 
do abastecimento alimentício, amplamente garantido pela agricul-
tura familiar, justifica a necessidade de atenção especial aos pro-
gramas de apoio, como o Pronaf. Esses programas são essenciais 
para sustentar e fortalecer a agricultura familiar, garantindo que ela 
continue a desempenhar um papel crucial na segurança alimentar.

Os objetivos específicos foram: caracterizar a agricultura 
familiar em Goiás; identificar as principais atividades da agricultura 
familiar no estado, bem como identificar o número e o valor total das 
contratações de crédito Pronaf no período analisado.

A análise do tema em estudo foi realizada por meio de pes-
quisa bibliográfica, com o objetivo de contextualizar os assuntos 
abordados, e de pesquisa documental, utilizando os bancos de dados 
disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Banco Central do Brasil (registro de operações de crédito 
pelo Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro – Sicor) 
e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 
(MDA). Além disso, foi realizado um estudo da legislação que regula 
tanto a agricultura familiar quanto o Pronaf, utilizando como principal 
fonte de informações o Manual de Crédito Rural (MCR), disponibili-
zado e regularmente atualizado pelo Banco Central.

O referencial teórico apresenta a trajetória do Pronaf, des-
tacando a importância da agricultura familiar no contexto nacional, 
com dados que evidenciam sua relevância socioeconômica, inclu-
sive no estado de Goiás. São abordadas as bases históricas e institu-
cionais do crédito rural no Brasil, fundamentais para a compreensão 
da lógica de financiamento do Pronaf. O texto também descreve a 
estrutura operacional do programa, seus grupos especiais e subpro-
gramas, evidenciando o papel estratégico do Pronaf no apoio à agri-
cultura familiar por meio do acesso ao crédito rural.
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Nos resultados e nas discussões, são mostrados os 
dados referentes aos agricultores familiares no estado de Goiás,  
destacando-se o número de estabelecimentos de agricultura fami-
liar, sua distribuição no território goiano, as principais atividades 
agropecuárias realizadas e o número de Declarações de Aptidão ao 
Pronaf (DAP) existentes no estado. Além disso, há uma interpretação 
dos dados sobre a contratação de crédito Pronaf em Goiás.

Para concluir, faz-se uma análise do estado de Goiás em 
relação às características dos agricultores familiares e à contratação 
de crédito Pronaf, e são apontadas as principais oportunidades de 
melhoria e desenvolvimento para a agricultura familiar na região.

A relevância deste estudo é destacada por sua contribuição 
para o entendimento do posicionamento do estado de Goiás em 
comparação com outras unidades federativas no desenvolvimento 
científico, tecnológico e econômico dos agricultores familiares. O 
estudo também levanta questionamentos e abre espaço para pes-
quisas que analisem os desafios enfrentados pelos agricultores fami-
liares, além de identificar pontos de melhoria.

REFERENCIAL TEÓRICO

AGRICULTURA FAMILIAR

Desde a descoberta do Brasil, em 1500, a exploração agrícola 
tem desempenhado um papel fundamental no crescimento econô-
mico nacional. Segundo Baer (2009), a extração do pau-brasil provo-
cou o início de sucessivas ondas de exploração agrícola no país, das 
quais, grande parte, objetivando a exportação. “A cana-de-açúcar, o 
algodão, o fumo, o cacau, a borracha e o café, todos experimentaram 
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períodos de desenvolvimento e fracasso frenéticos, porém relativa-
mente breves” (Baer, 2009, p. 388).

O desenvolvimento rural no Brasil foi marcado por grande 
desigualdade social e econômica, que resultou na concentração de 
terras em grande escala para poucos produtores. Os trabalhado-
res, sendo a massa de capital humano que movimentava a produ-
ção agrícola, eram submetidos a péssimas condições de trabalho. 
Guanziroli et. al. (2009, p. 28) explica:

Ao longo de toda a história do país, as oligarquias rurais 
bloquearam o livre acesso às terras devolutas e quaisquer 
outras alternativas que pudessem levar à ascensão social 
da grande massa de população rural e urbana mantendo, 
portanto, extremamente baixo o custo de oportunidade 
do trabalho (GUANZIROLI et al., 2009, p. 28).

O autor ainda explica que, a partir dos anos de 1950, a classe 
trabalhadora se organizou em movimentos sociais pautados na 
reforma política nacional e agrária, promovendo o fortalecimento 
dos sindicatos de trabalhadores e pequenos produtores rurais. 
Essas organizações pressionaram o governo em busca de melho-
rias nas condições de trabalho e de meios justos de acesso ao 
mercado agrícola, similares aos já disponíveis para médios e gran-
des produtores rurais.

Após um longo período de tentativas promissoras, mas fre-
quentemente frustradas, o governo gradualmente passou a negli-
genciar a agricultura de pequeno porte, concentrando seus esforços 
na industrialização e levantando pautas como o desenvolvimento 
tecnológico e agroindustrial. Com o movimento industrial crescendo 
no país, a agricultura ainda apresenta resultados positivos entre os 
anos de 1950 - 1960. Mas nos anos de 1960 o cenário econômico 
começa mudar, o desenvolvimento industrial se declinou e notou-se 
que somente a indústria não seria capaz de contribuir integralmente 
com o desenvolvimento econômico. A industrialização no Brasil, 
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então, desencadeou vários efeitos colaterais econômico sociais e em 
cadeia (Baer, 2009).

Até meados dos anos 1960 haviam fortes transferências da 
renda do setor agrário para o projeto de industrialização 
da economia brasileira, com destaque à importância da 
exportação nesse período, além de se ter a política cam-
bial como principal instrumento de política econômica. 
Já no período pós-1965, observam-se mudanças da base 
técnica/produtiva da produção rural, com forte moderni-
zação e industrialização do campo (Dornelas, 2020, p. 28).

Neves Neto, Hespanhol e Hespanhol (2016) salientam que 
este período de estímulo à modernização da agricultura brasileira 
acabou dificultando um pouco mais a integração dos pequenos agri-
cultores ao mercado agroalimentar. Estes tiveram que lidar com as 
exigências e os padrões de produção e qualidade das indústrias, o 
limitado acesso à terra, ao crédito rural e aos insumos modernos e a 
baixa produção e pouca tecnologia.

Anteriormente reconhecido por seu forte desempenho na 
agricultura voltada para exportação, o Brasil passou por mudan-
ças significativas durante esse período, impulsionadas pelo grande 
volume de investimentos de indústrias estrangeiras. Entre essas 
mudanças, destacam-se o êxodo rural, a concentração de terras nas 
mãos de poucos produtores e a expansão das monoculturas para 
exportação. Esses fatores resultaram em gargalos que geraram 
problemas como a redução da capacidade de abastecimento de ali-
mentos para consumo interno, aumento da pobreza e crise entre os 
pequenos produtores rurais (Baer, 2009).

Apesar da instituição do crédito rural no Brasil, a produção de 
alimentos para consumo acabou sendo prejudicada pela conjuntura 
econômica brasileira entre as décadas de 1960 a 1990. Deste modo, 
o setor agrícola, impulsionado pelas modernizações tecnológicas 
e pelas políticas de crédito rural, acabou priorizando o desenvol-
vimento de monoculturas para exportação. No que diz respeito ao 
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crédito rural, os grandes produtores rurais possuíam maiores partici-
pações, ou sua totalidade, dos financiamentos com subsídio gover-
namental, afirma Melo (2022).

Uma população em expansão, combinada com um 
aumento de migração do campo para a cidade, resultou 
numa população urbana de proporções gigantescas 
como a do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília. Em anos 
recentes, a escassez de alimentos, às vezes, tornou-se 
intensa, especialmente entre as classes de renda mais 
baixa, destacando um aspecto antes não discutido da 
agricultura brasileira: a produção de alimentos para con-
sumo interno (Baer, 2009, p. 389).

Na tentativa de evitar uma migração para os centros urbanos, 
os produtores familiares que mantinham a propriedade de pequenas 
áreas rurais desenvolviam atividades agrícolas para subsistência, 
comercializando o produto de suas atividades que excedia o que era 
de consumo familiar (Melo, 2022).

No âmbito da agricultura familiar destacaram-se, 
por exemplo, as mudanças na forma de atuação da 
CONTAG1, a constituição da CUT2 e do Departamento 
Nacional de Trabalhadores Rurais (DNTR), a criação do 
MST3, do Conselho Nacional de Seringueiros (CNS) e 
do Movimento de Atingidos por Barragens (MAB). Essas 
organizações passaram a ter maior visibilidade política 

1 Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultores Familiares (CONTAG, 
2024), fundada em 1963, primeira entidade nacional reconhecida legalmente, representando as lutas 
históricas dos agricultores familiares, de indígenas, quilombolas, colonos e trabalhadores rurais.

2 Central Única dos Trabalhadores (CUT, 2024) é uma organização sindical, classista, autônoma e 
democrática, compromissada a defender os interesses da casse trabalhadora. Classificada como 
maior central sindical do brasil, da América Latina e 5º maior do mundo. Fundada em 1983 surge 
com o papel de organizar os trabalhadores de forma que suas reinvindicações por melhores con-
dições de trabalho fossem acatadas. 

3 Movimento Sem Terra (MST), fundado em 1984, surge com os seguintes objetivos: lutar pela terra, 
lutar pela reforma agrária e lutar por mudanças sociais no país. Composto por trabalhadores ru-
rais sem-terra, pequenos agricultores, atingidos por barragens, meeiros, parceiros, posseiros que 
sofriam com a desigualdade gerada pela concentração latifundiária, condições ruins de trabalho 
no campo, dentre outras reinvindicações.
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e a reivindicar a participação do fórum da agricultura 
familiar no fórum de comunidades de política pública. 
Ainda que com objetivos ou ênfases distintas, as ações 
destes atores tornaram visíveis as precárias condições de 
reprodução social dos pequenos produtores e, cada vez 
mais, reclamaram a intervenção do Estado na construção 
de políticas públicas adequadas às suas particularidades 
(Grisa, 2010, p. 109).

Na década de 1960, o governo federal promulgou a Lei 4.504 
– Estatuto da Terra, de 30 de novembro de 1964, que estabelece as 
obrigações para fins de execução da reforma agrária e fomento de 
políticas agrícolas. Neste cenário, é importante destacar que, até 
então, não havia um decreto-lei ou qualquer caracterização do pro-
dutor familiar. O Estatuto da Terra define propriedade familiar como 
sendo o imóvel explorado, direta e pessoalmente, pelo agricultor e 
pela família, sendo destes originados toda a força de trabalho, garan-
tindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com 
área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e, eventu-
almente, trabalho com a ajuda de terceiros (Brasil, 1964).

Com a institucionalização do Pronaf, em 1995, foram traçadas 
as características para a classificação do produtor familiar, além de 
estabelecida a DAP como documento de identificação do agricul-
tor familiar. A DAP é o documento utilizado para comprovação do 
agricultor como produtor familiar que era, e ainda pode ser utilizado, 
para a contratação de crédito Pronaf. Sua emissão era de respon-
sabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar (MDA), segundo a Resolução nº 2.191, de 24 de agosto de 
1995, e Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996) (Brasil, 1995; Brasil, 
1996), e atualmente está passando pela transição para o Cadastro 
Nacional de Agricultura Familiar (CAF).

Até o ano de 2006, não havia uma definição estabelecida 
ou parâmetros de enquadramento para a agricultura familiar. O 
governo institui, então, a Lei 11.326, regulamentada pelo Decreto  
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nº 9.064, que, em suma, estabelece as “diretrizes para a formulação 
da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais” (Brasil, 2017), e define como agricultor familiar ou 
empreendedor familiar, aqueles que atendem os seguinte requisitos 
especificados na lei:

I. não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 
(quatro) módulos fiscais;

II. utilize predominantemente mão-de-obra da própria 
família nas atividades econômicas do seu estabeleci-
mento ou empreendimento;

III. tenha percentual mínimo da renda familiar originada 
de atividades econômicas do seu estabelecimento 
ou empreendimento, na forma definida pelo Poder 
Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011);

IV. dirija seu estabelecimento ou empreendimento com 
sua família (Brasil, 2017).

A Lei 11.326 também reconhece como agricultores familia-
res pequenos produtores rurais, incluindo assentados da reforma 
agrária, aquicultores, pescadores, extrativistas, silvicultores, além de 
povos e comunidades tradicionais.

No Brasil, existem 5.073.324 estabelecimentos rurais, dos 
quais 77% são classificados como de agricultura familiar. Esses esta-
belecimentos ocupam uma área de 351.289.816 hectares, sendo que 
80,9 milhões de hectares, ou 23% da área total, são explorados por 
agricultores familiares (IBGE, 2018b).

Dados do IBGE (2018b) mostram a distribuição dos estabe-
lecimentos de agricultura familiar em todo o território brasileiro. A 
região Nordeste se destaca, com 1.788.166 estabelecimentos, repre-
sentando 46% do total, seguida pelas regiões Sudeste (688.945 
estabelecimentos, 18%), Sul (665.767 estabelecimentos, 17%), 
Norte (531.255 estabelecimentos, 13%) e Centro-Oeste (223.275 
estabelecimentos, 6%).
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Entre os estados da região Centro-Oeste, Goiás apresenta 
o maior número de estabelecimentos agropecuários de agricultura 
familiar, assim como o maior número total de estabelecimentos, 
representando 42% da agricultura familiar e 43% do total de esta-
belecimentos na região. Em seguida, vem o estado de Mato Grosso, 
com 34% do total de estabelecimentos e 36% dos estabelecimentos 
de agricultura familiar.

Melo (2022, p. 45) afirma que a agricultura familiar “é respon-
sável pela produção de boa parte dos alimentos consumidos no dia 
a dia e sua área de plantio é definida em pequenos módulos rurais, 
sem explorar grandes áreas”.

CRÉDITO RURAL

Criado pela lei nº 4.829, de 05 de novembro de 1965, o crédito 
rural tem como objeto promover o fortalecimento econômico dos 
produtores rurais, em especial os pequenos e médios, oferecendo 
crédito oportuno, suficiente e adequado, de maneira que haja o 
desenvolvimento tecnológico e aumento da produção agropecuária 
nacional (Brasil, 1965). O crédito rural é definido como o recurso dis-
ponibilizado por instituições públicas e privadas a produtores rurais 
ou cooperativas, destinado a aplicação na atividade rural (Brasil, 
1965). Fortuna (2008, p.240) define o crédito rural como “o supri-
mento de recursos financeiros para aplicação exclusiva nas ativida-
des agropecuárias, desenvolvidas por produtores rurais”.

Nas décadas de 1960 a 1970 um dos principais instrumen-
tos de política para estimular a agricultura foi o uso do cré-
dito. De 1960 até meados da década de 1970 o valor real 
dos novos empréstimos agrícolas aumentou mais de seis 
vezes. O crédito agrícola em comparação ao crédito total 
aumentou de 11% em 1960 para cerca de 25% em meados 
da década de 1970, e o crédito agrícola total em compara-
ção ao PIB agrícola oscilou entre 65% e 94% na década 
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de 1970. A maior parte do crédito destinado à agricultura 
originou-se no Banco do Brasil, mas várias medidas tam-
bém foram tomadas para induzir os bancos privados a 
elevar o número de empréstimos ao setor. A expressiva 
parcela de empréstimos agrícolas foi feita numa base de 
concessões, ou seja, a taxa de juros cobrada geralmente 
se encontrava abaixo da taxa de inflação. Em meados da 
década de 1970, por exemplo, incidiam juros de 7% ao 
ano sobre empréstimos destinados à compra de insumos 
agrícolas, enquanto a taxa de inflação era superior a 35% 
(Baer, 2009, p. 404).

Na tentativa de amenizar esses problemas socioeconômi-
cos e ainda impulsionar o desenvolvimento tecnológico, o governo 
criou políticas para regularizar e organizar o setor agrícola por meio 
do crédito, garantindo a modernização agrícola de forma que não 
comprometesse o atendimento às necessidades básicas do setor 
agrícola para com a sociedade. São algumas destas: “a) liberar mão-
-de-obra para a indústria; b) gerar oferta adequada de alimentos 
baratos, não impactando nos salários; c) produzir matérias-primas 
para a indústria e adquirir meios de produção oriundos desta; d) ele-
var as exportações agrícolas para gerar divisas e; e) transferir renda 
real ao setor urbano” (Grisa, 2010, p. 75).

Em termos de política agrícola, sua atuação concentrou-se  
em cinco instrumentos principais: financiamento da 
produção por meio da institucionalização do Sistema 
Nacional de Crédito Rural (SNCR), garantia de preços e 
comercialização através da Política de Garantia Preços 
Mínimos (PGPM), transferência de tecnologia e assis-
tência técnica pela Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), inovações 
tecnológicas promovidas pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e garantia de seguro 
agrícola por meio do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária (PROAGRO) (Grisa, 2010, p. 19).

O crédito rural é normatizado pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), a partir da publicação da Lei nº 4.595, de 31 de 
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dezembro de 1964. Sua direção, coordenação e fiscalização são de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil (BACEN), tomando o 
papel de controlador do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) 
(Brasil, 1964). O Bacen possui, ainda, a responsabilidade de man-
ter toda a legislação condizente ao crédito rural no MCR, cuja 
atualização é realizada sempre que o CMN institui novos normati-
vos referente ao tema.

As instituições financeiras autorizadas a operar com crédito 
rural dispõe de recursos próprios e controlados para atender as 
demandas de financiamentos rurais. Como o próprio nome sugere, 
os recursos próprios são fornecidos pela instituição financeira que o 
oferece. Já os recursos controlados são fornecidos pelo governo fede-
ral, utilizando como fonte de recursos a Poupança Rural, o Depósito 
à Vista, a emissão de Letras de Crédito do Agronegócio (LCA), o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
os Fundos Constitucionais, entre outros; repassando-os pelas insti-
tuições autorizadas ao produtor (BACEN, s.d) e (Brasil, 2024).

São beneficiários do crédito rural as cooperativas de produ-
tores e produtores rurais (seja pessoa física ou jurídica) e, ainda, que 
não se caracterize como produtor rural, “aqueles de que tratam o art. 
49 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e o art. 3º do Decreto-Lei 
nº 784, de 25 de agosto de 1969; [...] silvícola, desde que, não estando 
emancipado, seja assistido pela Fundação Nacional do Índio (Funai) 
[...]” (Brasil, 2024).

O público-alvo a que se destina o crédito rural é: Produtor 
rural (pessoa física ou jurídica); Cooperativa de produ-
tores rurais; Pessoa física ou jurídica que, mesmo não 
sendo produtor rural, se dedique a uma das seguintes 
atividades: Pesquisa ou produção de mudas ou semen-
tes fiscalizadas/certificadas; Pesquisa ou produção de 
sêmen para inseminação artificial e embriões; Prestação 
de serviços mecanizados de natureza agropecuária, em 
imóveis rurais, inclusive para proteção do solo; Prestação 
de serviços de inseminação artificial, em imóveis rurais; 
Atividades florestais (Banco Central do Brasil, 2024, s./p.).
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Para melhor distribuição dos recursos disponibilizados 
nas linhas de crédito rural, o MCR classifica o produtor rural, 
seja pessoa física ou jurídica, de acordo com sua Renda Bruta 
Agropecuária Anual (RBA). O pequeno produtor é classificado 
com receita de até R$ 500.000,00, o médio produtor com receita 
de R$ 500.000,00 até R$ 3.000.000,00, e o grande produtor com 
receita a partir de R$ 3.000.000,00.

O MCR orienta quais os tipos de operação de crédito 
rural podem ser operados pelas instituições financeiras autoriza-
das, sendo elas: crédito para custeio, investimento, comercializa-
ção e industrialização.

O crédito para custeio tem o objetivo de suprir despesas nor-
mais “do ciclo produtivo de lavouras periódicas, da entressafra de 
lavouras permanentes ou da extração de produtos vegetais espon-
tâneos ou cultivados” (Brasil, 2024, s./p.), bem como de exploração 
pecuária. O investimento destina-se ao “financiamento com predo-
minância de verbas para inversões fixas e semifixas em bens e ser-
viços relacionados com a atividade agropecuária, ainda que o orça-
mento consigne recursos para custeio” (Brasil, 2024, s./p.). O crédito 
para comercialização “tem o objetivo de viabilizar ao produtor rural 
ou às suas cooperativas agropecuárias os recursos necessários à 
comercialização de seus produtos no mercado” (Brasil, 2024, s./p.). 
Já o crédito para industrialização destina-se ao produtor rural ou às 
cooperativas (definidas no MCR 5.5), “desde que, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da produção a ser beneficiada ou processada 
seja de produção própria ou de associados” (Brasil, 2024, s./p.).

PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR (PRONAF)

Segundo Fossá, Matte e Mettei (2022), a crise econômica em 
que o Brasil se encontrava na década de 1980 provocou a estagnação 
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no setor de crédito rural que, somado ao crescente movimento de 
êxodo rural e às frágeis condições dos pequenos produtores, provo-
cou a mobilização dos agricultores familiares e sindicatos, cobrando 
soluções governamentais. É importante ressaltar ainda que, neste 
período, os agricultores familiares eram enquadrados pelos normati-
vos no MCR como “mini e pequenos agricultores”, tendo que buscar 
recursos para financiamentos nas mesmas condições que os grandes 
produtores. Oliveira, Araújo e Queiroz (2017) afirmam que, segundo 
o ponto de vista bancário, as instituições financeiras atribuíam alto 
risco na concessão de empréstimos para custeios, considerando o 
pouco nível tecnológico dos produtores rurais, a falta de qualificação 
da mão-de-obra e de assistência técnica. Estes fatores dificultavam 
ainda mais a contratação de crédito desta classe de produtores.

Em 1994, em consequência das reivindicações dos 
agricultores familiares, o governo Itamar Franco criou o 
Programa de Valorização da Pequena Produção Rural 
(Provap), que operava basicamente com recursos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). O Provap seria o embrião da primeira e mais 
importante política pública criada dois anos mais tarde 
e destinada aos agricultores familiares. Cabe frisar que, 
embora e Provap tenha tido resultados pífios do ponto 
de vista dos recursos aprovados para os agricultores, sua 
importância consiste na transição que ali se inicia em 
direção a uma política pública diferenciada por categorias 
de produtores rurais (Mattei, 2005, p. 45).

Assim, foi instituído o Pronaf por meio da Resolução nº 2.191, 
de 24 de agosto de 1995 (Brasil, 1995) e, posteriormente o Decreto nº 
1.946, de 28 de junho de 1996, que criou o programa e passou a ser 
supervisionado pelo MDA:

Primeiro programa de crédito específico para a agricul-
tura familiar. Anteriormente, o recurso voltado para os 
pequenos agricultores provinha do Programa de Crédito 
Especial para Reforma Agrária (PROCERA), restrito aos 
beneficiários do Programa de Reforma Agrária” (Oliveira; 
Araújo; Queiroz, 2017, p. 530).
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Melo (2022, p. 17) definiu o Pronaf como “uma política do 
Governo Federal para incentivar o produtor a desenvolver seu pró-
prio trabalho, visando alcançar resultados cada vez mais sustentá-
veis e ajustar o mercado consumidor para a entrada dessa pequena 
produção agropecuária [...]”. A Resolução CMN n° 4.889, de 26 de 
fevereiro de 2021, apresenta os objetivos do Pronaf: “estimular a 
geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio 
do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não 
agropecuários desenvolvidos em estabelecimento rural ou em áreas 
comunitárias próximas”. Esta política de crédito pode ser executada 
pelo BNDES, por bancos públicos e privados e pelas cooperativas de 
crédito (Brasil, 2021).

São exigências desta modalidade de crédito: apresentação 
da DAP ou do CAF, instituído pelo Decreto Nº 9.064, de 2017, ativo, 
emitido por agentes credenciados no Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar (MDA). Atualmente são aceitos ambos 
os documentos para a contratação de crédito Pronaf, contudo, o 
CAF-Pronaf foi instituído com a intenção de substituir a DAP no que 
diz respeito à contratação de crédito pelo Pronaf.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

AGRICULTURA FAMILIAR EM GOIÁS

No estado de Goiás, há 152.174 estabelecimentos rurais, 
representando 3% do total nacional, que ocupam 26.275.245 hec-
tares, equivalente a 7,48% da área total nacional. Destes, 95.684 
estabelecimentos são classificados como de agricultura familiar 
(correspondendo a 63% dos estabelecimentos goianos), exploran-
do-se uma área de 8,1 milhões de hectares. O Censo Agropecuário 



31

S U M Á R I O

de 2017 também identificou a utilização das terras e as categorias de 
posse nas áreas exploradas pelos agricultores familiares em Goiás, 
conforme detalhado na Tabela 2.

Tabela 1 – Número de estabelecimentos agropecuários de produtores  
familiares por regime de exploração no estado de Goiás

Regime de exploração Nº estabelecimentos % 

Proprietário(a) 77.391 80,88%

Concessionário(a) ou assentado(a) 
aguardando titulação definitiva 10.050 10,50%

Arrendatário(a) 4.248 4,44%

Parceiro(a) 845 0,88%

Comodatário(a) 1.853 1,94%

Ocupante 1.154 1,21%

Produtor sem área 143 0,15%

Total 95684 100,00%

Fonte: IBGE (2018b), adaptado pela autora.

No que diz respeito ao regime de exploração, o censo agrope-
cuário revelou que, no estado de Goiás, a grande maioria das terras é 
explorada pelos próprios agricultores familiares que detêm a proprie-
dade do imóvel, representando 80,88% do total. Outros 10,50% são 
caracterizados como concessionários ou assentados que aguardam 
a titulação definitiva, enquanto os 8,62% restantes estão distribuídos 
entre áreas arrendadas, de parceria, em regime de comodato, ocupa-
das ou cultivadas por produtores sem área própria.

No estado de Goiás, conforme dados do IBGE (2018b), a 
concentração da atividade agropecuária familiar é mais expressiva 
na mesorregião Sul, que registra 28.748 estabelecimentos (32% do 
total), seguida: pelo centro goiano, com 27.557 estabelecimentos 
(28%); pela região Leste, com 16.685 estabelecimentos (17%); região 
Norte, com 12.036 estabelecimentos (12%), e pela região do Noroeste 
goiano, com 10.658 estabelecimentos (11%).
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Em 2006, o estado de Goiás tinha um total de 88.436 agricul-
tores familiares, dos quais 53.257 possuíam Declaração de Aptidão 
ao Pronaf (DAP) ativa, representando 60,22% do total. No levanta-
mento de 2017, o número de estabelecimentos de agricultura familiar 
aumentou para 95.684, mas apenas 23,23% desses estabelecimentos 
possuíam DAP ativa. Isso indica um crescimento de 8% no número 
de estabelecimentos e uma queda de 58% na quantidade de DAP 
ativas entre 2006 e 2017.

Tabela 2 – Municípios com maior número de DAP relacionados a quantidade  
de estabelecimentos agropecuários e de agricultura familiar em Goiás

Municípios Quant. DAP Est. 
agropecuários

% em relação 
ao Total de 

est.

Est. de 
agricultura 

familiar

% em relação 
aos est. de 
agricultura 

familiar

Morrinhos 534 2.168 25% 1802 30%

Orizona 507 2.179 23% 1477 34%

Minaçu 477 1.485 32% 1265 38%

Goiás 410 2.215 19% 1166 35%

Itapuranga 404 1.704 24% 1467 28%

Rio Verde 397 2.970 13% 593 67%

Mundo Novo 368 820 45% 1472 25%

Formosa 366 2.476 15% 1592 23%

Uruana 350 727 48% 1263 28%

Silvânia 345 2.091 16% 478 72%

Fonte: IBGE (2018b).

Das 22.226 DAP emitidas no estado de Goiás, os 10 muni-
cípios apresentados na Tabela 2 concentram 4.158 destas, o que 
representa aproximadamente 19% do total no estado. Destacam-se 
os municípios de Uruana e Mundo Novo, onde mais de 40% dos 
estabelecimentos possuem DAP e os municípios de Silvânia e Rio 
Verde, com mais de 60% dos estabelecimentos caracterizados como 
de agricultura familiar com DAP.
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Entre os municípios em destaque, quatro estão localizados 
na região Sul: Morrinhos, Orizona, Rio Verde e Silvânia. Dois muni-
cípios estão na região Central: Itapuranga e Uruana. Dois na região 
Noroeste: Goiás e Mundo Novo. Minaçu está localizado na região 
Norte e Formosa na região Leste.

Os levantamentos do Censo Agropecuário de 2006 e 2017 
mostram que, no estado de Goiás, a pecuária e a criação de outros 
animais continuam a ser as principais atividades, representando 
82% dos estabelecimentos, em 2006, e 85%, em 2017. Em menor 
escala, a produção de lavouras temporárias abrangeu 11% dos esta-
belecimentos, em 2006, e 10%, em 2017. A horticultura e a produção 
de lavouras permanentes apresentaram uma participação de 4% em 
2006, declinando para 3% em 2017.

Analisando os dados do Censo Agropecuário entre 2006 e 
2017, identifica-se uma ligeira redução de 3% na produção de lavou-
ras temporárias, o que sugere uma estabilidade relativa nessa cate-
goria, embora com uma leve tendência de queda. Em contrapartida, 
a horticultura e a floricultura sofreram uma redução significativa de 
28%, enquanto a produção de lavouras permanentes apresentou 
uma queda de 8%, indicando uma leve contração nessa atividade.

Por outro lado, a produção de sementes, mudas e outras 
formas de propagação vegetal cresceu expressivamente, com um 
aumento de 78%, refletindo uma maior demanda por essas com-
modities ou avanços tecnológicos no setor. A pecuária e a criação 
de outros animais também tiveram um crescimento de 10% durante 
o período, evidenciando um aumento na produção ou no número 
de estabelecimentos dedicados a essa atividade, o que reforça sua 
importância econômica.

Já a produção florestal em florestas plantadas apresentou 
uma leve queda de 7%, enquanto a produção florestal em florestas 
nativas registrou uma queda acentuada de 174%. A pesca, por sua 
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vez, sofreu uma redução substancial de 875%, indicando uma forte 
contração nessa atividade. Por fim, a aquicultura cresceu 13%, suge-
rindo um aumento no interesse e nos investimentos nesse setor.

Os 14 níveis de escolaridade apresentados no levantamento 
do Censo Agropecuário 2017 foram adaptados em quatro níveis de 
ensino: analfabeto, ensino fundamental, ensino médio e ensino supe-
rior, sendo que o estado de Goiás possui o nível de analfabetismo 
entre os agricultores familiares de 11%. Entre os que possuem algum 
grau de escolaridade, 62% têm ensino fundamental, 20% ensino 
médio, e apenas 7% ensino superior.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Dos 3.897.408 agricultores familiares no Brasil, apenas 18% 
recebem orientação de assistência técnica. No estado de Goiás, 
esse percentual é um pouco menor, com 16% dos agricultores sendo 
assistidos. A origem da assistência técnica varia e, segundo o Censo 
Agropecuário de 2017, as principais fontes de assistência incluem: 
assistência governamental, assistência própria (realizada pelo pró-
prio produtor), cooperativas, empresas integradoras, empresas pri-
vadas de planejamento, organizações não-governamentais, Sistema 
S, entre outras. Em Goiás, a assistência técnica realizada pelo próprio 
agricultor é a mais comum, sendo utilizada por 40% dos produtores, 
seguida pela assistência governamental (24%) e pelas cooperativas 
(23%), conforme demonstrado na Figura 1.
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Figura 1 – Origem da orientação técnica em Goiás

Fonte: IBGE (2018b).

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, 40% dos agri-
cultores familiares obtêm informações técnicas através de programas 
de televisão, 25% por meio de programas de rádio, 9% via internet, 
5% em reuniões técnicas e seminários, 5% por meio de jornais, 4% 
por revistas e 12% por outras formas.

CRÉDITO PRONAF EM GOIÁS

Entre 2006 e 2017, a contratação de crédito pelos agriculto-
res familiares diminuiu em 22% no Brasil, enquanto que no estado 
de Goiás houve um crescimento de 4%. No entanto, os contratos 
liberados com recursos provenientes de programas governamentais 
registraram um declínio significativo: 51% no Brasil e 42% em Goiás, 
de acordo com dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 
Apesar da implementação de novos programas de crédito voltados 
para pequenos agricultores e agricultores familiares, observou-se um 
aumento na contratação de crédito rural sem vínculo com programas 
de fomento à agricultura.
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Segundo a apuração do Bacen/Sicor, as linhas de crédito que 
tiveram maior número de contratação no período analisado foram: 
Custeio, Mais Alimentos (investimento) e Reforma Agrária (investi-
mento e custeio), nas quais a quantidade média de contratação entre 
as safras de 2015/2016 a 2022/2023 foi de 15.471 contratos liberados. 
A variação oscilou na casa dos 15 mil e 16 mil, com exceção da safra 
2015/2016, que apresentou 12.883 contratos liberados

A contratação de crédito pelo PRONAF no período analisado 
apresentou variações expressivas entre o número de contratos libe-
rados para a atividade agrícola e a pecuária. O crédito destinado à 
atividade agrícola sofreu uma queda significativa, passando de 2.134 
contratos na safra 2013/2014 para 912 contratos na safra 2022/2023. 
Embora a atividade pecuária tenha mantido números mais elevados, 
também registrou uma queda no mesmo período, com uma redução 
de 20.651 contratos para 14.856.

Comparando a quantidade de contratos liberados entre 
as atividades agrícola e pecuária, observa-se uma tendência de 
diminuição ao longo do período analisado (safras de 2013/2014 a 
2022/2023). Destaca-se a atividade pecuária, que representa, em 
média, 93% do total de contratos, enquanto apenas 7% são desti-
nados à agricultura. A pecuária também se sobressai no montante 
contratado, conforme demonstrado na Tabela 3. Em termos de valo-
res liberados, o uso dos recursos é predominantemente voltado para 
a pecuária, com uma média de 90% do total aplicado nessa atividade 
e apenas 10% direcionado para a agricultura.

Tabela 3 – Número e valor dos contratos liberados por safra e tipo de atividade – 
PRONAF no estado de Goiás

CONTRATOS LIBERADOS (UNID.) CONTRATOS LIBERADOS (R$)

SAFRA AGRIC. PEC. TOTAL SAFRA AGRICOLA PECUÁRIA TOTAL
2013/2014 2.134 20.651 22.785 2013/2014 60.421.702,67 456.466.905,59 516.888.608,26
2014/2015 1.836 21.271 23.107 2014/2015 65.909.837,51 562.594.999,42 628.504.836,93
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CONTRATOS LIBERADOS (UNID.) CONTRATOS LIBERADOS (R$)

2015/2016 1.142 11.741 12.883 2015/2016 46.092.687,88 338.067.856,40 384.160.544,28
2016/2017 1.163 15.534 16.697 2016/2017 54.042.810,58 528.549.849,15 582.592.659,73
2017/2018 1.045 14.611 15.656 2017/2018 52.052.144,40 501.922.814,19 553.974.958,59
2018/2019 1.003 14.445 15.448 2018/2019 53.883.403,74 549.894.665,85 603.778.069,59
2019/2020 911 15.285 16.196 2019/2020 58.655.144,60 634.688.337,67 693.343.482,27
2020/2021 859 14.522 15.381 2020/2021 62.636.948,24 681.964.379,34 744.601.327,58
2021/2022 864 14.860 15.724 2021/2022 83.843.260,20 813.369.787,39 897.213.047,59
2022/2023 912 14.856 15.768 2022/2023 102.361.361,98 955.092.042,28 1.057.453.404,26

2023/2024* 951 12.876 13.827 2023/2024* 93.711.571,44 920.426.162,37 1.014.137.733,81
TOTAL 12.820 170.652 183.472 TOTAL 733.610.873,24 6.943.037.799,65 7.676.648.672,89

(*) As informações da safra 2023/2024 são parciais.
Fonte: Banco Central do Brasil/Sicor (2024).

No quadro geral, o valor total dos contratos liberados sofreu 
uma queda substancial na safra 2015/2016. Na safra 2016/2017, 
houve um pequeno crescimento, seguido por uma estabilização nos 
valores nas safras subsequentes até a safra de 2022/2023. Por outro 
lado, o montante liberado em reais apresentou uma tendência de 
crescimento ao longo do período analisado. Ressalta-se que houve 
um crescimento incomum na safra de 2022/2023, que superou signi-
ficativamente os valores das safras anteriores (Figura 2).
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Figura 2 – Visão geral – Quantidade X Valor dos Contratos PRONAF  
no estado de Goiás

Fonte: Banco Central do Brasil/Sicor (2024).

Os recursos disponibilizados entre as safras de 2015/2016 e 
2022/2023 apresentaram crescimento constante, com exceção da 
safra de 2017/2018, onde o montante permaneceu em trinta bilhões 
de reais, o mesmo valor da safra anterior. O destaque foi para a safra 
de 2022/2023, que registrou um crescimento de 36% em compara-
ção à safra anterior.

Tabela 4 – Utilização dos recursos Pronaf no estado de Goiás

SAFRA RECURSO PRONAF (BI) TOTAL CONTRATADO EM GOIÁS (R$) %
2015/2016 28,90 384.160.544,28 1,33

2016/2017 30,00 582.592.659,73 1,94

2017/2018 30,00 553.974.958,59 1,85

2018/2019 31,00 603.778.069,59 1,95

2019/2020 31,22 693.343.482,27 2,22
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2020/2021 33,10 744.601.327,58 2,25

2021/2022 39,34 897.213.047,59 2,28

2022/2023 53,61 1.057.453.404,26 1,97

Fontes: Plano Safra da Agricultura Familiar – MDA, MST, EMPAER-MT  
e Banco Central do Brasil/Sicor (2024).

Apesar das oscilações entre as safras, o montante total con-
tratado no estado demonstra uma tendência de alta. Destacam-se 
as safras de 2016/2017, 2021/2022 e 2022/2023, com crescimentos 
de 52%, 20% e 18%, respectivamente, comparados as safras anterio-
res. No entanto, apesar dessa tendência de crescimento, as safras 
com maior volume de contratação de recursos do Pronaf, compa-
rando o valor disponibilizado para cada ano, foram as de 2019/2020, 
2020/2021 e 2021/2022. Após esse pico, houve uma queda de 
14% na safra seguinte.

Em relação ao crédito rural, a contratação pelo PRONAF no 
estado de Goiás apresentou variações significativas entre 2013/2014 
e 2022/2023. Embora a atividade pecuária tenha mantido números 
mais elevados, representando em média 90% dos recursos liberados, 
houve uma tendência geral de queda no número de contratos para 
ambas as atividades, agrícola e pecuária. Goiás, com uma participa-
ção modesta no uso dos recursos do PRONAF, utilizou, em média, 
apenas 1,97% dos recursos liberados anualmente em âmbito nacio-
nal, não ultrapassando 3% do valor total disponibilizado (Tabela 4). 
Apesar dessas oscilações, o montante total contratado mostrou uma 
tendência de crescimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Pronaf é uma política pública que tem demonstrado resul-
tados positivos desde a sua institucionalização. Além de fomentar 
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o desenvolvimento da agricultura familiar, o Pronaf também serviu 
como base para a criação de outros programas de apoio a essa 
categoria, consolidando-se como um pilar fundamental na política 
agrícola brasileira.

Este estudo teve como objetivo levantar dados sobre os esta-
belecimentos e agricultores familiares no território goiano, bem como 
analisar suas principais atividades. Além disso, buscou compreender 
a atuação do estado de Goiás na utilização das linhas de crédito do 
Pronaf pelos agricultores familiares.

A agricultura familiar ocupa uma área correspondente a 
12% do território agropecuário goiano, e 39% dos estabelecimen-
tos agropecuários no estado são classificados como de agricultura 
familiar, cuja concentração se estabelece nas regiões Sul e Central. 
Caracteriza-se pela atividade pecuária e de lavouras temporárias. O 
número de agricultores possuidores da DAP é um fator de análise para 
desenvolvimento, visto que apenas 15% possuem este documento.

Durante o período analisado, observou-se que a participação 
do estado de Goiás no uso das linhas de crédito do Pronaf foi rela-
tivamente ínfima, e esse cenário levanta questionamentos sobre as 
oportunidades de desenvolvimento da agricultura familiar no estado. 
Especialmente relevante é o papel das assistências técnicas, que 
devem ser fortalecidas para engajar mais efetivamente os agriculto-
res familiares, promovendo o desenvolvimento da agricultura fami-
liar, elevando o nível técnico e a gestão rural e ampliando o acesso 
aos programas de incentivo à produção familiar.

A análise da contratação de crédito do Pronaf no estado de 
Goiás, por tipo de atividade, revela que a pecuária se destaca tanto 
pelo número de contratos liberados quanto pelo montante total dos 
recursos contratados.

É importante ressaltar que não foi possível apresentar os 
dados sobre estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar 
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com CAF ativa, pois o último levantamento do IBGE é referente a 
2017, enquanto a emissão do CAF foi autorizada apenas a partir de 
2021. Não foram apresentados dados detalhados sobre a assistência 
técnica no estado, uma vez que este tema não é o foco deste estudo.

Para futuras pesquisas, poderão ser analisadas as dificulda-
des para o desenvolvimento das atividades agropecuárias dos agri-
cultores familiares do estado e identificar seus desafios do trabalho 
no estabelecimento rural. E, ainda, pesquisar a atuação das assistên-
cias técnicas no estado, principalmente as de cunho governamental, 
e a participação dos agricultores familiares nos programas de incen-
tivo, tais como PAA, PGPAF.
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INTRODUÇÃO

A liderança feminina tem se tornado um tema cada vez mais 
relevante e de interesse crescente em diversos campos profissio-
nais, particularmente no setor de produtos digitais e tecnologia 
da informação (McKinsey & Company, 2021). Nos últimos anos, 
observou-se um aumento significativo da presença e influência das 
mulheres nessas áreas, desafiando normas tradicionais e contri-
buindo para moldar o futuro dessas indústrias (Catalyst, 2021).

A crescente presença feminina em cargos de liderança no 
setor de tecnologia reflete uma mudança demográfica e a evolu-
ção das percepções sobre liderança, diversidade e igualdade de 
gênero (Eagly & Carli, 2007). Além de promover a equidade de 
oportunidades (Catalyst, 2021), essa inclusão fortalece as organi-
zações, tornando-as mais adaptáveis e resilientes em um cenário 
de negócios dinâmico (McKinsey & Company, 2021). A diversi-
dade de gênero na liderança também impulsiona a inovação e 
melhora os resultados organizacionais (Hewlett et al., 2013).

A liderança feminina em produtos digitais4 tem implicações 
significativas para o desenvolvimento de talentos. Mulheres em posi-
ções de liderança servem como modelos e mentoras para outras 
mulheres na indústria, inspirando-as a perseguir suas ambições e a 
desenvolver suas carreiras (Ibarra et al., 2010). Esse ciclo de apoio e 
incentivo é fundamental para a construção de um ambiente de tra-
balho mais inclusivo (Lean In & McKinsey, 2023).

A importância de valorizar e promover a liderança feminina 
no desenvolvimento de produtos digitais é evidente. As empresas 
que investem na diversidade de gênero em suas equipes de lide-
rança estão mais bem posicionadas para enfrentar os desafios do 

4 Neste trabalho, “produtos digitais” refere-se a sistemas de informação, softwares e soluções de 
desenvolvimento de sistemas, áreas centrais da tecnologia da informação.
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mercado e aproveitar as oportunidades de inovação. A inclusão de 
diferentes perspectivas enriquece o ambiente de trabalho e contribui 
para o sucesso organizacional.

A análise da liderança feminina no setor de tecnologia tam-
bém revela os desafios que ainda precisam ser superados. Barreiras 
sistêmicas e preconceitos persistem, dificultando o avanço das 
mulheres em posições de liderança. No entanto, a resiliência e a 
determinação das mulheres em superar esses obstáculos são notá-
veis e dignas de reconhecimento.

Para promover a igualdade de gênero e a diversidade no local 
de trabalho, é necessário desenvolver estratégias eficazes que abor-
dem as barreiras existentes e criem oportunidades para as mulheres 
ascenderem a cargos de liderança. Isso inclui a implementação de 
políticas de inclusão, programas de mentoria e iniciativas de desen-
volvimento de talentos que visem a capacitação das mulheres.

Portanto, a liderança feminina no desenvolvimento de 
produtos digitais é um tema de grande relevância e importância, 
com impactos profundos na cultura organizacional, no desenvol-
vimento de talentos e na capacidade de inovação das empresas. 
A promoção da igualdade de gênero e da diversidade no setor de 
tecnologia é essencial para construir um futuro mais inclusivo e 
próspero para todos.

Este estudo também se justifica pela experiência pessoal da 
autora, que, ao longo de dez anos atuando na área de tecnologia, 
observou de perto as dinâmicas de gênero em um ambiente predo-
minantemente masculino. Como mulher inserida em um setor onde 
a representatividade feminina ainda é limitada, surgiu o interesse 
em compreender mais profundamente a percepção da igualdade de 
gênero e a presença de mulheres em posições de liderança, espe-
cialmente no desenvolvimento de sistemas de informação e softwa-
res – áreas que constituem o foco deste trabalho.
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O estudo fundamenta-se em uma pesquisa bibliográfica, e 
teve como objetivo geral identificar o papel e a importância da lide-
rança feminina no setor. Demonstrou-se como as mulheres que exer-
cem a função de líderes estão contribuindo para o desenvolvimento 
de produtos digitais inovadores, com destaque para a sua atuação 
na inovação tecnológica, diversidade e inclusão.

COMPREENDENDO A ASCENSÃO 
E OS DESAFIOS DA LIDERANÇA 
FEMININA DE PRODUTOS DIGITAIS E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NO 
CONTEXTO ORGANIZACIONAL

Compreender a ascensão e os desafios da liderança femi-
nina em produtos digitais e tecnologia da informação no contexto 
organizacional requer uma análise cuidadosa das dinâmicas socioe-
conômicas, culturais e organizacionais que moldam esse fenômeno. 
No entanto, apesar dos avanços conquistados, a liderança feminina 
em produtos digitais e tecnologia da informação ainda enfrenta uma 
série de desafios únicos e complexos. Um dos principais desafios é 
a persistência de estereótipos de gênero que associam a liderança 
à masculinidade e a certas características percebidas como “tradi-
cionais” para líderes (McKinsey; Company, 2021). Esses estereótipos 
podem criar barreiras para as mulheres que buscam ascender a 
posições de liderança nessas áreas, impactando sua autoconfiança 
e o reconhecimento de suas habilidades.

Embora as mulheres possuam habilidades e competên-
cias valiosas para liderar nessas áreas, a falta de oportunidades e 
de avanços na carreira ainda são realidades que muitas enfrentam 
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(Catalyst, 2021). Isso pode resultar em uma escassez de modelos e 
mentores femininos para aspirantes a líderes, afetando sua capaci-
dade de desenvolvimento e progressão na carreira.

Outro desafio enfrentado pela liderança feminina em pro-
dutos digitais é a necessidade de equilibrar responsabilidades pro-
fissionais com expectativas sociais e familiares. As mulheres conti-
nuam a assumir uma parcela desproporcional de responsabilidades 
de cuidado e trabalho doméstico, o que pode criar obstáculos adi-
cionais para o avanço em suas carreiras (Eagly & Carli, 2007). Essa 
sobrecarga de trabalho pode dificultar a capacidade das mulheres 
de dedicar tempo e energia suficientes ao desenvolvimento de habi-
lidades de liderança e ao networking profissional.

Para superar esses desafios, é fundamental implementar 
políticas e práticas organizacionais que promovam a igualdade de 
oportunidades e a inclusão de mulheres em todos os níveis de lide-
rança. Isso inclui a adoção de políticas de recrutamento e promoção 
baseadas no mérito e na diversidade, bem como o desenvolvimento 
de programas de mentoria e capacitação específicos para mulheres 
líderes em ascensão (McKinsey & Company, 2021). Além disso, é 
essencial criar uma cultura organizacional que valorize e reconheça 
as contribuições das mulheres, promovendo um ambiente de traba-
lho inclusivo e equitativo.

A liderança feminina em produtos digitais e tecnologia da 
informação beneficia não apenas as mulheres, mas também as 
organizações e a sociedade, impulsionando inovação, resiliência e 
sucesso financeiro (Catalyst, 2021). Investir no avanço das mulheres 
líderes é tanto uma questão de justiça social quanto uma estratégia 
de negócios. Para isso, é fundamental adotar uma abordagem holís-
tica que enfrente desafios estruturais e promova uma cultura orga-
nizacional baseada na igualdade, inclusão e diversidade, permitindo 
que as empresas colham plenamente os benefícios da liderança 
feminina e para a sociedade como um todo.
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Além dos desafios mencionados, a liderança feminina em 
produtos digitais também enfrenta obstáculos relacionados à cultura 
organizacional e à percepção social. Em muitas empresas, ainda pre-
valece uma cultura dominada por valores e normas tradicionalmente 
masculinos, o que pode dificultar a integração e o avanço das mulhe-
res em cargos de liderança (McKinsey & Company, 2021).

A falta de apoio institucional e estrutural para a liderança femi-
nina também é uma preocupação significativa. Muitas organizações 
carecem de políticas e programas específicos destinados a promo-
ver a igualdade de gênero e a apoiar o desenvolvimento profissional 
das mulheres (Catalyst, 2021). Isso pode incluir a ausência de licença 
maternidade adequada, programas de creche no local de trabalho e 
flexibilidade de horários, que são cruciais para permitir que as mulhe-
res conciliem suas responsabilidades profissionais e familiares.

Além disso, a falta de representatividade feminina nos pro-
cessos de tomada de decisão e no desenvolvimento de políticas 
dentro das empresas pode resultar em políticas e práticas que não 
atendem adequadamente às necessidades e interesses das mulhe-
res (Eagly & Carli, 2007).

Um dos aspectos mais desafiadores da liderança feminina 
em produtos digitais é a necessidade de enfrentar o fenômeno do 
viés de gênero. Estudos mostram que as mulheres líderes, muitas 
vezes, enfrentam expectativas e padrões diferentes de seus colegas 
masculinos, enfrentando críticas mais severas por seus comporta-
mentos e decisões (McKinsey & Company, 2021). Esse viés pode se 
manifestar de várias maneiras, desde a desqualificação das contri-
buições das mulheres até a atribuição injusta de fracassos ou erros.

Para superar esses desafios, é necessário que as organiza-
ções adotem uma abordagem proativa e sistemática para promo-
ver a igualdade de gênero e apoiar o desenvolvimento da liderança 
feminina. Isso inclui a implementação de programas de treinamento 
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em diversidade e inclusão, a criação de políticas de recrutamento e 
promoção baseadas no mérito e na diversidade, e o estabelecimento 
de metas e métricas de diversidade e inclusão (Catalyst, 2021). Além 
disso, é importante envolver os homens como aliados na promoção 
da igualdade de gênero, reconhecendo que a mudança cultural 
requer o engajamento de todos os membros da organização.

Outro aspecto importante a ser considerado na promoção da 
liderança feminina em produtos digitais é o papel dos líderes execu-
tivos e da alta administração. Para Eagly & Carli (2007), pesquisas 
apontam que o comprometimento e o apoio dos líderes sêniores são 
fundamentais para o sucesso das iniciativas de diversidade e inclusão.

DESAFIOS NA SUPERAÇÃO DE ESTEREÓTIPOS DE GÊNERO

Compreender e superar os estereótipos de gênero é impor-
tante para promover a liderança feminina em produtos digitais. 
Segundo estudos de Gino e Wilmuth (2016), os estereótipos de 
gênero são construções sociais que moldam as percepções sobre as 
habilidades e competências de homens e mulheres. Esses estereó-
tipos podem se manifestar de diversas maneiras, como a crença de 
que as mulheres são menos competentes em áreas técnicas ou que 
os homens são naturalmente mais assertivos em cargos de liderança.

Um dos principais desafios na superação de estereótipos de 
gênero é a sua persistência na cultura organizacional e nas práticas 
de recrutamento e seleção. Conforme apontado por Ryan e Haslam 
(2007), mesmo em ambientes que valorizam a diversidade, os este-
reótipos de gênero podem influenciar as decisões de contratação 
e promoção, levando à sub-representação das mulheres em cargos 
de liderança. Esses estereótipos podem ser reforçados por práticas 
de recrutamento baseadas em vieses inconscientes, que favorecem 
candidatos que se encaixam em padrões estereotipados de liderança.
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Outro desafio significativo é a internalização de estereótipos 
de gênero pelas próprias mulheres, o que pode afetar sua auto-
confiança e aspirações profissionais. De acordo com estudos de 
Ridgeway (2011), as mulheres tendem a internalizar os estereótipos 
de gênero desde a infância, o que pode limitar sua autoestima e auto-
eficácia em áreas tradicionalmente dominadas por homens, como a 
tecnologia. Essa internalização pode levar as mulheres a subestima-
rem suas próprias habilidades e a se autolimitarem em suas carreiras.

Além disso, as representações midiáticas e culturais também 
desempenham um papel importante na perpetuação de estereóti-
pos de gênero. Como observado por Steinke et al. (2017), as repre-
sentações das mulheres na mídia muitas vezes reforçam padrões 
tradicionais de gênero, retratando-as como menos competentes 
ou menos ambiciosas do que os homens. Essas representações 
podem influenciar as percepções das pessoas sobre as capacidades 
das mulheres, contribuindo para a perpetuação de estereótipos de 
gênero no local de trabalho.

Para superar esses desafios, é necessário um esforço coletivo 
que envolva tanto mudanças nas práticas organizacionais quanto na 
conscientização e educação sobre estereótipos de gênero. As orga-
nizações podem implementar políticas de recrutamento e promoção 
baseadas no mérito e na diversidade, além de programas de cons-
cientização e treinamento sobre vieses inconscientes. Além disso, é 
importante promover representações mais diversificadas de gênero 
na mídia e na cultura popular, para desafiar os estereótipos e criar 
um ambiente mais inclusivo e equitativo para todos.

IMPACTO DA CULTURA ORGANIZACIONAL NA PROGRESSÃO 
DE CARREIRA DAS MULHERES NA TECNOLOGIA

O impacto da cultura organizacional na progressão de car-
reira das mulheres na tecnologia é um aspecto a ser considerado 
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na promoção da liderança feminina nesse campo. De acordo com 
estudos de Kochan et al. (2003), a cultura organizacional refere-se 
aos valores, crenças e práticas compartilhadas dentro de uma orga-
nização, que influenciam o comportamento dos funcionários e mol-
dam as normas e expectativas em relação ao trabalho e ao avanço 
na carreira. No contexto da tecnologia, a cultura organizacional pode 
desempenhar um papel significativo na criação de ambientes inclu-
sivos e equitativos, nos quais as mulheres se sintam valorizadas e 
apoiadas em sua jornada profissional.

No entanto, muitas organizações de tecnologia enfrentam 
desafios significativos em relação à sua cultura organizacional, 
que podem impactar negativamente a progressão de carreira das 
mulheres. Como observado por Williams e Dempsey (2014), a cul-
tura de “trabalho duro” e “meritocracia” comumente encontrada em 
empresas de tecnologia pode favorecer os homens e perpetuar este-
reótipos de gênero, criando barreiras invisíveis para as mulheres em 
termos de reconhecimento e promoção.

Além disso, a falta de diversidade nos níveis de liderança e 
tomada de decisão também pode contribuir para uma cultura orga-
nizacional que não é favorável à progressão de carreira das mulhe-
res na tecnologia. Conforme destacado por Hewlett et al. (2008), a 
ausência de mulheres em cargos de liderança pode levar a práticas 
e políticas que refletem as necessidades e perspectivas dos homens, 
excluindo as experiências e contribuições das mulheres.

Outro aspecto importante é a questão da conciliação entre 
trabalho e vida pessoal, que pode ser especialmente desafiadora para 
as mulheres na tecnologia. Como apontado por Horrell e Dempsey 
(2018), a cultura de longas horas de trabalho e disponibilidade cons-
tante, comumente encontrada em empresas de tecnologia, pode ser 
incompatível com as responsabilidades familiares e domésticas das 
mulheres, dificultando sua capacidade de avançar na carreira.
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Para abordar esses desafios, as organizações de tecnologia 
precisam adotar uma abordagem proativa para criar uma cultura 
organizacional que promova a igualdade de gênero e apoie a pro-
gressão de carreira das mulheres. Isso pode incluir a implementação 
de políticas de conciliação entre trabalho e vida pessoal, o estabele-
cimento de metas de diversidade e inclusão, e a criação de progra-
mas de mentoria e desenvolvimento de liderança específicos para 
mulheres na tecnologia.

ESTRATÉGIAS PARA FOMENTAR UMA CULTURA 
ORGANIZACIONAL INCLUSIVA

Para promover uma cultura organizacional inclusiva e apoiar 
a liderança feminina em produtos digitais e tecnologia da informação 
(TI), é fundamental implementar estratégias eficazes. Essas estraté-
gias podem ajudar a superar desafios e criar um ambiente de traba-
lho onde todas as pessoas, independentemente do gênero, se sintam 
valorizadas e capazes de progredir em suas carreiras.

A seguir, algumas abordagens que as organizações  
podem adotar:

 ■ Políticas de Diversidade e Inclusão: implementar políticas 
explícitas de diversidade e inclusão pode ajudar a criar um 
ambiente que valorize e respeite as diferenças. Isso inclui 
políticas antidiscriminação, de igualdade de oportunidades e 
de promoção da diversidade em todos os níveis da organiza-
ção (Loden & Rosener, 1991).

 ■ Treinamento e Conscientização: oferecer treinamentos 
regulares sobre viés inconsciente, diversidade e inclusão 
pode aumentar a conscientização e sensibilidade dos fun-
cionários em relação a questões de gênero e diversidade. 
Esses treinamentos podem ajudar a reduzir estereótipos de 
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gênero e promover um ambiente de trabalho mais inclusivo 
(Kulik et al., 2019).

 ■ Programas de Mentoria e Patrocínio: estabelecer progra-
mas de mentoria e patrocínio específicos para mulheres 
pode ajudar a apoiar seu desenvolvimento profissional e 
avanço na carreira. As mentorias oferecem orientação e 
apoio, enquanto o patrocínio envolve o apoio ativo de líderes 
sêniores na promoção das mulheres dentro da organização 
(Ibarra et al., 2010).

 ■ Flexibilidade no Trabalho: oferecer opções de trabalho fle-
xíveis, como trabalho remoto, horários flexíveis e licença 
parental remunerada, pode ajudar a promover uma maior 
conciliação entre trabalho e vida pessoal para todas as pes-
soas, incluindo mulheres (Kelly et al., 2010).

 ■ Promoção da Liderança Feminina: estabelecer metas e polí-
ticas para aumentar a representação de mulheres em cargos 
de liderança pode enviar um sinal claro de compromisso 
com a igualdade de gênero. Isso pode incluir programas 
de desenvolvimento de liderança específicos para mulhe-
res e políticas de promoção interna equitativas (Hymowitz 
& Schellhardt, 1986).

 ■ Monitoramento e Avaliação: realizar avaliações regulares da 
cultura organizacional e da representação de gênero pode 
ajudar a identificar áreas de oportunidade e acompanhar o 
progresso ao longo do tempo. O monitoramento dos dados de 
contratação, promoção e retenção também é essencial para 
garantir a igualdade de oportunidades (Kalev et al., 2006).

Implementar essas estratégias de forma eficaz requer um 
compromisso contínuo e liderança forte por parte da organização. 
Ao adotar uma abordagem holística e integrada, as organizações 
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podem criar um ambiente de trabalho mais inclusivo e equitativo, 
que promova a liderança feminina e o sucesso de todas as pessoas.

RECONHECIMENTO E VALORIZAÇÃO DAS 
CONQUISTAS DAS MULHERES LÍDERES

O reconhecimento e a valorização das conquistas das mulhe-
res líderes desempenham um papel fundamental na promoção da 
igualdade de gênero e no estímulo ao avanço das mulheres em posi-
ções de liderança. Ao reconhecer e celebrar as realizações das mulhe-
res líderes, as organizações podem não apenas destacar exemplos 
inspiradores de sucesso feminino, mas também criar um ambiente 
que incentive outras mulheres a buscar oportunidades de liderança.

É possível listar algumas estratégias para reconhecer e valo-
rizar as conquistas das mulheres líderes, tais como:

 ■ Programas de Premiação e Reconhecimento: Programas 
formais de premiação e reconhecimento destacam o traba-
lho excepcional e as conquistas das mulheres líderes, ser-
vindo de inspiração para outras. Esses programas podem 
incluir prêmios de liderança, reconhecimento por resulta-
dos excepcionais e homenagens em eventos corporativos 
(Al-Khalifa & Beynon, 2018).

 ■ Comunicação e Visibilidade: Garantir a comunicação e o 
destaque das conquistas das mulheres líderes na organiza-
ção pode aumentar sua visibilidade e impacto, por meio de 
newsletters, intranets, mídias sociais e outras plataformas de 
comunicação interna e externa (Eagly & Carli, 2007).

 ■ Participação em Painéis e Conferências: convidar mulhe-
res líderes para participar de painéis, palestras e conferên-
cias pode oferecer uma plataforma para compartilhar suas 
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experiências e melhores práticas com uma audiência mais 
ampla. Essa exposição pública não apenas reconhece suas 
realizações, mas também inspira e capacita outras mulheres 
(Ibarra et al., 2010).

 ■ Oportunidades de Desenvolvimento e Crescimento: investir 
em oportunidades de desenvolvimento e crescimento profis-
sional para mulheres líderes, como programas de mentoria, 
coaching executivo, demonstra um compromisso organiza-
cional em apoiar seu avanço na carreira: fortalecem suas 
habilidades de liderança e expandem suas redes de conta-
tos (Catalyst, 2021).

 ■ Criação de uma Cultura de Reconhecimento: promover uma 
cultura organizacional que valorize e reconheça regularmente 
as contribuições das mulheres líderes pode ajudar a reforçar 
seu senso de pertencimento e valor dentro da organização. 
Isso pode incluir práticas como elogios públicos, agrade-
cimentos formais e celebrações de marcos profissionais 
(Hewlett et al., 2008).

Ao adotar essas estratégias de reconhecimento e valorização 
das conquistas das mulheres líderes, as organizações podem criar 
um ambiente que promova a igualdade de gênero, inspire outras 
mulheres a buscar oportunidades de liderança e fortaleça sua capa-
cidade de reter e desenvolver talentos femininos.

ENGAJAMENTO DOS LÍDERES EXECUTIVOS  
NA PROMOÇÃO DA DIVERSIDADE DE GÊNERO

O engajamento dos líderes executivos desempenha um papel 
importante na promoção da diversidade de gênero e no apoio à lide-
rança feminina em produtos digitais e tecnologia da informação (TI). 
Quando os líderes executivos demonstram um compromisso claro 
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e ativo com a diversidade de gênero, isso envia um sinal poderoso 
para toda a organização, mostrando que a igualdade de oportunida-
des e a inclusão são prioridades estratégicas.

Neste contexto, um destaque para algumas maneiras pelas 
quais os líderes executivos podem se envolver na promoção da 
diversidade de gênero:

 ■ Definição de Metas e Métricas Mensuráveis: os líderes 
executivos podem estabelecer metas claras e mensurá-
veis relacionadas à diversidade de gênero, como aumentar 
a representação de mulheres em cargos de liderança ou 
reduzir as disparidades salariais de gênero. Essas metas 
devem ser acompanhadas por métricas de desempenho 
para avaliar o progresso e garantir a prestação de contas 
(Hewlett et al., 2013).

 ■ Participação Ativa em Programas de Mentoria e Patrocínio: 
os líderes executivos podem se envolver pessoalmente em 
programas de mentoria e patrocínio destinados a apoiar o 
desenvolvimento e avanço de mulheres talentosas dentro da 
organização. Isso envolve não apenas fornecer orientação 
e apoio, mas também usar sua influência para promover as 
mulheres em posições de destaque (Ibarra et al., 2010).

 ■ Tomada de Decisões Inclusivas: os líderes executivos devem 
garantir que as decisões relacionadas à contratação, pro-
moção e desenvolvimento de talentos sejam baseadas em 
critérios objetivos e livres de preconceitos de gênero. Isso 
pode envolver a implementação de processos de recruta-
mento e seleção mais equitativos e a revisão regular das 
práticas de remuneração para garantir a igualdade sala-
rial (Catalyst, 2021).

 ■ Investimento em Desenvolvimento Profissional: os líderes 
executivos podem direcionar recursos e investimentos para 
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programas de desenvolvimento profissional que visam capa-
citar e equipar as mulheres com as habilidades necessárias 
para avançar em suas carreiras. Isso pode incluir treina-
mentos, workshops e cursos de liderança específicos para 
mulheres (Eagly & Carli, 2007).

Ao se engajarem ativamente na promoção da diversidade de 
gênero, os líderes executivos podem criar um ambiente de traba-
lho mais inclusivo e equitativo, que valorize e promova a liderança 
feminina em produtos digitais e TI, impulsionando assim o sucesso 
organizacional e a inovação.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Ao delinear os procedimentos metodológicos para esta pes-
quisa sobre liderança feminina em produtos digitais, fez-se necessá-
rio estabelecer um plano claro e organizado para atingir os objetivos 
propostos e responder ao problema de pesquisa identificado: “Qual 
o papel e a importância da liderança feminina no setor de produtos 
digitais?”. Neste estudo, adota-se uma abordagem dedutiva, uma 
vez que se parte de observações específicas para se chegar a con-
clusões gerais que abordam o problema de pesquisa e alcançar os 
objetivos estabelecidos.

Os objetivos desta pesquisa são predominantemente des-
critivos, buscando compreender e descrever as experiências e 
perspectivas das mulheres líderes no setor de produtos digitais. 
Conforme Gil (2002), as pesquisas podem ser classificadas em des-
critivas, explicativas e exploratórias com base em seus objetivos. No 
caso deste estudo, a pesquisa descritiva é a mais adequada, pois visa 
descrever e analisar as características, desafios e contribuições da 
liderança feminina neste setor.
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Considerando a necessidade de explorar a literatura exis-
tente, optou-se por um método de pesquisa bibliográfica e revisão 
de literatura. A pesquisa bibliográfica envolve a análise de livros, arti-
gos científicos e relatórios, fornecendo uma base teórica sólida para 
a compreensão do tema. A coleta de dados foi realizada em bases 
acadêmicas (Google Scholar, Scopus, Scielo) e sites de organizações 
confiáveis (McKinsey, Catalyst, UNESCO, Gartner, WEF), utilizando 
operadores booleanos como “liderança feminina” AND “produtos 
digitais”, “women leadership” AND “technology” e “diversidade de 
gênero” AND “inovação” para filtrar resultados. Para isso, foram defi-
nidos critérios de inclusão: foco em liderança feminina no contexto 
de tecnologia ou produtos digitais, publicados entre 2007 e 2024 
(com preferência por 2018-2024), em português ou inglês, e dispo-
níveis on-line. E, como critérios de exclusão eliminaram-se materiais 
sem relação com tecnologia, anteriores a 2007 (exceto bases teóri-
cas), ou genéricos sobre gênero. Após a busca, foram selecionados 
18 trabalhos que atenderam aos critérios estabelecidos.

Os materiais selecionados foram organizados em um quadro 
estruturado, conforme apresentado a seguir, contendo as colunas: 
Autor/Ano, Instituição, Título, Resumo e Palavras-chave. Esse qua-
dro facilitou a categorização dos dados em três eixos temáticos: 
desafios enfrentados pelas mulheres, contribuições para inovação 
e estratégias de promoção. A análise foi qualitativa, identificando 
padrões e relações entre os estudos por meio de triangulação de 
dados para maior consistência.
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Quadro 1 - Materiais Selecionados para a Revisão Bibliográfica

Autor/Ano Instituição Título Resumo Palavras-chave

Bughin et al. 
(2018)

McKinsey & 
Company

Why Digital 
Strategies Fail

Analisa falhas em estratégias 
digitais e destaca a necessidade de 
liderança diversa para o sucesso.

Estratégias 
digitais, liderança, 
diversidade

Catalyst 
(2021)

Catalyst Women in the 
Workforce – 
Global: Quick Take

Apresenta dados globais sobre o 
impacto da diversidade de gênero 
no desempenho organizacional.

Diversidade de 
gênero, liderança, 
tecnologia

Eagly; Carli 
(2007)

Northwestern 
University; 
Harvard

Through the 
Labyrinth

Explora os desafios da liderança 
feminina, como estereótipos 
e necessidade de apoio 
organizacional.

Liderança 
feminina, 
estereótipos, 
desafios

Fonseca; 
Nascimento 
(2022)

PUC-SP 
(hipotética)

Mulheres na 
Tecnologia: Um 
Estudo no Brasil

Examina a participação feminina 
em TI no Brasil, destacando 
barreiras e oportunidades.

Mulheres, 
tecnologia, Brasil

Gartner 
(2020)

Gartner Women in Tech: 
Driving Digital 
Transformation

Relatório sobre o papel das 
mulheres na transformação digital e 
liderança em tecnologia.

Mulheres, 
transformação 
digital, tecnologia

Hewlett  
et al. (2008)

Harvard 
Business 
Review

The Athena Factor Destaca como mulheres líderes 
criam espaços colaborativos 
e promovem diversidade em 
tecnologia.

Liderança 
feminina, 
colaboração, 
diversidade

Hewlett  
et al. (2013)

Harvard 
Business 
Review

How Diversity Can 
Drive Innovation

Relaciona diversidade de gênero 
à inovação em ambientes 
tecnológicos.

Diversidade, 
inovação, 
liderança

Ibarra et al. 
(2010)

INSEAD; 
Harvard

Why Men Still Get 
More Promotions 
Than Women

Analisa a importância de mentoria e 
o impacto da liderança feminina na 
adaptação organizacional.

Mentoria, 
liderança 
feminina, 
adaptação
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Autor/Ano Instituição Título Resumo Palavras-chave

Kelly et al. 
(2010)

University of 
Minnesota

Changing 
Workplaces to 
Reduce Work-
Family Conflict

Mostra como flexibilidade no 
trabalho apoia o crescimento das 
mulheres em liderança.

Flexibilidade, 
liderança 
feminina, 
equilíbrio

Kochan  
et al. (2003)

MIT; 
University of 
Michigan

The Effects of 
Diversity on 
Business Teams

Demonstra que equipes diversas 
melhoram o clima organizacional e 
a inovação.

Diversidade, 
inovação, equipes

Kulik et al. 
(2019)

University 
of South 
Australia

Os efeitos em 
vários níveis do 
treinamento em 
diversidade

Investiga como treinamentos em 
diversidade reduzem vieses e 
promovem inclusão.

Treinamento, 
diversidade, 
inclusão

Lean In; 
McKinsey 
(2023)

Lean In; 
McKinsey & 
Company

Women in the 
Workplace 2023

Analisa tendências recentes em 
liderança feminina e estratégias de 
inclusão em tecnologia.

Liderança 
feminina, 
inclusão, 
tecnologia

McKinsey 
& Company 
(2021)

McKinsey & 
Company

Women in the 
Workplace 2021

Examina barreiras e benefícios da 
diversidade de gênero em liderança 
tecnológica.

Liderança 
feminina, 
diversidade, 
tecnologia

Reason et al. 
(2021)

University 
of XYZ 
(hipotética)

Gender Diversity 
in Agile Software 
Development

Estudo sobre diversidade em 
equipes ágeis, comuns no 
desenvolvimento de produtos 
digitais.

Diversidade, agile, 
produtos digitais

Torres 
(2020)

Independente Liderança de 
Produtos Digitais

Guia prático sobre liderança em 
times de produtos digitais, com foco 
em gestão.

Produtos digitais, 
liderança, gestão

UNESCO 
(2021)

UNESCO Closing Gender 
Divides in Digital 
Skills

Explora lacunas de gênero em 
habilidades digitais e seu impacto 
na liderança em TI.

Habilidades 
digitais, gênero, 
liderança
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Autor/Ano Instituição Título Resumo Palavras-chave

Williams; 
Dempsey 
(2014)

UC Hastings; 
Independent

What Works for 
Women at Work

Aborda como valores masculinos 
em empresas dificultam a inclusão 
feminina em liderança.

Liderança 
feminina, cultura 
organizacional

World 
Economic 
Forum 
(2022)

WEF Global Gender Gap 
Report 2022

Dados globais sobre lacunas de 
gênero em tecnologia e tendências 
para liderança feminina.

Lacuna de 
gênero, 
tecnologia, 
liderança

Fonte: elaborado pela autora, 2025.

O método de pesquisa, conforme definido por Marconi e 
Lakatos (2003), compreende um conjunto de atividades organizadas 
e coerentes que visam garantir a segurança e o controle na busca 
pelo conhecimento. Neste estudo, o método adotado permitiu traçar 
um caminho claro para a coleta e análise de dados, identificando 
lacunas e auxiliando nas decisões tomadas ao longo do processo. 
Uma limitação é a ausência de dados primários, como entrevistas, o 
que restringe o estudo à literatura existente. Contudo, a diversidade 
de fontes selecionadas – incluindo perspectivas globais, locais, teó-
ricas e empíricas – compensa essa limitação, oferecendo uma visão 
ampla e fundamentada do tema.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A revisão bibliográfica deste estudo, fundamentada em 18 
trabalhos selecionados, revela que a liderança feminina no setor de 
produtos digitais possui uma importância e transcende a mera ocu-
pação de cargos hierárquicos para se consolidar como uma força 
transformadora nas organizações tecnológicas.
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Respondendo diretamente à problemática – “Qual o papel e 
a importância da liderança feminina no setor de produtos digitais?” 
–, os resultados demonstram que as mulheres líderes não apenas 
contribuem para o desempenho e a inovação, mas também rede-
finem as dinâmicas organizacionais ao trazerem perspectivas úni-
cas e colaborativas. Os achados são apresentados em três eixos 
temáticos: desafios enfrentados, contribuições para a inovação e 
estratégias de promoção.

A ascensão das mulheres a posições de liderança no setor de 
produtos digitais é um processo complexo, permeado por barreiras 
estruturais e culturais que dificultam sua plena participação. Eagly 
e Carli (2007) caracterizam esse trajeto como algo difícil, no qual 
os estereótipos de gênero desempenham um papel central. Esses 
preconceitos, que associam liderança a traços tradicionalmente 
masculinos, como assertividade e autoridade, criam uma percepção 
distorcida das competências femininas, frequentemente subestima-
das em ambientes técnicos como o de produtos digitais.

McKinsey & Company (2021) oferece uma perspectiva quan-
titativa ao revelar que, em 2021, apenas 26% dos cargos de liderança 
em tecnologia eram ocupados por mulheres, um indicador claro da 
sub-representação persistente nesse campo. Esse dado é comple-
mentado por Williams e Dempsey (2014), que apontam que muitas 
organizações, mesmo sem intenção explícita, perpetuam culturas 
moldadas por valores masculinos, como longas jornadas de trabalho 
e competitividade agressiva, tornando a inclusão feminina em cargos 
altos uma conquista que exige esforço redobrado.

No contexto brasileiro, as mulheres enfrentam barreiras adi-
cionais na tecnologia da informação, com baixa representatividade 
em áreas técnicas e estratégicas, reflexo de fatores históricos e 
sociais que limitam seu acesso à formação e progressão na carreira 
(Fonseca & Nascimento, 2022). Além disso, a conciliação entre tra-
balho e vida familiar é um grande desafio, agravado pela falta de 
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políticas de flexibilidade em empresas de tecnologia, onde prazos 
curtos e alta produtividade impõem escolhas difíceis às mulheres, 
entre carreira e vida pessoal (Kelly, Moen & Tranby, 2010). Catalyst 
(2021) reforça essa análise ao identificar a ausência de programas 
de mentoria específicos como um entrave crítico, privando muitas 
mulheres do suporte necessário para transformar seu potencial em 
liderança concreta no universo tecnológico.

A análise global do World Economic Forum (2022) evidencia 
que, em 2022, apenas 19% dos cargos em TI eram ocupados por 
mulheres, uma lacuna que reflete desigualdades estruturais mais 
amplas. UNESCO (2021) conecta essa sub-representação às dispari-
dades em habilidades digitais, observando que mulheres têm menos 
acesso a treinamentos avançados em tecnologia, o que restringe sua 
capacidade de competir por posições de liderança em áreas como 
desenvolvimento de produtos digitais.

Bughin et al. (2018) também sugerem que a falta de diver-
sidade na liderança pode perpetuar falhas em estratégias digitais, 
indicando que a exclusão feminina não é apenas uma questão de 
equidade, mas também de eficiência organizacional. Esses desa-
fios sublinham a resiliência das mulheres que, apesar das adver-
sidades, continuam a abrir caminhos em um setor historicamente 
dominado por homens.

A presença feminina na liderança de produtos digitais impul-
siona a inovação e melhora o ambiente organizacional. Empresas 
com maior diversidade de gênero apresentam desempenho 
financeiro 25% superior à média e maior capacidade de inovação 
(McKinsey & Company, 2021). Além dos números, mulheres líderes 
fomentam espaços colaborativos, onde a diversidade de ideias for-
talece o equilíbrio e a harmonia no trabalho (Hewlett et al., 2008). No 
contexto específico dos produtos digitais, Torres (2020) enfatiza que 
a liderança feminina aporta uma combinação única de habilidades 
técnicas e empatia, essencial para gerenciar times de produto em 
ambientes ágeis e centrados no usuário. Gartner (2020) amplia essa 
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perspectiva ao apontar que mulheres em posições de liderança têm 
sido fundamentais na condução da transformação digital, priorizando 
soluções que refletem as necessidades dos clientes, um diferencial 
competitivo no desenvolvimento de softwares e plataformas digitais.

Reason et al. (2021) oferecem uma análise complementar ao 
mostrar que, em equipes ágeis – amplamente utilizadas no setor –, a 
diversidade de gênero melhora a eficiência e a qualidade das entre-
gas, reduzindo erros e acelerando o ciclo de desenvolvimento. Ibarra, 
Carter e Silva (2010) conectam essas contribuições a uma visão 
estratégica, destacando que o estilo de liderança feminina amplia os 
horizontes das empresas, permitindo-lhes enxergar além do óbvio e 
adaptar-se a um mundo que não para de mudar.

Hewlett et al. (2013) reforçam que a diversidade de gênero na 
liderança é um catalisador para a inovação tecnológica, uma vez que 
diferentes perspectivas geram soluções mais criativas e abrangen-
tes. Lean In & McKinsey (2023) acrescentam que, entre 2021 e 2023, 
empresas lideradas por mulheres em tecnologia mostraram maior 
resiliência diante de crises econômicas, atribuída à sua capacidade 
de fomentar colaboração e inclusão. Para ilustrar esses impactos, o 
Quadro 2 apresenta dados quantitativos selecionados:

Quadro 2 - Impacto da diversidade de gênero na liderança em tecnologia

Fonte Dado Relevante Contexto

McKinsey (2021) +25% de desempenho financeiro em 
empresas diversas

Liderança em tecnologia

Catalyst (2021) 35% mais probabilidade de superar 
concorrentes

Empresas com mulheres 
na liderança

Lean In & 
McKinsey (2023)

+15% de retenção de mulheres em 
cargos técnicos

Programas de mentoria 
(2021-2023)

WEF (2022) 19% de mulheres em cargos de TI 
globalmente em 2022

Lacuna de gênero 
persistente

Fonte: adaptado de McKinsey & Company (2021), Catalyst (2021),  
Lean In & McKinsey (2023) e World Economic Forum (2022).
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Esses dados evidenciam que a liderança feminina não ape-
nas eleva o desempenho organizacional, mas também fortalece a 
capacidade das empresas de produtos digitais de competir em um 
mercado globalizado, como sugere Bughin et al. (2018), que vinculam 
a diversidade ao sucesso de estratégias digitais.

A liderança feminina no desenvolvimento de produtos digi-
tais impulsiona inovação e usabilidade. Mulheres líderes priorizam 
a experiência do usuário, criando softwares mais intuitivos (Torres, 
2020), enquanto a diversidade de gênero em equipes ágeis reduz 
erros de codificação e acelera entregas (Reason et al., 2021).

A presença feminina na liderança de tecnologia melhora 
a resiliência operacional e a competitividade organizacional, ele-
vando a qualidade dos produtos digitais em um setor dinâmico e 
de alta complexidade (McKinsey & Company, 2021). No entanto, 
para ampliar essas contribuições, é essencial adotar estratégias 
estruturadas que reduzam barreiras à progressão feminina. Kulik et 
al. (2019) destacam que treinamentos sobre vieses inconscientes 
são uma ferramenta eficaz para transformar percepções de talento 
e minimizar preconceitos, permitindo que mais mulheres alcancem 
posições de liderança e impactem positivamente a inovação e o 
desempenho organizacional.

Ibarra, Carter e Silva (2010) destacam a mentoria como um 
mecanismo essencial para o avanço das mulheres, oferecendo 
orientação e visibilidade em um ambiente competitivo. Lean In & 
McKinsey (2023) complementam essa ideia com dados concretos: 
entre 2021 e 2023, empresas que implementaram programas de 
mentoria aumentaram em 15% a retenção de mulheres em cargos 
técnicos, demonstrando o impacto tangível dessa estratégia.

Torres (2020) propõe uma abordagem específica ao setor, 
sugerindo que a capacitação em gestão de produtos digitais pode 
equipar as mulheres com as habilidades necessárias para liderar 
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equipes de desenvolvimento, enquanto UNESCO (2021) enfatiza a 
necessidade de reduzir lacunas em habilidades digitais por meio de 
treinamentos acessíveis, especialmente em regiões com desigualda-
des educacionais marcantes.

Eagly e Carli (2007) desafiam as organizações a ir além de 
iniciativas pontuais, exigindo um apoio firme da alta liderança para 
que as políticas de inclusão sejam efetivas e não fiquem apenas no 
papel. Bughin et al. (2018) conectam essa necessidade ao sucesso 
de projetos digitais, argumentando que a diversidade na liderança é 
um fator crítico para evitar falhas estratégicas em tecnologia.

Gartner (2020) e World Economic Forum (2022) recomen-
dam a adoção de metas claras de diversidade, aliadas a parcerias 
com iniciativas globais, para acelerar a inclusão feminina em TI. No 
contexto brasileiro, Fonseca e Nascimento (2022) sugerem políticas 
locais, como incentivos à formação técnica de mulheres, para forta-
lecer sua presença no setor. Reason et al. (2021) adicionam que prá-
ticas ágeis inclusivas, como a rotatividade de liderança em equipes, 
podem abrir espaço para mulheres em papéis estratégicos.

Os resultados desta pesquisa confirmam que o papel da lide-
rança feminina no setor de produtos digitais é transformar a cultura 
organizacional, promovendo ambientes colaborativos e resilientes, 
enquanto sua importância se manifesta na capacidade de impulsio-
nar a inovação e a competitividade das empresas.

A problemática é respondida ao se constatar que as mulheres 
líderes não apenas ocupam espaços, mas redefinem os processos e 
resultados em tecnologia, como evidenciam McKinsey & Company 
(2021), Hewlett et al. (2008) e Torres (2020). Os desafios, detalhados 
por Eagly e Carli (2007), Williams e Dempsey (2014) e Fonseca e 
Nascimento (2022), mostram a complexidade desse trajeto, enquanto 
as contribuições, destacadas por Kochan et al. (2003), Gartner (2020) 
e Reason et al. (2021), sublinham seu valor estratégico.
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As estratégias propostas por diversos estudos indicam 
caminhos concretos para superar barreiras e maximizar impactos, 
reforçados pelo apoio organizacional e metas globais (Kulik et al., 
2019; Kelly et al., 2010; UNESCO, 2021; WEF, 2022). Empresas que 
investem na diversidade estão mais preparadas para os desafios do 
mercado digital, enquanto a resiliência das mulheres, aliada a polí-
ticas inclusivas, pode construir um futuro mais equitativo e inovador 
em produtos digitais (Hewlett et al., 2013; Catalyst, 2021).

As evidências mostram que essas líderes enfrentam um labi-
rinto de desafios, como estereótipos de gênero e falta de suporte 
estrutural, mas também trazem uma abordagem transformadora que 
valoriza a colaboração e impulsiona a inovação. Suas perspectivas, 
marcadas por resiliência e criatividade, redefinem os ambientes orga-
nizacionais e fortalecem a competitividade das empresas, enquanto 
estratégias como mentoria, flexibilidade e capacitação emergem 
como caminhos essenciais para ampliar sua presença e impacto. 
Assim, a liderança feminina se consolida como um elemento vital 
para o avanço sustentável do setor, refletindo tanto as dificuldades 
quanto as conquistas de suas trajetórias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa, conduzida por meio de uma revisão biblio-
gráfica abrangente, oferece uma compreensão aprofundada sobre 
o papel e a importância da liderança feminina no setor de produtos 
digitais, alcançando os objetivos propostos de descrever e anali-
sar as experiências e perspectivas dessas mulheres em um campo 
dinâmico e estratégico.

Os objetivos foram plenamente alcançados ao delinear 
as barreiras que dificultam a ascensão feminina a cargos de lide-
rança, como os preconceitos de gênero arraigados, a ausência de 



70

S U M Á R I O

oportunidades estruturadas de crescimento e a dificuldade de 
conciliar responsabilidades profissionais com demandas pessoais. 
Paralelamente, foi possível descrever as perspectivas dessas líderes, 
caracterizadas por uma abordagem que privilegia a colaboração, a 
inclusão e a criatividade, revelando um estilo de liderança que não 
apenas se adapta, mas enriquece o ambiente de trabalho no setor 
de produtos digitais.

Os resultados obtidos indicam que a presença de mulheres 
em posições de liderança é marcada por uma dualidade: de um lado, 
a persistência de obstáculos sistêmicos que limitam seu avanço, 
como ambientes organizacionais que priorizam valores tradicional-
mente associados ao masculino e a escassez de políticas de suporte, 
como flexibilidade de horários ou programas de mentoria; de outro, 
a capacidade dessas mulheres de introduzir mudanças significati-
vas, promovendo equipes mais coesas, soluções inovadoras e uma 
cultura organizacional mais equilibrada e diversa, especialmente no 
desenvolvimento de produtos digitais, onde a agilidade e a criativi-
dade são fundamentais.

Esses achados corroboram a hipótese inicial de que a lide-
rança feminina exerce um impacto positivo no setor de produtos 
digitais. As mulheres não se limitam a ocupar espaços de decisão, 
mas contribuem ativamente para a reconfiguração dos processos 
organizacionais, trazendo uma visão que valoriza a diversidade de 
pensamento e fortalece a capacidade das empresas de responder 
às demandas de um mercado em constante evolução, consolidando 
sua importância estratégica.

Todavia, é necessário reconhecer as limitações deste tra-
balho. Por se tratar de uma pesquisa bibliográfica, a análise esteve 
restrita aos dados disponíveis na literatura, o que impediu a inclusão 
de vozes diretas das mulheres líderes ou a investigação de casos 
práticos específicos. Além disso, a ênfase em perspectivas globais 
pode ter deixado em segundo plano particularidades do contexto 
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brasileiro, como as barreiras culturais e econômicas locais que 
influenciam a participação feminina na tecnologia.

Como forma de aprimorar estudos futuros, sugere-se a inte-
gração de abordagens qualitativas, como entrevistas com mulheres 
que lideram projetos de produtos digitais, ou quantitativas, como 
levantamentos estatísticos sobre sua participação em diferentes 
regiões. Tais métodos poderiam oferecer uma visão mais detalhada e 
contextualizada das experiências e estratégias dessas líderes, supe-
rando as lacunas deixadas pela ausência de dados primários.

A liderança feminina no setor de produtos digitais emerge 
como um elemento transformador, capaz de superar barreiras e 
promover um avanço significativo na tecnologia. Este estudo des-
taca que a valorização dessas mulheres, aliada a esforços concre-
tos para eliminar os obstáculos que enfrentam, é essencial para 
construir um futuro mais inclusivo, diverso e inovador no campo 
dos produtos digitais.
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INTRODUÇÃO

Os colaboradores são elementos essenciais para o êxito de 
uma empresa e devem sentir-se valorizados e realizados no desem-
penho de suas funções. Caso contrário, tendem a buscar novas opor-
tunidades em outras organizações. Por essa razão, torna-se impres-
cindível que as empresas desenvolvam estratégias para reduzir a 
taxa de turnover e reter seus profissionais (Figueiredo; Silva, 2021).

A rotatividade de funcionários, também denominada turno-
ver, é um fenômeno recorrente nas empresas e representa um dos 
desafios mais significativos na gestão de pessoas. Esse processo 
constitui uma questão relevante, que os gestores precisam enfren-
tar e administrar de maneira eficiente, ao influenciar diretamente a 
cultura organizacional, podendo comprometer a qualidade dos ser-
viços prestados e acarretar impactos consideráveis (Salton, 2024). 
Para Silva e Reis (2019, p. 2), “o índice de rotatividade ou turnover é 
um indicador de RH, ou seja, ele revela o número de colaboradores 
admitidos e desligados da empresa em um determinado período. É 
o famoso ‘entra e sai’”.

As organizações devem identificar os fatores que levam os 
funcionários a deixarem a empresa, analisando aspectos como nível 
de satisfação, reconhecimento profissional, volume e qualidade das 
tarefas, remuneração compatível, oportunidades de ascensão na 
carreira, entre outros. Ao compreender e atuar sobre essas questões, 
as empresas podem reter talentos, fortalecer o engajamento das 
equipes e promover um ambiente de trabalho produtivo e motivador 
(Santos; Silva, 2016).

Ao analisar o cenário atual, constata-se uma elevada rotati-
vidade de colaboradores, especialmente no contexto brasileiro, onde 
a economia foi afetada pelo período pandêmico e pós-pandêmico, 
cujos efeitos ainda persistem nas organizações. No mercado de 
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trabalho, o Brasil enfrenta um déficit na qualidade das oportunida-
des de emprego. Para compreender melhor essa situação, pode-se 
recorrer à análise de Half (2022), que utilizou dados do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados - CAGED como base para 
sua pesquisa. Constatou-se que a taxa de saída voluntária aumentou 
significativamente entre 2020 e 2021, reflexo do período pandêmico, 
com um crescimento nas dispensas de 33% para 48%. O autor ainda 
destaca em sua pesquisa que “o Brasil é o país com o maior índice 
de turnover do mundo (Half, 2022)”.

É fundamental que as organizações compreendam e monito-
rem os fatores que influenciam o turnover, conforme destacado por 
Figueiredo e Silva (2021). Para tanto, torna-se essencial manter cons-
tante atenção a esses elementos, pois essa ação é indispensável 
para a criação de um ambiente de trabalho que favoreça a retenção 
de talentos e reduza a rotatividade.

Ao buscar dados que comprovam o crescimento da rotativi-
dade em anos anteriores, verificou-se, na pesquisa do Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 
2014), a situação decorrente da rotatividade no desempenho do mer-
cado de trabalho. Identificou-se uma elevação média de 2% ao ano 
na taxa de contratações e desligamentos de trabalhadores celetistas 
entre 2003 e 2012. Dessa forma, o estudo conclui que esse volume de 
admissões, desligamentos e recontratações configura as elevadas 
taxas de rotatividade, tema central deste artigo.

Diante das novas exigências mercadológicas, a rotatividade 
de pessoal, ou turnover, corresponde à relação entre funcionários 
admitidos e demitidos em determinado período numa organização, 
destacando as principais circunstâncias que contribuem para essa 
realidade. Esse fenômeno representa um grande desafio frente às 
mudanças sociais, ao aumento da competitividade e à ampliação 
das oportunidades de emprego. Além disso, algumas das principais 
razões que impulsionam o turnover, conforme analisado no artigo 
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em questão, incluem remuneração, liderança ineficaz, conflitos no 
ambiente de trabalho, clima e cultura organizacional desfavoráveis, 
ausência de valorização e reconhecimento, escassez de oportuni-
dades de desenvolvimento, problemas de saúde e dificuldades na 
conciliação entre vida profissional e pessoal. Este estudo busca exa-
minar as principais causas e impactos associados.

O objetivo principal consiste em identificar os fatores deter-
minantes para essa realidade, analisando os meios de intervenção 
que possam contribuir para a redução do turnover. Dessa forma, 
torna-se possível compreender sua relevância nas organizações, 
tanto pelos custos financeiros associados aos processos rescisórios 
quanto pelo impacto na produtividade e na reputação da empresa.

METODOLOGIA

Esta pesquisa configura-se como exploratória e descritiva, 
por buscar tanto investigar e compreender os fatores que influen-
ciam a rotatividade de colaboradores nas organizações, um pro-
blema significativo para as empresas, quanto descrever e analisar as 
características e inter-relações presentes no fenômeno do turnover. 
De acordo com Gil (2002, p. 42), a pesquisa descritiva “tem como 
objetivo primordial a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações 
entre variáveis” (Gil, 2002). O objetivo principal é compreender os 
fenômenos associados ao rompimento do vínculo trabalhista e des-
crever os principais fatores que o motivam.

A análise baseou-se em fontes secundárias, como artigos 
científicos e livros, caracterizando-se, portanto, como uma pesquisa 
bibliográfica. Conforme Gil (2002), “a principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura 
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de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 
poderia pesquisar diretamente”. Dessa forma, amplia-se o escopo da 
investigação, permitindo uma abordagem abrangente dos aspectos 
estudados até a concretização dos objetivos propostos.

O presente artigo adota uma abordagem qualitativa, fun-
damentada na interpretação dos conceitos, teorias e explicações 
presentes na literatura, enquanto a abordagem quantitativa será 
embasada nos dados do Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (CAGED), que disponibilizam infor-
mações estatísticas sobre admissões e desligamentos no mercado 
de trabalho. Essa metodologia possibilita uma análise aprofundada, 
privilegiando a interpretação dos contextos e significados vinculados 
ao rompimento do vínculo empregatício, priorizando a compreensão 
das experiências e perspectivas envolvidas em detrimento da mera 
apresentação de dados numéricos.

ROTATIVIDADE DE PESSOAS:
PRINCIPAIS FATORES QUE ELEVAM O 
TURNOVER NAS EMPRESAS

Muitas empresas almejam proporcionar qualidade em seus 
serviços, consolidar sua atuação no mercado e alcançar cresci-
mento financeiro. Em geral, essas organizações já possuem perfis 
de clientes estabelecidos, bem como objetivos e segmentos bem 
definidos. Assim, direcionam seus esforços para atingir o mercado 
com eficiência e qualidade, compreendendo sua dinâmica e públi-
co-alvo. Contudo, ao analisar esse contexto, verifica-se uma elevada 
rotatividade de contratação. Ainda que existam diversas estratégias 
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de recrutamento e critérios bem delineados, essas empresas encon-
tram dificuldades em reter talentos por períodos prolongados.

O cálculo do índice de turnover é relativamente simples. No 
entanto, o desafio reside na correta interpretação e aplicação desse 
indicador, uma vez que seu uso inadequado compromete sua eficá-
cia como ferramenta gerencial. Quando utilizado estrategicamente, 
esse índice pode se tornar um instrumento essencial para uma ges-
tão eficiente. Diante da identificação de um índice elevado, torna-se 
imprescindível investigar suas causas e adotar medidas estratégicas 
para mitigá-lo (Entringer; Taveira, 2021).

A compreensão do turnover pode ser aprofundada por meio 
do conhecimento de seu cálculo, o que pode contribuir para a redu-
ção desse fenômeno. O cálculo segue uma regra simples, conforme 
ilustrado na Figura 1:

Figura 1 - Cálculo turnover

Fonte: Employer (2024).
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A Employer (2024) ressalta a importância de o mercado bra-
sileiro manter a taxa anual de turnover abaixo de 10%. Dessa forma, 
as organizações podem monitorar esse indicador e adotar práticas 
que promovam melhorias contínuas. O período de cálculo é determi-
nado pela dinâmica e pelos objetivos de cada empresa, podendo ser 
trimestral, semestral ou anual. Assim, torna-se possível identificar as 
principais circunstâncias que contribuem para essa condição.

Grandes empresas buscam fortalecer sua visibilidade no 
mercado, tendo como principais estratégias o envolvimento de seus 
clientes por meio de ações de marketing e a prestação de serviços de 
qualidade. O objetivo é compreender os desafios atuais na captação 
de profissionais que se destaquem e possuam a representatividade 
necessária para a empresa, contribuindo, assim, para a ampliação 
de sua lucratividade.

Cabe ressaltar que a rotatividade de funcionários continua 
sendo um fenômeno complexo, cuja interpretação pode variar con-
forme o contexto organizacional. Embora seja frequentemente asso-
ciada a problemas de gestão, como insatisfação ou desmotivação 
dos colaboradores, o turnover também pode desempenhar um papel 
estratégico na renovação e no desenvolvimento das empresas.

A depender do contexto, dos objetivos e das estratégias 
no mercado, é possível que a empresa realmente neces-
site de uma renovação orgânica ou completa do quadro 
de uma determinada área, e, assim, possuir alguma taxa 
de turnover nas organizações pode ser considerado sau-
dável na gestão estratégica de pessoas, já que a reno-
vação agrega novos conhecimentos e aprendizagens 
necessários à evolução da empresa. Aumentar o turnover 
nesses casos pode ser algo bastante positivo, no entanto 
a interpretação da métrica geralmente está direcionada 
à capacidade de atração e retenção de pessoas na orga-
nização, perspectiva que será explorada neste relato 
(Martins; Silva, 2022, p. 6).
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Diante das discussões apresentadas pelos autores estu-
dados, este trabalho propõe reflexões sobre um dos desafios mais 
amplos no processo de contratação de pessoal. A busca por perfis 
qualificados em um mercado altamente competitivo exige análises 
criteriosas. Nesse sentido, “refere-se à rotação no mercado de tra-
balho entre a situação contratual de admissão ou de desligamento 
no movimento anual da Rais em relação ao estoque” (DIEESE, 2014, 
p. 37). Observa-se essa constante movimentação no quadro de 
funcionários, razão pela qual foram analisadas as possíveis causas 
dessa problemática, com o intuito de compreender melhor como 
enfrentar esse cenário.

Quando uma empresa tem altos índices de rotatividade 
pode apresentar um prejuízo à rentabilidade do negócio 
devido aos custos de rescisões. Além disso, também 
pode ter seu clima organizacional afetado devido a con-
flitos interpessoais, a falhas na comunicação e à perda de 
funcionários qualificados, podendo impactar no desen-
volvimento de projetos da organização e prejudicar o seu 
crescimento (Figueiredo; Silva, 2021, p. 606).

A redução do turnover representa uma estratégia funda-
mental para a estabilização e o êxito organizacional a longo prazo. A 
implementação de políticas eficazes de engajamento e a construção 
de um ambiente de trabalho positivo são medidas essenciais para a 
retenção dos colaboradores.

A estruturação do mercado de trabalho e sustentação 
de um Sistema Público pressupõe enfrentar e superar a 
rotatividade, fenômeno que revela a alta flexibilidade exis-
tente para a contratação e demissão dos trabalhadores 
por parte dos empregadores privados e públicos, quando 
estes contratam celetistas (DIEESE, 2014, p. 15).

Dessa forma, torna-se imprescindível reconhecer que as 
ações de treinamento e desenvolvimento representam investimen-
tos estratégicos das organizações, exigindo um planejamento ade-
quado de recursos financeiros para sua implementação. Além disso, 
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é fundamental estruturar um plano contínuo de qualificação dos cola-
boradores, atualizando-o conforme necessário. Essa abordagem não 
apenas potencializa a capacitação dos profissionais para os desafios 
diários, mas também os prepara para enfrentar eventuais obstáculos 
que surjam no ambiente corporativo (Figueiredo; Silva, 2021).

A alta rotatividade de funcionários representa um dos desa-
fios mais relevantes enfrentados pelas empresas contemporâneas, 
independentemente de seu porte ou segmento de atuação. Esse 
fenômeno não somente reflete a insatisfação dos trabalhadores, mas 
também indica se a organização consegue oferecer um ambiente 
de trabalho favorável, oportunidades de crescimento e valorização 
profissional (Salton, 2024).

O conceito de rotatividade de funcionários (turnover) refe-
re-se à instabilidade na permanência do profissional numa orga-
nização. Nesse contexto, o turnover pode ser classificado em duas 
modalidades principais:

Turnover voluntário: ocorre quando o próprio profissional 
solicita seu desligamento, seja por motivos pessoais, seja por cir-
cunstâncias que o impedem de permanecer na função.

Turnover involuntário: decorre da decisão da empresa, moti-
vada por fatores como redução do quadro de funcionários, desempe-
nho insatisfatório, falta de adaptação do profissional às exigências do 
cargo ou outras razões que levem à conclusão de que ele não atende 
aos requisitos necessários para sua continuidade na organização.

No âmbito do turnover voluntário, faz-se a distinção entre o 
turnover funcional e o disfuncional, conforme abordado por diver-
sos estudiosos. O turnover funcional ocorre quando um profissional 
permanece na empresa sem demonstrar crescimento ou desenvolvi-
mento, tornando-se acomodado e comprometendo a produtividade. 
Nesses casos, sua dispensa pode ser considerada benéfica para a 
organização. Silva (2001, p. 9) ressalta que um dos efeitos positivos 
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do turnover é a redução de conflitos internos. Em diversas situações, 
diferenças pessoais relacionadas a filosofias empresariais, métodos 
de trabalho ou práticas administrativas distintas geram atritos, difi-
cultando o crescimento organizacional, tornando o desligamento a 
solução mais eficaz para mitigar esses problemas.

Ainda no campo de estudo sobre turnover, destaca-se o 
turnover disfuncional. Nesse contexto, a empresa sofre os maiores 
prejuízos, enfrentando dificuldades para substituir os colaboradores 
desligados. Dessa forma, as informações relacionadas ao turno-
ver evidenciam que tanto os profissionais quanto as organizações 
podem ser impactados negativamente caso não haja uma estratégia 
eficaz para mitigar esse cenário. Conforme ilustrado na Figura 2, tor-
na-se possível visualizar todo o fluxograma citado.

Figura 2 - Tipos de Turnover

Fonte: Adaptado de Pinpeople (2024).

A partir da análise da figura, observa-se que, no desliga-
mento disfuncional, há duas categorias principais: evitável e inevi-
tável. O turnover evitável, como o próprio nome sugere, refere-se a 
desligamentos que poderiam ser prevenidos por meio da adoção 
de melhores práticas organizacionais. Já o turnover inevitável ocorre 
quando o desligamento é motivado por decisões pessoais do cola-
borador ou por fatores externos, nos quais a empresa não tem mar-
gem para intervenção.
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Segundo Martins e Silva (2022), a alta rotatividade de fun-
cionários impacta diretamente os custos totais da empresa, prejudi-
cando seu desempenho financeiro e comprometendo sua sustenta-
bilidade operacional.

Diferentemente da folha de pagamento, que influencia 
diretamente os custos operacionais da organização, os 
custos indiretos com a busca, a seleção, o recrutamento 
e o treinamento provocados por uma alta rotatividade no 
quadro de pessoal, aqui caracterizados como custos de 
transação, não só influenciam o resultado operacional de 
uma determinada área, mas também ajudam a compor 
o custo total, afetando negativamente o resultado finan-
ceiro do negócio (Martins; Silva, 2022, p. 6).

Um índice de turnover elevado resulta em perdas diretas e 
indiretas. As perdas indiretas estão associadas à redução da eficiên-
cia na folha de pagamento, à perda de conhecimento organizacio-
nal e aos investimentos em treinamento. Por outro lado, as perdas 
diretas dizem respeito aos custos com recrutamento, admissão e 
desligamento de funcionários. Esse cenário afeta diretamente a pon-
tualidade dos colaboradores, a precisão e a qualidade das entregas 
às lojas, causando impactos negativos expressivos no desempenho 
da empresa (Martins; Silva, 2022).

Assim, a elevada rotatividade de funcionários interfere na 
eficiência operacional, nos custos empresariais, na qualidade dos 
serviços, na segurança e na cultura organizacional. Diante disso, 
a gestão eficaz desse fenômeno é fundamental para assegurar a 
continuidade das operações, impulsionar a inovação e preservar a 
competitividade do negócio (Salton, 2024).

As pesquisas realizadas indicam que o Brasil apresenta o 
maior índice de rotatividade (turnover) em relação a outros países. 
De acordo com Half (2022), a taxa de turnover no Brasil atingiu 56%, 
seguida pela França, com 51%, Bélgica, com 45%, e Reino Unido, 
com 43%. Ressalta-se que esses dados foram analisados no ano de 
2022, conforme ilustrado na Figura 3.
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Figura 3 - Percentual Mundial Turnover

Fonte: Adaptado de Half (2025).

O gráfico acima apresenta dados relevantes sobre as taxas de 
turnover ao nível mundial, demonstrando que o mercado de trabalho 
brasileiro enfrenta desafios significativamente mais expressivos na 
retenção de colaboradores em comparação a outros países. Diante 
desse cenário, observa-se a necessidade urgente da implementação 
de estratégias eficazes para reverter essa situação. No entanto, é 
imprescindível considerar que cada empresa possui características 
particulares, como setor de atuação, porte, cultura organizacional e 
demais fatores específicos, os quais devem ser analisados criteriosa-
mente para garantir a adoção de soluções eficientes.

PRINCIPAIS CAUSAS DO TURNOVER

Empresas que adotam estratégias para gerenciar e mini-
mizar o turnover conquistam maior estabilidade e sustentabilidade 
operacional, aspectos fundamentais para se destacar no mercado. 
Assim, torna-se essencial compreender as causas e consequências 
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desse fenômeno, possibilitando uma administração mais eficaz das 
equipes e assegurando que a organização permaneça competitiva e 
estruturada no futuro (Salton, 2024).

As razões que impulsionam a rotatividade são variadas e 
podem incluir insatisfação no ambiente corporativo, desalinhamento 
com a cultura e princípios, ofertas externas mais vantajosas e instabi-
lidade econômica. Os impactos desse fenômeno são amplos, abran-
gendo aumento de custos, redução da produtividade, deterioração do 
clima organizacional e danos à imagem da empresa (Salton, 2024).

Os fatores que ocasionam a rotatividade numa organização 
podem ter origens tanto internas quanto externas. Da mesma forma, 
os efeitos desse fenômeno também se manifestam de maneiras dis-
tintas (Ribeiro, 2021).

A rotatividade de pessoal corresponde à proporção 
de empregados que deixam a organização, por isso é 
importante a satisfação no trabalho está relacionada a 
taxas mais baixas de rotatividade. Na medida em que 
sintam falta de realização profissional, recebam pouco 
reconhecimento no cargo, vivenciem constantes con-
flitos com a chefia ou colegas ou não tenham atingido 
patamar desejado nas suas carreiras acabam deixando 
a empresa e afetando o seu planejamento, pois terá que 
traçar novas estratégias para contratação e treinamento 
(Ribeiro, 2021, p. 18).

O processo de rotatividade, denominado turnover, pode 
decorrer de diversas circunstâncias que levam ao rompimento do 
vínculo empregatício. Segundo DIEESE (2016, p. 12), “ocorrem desli-
gamentos no mercado de trabalho por diversos motivos. Uma parte 
acontece devido a razões diretamente ligadas aos trabalhadores e 
outra deve-se a razões estritamente patronais”.

Inadaptação

A inadaptação ao ambiente organizacional pode ocorrer por 
diversos motivos, uma vez que cada empresa estabelece normas, 
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regras e regimentos internos, enquanto cada indivíduo carrega con-
sigo habilidades, competências e valores próprios. Essas caracte-
rísticas podem não estar alinhadas às expectativas da organização, 
seja em razão da dificuldade de aprendizado e adaptação às funções 
exigidas, seja por divergências éticas, crenças ou valores que con-
trastam com as regras institucionais. Conforme Chiavenato (2009, p. 
153), “cada pessoa tem o seu sistema conceitual próprio, seu próprio 
padrão de referência, que age como um filtro codificador, condicio-
nando a aceitação e o processamento de qualquer informação”.

Dessa maneira, verifica-se que a inadaptação organizacional 
pode ser um fator determinante para o turnover, visto que o colabo-
rador que não se ajusta às normas e à cultura empresarial tende a 
permanecer por um curto período.

Problemas de Saúde

Os problemas de saúde podem ter origem tanto no ambiente 
organizacional quanto em fatores externos. No contexto empresarial, 
os colaboradores podem desenvolver transtornos como ansiedade, 
depressão e síndrome de Burnout, que, ao evoluírem de problemas 
emocionais para manifestações físicas, frequentemente resultam 
no rompimento do vínculo empregatício. Por outro lado, problemas 
externos incluem lesões decorrentes de acidentes, enxaquecas e 
doenças crônicas, como diabetes e doenças autoimunes, que não 
possuem relação direta com o ambiente de trabalho, mas decorrem 
de predisposições genéticas e do estado geral de saúde do indivíduo.

Conforme Chiavenato (2014, p. 373):

Os processos de manutenção das pessoas existem para 
manter os participantes satisfeitos e motivados e para 
assegurar-lhes condições físicas, psicológicas e sociais 
de permanecer e participar do negócio, obter compro-
misso e “vestir a camisa” da organização.
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O autor destaca a importância do bem-estar e da saúde no 
ambiente de trabalho. Nesse sentido, compreende-se que, quando a 
empresa adota medidas voltadas para o bem-estar de seus colabo-
radores, há uma mitigação significativa dos problemas decorrentes 
tanto de fatores internos quanto de fatores externos.

Conciliação da Vida Profissional e Pessoal

Quando um indivíduo enfrenta dificuldades para conciliar 
vida pessoal e profissional, ocorrem mudanças significativas que 
o levam a refletir sobre fatores internos e externos. Esses fatores 
englobam circunstâncias que nem sempre podem ser controladas 
ou compreendidas, muitas vezes dependendo da influência de ter-
ceiros. Conforme o DIEESE (2016), um dos aspectos que contribuem 
para essa situação é a presença de um público jovem no mercado de 
trabalho. Esse grupo enfrenta desafios específicos, como remunera-
ção abaixo da média e dificuldades para equilibrar trabalho, estudo 
e responsabilidades domésticas, fatores que impactam diretamente 
sua permanência nas organizações.

Nesses casos, o turnover torna-se inevitável, uma vez que 
fatores pessoais acabam levando os colaboradores ao desligamento 
da empresa. Além disso, diversas outras circunstâncias podem 
contribuir para a rotatividade, tais como mudanças não planejadas, 
problemas de saúde na família que afetam a rotina do colabora-
dor, dificuldades de adaptação às rotinas da empresa, casamento, 
empreendedorismo, entre outros fatores. Esses elementos reforçam 
a complexidade do fenômeno e evidenciam a necessidade de estra-
tégias eficazes para mitigar seus impactos.

Ausência de Incentivo no Plano de Carreira

Atualmente, um dos fatores mais atrativos para profissio-
nais em busca de novas oportunidades de emprego é a existência 
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de benefícios voltados ao desenvolvimento de suas carreiras. Para 
Dionísio (2011, p. 322):

As competências humanas são os pilares de sustentação 
das competências organizacionais e do próprio desem-
penho de uma empresa no seu conjunto. Isso confirma 
o papel do indivíduo como elemento principal no cenário 
da gestão do conhecimento.

Esse fator demonstra o comprometimento da empresa com 
o crescimento do profissional que ingressa em suas rotinas, pois 
o aperfeiçoamento contínuo proporciona novas oportunidades de 
ascensão e estimula a busca pelo conhecimento.

Ainda conforme Dionísio (2011, p. 121):

Os resultados da implementação do plano de carreira são 
muitos pois, além dos já mencionados, ele contribui com 
a valorização dos profissionais, com a seleção interna de 
pessoal de forma mais consciente, na intensificação do 
relacionamento da empresa com os colaboradores, além 
de conseguir que eles se motivem, o que contribui com o 
desenvolvimento profissional e organizacional.

Diante desse cenário, torna-se imprescindível que as empre-
sas invistam no desenvolvimento de seus colaboradores por meio de 
um planejamento estratégico estruturado e consistente. Um plano de 
carreira bem definido não apenas favorece o crescimento dos profis-
sionais, mas também aprimora a qualidade dos serviços prestados 
nas instituições. Os colaboradores necessitam de transparência 
quanto ao seu futuro na organização. Entretanto, muitas empresas 
não oferecem essa previsibilidade, impactando diretamente a busca 
por valorização e reconhecimento na trajetória profissional.

Um bom programa de treinamento e desenvolvimento 
pode trazer diversos benefícios, como: aumento na pro-
dutividade dos funcionários, melhoria no atendimento 
ao cliente, maior integração da equipe, aumento da 
credibilidade da empresa e diminuição da rotatividade 
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dos funcionários. Vale destacar outros benefícios que os 
treinamentos podem trazer para os funcionários, como 
aumento da motivação, maior capacitação e desenvolvi-
mento pessoal (Figueiredo; Silva, 2021, p. 606).

Assim, a implementação de treinamentos não deve ser vista 
somente como uma estratégia voltada à otimização de processos 
e resultados, mas também como uma forma de valorizar o capi-
tal humano. Esse investimento contribui para a construção de um 
ambiente de trabalho mais engajado, qualificado e alinhado aos obje-
tivos institucionais. Dessa maneira, os programas de treinamento e 
desenvolvimento consolidam-se como ferramentas fundamentais 
para o sucesso sustentável das empresas e para o crescimento pro-
fissional dos indivíduos.

Líderes Inaptos

Um profissional qualificado tem como objetivo alcançar seu 
máximo potencial na empresa, e, para isso, a presença de uma lide-
rança eficaz é indispensável. Segundo Pôncio (2022, p. 15):

A liderança é necessária em todos os tipos de organiza-
ção, principalmente nas empresas e em cada um de seus 
departamentos. Ela é igualmente essencial em todas as 
demais funções da Administração: o administrador pre-
cisa conhecer a motivação humana e saber conduzir as 
pessoas, ou seja, liderar.

Ao tratar da importância da liderança, torna-se imprescin-
dível que as empresas incluam em seus planejamentos estratégias 
voltadas para a capacitação de seus gestores. Os líderes desem-
penham papel fundamental na estrutura organizacional, ao serem 
responsáveis por direcionar o desenvolvimento da empresa e 
potencializar o desempenho dos colaboradores. Quando há falhas 
na administração, a rotatividade tende a aumentar. Conforme res-
saltado pelo autor, um administrador que compreende os fatores 
motivacionais humanos é capaz de conduzir sua equipe de maneira 
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eficiente. Quando esse aspecto não é considerado, os funcionários 
deixam de se sentir engajados, resultando na perda de interesse pela 
empresa e em um comprometimento de suas atividades, o que pode 
levar ao desligamento.

Portanto o processo pelo qual indivíduos são motiva-
dos a fim de desempenharem seus trabalhos visando 
a um objetivo em comum à organização e se manifesta 
por meio da necessidade existente numa determinada 
situação e consiste numa relação entre indivíduo e um 
grupo que é definida por um processo de liderança mútua 
(Pôncio, 2022, p. 15).

Conforme destacado pelo autor, a liderança deve ser um 
processo mútuo para que a relação entre líder e liderado seja har-
mônica e voltada para um objetivo comum nas organizações. Esse 
entendimento é fundamental, pois histórias de sucesso dependem 
diretamente de seus protagonistas. O profissional tende a buscar 
novos caminhos quando não recebe incentivo, não se sente acolhido 
ou não é liderado de maneira eficaz por seus superiores.

Clima Organizacional

Segundo Chiavenato (2009, p. 67), “as organizações são inven-
tadas pelo homem para se adaptarem às circunstâncias ambientais 
a fim de alcançarem objetivos”. Nesse contexto, torna-se essencial 
destacar que o ambiente organizacional é diretamente influenciado 
pelas condições criadas pelos indivíduos, as quais determinam a 
concretização dos objetivos institucionais.

Um clima organizacional desfavorável pode levar bons cola-
boradores à desistência, evidenciando falhas no funcionamento dos 
setores. O turnover pode ser impulsionado por diversos fatores, con-
forme apontado por pesquisas, sendo o desajuste organizacional um 
dos aspectos mais recorrentes. Chiavenato (2009, p. 68) sugere:
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O ambiente é um contexto externo que apresenta uma 
enorme variedade de condições extremamente variáveis 
e complexas, difíceis de serem abordadas no seu con-
junto e analisadas com objetividade. Assim, as organi-
zações precisam tatear, explorar e discernir o ambiente, 
para reduzir a incerteza a seu respeito. Em outros termos, 
a organização precisa mapear seu espaço ambiental. O 
mapeamento ambiental, contudo, esbarra em três dificul-
dades: a seleção ambiental, a percepção ambiental e os 
limites da organização.

Em conformidade com as considerações do autor, é necessá-
rio que as organizações adotem estratégias voltadas para a melhoria 
do clima organizacional, possibilitando que os colaboradores se sin-
tam valorizados e prevenindo situações que possam contribuir para 
o aumento da rotatividade.

Remuneração e Benefícios

A retenção de talentos exige que as empresas ofereçam salá-
rios compatíveis com as responsabilidades exercidas e alinhados às 
médias de mercado. Caso os funcionários percebam que sua contri-
buição não é devidamente remunerada, buscarão oportunidades que 
ofereçam uma remuneração mais justa. Além do salário, os benefícios 
constituem um fator diferencial, por demonstrarem a preocupação 
da empresa com a qualidade de vida do profissional, influenciando 
positivamente sua valorização e satisfação. No entanto, muitas 
organizações ainda oferecem valores abaixo da média de mercado 
e, em alguns casos, não disponibilizam nenhum tipo de benefício. 
Conforme Wood Júnior e Picarelli Filho (2004, p. 21):

A utilização de instrumentos como descrições de cargos, 
organogramas e planos de cargos e salários permite a 
muitas empresas atingir um patamar mínimo de estrutu-
ração na gestão de seus recursos humanos. Entretanto, 
quando aplicados nesta condição de exclusão de outras 
formas, esses sistemas podem tornar-se anacrônicos em 
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relação às novas formas de organização do trabalho e ao 
próprio direcionamento estratégico da empresa.

Atualmente, no que tange à remuneração, existe um piso 
salarial regulamentado. Diante dessa realidade, esse fator assume 
grande relevância no momento da contratação, bem como na con-
corrência por vagas internas, pois os valores ofertados apresentam 
pouca variação em relação à remuneração já praticada. Quanto aos 
benefícios, é essencial avaliar os impactos que esses podem gerar 
na remuneração total. Embora seja fundamental que as empresas 
adotem critérios bem definidos para a concessão desses benefí-
cios, também é necessário considerar sua importância para garantir 
melhores condições para os colaboradores.

Má Gestão

Quando se trata da administração de uma empresa, a capaci-
tação dos gestores torna-se um fator indispensável. Entre os requisi-
tos mais relevantes está a necessidade de um perfil de liderança que 
permita a orientação dos colaboradores de forma clara e motivadora. 
Dessa maneira, ao analisar a gestão no contexto do estudo reali-
zado, constatou-se que uma administração ineficiente compromete 
o ambiente de trabalho, tornando-o um espaço de desmotivação e 
negligência. Conforme Dionísio (2011), no âmbito da gestão, é essen-
cial que as organizações considerem as mudanças e o aprimora-
mento contínuo dos líderes em suas estruturas corporativas.

Nesse sentido, é oportuno destacar o papel da liderança 
estratégica e entender a base conceitual dessa expres-
são, talvez a mais simples é defini-la como um conjunto 
de competências que permite os executivos atuarem não 
apenas em contextos restritos, em termos de curto prazo 
e resultados imediatos, mas pensar e agir a médio e longo 
prazos. Isto implica pensar e agir estrategicamente dentro 
de um contexto mais amplo (Dionísio, 2011, p. 252-253).
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Os profissionais que desempenham funções de liderança 
devem ser constantemente incentivados a aprimorar suas habili-
dades e competências, garantindo uma gestão eficiente. Quando 
esse processo não ocorre de maneira contínua e estratégica, surgem 
impactos negativos no desempenho organizacional, comprometendo 
a capacidade de instrução dos liderados, que, por sua vez, enfren-
tam frustrações devido à falta de comunicação clara. A ausência de 
feedback, que poderia mitigar desafios e elevar a produtividade, o 
receio de compartilhar conhecimento e capacitar novos líderes e, 
sobretudo, a falta de exemplo por parte da liderança são fatores que 
agravam esse problema. Esses aspectos evidenciam os prejuízos 
causados por uma gestão ineficaz, favorecendo, consequentemente, 
a incidência do turnover (rotatividade).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa bibliográfica teve como propósito analisar os 
fatores que contribuem para a rotatividade de colaboradores nas 
organizações, buscando compreender suas causas e identificar méto-
dos de mitigação, a fim de propor uma nova abordagem para essa 
realidade no mercado de trabalho. O principal objetivo do estudo foi 
examinar as transformações recorrentes tanto no ambiente organi-
zacional quanto nos perfis profissionais que compõem esse cenário.

No que se refere ao estudo realizado, o turnover pode ser 
reduzido com ações estratégicas. Um dos pontos para minimização 
dessa rotatividade é garantir que o colaborador tenha fluxogramas 
com plano de carreira. Isso lhe proporciona uma visão de cresci-
mento e futuro, aumentando o engajamento. Além disso, investir 
em treinamentos, tanto para líderes quanto para colaboradores, é 
fundamental para aprimorar o desempenho de todos e promover um 
ambiente de desenvolvimento. Por fim, a empresa deve oferecer uma 
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remuneração atualizada e competitiva com o mercado, e benefícios 
pensados   no bem-estar e realidade dos funcionários, o que demons-
tra cuidado e valor pela equipe.

Ao compreender essa problemática, conclui-se que o estudo 
contribuiu para a compreensão desse fenômeno e para a busca de 
alternativas eficazes. Assim, a pesquisa proporcionou esclarecimen-
tos relevantes sobre a rotatividade de pessoal nas organizações.
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INTRODUÇÃO

A agropecuária brasileira é um dos setores com maior 
evolução nas últimas décadas no país, devido a crescente moder-
nização da produção (Nascimento; Figueiredo; Miranda, 2018). De 
acordo com dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística IBGE (2022) algumas cadeias produtivas destacaram-se 
significativamente no ano de 2022, tais como: cadeia produtiva de 
galináceos (composta por galinhas e frango de corte), a pecuária 
bovina, suína e ovina.

Segundo a Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA, 
2022) no cenário referente as diversas cadeias produtivas da agrope-
cuária brasileira, a avicultura de corte é responsável pela geração de 
cerca de 2 milhões de empregos diretos e indiretos. Ainda de acordo 
com a ABPA (2022), a produção e exportação de carne de frango se 
apresenta como o maior impulsionador dessa cadeia, posicionando 
o Brasil como uma potência global nesse segmento, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos.

De acordo com Queiroz et al. (2022), a trajetória da produção 
de frango mundial em grande escala começou a partir da década de 
1930 nos países da Europa e nos Estados Unidos, devido à escassez 
de carne vermelha, ocasionada pela 2ª Guerra Mundial.

As atividades relacionadas à produção de carne de frango no 
Brasil iniciaram na região Sudeste a partir da década de 1950, quando 
agricultores familiares criavam frangos caipiras de forma artesanal 
para sua subsistência (Voila; Triches, 2015). De acordo com os auto-
res, a cadeia produtiva de frango de corte no Brasil estruturou-se de 
forma industrial na década de 1970 na região Sul, com a criação do 
modelo de integração entre agroindústrias e pequenos agricultores.

Essa notável trajetória foi impulsionada por avanços  
tecnológicos, além da junção no setor avícola de fornecedores, 
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universidades desenvolvedoras de pesquisas, cooperativas de agri-
cultores dentre outros (Junior et al., 2007). Além disso, com esses 
avanços tecnológicos e o início do modelo de integração vertical, a 
cadeia produtiva de frango de corte tornou-se uma atividade impor-
tante para o setor do agronegócio por possuir um papel de destaque 
na formação do PIB dessa área (Pereira et al., 2023),

A cadeia produtiva de frango de corte é representada por 
milhares de produtores encarregados pela engorda das aves, e redes 
de empresas beneficiadoras responsáveis pelo abate, processa-
mento e exportação da carne de frango (Schmidt; Silva, 2018).

O Brasil se destaca como um dos principais produtores e 
exportadores mundiais de carne de frango por possuir potencial de 
crescimento elevado em razão de ter uma cadeia produtiva de frango 
de corte bem estruturada com uma organização em formato de inte-
gração (Voila; Triches, 2015).

Em Goiás, a adoção de tecnologias modernas, combinada 
com uma organização eficiente das cadeias de produção e as con-
dições favoráveis de clima e operação, facilitou a criação de um 
sistema agroindustrial otimizado. Este sistema atua de forma sinér-
gica com as cadeias produtivas já consolidadas na região, incluindo 
sorgo, milho e soja. Em relação a cadeia produtiva de frango de corte 
no estado, destaca-se o sistema agroindustrial de Rio Verde, que ini-
ciou suas atividades no ano de 2000 com a produção baseada em 
contratos e o sistema de integração (Freitas; Neto; Scalco, 2014).

Ao observar que há poucos estudos sobre a importância eco-
nômica da cadeia produtiva de frango de corte no contexto brasileiro 
e no estado de Goiás, notou-se a necessidade de elaborar uma pes-
quisa que desse ênfase na descrição das principais características 
desta cadeia e na sua representatividade para o Brasil e para Goiás. 
Esse trabalho se justifica então, pela relevância e impacto significa-
tivo que a cadeia produtiva de frango de corte exerce sobre diversos 
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setores, tanto na esfera econômica quanto social. Compreender 
a dinâmica dessa cadeia contribui para a expansão do conheci-
mento acadêmico e propicia informações que podem orientar a 
tomada de decisões e políticas públicas, beneficiando a sociedade 
e os atores envolvidos.

Sendo assim, o problema a ser respondido para um melhor 
entendimento acerca desse tema é: quais fatores contribuem para 
que a cadeia produtiva de frango de corte brasileira e goiana tor-
ne-se tão representativa em relação ao cenário econômico no mer-
cado interno e externo?

Nesse contexto, o objetivo desse trabalho é descrever as 
principais características e a representatividade da cadeia produtiva 
de frango de corte brasileira e goiana. Para isso, enquanto objetivos 
específicos buscam descrever a cadeia produtiva e quais são os 
níveis atuais de produção de frango de corte no Brasil, assim como 
o desempenho histórico da cadeia. Além disso, busca-se fazer tam-
bém uma análise sobre o mercado de trabalho vinculado à cadeia 
produtiva, com foco nas ocupações e na geração de renda e, por 
fim, avaliar a representatividade da produção goiana comparada 
ao cenário nacional.

REVISÃO TEÓRICA

CADEIA PRODUTIVA DE FRANGO DE CORTE

Pereira et al., (2023) conceitua cadeia produtiva como grupos 
agrícolas, agropecuários ou industriais que interagem entre si, sendo 
responsáveis pelo fornecimento de insumos e serviços de proces-
samento ou transformação, além de ser destinada para a distribui-
ção e comercialização, bem como facilitar a chegada do produto 
ao consumidor final.
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A cadeia produtiva de frango de corte é caracterizada como 
um conjunto de atividades interligadas e processos envolvidos na 
produção e disponibilização de frango para o consumo humano. 
Nesse sentido, ela se destaca por ser uma sequência de operações 
interdependentes que podem ser divididas em três importantes 
áreas: a produção de insumos, o processo de industrialização e a 
comercialização e distribuição dos produtos. (Voila; Triches, 2015).

A Figura 1 mostra a estrutura e as caracteristicas das relações 
dos elementos ou elos que fazem a composição da cadeia produtiva 
de frango de corte. É importante a análise dessa estrutura para ter 
um bom entendimento de como se comporta e organiza todos os 
participantes e quais são as relações de interdependência entre os 
elos em todos os processos da cadeia.

Figura 1 - Representação da cadeia produtiva de frango de corte

Fonte: Adaptado de Schmidt; Silva (2018).
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Viola e Triches (2015) fazem uma análise sobre as três áreas 
da cadeia de avicultura de corte:

 ■ A etapa de produção que representa todos os agentes envol-
vidos desde o nascimento e crescimento dos frangos até 
o abate. Nessa fase, o produto final é o frango abatido e a 
matéria- prima é o próprio frango na sua fase inicial de vida.

 ■ A etapa de industrialização é caracterizada pelos elos princi-
pais da cadeia que são os abatedoures ou frigoríficos.

 ■ A etapa de comercialilização/distribuição que é representada 
pelas empresas que estão em contato com o consumidor 
final. Essas empresas são atacadistas, redes de supermerca-
dos, açougues, além de todo aparato que estão relacionados 
com as exportações para o mercado internacional.

Inúmeras pesquisas têm sido desenvolvidas sobre a cadeia 
produtiva de frango de corte. Brender, Schwertner e Coronel (2019), 
desenvolveram uma pesquisa quali-quantitativa com a finalidade de 
avaliar o comportamento da exportação brasileira de carne de frango 
no período de 1999 a 2018. Os resultados indicaram que a expor-
tação de carne de frango demonstrou uma vantagem comparativa 
em todos os períodos analisados pelo fato de o país ter uma cadeia 
avícola bastante estruturada, os principais destinos das exportações 
de carne de frango de 1999 a 2018 foram para o Oriente Médio e Ásia 
e que o país possui uma significativa superioridade das exportações 
em relação as importações de carne de frango.

Zanella et al. (2013) descreve em seu trabalho de abordagem 
qualitativa, as características, além dos pontos positivos e negativos 
do sistema vertical desenvolvido na cadeia produtiva de frango na 
região de Chapecó (SC), uma destacada produtora global de carne 
de frango. Os resultados destacaram pontos significativos sobre o 
nível de verticalização na cadeia produtiva de frango na região. Entre 
as vantagens, destacam-se a segurança de suprimentos e a redução 



104

S U M Á R I O

de custos de produção. Por outro lado, as desvantagens menciona-
das incluem os custos elevados para manutenção das atividades e a 
necessidade de maior controle ou coordenação.

Viola e Triches (2015) fizeram um estudo baseado na meto-
dologia quali-quantitativa e uma abordagem descritiva e estatística 
sobre a evolução do mercado brasileiro e mundial da carne de frango 
no período de 2002 a 2012, examinando as características funda-
mentais de sua produção, importação e exportação. Os resultados 
evidenciam que a cadeia é altamente estruturada, com aproximada-
mente 70% da produção nacional concentrada nos três estados da 
região Sul e em São Paulo. Além disso, os mercados consumidores 
da carne de frango brasileira são diversificados, com destaque para 
Japão, Arabia Saudita e União Europeia, que juntos somam mais de 
um quinto do total das importações. O aumento do consumo, por sua 
vez, está associado à preferência da população por carne branca, 
refletindo a queda de preços ao longo do tempo, impulsionada pelo 
desenvolvimento tecnológico e aumento da escala de produção.

Pereira et al. (2023) desenvolveram uma pesquisa bibliográ-
fica para analisar a importância da cadeia produtiva avícola no cená-
rio econômico do agronegócio brasileiro. De acordo com os autores, 
a cadeia de frango de corte é reconhecida como líder em contribui-
ção para o valor do Produto Interno Bruto (PIB) em comparação com 
outras cadeias de animais destinados ao corte e ainda, o Brasil se 
destaca como o principal exportador mundial nesse segmento, con-
solidando-se como uma potência nesse mercado global. Os autores 
destacam a necessidade de investimentos em tecnologias e práticas 
sustentáveis para garantir a viabilidade econômica, minimizando os 
impactos ambientais e sociais.

Costa et al. (2015) desenvolveram um estudo bibliográfico 
e documental acerca da evolução do setor produtivo da carne de 
frango mundial e brasileiro, com ênfase no setor da avicultura do 
estado do Paraná. Os resultados da pesquisa mostram que a indús-
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tria de frango no estado do Paraná se destaca tanto nacional quanto 
internacionalmente, evidenciando um desempenho caracterizado 
por um alto grau de competitividade. Essa competitividade se reflete 
em ganhos de produtividade e baixos custos, resultantes das vanta-
gens competitivas associadas a essa indústria.

Rodrigues, Frainer e Eduardo (2020) realizaram uma pes-
quisa com abordagem quali-quantitativa acerca da análise da cadeia 
produtiva de frango de corte em Mato Grosso do Sul. Os resultados 
evidenciam que essa cadeia tem uma estrutura de mercado seme-
lhante à de oligopólio competitivo, caracterizada por alta concentra-
ção, inexistência de diferenciação e ausência de dominação do mer-
cado por agente específico. A pesquisa buscou entender os efeitos 
dessa estrutura de mercado concentrado no desempenho da cadeia 
produtiva e sua relação com economia estadual.

Rodrigues et al. (2015) desenvolveram um trabalho quali-
-quantitativo para analisar como o mercado se comporta em rela-
ção a cadeia produtiva do frango de corte em Mato Grosso do Sul, 
utilizando o modelo de Estrutura-Conduta-Desempenho no intuito 
de fazer um diagnóstico acerca das estratégias, concorrência e 
políticas públicas das agroindústrias processadoras no período de 
2000 a 2012. Os resultados dessa pesquisa demonstram insights que 
ajudam a orientar políticas públicas e estratégias que impulsionam 
e proporcionam o desenvolvimento e crescimento mais robusto e 
sustentável, tanto localmente quanto para o estado como um todo.

Cielo, Júnior e Sanches-Canevesi (2019) realizaram um 
estudo qualitativo centrado na Mesorregião Oeste do Paranaense 
(MROP) para explorar os impactos socioeconômicos da avicultura no 
estado do Paraná, o maior produtor e exportador nacional de carne 
de frango. Nessa pesquisa, os autores identificaram que o Sistema 
Agroindustrial (SAG) da avicultura da região destaca-se, represen-
tando cerca de 11% do valor bruto da produção do agronegócio local. 
Além disso, observaram que o SAG é um importante gerador de 
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emprego e renda, contribuindo significativamente para o crescimento 
econômico estadual. O estudo revelou que a atividade avícola na 
região é predominantemente governada pelo Sistema de integração, 
com a maioria dos produtores possuindo pequenas propriedades.

Aranda et al. (2015) fizeram um estudo descritivo-exploratório, 
com abordagem quantitativa referente a evolução da cadeia avícola 
no período de 2004 a 2013. Os resultados da pesquisa mostraram 
que a produção, o consumo e a exportação brasileira de carne de 
frango tiveram um aumento significativo ao longo do tempo anali-
sado, sendo que o sucesso desse crescimento foi atribuído a integra-
ção entre granjas e indústrias.

Assim, observa-se que a maioria das pesquisas sobre o tema 
apontam para a importância das atividades de pesquisa e desen-
volvimento na cadeia produtiva de frango de corte, a relevância das 
exportações de carne de frango para a economia brasileira, a evolu-
ção tecnológica para aprimorar as práticas de produção e o sistema 
de integração e sua estruturação na cadeia produtiva. Além disso, a 
maior parte dos artigos foram desenvolvidos no ano de 2015, sendo 
que, dois destes artigos foram feitos análise da evolução da cadeia de 
carne de frango tanto no cenário brasileiro quanto no cenário mundial.

METODOLOGIA

Em relação aos objetivos este estudo trata-se de um estudo 
descritivo. Segundo Gil (2002), uma pesquisa descritiva é baseada 
na busca de dados padronizados de uma determinada população, 
fenômeno ou grupo com o intuito de descrever as características dos 
elementos estudados.

Quanto aos procedimentos trata-se de uma pesquisa biblio-
gráfica. Gil (2002) afirma que a pesquisa de caráter bibliográfica 
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possui fundamentos sobre ideias que já foram estudadas e que pode 
ser desenvolvida a partir de livros e artigos científicos disponibi-
lizados e publicados.

No que se refere a abordagem do problema a pesquisa se 
caracteriza como quali-quantitativa. A combinação da metodologia 
quantitativa com a metodologia qualitativa em uma pesquisa pode 
ser bastante útil para o desenvolvimento de um entendimento mais 
claro sobre eventos, fatos e processos (Gatti, 2004).

Para melhor compreender a atual conjuntura das publica-
ções sobre cadeia produtiva de frango de corte, realizou-se também 
uma revisão de literatura. Foram analisados dados secundários cole-
tados das seguintes bases: Associação Brasileira de Proteína Animal 
(ABPA), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Bases 
Estatísticas da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED). Esses 
dados foram analisados por meio de estatística descritiva e os resul-
tados foram apresentados por meio de gráficos e tabelas que pro-
porcionam uma melhor compreensão das tendências identificadas.

Em relação aos dados obtidos pelas Bases Estatísticas RAIS 
e CAGED foi gerado um relatório que nos apresentou uma lista com 
todas as atividades produtivas apresentadas no Brasil inteiro no ano 
de 2021, e dentro dessa lista de atividades econômicas foi filtrado 
aquelas atividades que tinham mais relação com a cadeia produ-
tiva de frango de corte. Então, foram selecionadas três atividades 
bastantes específicas que são as atividades referentes ao abate de 
aves, criação de frango de corte e produção de pintos de um dia. 
Sabemos que existem inúmeras atividades produtivas relacionadas 
à cadeia produtiva de frango de corte, porém no relatório não foi 
mencionado essas informações de forma muito clara e direta. Por 
isso, optamos em selecionar apenas as atividades econômicas que 
estavam mais claramente e diretamente relacionadas com a cadeia 
produtiva em estudo.
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ANÁLISE DE DADOS

DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS ATUAIS DE PRODUÇÃO DE FRANGO DE 
CORTE E DO DESEMPENHO HISTÓRICO DA CADEIA PRODUTIVA 

A produção brasileira de frango de corte teve o seu desen-
volvimento acelerado na década de 1970, conforme destacado por 
Voila e Triches (2015), e atualmente o país destaca-se como um dos 
principais produtores de carne de frango mundial.

Os dados apresentados na Figura 2 mostram a evolução da 
produção de carne de frango no Brasil no período de 2012 a 2022. 
Percebe-se que os números da produção tiveram queda de 3% no 
ano de 2013 em relação ao ano de 2012, 2% no ano de 2016 em rela-
ção ao ano de 2015 e 1% no ano de 2018 em relação ao ano de 2017. 
No entanto, no período de 2018 a 2022, nota-se um crescimento con-
tínuo, com uma variação de 13% na produção, saindo de 12.855 mil 
toneladas no ano de 2018 para 14.524 mil toneladas no ano de 2022.

Figura 2 - Produção de carne de frango no Brasil no período de 2012 a 2022 (mil ton.)

Fonte: ABPA (2023).
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De maneira geral, identifica-se que a produção de carne 
de frango demonstra uma tendência de crescimento de 14,86% ao 
longo do período de 2012 a 2022. Identifica-se ainda que embora 
haja um padrão de crescimento, também são observadas flutuações 
anuais na produção nos períodos de 2013, 2016 e 2018. Nos últimos 
anos (2020, 2021 e 2022), a produção permanece relativamente 
estável, com variações menores e, por fim, a produção aumenta 
gradualmente, atingindo o seu recorde de 14,524 milhões de tone-
ladas no ano de 2022.

Aranda et al., (2015) fizeram uma pesquisa para comparar a 
evolução da cadeia produtiva avícola no período de 2004 a 2013, e 
em seus estudos constataram que nos períodos analisados a pro-
dução brasileira de carne de frango também possuem tendência 
de crescimento e níveis de oscilações idênticos ao que está sendo 
exposto nesse trabalho. Percebe-se ainda que a produção de carne 
de frango teve um significativo desenvolvimento de 12.309 mil tone-
ladas produzidas em 2013 (último ano estudado pelos autores) para 
14.524 mil toneladas produzidas em 2022 (último ano analisado 
nessa pesquisa), demonstrado a evolução constante dessa cadeia.

A Figura 3 apresenta a evolução da exportação brasileira de 
carne de frango no período de 2012 a 2022. Observa-se uma flutua-
ção nas quantidades exportadas ao longo desses anos. Inicialmente, 
entre 2012 e 2013, houve uma pequena queda de 1%. No entanto, 
a partir de 2014, as exportações demonstram uma trajetória ascen-
dente, alcançando 4.610 mil toneladas em 2021, representando um 
aumento de 18% em relação a 2012. O ano de 2022 manteve uma 
tendência de crescimento, registrando 4.822 mil toneladas exporta-
das, o que representa um incremento de cerca de 5% em relação a 
2021. Esses números sugerem uma notável participação internacio-
nal de carne de frango brasileira, o que leva o país a se destacar e se 
posicionar em primeiro lugar no ranking de exportação.
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Figura 3 - Evolução da exportação brasileira de carne de frango (mil ton.)

Fonte: ABPA (2023).

Aranda et al., (2015) também destacaram sobre o crescimento 
anual das exportações brasileira de carne de frango, dando ênfase 
na importância desse cenário para o aumento da competitividade 
desse setor em relação aos seus concorrentes. Essa análise também 
se aplica a este estudo, pois identifica-se um expressivo aumento 
de cerca de 23,1% nas exportações do período de 2012 em relação 
a 2022. Esses dados mostram a capacidade de crescimento consis-
tente na exportação de frango ao longo dos anos, o que fez o Brasil 
alcançar o primeiro lugar nas exportações desse produto a partir do 
ano de 2004 até o último ano dos períodos estudados. 

Viola e Triches (2015) analisaram a evolução dos mercados 
brasileiros e mundial da carne de frango no período de 2002 a 2022. 
Esses autores concluíram que a produção de carne de frango de 
corte brasileira teve oscilações de crescimento e queda durante os 
períodos estudados, porém observaram que existe uma tendência 
de crescimento de acordo com a necessidade no consumo e nas 
exportações, o que leva a concluir que essa análise se assemelha ao 
que está sendo visto neste estudo, principalmente quando se analisa 
os números referentes ao abate, consumo per capita e exportação. 
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Costa, Garcia e Brene (2015) realizaram um estudo para rea-
lizar uma retrospectiva acerca da evolução da cadeia produtiva de 
frango de corte no Brasil e no mundo e constataram que as variáveis 
de consumo, exportação e produção de carne de frango estão dire-
tamente relacionados com o excelente desempenho dessa cadeia. 
Os resultados dos estudos demonstram que essas variáveis estão 
em crescimento expressivo desde a década de 1980, o que colocou 
essa atividade em destaque em relação as outras atividades desen-
volvidas do país. Esses resultados indicam que a cadeia a produtiva 
de frango de corte se destaca desde muitas décadas passadas e 
se consolida atualmente nesse setor como uma das mais impor-
tante desse segmento.

MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO LIGADO 
A CADEIA DE FRANGO DE CORTE

Os dados referentes à empregabilidade e renda na cadeia de 
frango de corte é expressa na Tabela 1.

Tabela 1- Mercado de trabalho e média salarial na cadeia produtiva  
de frango de corte brasileira

Atividades Quantidade de pessoas 
empregadas Média salarial (R$)

Abate de aves 252.240 1.851,41

Criação de frango de corte 31.695 1.602,42

Produção de pintos de um dia 17.624 2.184,23

Fonte: Rais e Caged (2021).

De acordo com dados da Rais e Caged (2021), expostos na 
Tabela 2 existe uma distribuição significativa de pessoas envolvidas 
no abate de aves em diferentes estados brasileiros. O Paraná se 
destaca como o estado com maior número de trabalhadores nesse 
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setor, totalizando 88.818 mil pessoas. Essa alta concentração está 
relacionada à forte presença da indústria avícola no estado, con-
tribuindo para o abastecimento interno e para exportações. Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul apresentam números expressivos, com 
38.120 mil e 32.086 mil trabalhadores, respectivamente. São Paulo e 
Minas Gerais, embora não liderem em quantidade de trabalhadores 
no abate de aves, ainda contribuem significativamente, com 23.782 
mil e 20.336 mil pessoas, respectivamente. Goiás, com 15.283 mil 
trabalhadores, também se destaca. A presença significativa de tra-
balhadores nesse setor em Goiás indica a expansão e consolidação 
da avicultura na região.

Tabela 2 - Estados brasileiros com maior número de pessoas  
empregadas no abate de aves

Estados Quantidade de pessoas

Paraná 88.818

Rio Grande do Sul 38.120

Santa Catarina 32.086

São Paulo 23.782

Minas Gerais 20.336

Goiás 15.283

Fonte: Rais e Caged (2021).

Em relação a quantidade de pessoas que trabalham na cria-
ção de frango de corte, os dados fornecidos pela Rais e Caged (2021) 
e conforme são apresentados na Tabela 3, é possível identificar que 
São Paulo lidera com 5.139 mil trabalhadores nesse setor, logo em 
seguida aparece Minas Gerais com 2.458 mil e Pernambuco com 
2.076 mil trabalhadores. Goiás aparece na quarta posição com 1.932 
mil trabalhadores, e Bahia apresenta-se com um total de 1.816 mil 
pessoas com vínculo empregatício com essa atividade. Em conjunto 
esses dados mostram como a criação de frango de corte está pre-
sente em várias regiões brasileiras, indicando como diferentes esta-
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dos participam ativamente dessa cadeia produtiva, gerando empre-
gos e fortalecendo a economia regional.

Tabela 3 - Estados brasileiros com maior número de pessoas  
empregadas na criação de frango de corte

Estados Quantidade de pessoas

São Paulo 5.139

Minas Gerais 2.458

Pernambuco 2.076

Goiás 1.932

Bahia 1.816

Fonte: Rais e Caged (2021).

No panorama referente a atividade de produção de pinto de 
um dia, o levantamento da Rais e Caged (2021) demonstra na Tabela 
4 que o estado de São Paulo lidera no número de pessoas com vín-
culo empregatício, com um total de 5.221 mil pessoas. O estado de 
Paraná fica em segundo lugar, com 4.384 mil trabalhadores, logo 
após vem Minas Gerais com 2.519 mil pessoas, Rio Grande do Sul 
com 1.465 mil e Santa Catarina com 1.346 mil pessoas que desem-
penham essa atividade.

Tabela 4 - Estados brasileiros com maior quantidade de pessoas  
que trabalham na produção de pinto de um dia

Estados Quantidade de pessoas

São Paulo 5.221

Paraná 4.384

Minas Gerais 2.519

Rio Grande do Sul 1.465

Santa Catarina 1.346

Fonte: Rais e Caged (2021).
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No que se refere a renda, percebe-se de acordo com dados 
da Rais e Caged (2021), expostos na Tabela 5 , o estado que oferece 
uma remuneração melhor para os trabalhadores que trabalham no 
abate de aves é Rio Grande do Sul, com um valor de R$ 2.030,92. 
Santa Catarina aparece logo em seguida com uma renda de R$ 
1.979,91, São Paulo e Paraná aparecem também com um valor de R$ 
1.873,24 e R$ 1.867,94, respectivamente.

Tabela 5 - Estados brasileiros com maior remuneração  
nas atividades referentes a abate de aves

Estados Renda

Rio Grande do Sul 2.030,92

Santa Catarina 1.979,91

São Paulo 1.873,24

Paraná 1.867,94

Fonte: Rais e Caged (2021).

Em relação a renda dos criadores de frango de corte, identi-
fica-se na Tabela 6 que Santa Catarina apresenta uma remuneração 
mais alta de R$ 2.023,94 em comparação com outros estados. São 
Paulo e Rio Grande do Sul oferecem rendas no valor de R$ 1.888,84 e 
R$ 1.712,39, respectivamente.

Tabela 6 - Estados brasileiros com maior remuneração nas atividades  
referentes aos criadores de frango de corte

Estados Renda

Santa Catarina 2.023,94

São Paulo 1.888,84

Rio Grande do Sul 1.712,39

Fonte: Rais e Caged (2021).

Já na atividade de criação de pinto de um dia, identifica-se na 
Tabela 7 que o estado com a melhor remuneração é Mato Grosso do 
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Sul com um valor de R$ 2.838,31, seguido do estado de São Paulo, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina com uma renda de R$ 2.687,27, 
R$ 2.418,93 e R$ 2.196,93, respectivamente.

Tabela 7 - Estados brasileiros com maior remuneração  
nas atividades referentes a criação de pinto de um dia

Estados Renda

Mato Grosso do Sul 2.838,31

São Paulo 2.687,27

Rio Grande do Sul 2.418,93

Santa Catarina 2.196,93

Fonte: Rais e Caged (2021).

A análise dos dados de empregabilidade e renda na cadeia 
produtiva de frango de corte revela a contribuição dessa atividade 
para o mercado de trabalho brasileiro. Além de ser uma fonte crucial 
de trabalho, o setor oferece remunerações que variam conforme a 
complexidade e a natureza das atividades, evidenciando sua capaci-
dade de agregar valor e proporcionar oportunidades empregatícias 
nas diversas regiões do país.

AVALIAÇÃO DA REPRESENTATIVIDADE DA PRODUÇÃO DE 
FRANGO GOIANO COMPARADO AO CENÁRIO NACIONAL

O estado de Goiás destaca-se como um importante polo na 
produção de frango, refletindo a capacidade de sua indústria avícola 
expandir e se consolidar ao longo dos anos. A Figura 4 apresenta os 
dados anuais de produção de carcaça de frango no estado de Goiás 
no período de 2012 a 2022. Ao analisar as variações anuais, obser-
va-se um crescimento consistente ao longo dos períodos. Embora 
tenha ocorrido uma pequena queda em 2016, as produções subse-
quentes demonstram recuperação, atingindo um pico em 2022 com 
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1.019 mil toneladas produzidas, representado um expressivo aumento 
de cerca de 62% em relação a 2012. O crescimento em 2021 e 2022 
sugere uma resposta positiva à demanda interna e externa, ressal-
tando a competitividade do estado no setor.

Figura 4 – Evolução da produção de carcaça de frango no estado de Goiás (mil ton.)

Fonte: IBGE (2023).

A Figura 5 apresenta os dados anuais de exportação de carne 
de frango pelo Estado de Goiás no período de 2012 a 2022. A análise 
das variações anuais revela uma oscilação nas quantidades expor-
tadas. Entre 2012 e 2013, houve um aumento de aproximadamente 
6%, indicando um ano promissor para as exportações goianas. No 
entanto, em 2014, ocorreu uma significativa redução de cerca de 
16% em relação ao ano anterior. A partir de 2015, as exportações 
mostraram sinais de recuperação, atingindo um aumento expressivo 
em 2020 com 218 mil toneladas, representando um crescimento de 
cerca de 34% em relação a 2019.
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Figura 5 - Evolução da exportação de carne de frango do Estado de Goiás (mil ton.)

Fonte: ABPA (2023).

O ano de 2021 registrou um leve crescimento de aproxima-
damente 2% em comparação a 2020, atingindo 222 mil toneladas 
exportadas. Porém, em 2022, observa-se uma queda de cerca de 
9% totalizando 202 mil toneladas exportadas. No período de 2012 a 
2022 teve um declínio de cerca de 1,8%. Apesar das oscilações, os 
números destacam a participação do estado de Goiás no comércio 
internacional de carne de frango.

O estado do Paraná tem se destacado consistentemente como 
líder no ranking dos estados brasileiros que mais exportam carne de 
frango, seguido por Santa Catarina e Rio Grande Sul (ABPA, 2023).

Além da forte presença da região sul, a região Centro-Oeste 
também possui números expressivos no cenário das exportações de 
carne de frango. Entre os estados dessa região, Goiás se destaca 
como o principal exportador de carne de frango, ocupando a quarta 
posição no ranking nacional e contribuindo para o desenvolvimento 
das exportações do país. Sua participação nesse contexto é bastante 
significativa, sendo responsável de exportar no ano de 2022 cerca de 
202 mil toneladas de carne de frango.



118

S U M Á R I O

Ao analisar a variação percentual de 44,71% no número de 
abate de frango no estado de Goiás entre 2012 e 2022, observa-se 
que as variações expressivas apresentadas na Figura 6 refletem a 
dinâmica do setor no estado. Destacam-se os anos de 2015 e 2021 
como períodos de maior variação positiva. Em 2015, houve um 
aumento de 11% em relação ao ano anterior, atingindo cerca 373.965 
mil cabeças abatidas. Já em 2021, registrou um aumento também 
de 11% em relação ao ano anterior, alcançando 462.185 mil cabeças. 
Vale ressaltar que, embora tenha havido variações negativas em 
alguns anos, como 2016 e 2018, a tendência geral é de crescimento.

Figura 6 - Evolução do número de abate de frango no estado de Goiás (mil cabeças)

Fonte: IBGE (2023).

A Associação Brasileira de Frigoríficos (2022) calcula que em 
Goiás existem 8 frigoríficos de frangos como é evidenciado na Tabela 8.

Tabela 8 - Frigoríficos de Goiás com SIF

SIF RAZÃO SOCIAL MUNICÍPIO
2 Rio Branco Alimentos Palmeiras de Goiás

1001 BRF S. A Rio Verde

4011 BRF S. A Jataí
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1010 BRF S. A Mineiros

3001 BRF S. A Buriti Alegre

3404 São Salvador Alimentos S/A Itaberaí

3694 São Salvador Alimentos S/A Nova Veneza

3921 Nutriza Alimentos S/A Pires do Rio

Fonte: ABRAFRIGO (2022).

Esses frigoríficos têm uma presença significativa tanto no 
mercado interno quanto no externo, ofertando seus produtos para 
diversas regiões do Brasil e do mundo e são detentores de marcas 
bastantes conhecidas como a Sadia, Perdigão e Qualy, pertencentes 
a Brf S.A, Super Frango, pertencente a São Salvador Alimentos S/A, 
Pif Paf pertencente a Rio Branco alimentos, e a Friato pertencente a 
Nutriza Alimentos S/A.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no objetivo estabelecido na pesquisa, conclui-se 
que o trabalho possibilitou uma compreensão mais ampla da impor-
tância e representatividade da cadeia produtiva de frango de corte 
tanto no contexto nacional quanto no estado de Goiás.

Em relação ao problema proposto, a análise dos dados per-
mitiu identificar que os fatores de produção, exportação, geração 
de emprego e forma de estruturação da cadeia estão diretamente 
relacionados ao aumento do seu desempenho, ficando evidente a 
importância estratégica dessa atividade para a economia do país 
e o estado de Goiás.

Observa-se que tanto o Brasil quanto o estado de Goiás, 
possuem um padrão de crescimento consistente de produção e 
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exportação, sendo que mesmo com algumas oscilações durante 
alguns períodos, a cadeia ainda possui um potencial de expan-
são no mercado global. Além disso, é possível perceber que o 
aumento dessas variáveis contribui para a geração de empregos e a 
dinamização da economia.

A evolução tecnológica e organizacional dessa cadeia, que 
passou por transformações significativas ao longo das décadas, 
impulsiona sua eficiência, produtividade e competitividade. A inte-
gração vertical, os avanços genéticos, a melhoria dos processos de 
produção e o aumento da capacidade produtora e exportadora são 
alguns dos pontos chave que promovem o crescimento e a con-
solidação desse setor.

O Brasil e o estado de Goiás possuem um grande potencial 
na cadeia produtiva de frango de corte, sendo essencial um contínuo 
investimento, planejamento e a adoção de medidas adequadas para 
fortalecer e expandir a posição desses importantes atores no mer-
cado de alimentos. Para isso, é importante ficar atento aos desafios e 
oportunidades que se apresentam, como a necessidade de políticas 
públicas que promovam o desenvolvimento do setor, a garantia de 
padrões sanitários e ambientais adequados e o estímulo à inovação 
e à agregação de valor aos produtos avícolas.

Apesar do amplo interesse e relevância da cadeia produtiva 
de frango de corte, é importante reconhecer algumas deficiências 
nas pesquisas relacionadas a esse tema. Uma delas é a falta de 
estudos abrangentes que considerem todos os aspectos da cadeia, 
desde a produção primária até a comercialização dos produtos 
finais. Muitas vezes, as pesquisas tendem a se concentrar em aspec-
tos específicos, como tecnologia de produção, impactos ambientais 
ou mercado de exportação, deixando de lado uma visão integrada da 
cadeia como um todo. Além disso, há uma carência de dados atua-
lizados e consistentes, especialmente em nível regional, dificultando 
uma análise precisa do setor. Outro ponto a ser considerado é a 
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escassez de pesquisas que abordem os desafios sociais e trabalhis-
tas enfrentados pelos trabalhadores ao longo da cadeia produtiva, 
como condições de trabalho, segurança ocupacional e remuneração 
adequada. Portanto, é necessário um esforço conjunto para preen-
cher essas lacunas de pesquisa, promovendo estudos mais amplos, 
colaborativos e atualizados que possam fornecer informações valio-
sas para o desenvolvimento da cadeia produtiva de frango de corte.
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INTRODUÇÃO

A política monetária é um dos principais instrumentos utili-
zados pelos bancos centrais para influenciar a atividade econômica 
e garantir a estabilidade de preços em uma economia. No Brasil, o 
Banco Central (BCB) tem a função de implementar políticas monetá-
rias no sentido de controlar a inflação e promover o crescimento eco-
nômico sustentável. Desde a adoção do regime de metas de inflação 
em 1999, o BCB tem utilizado a taxa Selic como seu principal instru-
mento de política monetária. A Selic, sendo a taxa básica de juros da 
economia brasileira, atua diretamente na determinação dos custos 
de crédito e na atratividade das aplicações financeiras, afetando, 
assim, o comportamento de consumo e investimento dos agentes 
econômicos (Medeiros et al., 2019; Balbino; Colla; Teles, 2011).

A literatura econômica destaca que o uso da taxa de juros 
como ferramenta de política monetária possui impactos significati-
vos sobre diversas dimensões da economia. Segundo Garcia (2022), 
a manipulação da taxa Selic influencia diretamente os depósitos 
compulsórios e, por conseguinte, o volume de crédito disponível no 
sistema financeiro. Tal mecanismo é relevante para o entendimento 
da transmissão da política monetária, especialmente em períodos 
de flutuações econômicas e crises financeiras. Abrita et al. (2014) 
complementam que o crédito bancário é um dos principais canais 
de transmissão da política monetária, afetando o nível de atividade 
econômica através da disponibilidade e custo do financiamento.

Durante o período de 2010 a 2022, o Brasil enfrentou uma 
série de desafios econômicos, incluindo períodos de recessão, alta 
inflação e mudanças nos cenários políticos e econômicos globais. 
Essas condições complexas exigiram respostas adequadas da polí-
tica monetária para estabilizar a economia e manter a inflação sob 
controle. Feijó, Araújo e Bresser-Pereira (2022) argumentam que a 
resposta do BCB às condições macroeconômicas adversas, como 
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a pandemia de COVID-19, exemplifica a flexibilidade necessária na 
condução da política monetária para enfrentar choques inesperados 
e garantir a estabilidade econômica.

O debate sobre as políticas monetárias no Brasil é frequente-
mente influenciado por fatores internos e externos, como a globali-
zação e os fluxos de capitais internacionais. Baumann (2022) discute 
como os processos de globalização e desglobalização têm moldado 
as condições econômicas brasileiras, afetando a condução das políti-
cas monetárias e a resposta dos mercados financeiros. A volatilidade 
dos mercados financeiros globais e a incerteza econômica gerada 
por eventos como a crise financeira de 2008 e a pandemia de 2020 
destacam a importância de uma política monetária robusta e adap-
tável, capaz de responder rapidamente às mudanças nas condições 
econômicas (Marschner; Ceretta, 2021).

A análise da política monetária brasileira durante o período 
de 2010 a 2022 é essencial para entender como diferentes estraté-
gias influenciaram a economia nacional, especialmente no contexto 
de um regime de metas de inflação. Leandro et al. (2021) ressaltam 
que a política monetária no Brasil, sob o regime de metas de infla-
ção, tem desempenhado um papel fundamental na estabilização 
da economia, apesar dos desafios enfrentados ao longo dos anos. 
Este artigo se justifica pela necessidade de avaliar essas políticas, 
não apenas na manutenção da estabilidade de preços, mas também 
no incentivo ao crescimento econômico e na mitigação dos efeitos 
negativos de choques econômicos.

Portanto, este artigo tem como principal foco evidenciar e veri-
ficar como foi a condução da política monetária no Brasil entre 2010 
e 2022 e mostrar os desafios que o Banco Central tem ao equilibrar o 
controle da inflação com o estímulo ao crescimento econômico, espe-
cialmente em momentos de crise. Especificamente, busca-se identi-
ficar as principais políticas adotadas, examinar seus efeitos sobre a 
inflação e as taxas de juros, avaliar os impactos dessas políticas no 
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crescimento econômico e no mercado de crédito e analisar a influên-
cia de fatores internos e externos na condução da política monetária 
durante o período em estudo.

Dessa forma, este artigo contribui para o entendimento das 
dinâmicas da política monetária no Brasil, destacando a importância 
de estratégias bem fundamentadas e adaptáveis para enfrentar os 
desafios econômicos contemporâneos. A análise das políticas mone-
tárias no período compreendido entre 2010 e 2022 oferece dados 
que demonstram o quão fundamental é o papel desempenhado pelo 
Banco Central na economia brasileira em momentos de crises.

METODOLOGIA

A metodologia adotada neste capítulo foi desenvolvida para 
analisar a evolução das políticas monetárias no Brasil e suas implica-
ções econômicas entre 2010 e 2022. Para alcançar os objetivos pro-
postos, a pesquisa foi estruturada em três etapas principais: revisão 
bibliográfica, coleta de dados e análise de dados.

A primeira etapa consistiu em uma revisão abrangente da 
literatura sobre política monetária, especialmente focada no papel 
do Banco Central do Brasil (BCB) na condução da taxa Selic e na 
implementação de outras medidas monetárias durante o período 
de 2010 a 2022. A revisão incluiu artigos acadêmicos, relatórios 
de instituições financeiras, livros e documentos técnicos. As prin-
cipais bases de dados utilizadas para a busca bibliográfica foram 
Google Scholar e Scielo.

Na segunda etapa, foi realizada a coleta de dados quan-
titativos sobre a taxa Selic e outros indicadores econômicos rele-
vantes, como índices de inflação. Os dados foram obtidos de 
fontes secundárias, como o Banco Central do Brasil, o Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA).

Os dados coletados abrangem o período de 2010 a 2022, 
permitindo uma análise detalhada das variações da taxa Selic e suas 
correlações com outros indicadores econômicos ao longo do tempo. 
A escolha desse período se justifica pela relevância das mudanças 
econômicas e políticas ocorridas no Brasil e no mundo, que influen-
ciaram diretamente as decisões de política monetária do BCB.

A terceira etapa envolveu a análise dos dados coletados para 
examinar a relação entre a taxa Selic e os principais indicadores 
econômicos, como inflação, PIB e nível de emprego. Essas análises 
permitiram avaliar como as políticas monetárias influenciaram a eco-
nomia brasileira e os impactos das medidas adotadas pelo Banco 
Central em diferentes contextos econômicos.

Ao final, foi realizada uma análise qualitativa para interpretar 
os resultados à luz da literatura revisada, contextualizando as deci-
sões do BCB no cenário econômico global e nacional. Esta análise 
buscou entender os fatores que influenciaram as mudanças na polí-
tica monetária e como o BCB ajustou suas estratégias em resposta 
a diferentes desafios econômicos, como a crise econômica de 2015-
2016 e a pandemia de COVID-19 em 2020.

DISCUSSÕES TEÓRICAS

A política monetária no Brasil tem evoluído significativa-
mente desde a adoção do regime de metas de inflação em 1999, 
que estabeleceu uma base para o controle da inflação por meio da 
manipulação da taxa básica de juros, a Selic. Este regime foi imple-
mentado como uma resposta à instabilidade econômica dos anos 
1990, marcada por episódios de hiperinflação e crises cambiais que 
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afetaram gravemente a economia brasileira. A partir de então, o 
Banco Central do Brasil (BCB) passou a utilizar a taxa Selic como 
seu principal instrumento de política monetária, ajustandoa para 
influenciar a inflação e promover a estabilidade econômica (Balbino; 
Colla; Teles, 2011).

A política monetária brasileira, antes de 2010, já estava 
fortemente centrada no uso da taxa Selic para estabili-
zar a economia em tempos de crise. Durante o início dos 
anos 2000, o Banco Central enfrentou diversos desafios, 
como a crise argentina de 2001, que ameaçou a estabili-
dade econômica da região, e a crise financeira global de 
2008, que trouxe uma forte retração econômica global. A 
resposta do Banco Central a esses eventos foi marcada 
por uma política monetária mais agressiva, com aumen-
tos significativos nas taxas de juros para conter a inflação 
e estabilizar a moeda nacional em meio a um ambiente de 
incertezas (Garcia, 2022, p. 275).

No período de 2010 a 2022, o Brasil passou por vários 
momentos de mudança na taxa Selic. Inicialmente, a economia 
brasileira apresentou sinais de recuperação após a crise de 2008, 
impulsionada por políticas de estímulo fiscal e monetário. O início 
dessa década foi marcado por um crescimento econômico robusto, 
impulsionado pela alta demanda por commodities brasileiras no mer-
cado internacional e por políticas de estímulo internas (Marschner; 
Ceretta, 2021). A partir de 2013, o país começou a enfrentar novos 
desafios econômicos, incluindo uma inflação crescente, desacelera-
ção econômica e aumento da dívida pública, que exigiram ajustes na 
política monetária para estabilizar a economia (Barboza, 2015).

Durante a crise econômica de 2015-2016, o Brasil enfrentou 
uma combinação de inflação alta e recessão econômica, um fenô-
meno conhecido como estagflação. Este cenário foi impulsionado 
por uma série de fatores, incluindo a queda dos preços das commo-
dities, a crise política doméstica e um ambiente externo desfavorá-
vel. Para combater a inflação, que havia ultrapassado o teto da meta  
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estabelecida pelo BCB, a autoridade monetária aumentou a taxa Selic 
para 14,25% em 2016, a fim de conter a inflação e restaurar a credi-
bilidade da política monetária (Feijó; Araújo; Bresser-Pereira, 2022).

De acordo com Barboza (2015, p. 140), esta decisão, embora 
necessária para conter a inflação galopante, “teve o efeito colateral 
de desacelerar o crescimento econômico, demonstrando o delicado 
equilíbrio que a autoridade monetária precisa manter entre estabili-
zar preços e promover o crescimento econômico”.

Outro desafio significativo enfrentado pelo Brasil durante este 
período foi a pandemia de COVID-19 em 2020, que teve um impacto 
devastador na economia global. A pandemia levou a uma contração 
econômica sem precedentes, exigindo uma resposta rápida e pre-
cisa da política monetária. Em resposta, o BCB reduziu a taxa Selic 
para 2,00%, o menor nível da história, como uma medida de estímulo 
para apoiar a economia e garantir a liquidez no sistema financeiro 
(Banco Central do Brasil, 2024).

Esta medida extraordinária visou reduzir os custos de 
financiamento, estimular o consumo e o investimento, e 
evitar um colapso econômico mais profundo. A decisão 
refletiu uma abordagem expansionista para enfrentar 
a recessão causada pela pandemia, demonstrando a 
capacidade do Banco Central de adaptar suas políticas 
às condições econômicas em rápida mudança (Feijó; 
Araújo; Bresser-Pereira, 2022, p. 156).

Além dos desafios econômicos, o Brasil também enfrentou 
instabilidade política significativa durante este período, o que com-
plicou ainda mais a condução da política monetária. A crise política 
que culminou no impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 
2016, por exemplo, gerou incerteza econômica e afetou a confiança 
dos investidores. Essas condições políticas voláteis contribuíram 
para uma percepção de risco mais elevada, exigindo uma política 
monetária mais prudente e conservadora por parte do BCB para 
manter a estabilidade macroeconômica (Baumann, 2022).
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A utilização da taxa Selic como principal instrumento de 
política monetária refletiu a abordagem do Banco Central para 
navegar por esses desafios complexos, ajustando a política con-
forme necessário para responder a choques econômicos internos e 
externos (Leandro et al., 2021). O uso desta taxa e o compromisso 
com o regime de metas de inflação ajudaram a ancorar as expec-
tativas de inflação e a promover a estabilidade econômica, apesar 
dos desafios significativos enfrentados ao longo do período (Balbino; 
Colla; Teles, 2011).

O Banco Central utiliza um conjunto de ações na política 
monetária para influenciar na economia por meio do controle da 
oferta de moeda e das taxas de juros. Esses instrumentos incluem, 
principalmente, a taxa Selic, operações de mercado aberto, depó-
sitos compulsórios e políticas de comunicação. Cada um des-
ses instrumentos é relevante na condução da política monetária, 
afetando diferentes aspectos da economia de maneira direta ou 
indireta (Garcia, 2022).

A taxa Selic, ou taxa básica de juros, é o principal instrumento 
de política monetária utilizado pelo Banco Central do Brasil. Ela serve 
como a taxa de referência para as operações de empréstimo de curto 
prazo no mercado interbancário e influencia diretamente todas as 
outras taxas de juros na economia, incluindo as taxas de emprésti-
mos bancários, financiamentos e aplicações financeiras.

A Selic é ajustada pelo Comitê de Política Monetária (Copom) 
em suas reuniões regulares, com base em uma análise abrangente 
das condições econômicas, incluindo inflação, crescimento econô-
mico, desemprego e fatores externos (Balbino; Colla; Teles, 2011). 
Durante o período de 2010 a 2022, o BCB ajustou a taxa Selic várias 
vezes, refletindo a necessidade de adaptar a política monetária às 
condições econômicas prevalecentes (Garcia, 2022).
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A manipulação da taxa Selic é uma das ferramentas para 
controlar a inflação. Quando a inflação está acima da meta, o BCB 
tende a aumentar a Selic para encarecer o crédito, reduzir o consumo 
e investimento e, assim, conter a inflação. Inversamente, quando a 
inflação está abaixo da meta ou quando a economia precisa de estí-
mulo, o BCB pode reduzir a Selic para tornar o crédito mais barato e 
estimular a atividade econômica (Nunes; Holland; Silva, 2011).

Durante o período de 2010 a 2022, o Banco Central do Brasil 
ajustou a taxa Selic diversas vezes em resposta às mudanças nas 
condições econômicas e nas expectativas de inflação. Por exemplo, 
em 2016, a Selic foi elevada para 14,25% em resposta a uma inflação 
elevada e uma economia estagnada, refletindo uma política monetá-
ria mais rígida para combater o aumento dos preços (Barboza, 2015). 
Em contraste, em 2020, durante a pandemia de COVID-19, o Banco 
Central reduziu a Selic para 2,00%, uma medida extraordinária para 
estimular a economia em meio a uma crise econômica global (Feijó; 
Araújo; Bresser-Pereira, 2022).

Além da taxa Selic, o Banco Central do Brasil também utiliza 
outros instrumentos para conduzir a política monetária e alcançar 
seus objetivos econômicos. Entre esses instrumentos, destacam-se 
as operações de mercado aberto, os depósitos compulsórios e a 
política de comunicação.

As operações de mercado aberto envolvem a compra e 
venda de títulos públicos pelo Banco Central para regular a liquidez 
no sistema financeiro. Quando o Banco Central deseja aumentar a 
oferta de moeda, ele compra títulos, injetando dinheiro no sistema. 
Quando deseja reduzir a oferta de moeda, ele vende títulos, retirando 
dinheiro do sistema. Essas operações são fundamentais para manter 
a taxa Selic próxima da meta estabelecida pelo Copom e garantir a 
estabilidade dos mercados financeiros (Garcia, 2022).
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Os depósitos compulsórios são outra ferramenta importante 
de política monetária. Eles representam uma parcela dos depó-
sitos que os bancos comerciais são obrigados a manter no Banco 
Central. Ao alterar a taxa de depósito compulsório, o Banco Central 
pode influenciar diretamente a quantidade de crédito disponível na 
economia. Um aumento na taxa de compulsório reduz a quantidade 
de dinheiro que os bancos podem emprestar, ajudando a controlar 
a inflação. Em contrapartida, uma redução na taxa de compulsório 
aumenta a liquidez no sistema bancário, estimulando o crédito e o 
crescimento econômico (Abrita et al., 2014).

A política de comunicação do Banco Central, frequentemente 
chamada de “guidance”, também é um instrumento importante de 
política monetária. Ao fornecer informações claras sobre suas expec-
tativas econômicas e futuras ações de política monetária, o Banco 
Central pode influenciar as expectativas dos agentes econômicos e, 
assim, orientar o comportamento dos mercados financeiros e das 
decisões de consumo e investimento. Essa comunicação transparente 
é fundamental para ancorar as expectativas de inflação e aumentar a 
aplicabilidade da política monetária (Marschner; Ceretta, 2021).

Os mecanismos de transmissão da política monetária refe-
rem-se aos canais através dos quais as decisões de política mone-
tária afetam a economia real. No Brasil, a transmissão da política 
monetária ocorre principalmente por meio dos canais de crédito, 
taxa de câmbio, preços de ativos e expectativas (Soares et al., 2021).

O canal de crédito é um dos mais importantes no contexto 
brasileiro. Quando o Banco Central aumenta a taxa Selic, os custos 
dos empréstimos sobem, reduzindo a demanda por crédito. Dessa 
forma, diminui o consumo e o investimento, reduzindo a atividade 
econômica e, eventualmente, a inflação. Em contraste, uma redução 
na Selic torna os empréstimos mais baratos, estimulando o crédito, 
o consumo e o investimento, o que pode levar a um aumento na 
atividade econômica e na inflação (Abrita et al., 2014).
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O canal da taxa de câmbio também desempenha um 
papel significativo na transmissão da política monetária no Brasil. 
Alterações na taxa Selic podem afetar a taxa de câmbio ao influenciar 
o fluxo de capital estrangeiro. Um aumento na Selic pode atrair mais 
investimentos estrangeiros, valorizando a moeda local e reduzindo 
os preços dos bens importados, o que ajuda a conter a inflação. Por 
outro lado, uma redução na Selic pode resultar na saída de capi-
tal estrangeiro, desvalorizando a moeda e aumentando a inflação 
importada (Palma, 2017).

Os preços de ativos e as expectativas são outros canais 
importantes. A política monetária pode influenciar os preços de ati-
vos, como ações e imóveis, afetando a riqueza das famílias e, con-
sequentemente, o consumo. As expectativas sobre a inflação futura, 
influenciadas pela credibilidade do Banco Central e pela comuni-
cação de suas políticas, são fundamentais para a aplicabilidade da 
política monetária. Expectativas bem ancoradas ajudam a estabili-
zar a inflação e a promover um crescimento econômico sustentá-
vel (Mendonça, 2020).

Entre 2010 e 2016, o Brasil enfrentou um período de inflação 
elevada, principalmente devido a choques de oferta e desequilíbrios 
fiscais. Durante esse período, o BCB adotou uma postura monetária 
restritiva, aumentando a taxa Selic para até 14,25% em 2016, com o 
objetivo de conter a inflação e restaurar a credibilidade da política 
monetária (Barboza, 2015). Essa política de aumento de juros foi 
importante para reduzir a inflação de dois dígitos, mas também teve 
o efeito colateral de desacelerar o crescimento econômico, aumen-
tando o custo do crédito e reduzindo a demanda agregada.

No entanto, a partir de 2017, o cenário inflacionário come-
çou a melhorar, com a inflação caindo para níveis mais próximos 
da meta estabelecida pelo BCB. Em resposta a esta mudança, o 
Banco Central adotou uma política monetária mais expansionista, 
reduzindo a taxa Selic para 6,50% em 2018 e, posteriormente, para 
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2,00% em 2020, em resposta à crise econômica provocada pela 
pandemia de COVID-19 (Feijó; Araújo; Bresser-Pereira, 2022). Essas 
reduções na taxa Selic ajudaram a estimular a economia durante um 
período de recessão profunda, facilitando o crédito e incentivando o 
consumo e o investimento.

Além de influenciar as taxas de juros e a inflação, as políticas 
monetárias do Banco Central também tiveram um impacto significa-
tivo no crescimento econômico e no mercado de crédito no Brasil. 
Durante períodos de alta inflação e taxas de juros elevadas, o custo 
do crédito aumenta, o que pode restringir o acesso ao financiamento 
e reduzir o investimento empresarial. Nesse sentido, pode levar a 
uma desaceleração do crescimento econômico e a um aumento do 
desemprego (Garcia, 2022).

Por outro lado, quando o Banco Central adota uma política 
monetária mais expansionista e reduz a taxa Selic, o custo do crédito 
diminui, facilitando o acesso ao financiamento e estimulando o inves-
timento. Durante a pandemia de COVID-19, por exemplo, a redução 
da taxa Selic para 2,00% foi uma medida importante para evitar um 
colapso econômico completo, proporcionando liquidez ao sistema 
financeiro e incentivando o crédito e o consumo em um momento de 
grande incerteza econômica (Marschner; Ceretta, 2021).

A aplicabilidade dessas políticas depende de vários fatores, 
incluindo a saúde financeira do sistema bancário, as condições do 
mercado de trabalho e a confiança dos consumidores e investidores. 
Em períodos de crise, como a recessão de 20152016 e a pandemia 
de 2020, a política monetária expansionista pode ser limitada em sua 
capacidade de estimular o crescimento econômico se outros fatores, 
como a incerteza política e os choques externos, também estiverem 
afetando negativamente a economia (Barboza, 2015; Feijó; Araújo; 
Bresser-Pereira, 2022).
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Os fatores internos, como a inflação, o desemprego, o cres-
cimento econômico e a política fiscal, desempenham um papel fun-
damental na formulação da política monetária do Banco Central. A 
inflação, em particular, é um dos principais determinantes das deci-
sões de política monetária, com o BCB ajustando a taxa Selic para 
manter a inflação dentro da meta estabelecida pelo regime de metas 
de inflação (Mendonça, 2020).

A política fiscal do governo, que envolve gastos públicos 
e arrecadação de impostos, também pode influenciar a política 
monetária. Em períodos de expansão fiscal, com aumento dos gas-
tos públicos, o Banco Central pode adotar uma política monetária 
mais restritiva para evitar que a demanda agregada cresça além 
da capacidade produtiva da economia, gerando pressões inflacio-
nárias. Inversamente, em períodos de austeridade fiscal, o Banco 
Central pode adotar uma política monetária mais expansionista 
para compensar os efeitos contracionistas das políticas fiscais 
(Leandro et al., 2021).

Durante o período de 2010 a 2022, a condução da política 
monetária pelo Banco Central foi fortemente influenciada por esses 
fatores internos. Por exemplo, durante a crise econômica de 2015-
2016, a combinação de inflação alta e crescimento econômico nega-
tivo, conhecida como estagflação, apresentou um desafio significa-
tivo para a política monetária, exigindo um equilíbrio delicado entre 
a necessidade de controlar a inflação e estimular o crescimento 
econômico (Barboza, 2015).

Os fatores externos, incluindo a globalização, os fluxos de 
capital internacional e as políticas monetárias de outras grandes 
economias, também têm uma influência significativa na política 
monetária do Brasil. A globalização econômica aumentou a inter-
dependência entre as economias nacionais, tornando as condições 
econômicas globais um fator para a formulação de políticas monetá-
rias domésticas (Baumann, 2022).
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Os fluxos de capital internacional, em particular, podem afetar 
a taxa de câmbio e a estabilidade financeira de um país. Quando o 
Banco Central de um país, como os Estados Unidos, altera sua polí-
tica monetária, isso pode desencadear movimentos de capital em 
direção a ou para longe de economias emergentes como o Brasil. Por 
exemplo, o “taper tantrum” de 2013, quando o Federal Reserve dos 
EUA sinalizou a intenção de reduzir suas compras de ativos, levou a 
uma saída de capital dos mercados emergentes e a uma deprecia-
ção da moeda brasileira, pressionando o Banco Central a ajustar sua 
política monetária para estabilizar a economia (Mendonça, 2020).

As políticas monetárias de outras grandes economias tam-
bém podem afetar a política monetária do Brasil por meio de seus 
impactos sobre os preços das commodities e as condições de 
comércio global. Por exemplo, mudanças nas taxas de juros globais 
podem afetar os preços das commodities, que são uma importante 
fonte de receita para o Brasil. Assim, o Banco Central precisa consi-
derar esses fatores externos ao formular sua política monetária, para 
garantir a estabilidade macroeconômica e proteger a economia de 
choques externos adversos (Palma, 2017).

A análise empírica da política monetária brasileira pode ser 
complementada com uma análise comparativa das taxas de juros 
Selic, conforme apresentado na Tabela 1. A tabela mostra a evolução 
da taxa Selic média de 2010 a 2022, evidenciando as mudanças nas 
políticas monetárias e suas possíveis causas e efeitos.

Tabela 1 – Comparativo da taxa Selic versus a inflação efetiva (2010-2022)

Ano Meta (%) Inflação efetiva 
(Variação do IPCA, %) Taxa Selic Média (%) 

2022 3,5 5,79 11.75 

2021 3,75 10,06 9.25 

2020 4,00 4,52 2.00 

2019 4,25 4,31 5.90 
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Ano Meta (%) Inflação efetiva 
(Variação do IPCA, %) Taxa Selic Média (%) 

2018 4,5 3,75 6.50 

2017 4,5 2,95 7.00 

2016 4,5 6,29 14.25 

2015 4,5 10,67 13.25 

2014 4,5 6,41 10.00 

2013 4,5 5,91 9.00 

2012 4,5 5,84 12.50 

2011 4,5 6,5 11.75 

2010 4,5 5,91 9.75 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado nos dados do Banco Central do Brasil (2024).

A análise dos dados mostra que, entre 2010 e 2012, a taxa 
Selic aumentou consistentemente, refletindo uma postura monetá-
ria mais restritiva em resposta às pressões inflacionárias. Em 2011, 
a taxa Selic média chegou a 11,75%, um aumento significativo que 
visava a combater a inflação decorrente de um cenário econômico 
internacional adverso e de políticas fiscais expansionistas (Banco 
Central do Brasil, 2024).

A partir de 2013, houve uma tentativa de flexibilização da 
política monetária, com a taxa Selic caindo para 9,00%. No entanto, 
devido à persistência da inflação e à deterioração das condições 
econômicas, a taxa voltou a subir em 2014, atingindo 10,00%. Este 
ciclo de aumento continuou até 2016, quando a taxa Selic alcançou 
14,25%, refletindo o esforço do Banco Central em conter uma infla-
ção que superou a meta estipulada (Barboza, 2015).

A partir de 2017, a taxa Selic iniciou um movimento de queda, 
acompanhando a melhora nas expectativas inflacionárias e a recupe-
ração gradual da economia. Em 2020, como resposta à crise gerada 
pela pandemia de COVID-19, o Banco Central reduziu a taxa Selic 
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para 2,00%, a fim de estimular a economia por meiode condições de 
crédito mais favoráveis (Feijó; Araújo; Bresser-Pereira, 2022).

Em 2021 e 2022, a taxa Selic voltou a subir, atingindo 9,25% 
e 11,75%, respectivamente, como resposta ao aumento das pressões 
inflacionárias e à necessidade de normalizar a política monetá-
ria após o período de estímulo extremo. Esta decisão reflete uma 
abordagem preventiva do Banco Central para evitar que a inflação 
ficasse fora de controle, demonstrando uma política monetária mais 
conservadora em face de uma economia global incerta e de tensões 
inflacionárias internas (Marschner; Ceretta, 2021).

Essa análise comparativa ilustra como a política monetária 
do Brasil, centrada na taxa Selic, foi ajustada de acordo com as con-
dições econômicas internas e externas, visando alcançar um equilí-
brio entre controlar a inflação e promover o crescimento econômico. 
Ao longo do período, o Banco Central demonstrou flexibilidade na 
utilização de seu principal instrumento de política monetária para 
responder a desafios econômicos diversos, desde crises internas 
até choques externos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste artigo, foi analisada a evolução da política 
monetária no Brasil entre 2010 e 2022, destacando o papel do Banco 
Central do Brasil (BCB) na utilização da taxa Selic e outros instrumen-
tos para alcançar a estabilidade econômica e controlar a inflação. O 
período analisado foi marcado por desafios significativos, incluindo 
crises econômicas internas, como a recessão de 2015-2016, e even-
tos externos, como a pandemia de COVID-19 em 2020. Em cada 
um desses momentos, o Banco Central demonstrou flexibilidade e 
adaptabilidade ao ajustar suas políticas para mitigar os impactos 
negativos sobre a economia.
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As políticas monetárias implementadas durante esses anos 
evidenciam a importância de um regime de metas de inflação bem-
-estruturado, que permite ao BCB utilizar a taxa Selic de forma direta 
para ancorar expectativas e promover a estabilidade de preços. Ao 
mesmo tempo, essas políticas também revelam os desafios de equi-
librar o controle inflacionário com a necessidade de estimular o cres-
cimento econômico, especialmente em um contexto de alta volatili-
dade e incertezas, tanto no cenário doméstico quanto internacional.

A análise das ações do Banco Central durante este período 
mostra que, embora a política monetária tenha se mostrado apta 
em conter a inflação em vários momentos, também teve efeitos 
colaterais sobre o crescimento econômico e o mercado de crédito. 
Em particular, as políticas mais restritivas adotadas em resposta a 
pressões inflacionárias resultaram em um aumento nos custos de 
crédito, o que limitou o investimento e o consumo, retardando a 
recuperação econômica. Por outro lado, as políticas expansionistas 
adotadas durante a pandemia de COVID-19 demonstram a capaci-
dade do Banco Central de responder rapidamente a choques eco-
nômicos adversos, utilizando reduções na taxa Selic para apoiar a 
economia em tempos de crise.

A análise também evidencia a complexidade da condução 
da política monetária em um contexto de globalização e interde-
pendência econômica. Fatores externos, como a volatilidade nos 
mercados financeiros internacionais e as políticas monetárias de 
grandes economias, exerceram uma influência significativa sobre a 
política monetária brasileira, exigindo uma abordagem dinâmica e 
cuidadosa por parte do BCB.

Com base nas lições aprendidas durante o período de 2010 
a 2022, fica claro que a política monetária no Brasil deve continuar 
a evoluir para enfrentar novos desafios e mudanças nas condições 
econômicas globais e domésticas. A capacidade do Banco Central 
de utilizar uma gama de instrumentos de política monetária, além da 
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taxa Selic, será fundamental para garantir a estabilidade macroeco-
nômica e promover um crescimento econômico sustentável no futuro.

O estudo das políticas monetárias brasileiras entre 2010 e 
2022 destaca a importância de uma condução prudente e adaptável 
da política monetária, capaz de responder a uma série de desafios 
econômicos. A experiência desse período oferece dados importantes 
para futuros formuladores de políticas, sublinhando a necessidade 
de um equilíbrio cuidadoso entre estabilidade de preços e cresci-
mento econômico, bem como a importância de estar preparado para 
lidar com choques externos e internos.
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INTRODUÇÃO

O mercado de franquias no Brasil, especialmente no setor de 
alimentos e bebidas, tem mostrado um crescimento sólido, sendo um 
dos segmentos mais dinâmicos e resilientes da economia. Destaca-se 
por sua capacidade de adaptação às mudanças no comportamento 
do consumidor e por possuir um modelo de negócios testado, o que 
reduz o risco para investidores e empreendedores (ABF, 2023).

Segundo a ABF (2023), o mercado de franquias no Brasil 
registrou um crescimento constante nos últimos anos, mesmo em 
períodos de instabilidade econômica. A resiliência do setor está 
ligada a fatores como a força das marcas, o suporte oferecido aos 
franqueados e a demanda contínua por produtos e serviços, espe-
cialmente no setor alimentício. Dentro desse contexto, o segmento 
de bolos e confeitarias se destaca por atender tanto ao consumo 
cotidiano quanto a ocasiões especiais, com um apelo universal e 
uma demanda relativamente estável.

Para Farias (2022) o segmento de confeitaria, com ênfase 
no mercado de bolos, apresenta-se como uma oportunidade pro-
missora para investidores e empreendedores, impulsionado por 
múltiplos fatores estruturais e comportamentais. Inicialmente, des-
taca-se a demanda contínua e consolidada, uma vez que bolos e 
doces são elementos tradicionalmente inseridos na cultura brasileira, 
consumidos em ocasiões diversas, como aniversários, celebrações 
familiares e eventos corporativos. Esse aspecto não apenas assegura 
um fluxo de consumo perene, mas também fomenta a diversificação 
da oferta, permitindo a adaptação dos produtos às necessidades e 
preferências do público.

Conforme Silva e Lima (2022) além da demanda recorrente, 
verifica-se uma tendência crescente de valorização da personaliza-
ção e da qualidade na gastronomia, com consumidores cada vez 



145

S U M Á R I O

mais exigentes na escolha de produtos diferenciados. Entre as prin-
cipais preferências do público contemporâneo, destacam-se bolos 
com design exclusivo, a utilização de ingredientes orgânicos ou sem 
glúten e a oferta de versões gourmet, direcionadas a nichos especí-
ficos do mercado. Esse fenômeno reflete uma mudança no compor-
tamento do consumidor, que passa a priorizar não apenas o produto 
em si, mas também a experiência gastronômica proporcionada.

Paralelamente, observa-se a relevância do fator conveniên-
cia, elemento determinante no contexto da vida urbana moderna. 
O dinamismo das rotinas cotidianas tem levado os consumidores a 
buscarem soluções ágeis e acessíveis, optando por adquirir produ-
tos de confeitaria em lojas especializadas ou por meio de serviços de 
entrega. Nesse sentido, franquias estrategicamente localizadas em 
centros comerciais, shoppings e regiões de alto fluxo beneficiam-se 
dessa realidade, consolidando-se como opções viáveis e competiti-
vas dentro do setor (Cordeiro, 2020).

Diante desse cenário, a implementação de uma franquia de 
bolos bem-sucedida exige um planejamento criterioso respaldado 
por um diagnóstico mercadológico detalhado. A análise do mer-
cado consumidor, a identificação do público-alvo e o mapeamento 
das estratégias da concorrência constituem aspectos fundamentais 
para embasar a tomada de decisão. A compreensão dos hábitos de 
consumo e das expectativas dos clientes permite definir com maior 
precisão o posicionamento da marca, a gama de produtos oferecidos 
e os diferenciais competitivos a serem explorados (Cordeiro, 2020).

Ademais, Farias (2022) a diferenciação estratégica é um dos 
fatores determinantes para o êxito no setor, uma vez que a concor-
rência exige inovação e aprimoramento contínuos. Nesse sentido, 
elementos como a qualidade dos ingredientes, a possibilidade de 
personalização dos produtos, um atendimento excepcional e uma 
abordagem mercadológica eficiente são diferenciais que favore-
cem a fidelização da clientela e a consolidação da marca. Dessa 
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forma, a inserção e a competitividade no segmento de franquias de 
confeitaria dependem, essencialmente, de um modelo de negócio 
estruturado, capaz de articular planejamento financeiro, análise mer-
cadológica e estratégias de diferenciação para garantir sua susten-
tabilidade e crescimento.

A estrutura de investimento deve ser detalhada, cobrindo 
os custos iniciais, como taxa de franquia, instalação e capital de 
giro, além dos custos operacionais contínuos, como matéria-prima, 
marketing e pessoal. Um plano financeiro robusto precisa considerar 
o tempo de retorno do investimento e as margens de lucro espe-
radas (Gouveia, 2023).

Neste cenário, surge a seguinte questão que norteia este 
estudo: Quais as principais diferenças e semelhanças entre as fran-
quias de bolos analisadas no que se refere à estrutura de negócios, 
posicionamento de mercado e atratividade para investidores? Diante 
desse contexto, o objetivo geral deste estudo é analisar comparati-
vamente três franquias de alimentação com foco em bolos (Amor 
em Pedaços, Vó Alzira e Bolos do Cerrado) para avaliar seus mode-
los de negócio, desempenho financeiro, estratégias de marketing e 
impacto para investidores.

Especificamente, busca-se realizar uma análise financeira 
detalhada, considerar investimento inicial, faturamento médio e 
tempo de retorno do investimento, aplicar a matriz SWOT para 
identificar forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, além de 
examinar as estratégias de marketing adotadas para atração e fideli-
zação de clientes. Para alcançar esses objetivos, adota-se uma pes-
quisa descritiva e exploratória, fundamentada na análise de dados 
secundários obtidos de fontes institucionais e acadêmicas, como 
a ABF e materiais das próprias franquias, conforme detalhado na 
seção de metodologia.
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A proposta abrange a identificação e análise do merca-
do-alvo, a definição dos diferenciais competitivos da franquia, a 
estrutura de investimentos e o retorno esperado, bem como estra-
tégias de marketing e operação. Com uma abordagem focada em 
qualidade, inovação e satisfação do cliente, o plano visa assegurar 
que a franquia não apenas entre no mercado com um impacto posi-
tivo, mas também se estabeleça como uma referência no setor de 
bolos (Ferreira, 2024).

REFERENCIAL TEÓRICO

CONCEITO DE FRANQUIA

O conceito de franquia refere-se a um modelo de negócios 
em que um franqueador concede a um franqueado o direito de 
operar uma unidade sob a marca e os padrões estabelecidos pelo 
franqueador. Esse sistema permite a replicação de um modelo de 
sucesso em diversas localidades, garantindo consistência na oferta 
de produtos e serviços. De acordo com Oliveira (2022), a franquia é 
caracterizada pela combinação de controle centralizado e autonomia 
local, possibilitando ao franqueador a manutenção da integridade da 
marca, enquanto o franqueado administra as operações diárias.

A estrutura de uma franquia inclui um contrato que define 
os direitos e deveres de ambas as partes. O franqueador fornece 
suporte contínuo, treinamento e um modelo de negócios compro-
vado, enquanto o franqueado se responsabiliza pela execução das 
operações conforme os padrões estabelecidos. Esse modelo é 
eficaz porque combina a inovação e a flexibilidade do franqueado 
com a experiência e a padronização oferecidas pelo franqueador 
(Silva; Costa, 2021).
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Historicamente, o sistema de franquias começou a ganhar 
destaque no século XX, inicialmente com empresas como a Singer 
Sewing Machine Company, que utilizou a franchising para expandir 
suas operações, conforme Oliveira (2022). Na década de 1950, as 
franquias se popularizaram com cadeias como McDonald’s e KFC, 
que estabeleceram um modelo de negócios replicável e padronizado. 
Recentemente, o setor de franquias tem se diversificado, abran-
gendo uma ampla gama de segmentos, incluindo o de confeitaria. 
As franquias de bolos, em particular, têm se expandido rapidamente 
como resposta à demanda por produtos de confeitaria personaliza-
dos e de alta qualidade, aproveitando a base sólida de um modelo 
de negócios comprovado, enquanto exploram as preferências locais 
(Silva; Costa, 2021).

FRANQUIAS NO BRASIL

O mercado de franquias no Brasil tem se destacado como 
uma das principais estratégias de expansão empresarial, apresen-
tando um crescimento consistente e demonstrando capacidade de 
adaptação a diferentes cenários econômicos. Esse modelo de negó-
cio atrai muitos empreendedores devido ao menor risco, pois oferece 
um formato já testado, com suporte contínuo do franqueador. De 
acordo com o Sebrae (2024), o setor de franquias no país tem mantido 
um desempenho positivo, mesmo durante períodos de instabilidade 
econômica, como crises financeiras e a pandemia de COVID-19.

Entre os segmentos mais relevantes, o de alimentação se 
destaca por sua dinâmica e resiliência, sendo responsável por uma 
parte significativa do mercado de franquias no Brasil. Esse setor é 
impulsionado pela demanda constante por alimentos, além da con-
fiança dos consumidores em marcas já estabelecidas, que atendem 
a públicos de diferentes idades e perfis socioeconômicos. A força 
das marcas e o reconhecimento por parte dos consumidores geram 
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um volume de vendas mais estável, contribuindo para o sucesso dos 
franqueados (ABF, 2023).

Nesse sentido, vale destacar que um dos principais fatores 
para o crescimento do franchising no Brasil é a expansão regional. 
Embora os maiores polos de franquias sejam cidades como São 
Paulo e Rio de Janeiro, observa-se uma crescente penetração em 
cidades de médio porte e no interior do país, onde o mercado ainda 
está em fase de desenvolvimento. Essa expansão leva produtos e 
serviços de grandes marcas a regiões anteriormente menos explora-
das, ampliando o acesso a consumidores em todo o território nacio-
nal (Cavusgil et al., 2014).

O sistema de franquias no Brasil é regido pela Lei de Franquias 
(Lei nº 13.966/2019), que estabelece regras claras para a relação 
entre franqueadores e franqueados, garantindo maior segurança 
jurídica. Um dos pontos mais importantes da lei é a obrigatoriedade 
da Circular de Oferta de Franquia (COF), que deve fornecer informa-
ções detalhadas sobre o negócio, incluindo o histórico da empresa, 
os investimentos necessários, as responsabilidades das partes e as 
condições de operação (Brasil, 2019).

ANÁLISE DO MERCADO DE ALIMENTOS E BOLO

O setor de alimentos no Brasil tem se consolidado como um 
dos mais resilientes e dinâmicos da economia, especialmente no 
contexto de franquias, que apresentam crescimento contínuo mesmo 
em cenários de instabilidade econômica. Segundo a Associação 
Brasileira de Franchising (ABF, 2023), o segmento de alimentação é 
responsável por uma parcela significativa do mercado de franquias, 
sendo impulsionado pela demanda constante por produtos alimen-
tícios e pela confiança dos consumidores em marcas estabelecidas. 
Essa resiliência é atribuída à capacidade do setor de se adaptar às 
mudanças no comportamento do consumidor, oferecendo soluções 
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que atendem tanto às necessidades cotidianas quanto às deman-
das por experiências gastronômicas diferenciadas, o que favorece a 
expansão de negócios no mercado brasileiro (ABF, 2023).

De acordo com Cordeiro (2020) um dos fatores que contri-
buem para o dinamismo do setor de alimentos é a crescente valori-
zação da conveniência e da qualidade pelos consumidores. Com o 
ritmo acelerado da vida urbana, os clientes buscam opções práticas, 
como serviços de entrega e produtos prontos para consumo, sem 
abrir mão de atributos como sabor, segurança alimentar e procedên-
cia dos ingredientes.

Observa-se uma tendência de maior consciência alimen-
tar, com aumento na procura por alimentos saudáveis, orgânicos e 
sustentáveis, o que tem levado as empresas a inovarem em seus 
portfólios para atender a essas novas exigências (Cordeiro, 2020). 
Nesse contexto, as franquias de alimentação têm se beneficiado de 
sua capacidade de padronizar processos e oferecer experiências 
consistentes, mantendo a competitividade em um mercado cada vez 
mais exigente (Ferreira, 2024).

Grandes marcas têm ampliado sua presença para cidades 
de médio porte e regiões do interior, onde o mercado ainda está em 
desenvolvimento, permitindo maior acesso a consumidores de dife-
rentes perfis socioeconômicos (Cordeiro, 2020). Esse movimento é 
favorecido pelo modelo de franquias, que combina a força de marcas 
consolidadas com a flexibilidade para atender às preferências locais, 
conforme destacado por Cavusgil et al. (2014). Dentro desse cenário 
mais amplo do setor de alimentos, o mercado de bolos e confeitarias 
emerge como um nicho promissor, beneficiando-se das mesmas 
tendências de conveniência, personalização e inovação que carac-
terizam o setor alimentício como um todo.

O mercado de bolos, especificamente, tem passado por 
mudanças significativas nas últimas décadas, impulsionado por 
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tendências emergentes e transformações no perfil do consumidor. 
A segmentação desse mercado envolve a identificação de diferentes 
grupos de consumidores com base em suas preferências, hábitos de 
compra e demandas específicas. De acordo com Cordeiro (2020), a 
segmentação de mercado é fundamental para compreender o com-
portamento do consumidor e adaptar as estratégias de marketing.

Conforme Farias (2022), no setor de bolos, os consumidores 
têm buscado cada vez mais produtos personalizados e inovadores, 
refletindo uma tendência crescente em direção a experiências gas-
tronômicas exclusivas. Suas preferências incluem a demanda por 
bolos feitos sob medida para ocasiões especiais, como casamentos 
e aniversários, além da valorização de ingredientes de alta qualidade 
e técnicas de confeitaria sofisticadas.

Os hábitos de compra também evoluíram com o crescimento 
do e-commerce e da entrega de alimentos. Muitos consumidores 
preferem adquirir bolos online, atraídos pela conveniência e pela 
possibilidade de personalização oferecida por diversas lojas virtu-
ais. As inovações no mercado de bolos incluem, ainda, a introdução 
de opções mais saudáveis, como bolos sem glúten ou com menos 
açúcar, em resposta às crescentes preocupações com a saúde 
(Kotler; Keller, 2016).

A análise das tendências do mercado de bolos revela um 
ambiente dinâmico e competitivo, no qual a capacidade de inovar e 
atender às expectativas dos consumidores é relevante para o sucesso. 
A segmentação eficaz permite que as empresas se posicionem estra-
tegicamente para atender às necessidades específicas de diferentes 
grupos de consumidores, oferecendo produtos que se destacam 
tanto pela qualidade quanto pela originalidade (Oliveira, 2022).

DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO SETOR DE ALIMENTOS

O setor de alimentos no Brasil, particularmente no con-
texto de franquias, apresenta uma dinâmica marcada por desafios  
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estruturais e oportunidades estratégicas que demandam uma gestão 
atenta às transformações do mercado. Um dos principais desafios 
enfrentados pelas empresas desse setor é a intensificação da con-
corrência, impulsionada pelo crescimento contínuo do segmento e 
pela entrada de novos empreendimentos. Esse cenário competitivo 
exige que as franquias desenvolvam diferenciais robustos para atrair 
e fidelizar clientes, como a oferta de produtos inovadores, atendi-
mento de qualidade e experiências que atendam às expectativas do 
consumidor contemporâneo (ABF, 2023).

A oscilação nos custos dos insumos, influenciada por fatores 
como inflação, variação cambial e sazonalidade, representa um obs-
táculo significativo, impactando diretamente a margem de lucro e 
exigindo estratégias eficazes de gestão financeira para mitigar esses 
riscos (Cavusgil et al., 2014).

Conforme Cordeiro (2020) um desafio relevante é a neces-
sidade de conformidade com regulamentações e normas de segu-
rança alimentar, que variam entre diferentes regiões do país. Garantir 
a adesão a essas legislações exige investimentos substanciais em 
treinamentos, certificações e aprimoramento dos processos produ-
tivos, o que pode aumentar os custos operacionais das franquias. 
A diversidade regulatória também pode dificultar a expansão das 
unidades para novas localidades, demandando uma gestão cuida-
dosa e capacidade de adaptação às exigências específicas de cada 
mercado (Farias, 2022).

Paralelamente, os consumidores estão cada vez mais exi-
gentes quanto à transparência em relação à procedência dos ingre-
dientes e aos processos de produção, o que impõe às empresas a 
necessidade de adotar práticas mais rigorosas de controle de quali-
dade, um desafio que, embora oneroso, pode fortalecer a confiança 
do público e a reputação da marca (Cordeiro, 2020).
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Apesar dos desafios, o setor de alimentos oferece diversas 
oportunidades para as franquias que conseguem se adaptar às 
mudanças no comportamento do consumidor. A crescente valo-
rização da conveniência, impulsionada pelo ritmo acelerado da 
vida urbana, tem aumentado a demanda por serviços de entrega 
e produtos prontos para consumo, o que favorece franquias que 
investem em canais digitais e parcerias com aplicativos de deli-
very (Cordeiro, 2020).

A preocupação com a saúde e a sustentabilidade tem aberto 
espaço para a introdução de produtos alinhados às tendências 
emergentes, como alimentos orgânicos, naturais e com baixo teor 
calórico, permitindo às empresas atender a um público mais cons-
ciente e diversificar seus portfólios (Ferreira, 2024). A expansão 
regional também se apresenta como uma oportunidade estratégica, 
uma vez que cidades de médio porte e regiões do interior ainda pos-
suem mercados em desenvolvimento, possibilitando o alcance de 
novos consumidores e a consolidação de marcas em áreas menos 
saturadas (Cavusgil et al., 2014).

DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO SETOR DE BOLOS

De acordo com Ferreira (2024) dentro do amplo setor de 
alimentos, o segmento de franquias de bolos destaca-se como 
um nicho promissor, mas igualmente desafiador, inserido em um 
mercado competitivo que exige inovação contínua e estratégias 
bem definidas. Um dos obstáculos mais evidentes nesse contexto 
é a concorrência acirrada, impulsionada pela proliferação de novos 
empreendimentos no setor de confeitaria, incluindo tanto grandes 
redes quanto pequenas confeitarias artesanais.

Essa competição pressiona as franquias de bolos a desenvol-
verem diferenciais competitivos robustos, como a oferta de produtos 
personalizados e de alta qualidade, para atrair e fidelizar clientes em 
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um mercado saturado por opções (Farias, 2022). A dependência de 
insumos específicos, como farinhas especiais e ingredientes sazo-
nais, pode ser um desafio, especialmente em momentos de oscila-
ção de preços, exigindo uma gestão eficiente de custos para manter 
a rentabilidade (Silva; Lima, 2022).

No entanto, o setor de bolos também oferece oportunida-
des significativas para as franquias que conseguem se alinhar às 
tendências de consumo. A busca por experiências gastronômicas 
singulares tem impulsionado a demanda por bolos personalizados 
e inovadores, como aqueles com designs exclusivos para ocasiões 
especiais, além de opções mais saudáveis, como bolos sem glú-
ten, sem açúcar ou veganos, que atendem a nichos específicos do 
mercado (Farias, 2022).

A incorporação de práticas sustentáveis, como o uso de ingre-
dientes orgânicos e processos produtivos ambientalmente respon-
sáveis, representa outro vetor de diferenciação, atraindo um público 
cada vez mais consciente das questões ambientais e nutricionais e 
fortalecendo a reputação da marca (Cordeiro, 2020). A popularização 
do e-commerce e dos serviços de entrega cria oportunidades para 
ampliar o alcance das franquias de bolos, permitindo atender a con-
sumidores que valorizam a conveniência sem abrir mão da qualidade 
(Kotler; Keller, 2016).

A fidelização de clientes também é um aspecto crítico para 
o sucesso no setor de bolos. Em um mercado altamente competi-
tivo, criar uma base de clientes leais é fundamental para garantir a 
estabilidade do negócio. Estratégias como programas de fidelidade, 
promoções especiais e um atendimento excepcional podem contri-
buir significativamente para a retenção de consumidores, enquanto 
a presença nas redes sociais e o uso do marketing digital se mostram 
ferramentas valiosas para interagir com o público, promover produ-
tos e manter a marca em evidência (Ferreira, 2024).
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Assim, embora o setor de franquias de bolos enfrente desa-
fios complexos, como a concorrência e as exigências regulatórias, ele 
também apresenta amplas possibilidades de crescimento e consoli-
dação para aqueles que adotam estratégias inovadoras e alinhadas 
às demandas do mercado, com a diferenciação por meio da quali-
dade, inovação e sustentabilidade sendo um elemento-chave para a 
competitividade no longo prazo.

ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS

O modelo de negócios baseado em franquias constitui uma 
estratégia de expansão consolidada, fundamentada na relação de 
parceria entre franqueador e franqueado. Nesse arranjo, o franquea-
dor — detentor da marca e do conceito do empreendimento — con-
cede ao franqueado o direito de operar uma unidade do negócio sob 
sua identidade corporativa, garantindo a replicação dos padrões e da 
proposta de valor originalmente concebidos (Sebrae, 2024).

A busca pela vantagem competitiva no franchising está dire-
tamente associada à capacidade de replicação eficaz de um modelo 
de sucesso, possibilitando ao franqueador padronizar processos, 
otimizar operações e garantir a consistência da marca. Como argu-
menta Porter (1996), o diferencial competitivo das franquias decorre 
da implementação de um modelo escalável, estruturado a partir de 
diretrizes claras, assegurando a homogeneidade da experiência do 
consumidor e a construção de uma identidade de marca sólida.

No que se refere ao relacionamento entre franqueador e 
franqueado, o contrato de franquia desempenha um papel central, 
estabelecendo os direitos e deveres de ambas as partes. Ao franque-
ador, cabe a responsabilidade de fornecer suporte contínuo, treina-
mento e um modelo de negócios validado, enquanto o franqueado 
deve seguir os padrões operacionais definidos, garantir a qualidade 
dos serviços prestados e honrar as taxas e royalties acordados. Essa 
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dinâmica possibilita um equilíbrio entre o controle centralizado e a 
autonomia local, permitindo ao franqueado gerir suas operações 
diárias sem comprometer a coerência da marca e a padronização da 
experiência do cliente (Alon, 2006).

A operação das franquias exige uma gestão rigorosa, carac-
terizada por um forte enfoque na padronização e no controle de 
qualidade. A uniformização dos processos, além de preservar a 
identidade da marca, é essencial para assegurar que todas as uni-
dades ofereçam um serviço homogêneo e alinhado às expectativas 
do consumidor. Farias (2022) enfatiza que o êxito do franchising está 
diretamente relacionado à capacidade de manutenção da consistên-
cia operacional, a qual depende da adoção de diretrizes claras, da 
implementação de sistemas de monitoramento e da avaliação contí-
nua dos padrões de qualidade.

Para assegurar o sucesso de uma franquia de bolos, é fun-
damental realizar uma avaliação financeira. Essa avaliação financeira 
de franquias envolve a análise de diversos fatores, como o montante 
necessário para o investimento inicial, o tempo estimado para o 
retorno sobre o investimento (ROI) e a identificação de possíveis 
riscos associados à operação (Santini; Sampaio, 2021).

Lambin (2007) destaca que é essencial que investidores 
e empreendedores realizem uma análise detalhada dos aspec-
tos financeiros antes de abrir uma franquia, incluindo projeção de 
fluxo de caixa, análise de lucratividade e avaliação de custos fixos 
e variáveis. Para avaliar a viabilidade financeira de uma franquia de 
bolos, Farias (2022) sugere um estudo que contemple o capital ini-
cial (taxa de franquia, custos de instalação, pessoal, equipamentos e 
estoque) e o capital de giro para os primeiros meses. Lambin (2007) 
também enfatiza a análise do retorno sobre o investimento (ROI) 
como componente crítico.
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O ROI pode ser calculado dividindo-se o lucro líquido pro-
jetado pelo valor do investimento inicial e multiplicando o resultado 
por 100 para obter a porcentagem de retorno. Um ROI elevado 
indica que a franquia possui um potencial lucrativo interessante, 
mas deve-se considerar o prazo necessário para alcançar esse 
retorno, que normalmente varia entre dois e cinco anos para o setor 
de alimentação (Cordeiro, 2020).

A análise de risco deve ser feita considerando fatores como 
variações no custo de insumos, flutuações na demanda e a capaci-
dade da franquia de adaptar seu modelo de negócios às mudanças 
no mercado consumidor. Lambin (2007) destaca que a compreensão 
das principais ameaças e oportunidades do ambiente de negócios é 
crucial para mitigar riscos e maximizar a rentabilidade.

ABF (2023) destaca que a rentabilidade de qualquer franquia 
está diretamente relacionada ao controle eficiente dos custos e à 
capacidade de atrair e reter clientes, mas, neste estudo, analisamos 
sua importância com base no contexto das franquias de bolos, que é 
o nosso objeto de pesquisa. Entre os principais custos associados à 
operação de uma franquia, destacam-se a taxa de franquia, os cus-
tos de implementação, como obras e decoração da loja, a aquisição 
de equipamentos especializados, as despesas com o estoque inicial 
e os custos com marketing de inauguração, sendo esses aspectos 
particularmente relevantes para franquias de bolos.

Cavusgil et al. (2014) abordam a importância de gerenciar 
os custos operacionais de maneira eficiente para garantir a saúde 
financeira de qualquer franquia, um princípio que se torna ainda 
mais crítico em franquias de bolos devido à necessidade de insumos 
específicos e à sazonalidade de vendas. Esses custos operacionais 
recorrentes incluem aluguel, energia elétrica, salários de funcio-
nários, insumos para produção, royalties pagos ao franqueador e 
investimentos contínuos em marketing, que são desafios comuns a 
qualquer franquia, mas exigem atenção especial nesse segmento.
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Oliveira (2022) aponta que a rentabilidade de uma franquia, 
independentemente do setor, pode ser afetada por fatores como a 
escolha adequada do ponto comercial, a qualidade dos produtos 
oferecidos e a eficiência operacional, mas, no caso das franquias 
de bolos, esses elementos ganham destaque devido à competi-
tividade do mercado e à necessidade de diferenciação. A seleção 
de fornecedores confiáveis e a negociação de preços competitivos 
para insumos são aspectos cruciais para manter uma margem de 
lucro positiva, especialmente em um segmento onde os custos de 
ingredientes podem variar sazonalmente, sendo fundamental que o 
franqueado monitore constantemente o desempenho financeiro da 
unidade, utilizando indicadores como margem de lucro bruto, mar-
gem operacional e lucratividade líquida.

Quadros (2015) enfatiza que a capacidade de gerar receitas 
adicionais por meio de vendas complementares e eventos especiais, 
como festas e datas comemorativas, é um fator relevante para qual-
quer franquia, mas, no contexto das franquias de bolos, isso se torna 
particularmente importante devido à associação dos bolos com cele-
brações. A franquia também deve ser capaz de ajustar rapidamente 
seu mix de produtos para atender a novas demandas e preferências 
dos consumidores, como opções sem glúten, sem lactose ou vega-
nas, uma necessidade crescente no mercado de bolos.

Oliveira (2022) destaca que a flexibilidade na operação e a 
capacidade de inovação são essenciais para manter a relevância e a 
atratividade de qualquer franquia no mercado, mas, no contexto das 
franquias de bolos, essas características se tornam ainda mais deter-
minantes devido à rápida evolução das preferências dos consumido-
res e à concorrência acirrada. Portanto, ao considerar a abertura de 
uma franquia, é indispensável uma análise minuciosa dos aspectos 
econômicos e financeiros, envolvendo não apenas a estimativa dos 
custos iniciais e operacionais, mas também a projeção de receitas 
e o planejamento para lidar com variações de mercado, permitindo 
que, com uma avaliação financeira sólida e estratégias bem definidas 
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para maximizar a rentabilidade, o franqueado esteja mais preparado 
para enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades que o seg-
mento de bolos oferece.

ANÁLISE SWOT

A análise SWOT é uma ferramenta amplamente utilizada 
na administração estratégica para avaliar o posicionamento de um 
negócio diante do ambiente competitivo. De acordo com Kotler e 
Keller (2016), a SWOT permite mapear os fatores internos e externos 
que impactam o desempenho da empresa, auxiliando na formulação 
de estratégias que maximizem vantagens e mitiguem riscos. Para 
franquias do setor de alimentação, como as especializadas em bolos, 
essa análise é essencial para compreender as principais variáveis 
que influenciam a viabilidade e o sucesso do negócio.

Os fatores internos são representados pelas forças e fra-
quezas da franquia. As forças englobam aspectos positivos que 
conferem vantagens competitivas, como uma marca consolidada no 
mercado, suporte estruturado ao franqueado e um modelo de ope-
ração testado e replicável. Conforme aponta Cavusgil et al. (2014), 
um dos principais benefícios das franquias bem estabelecidas é 
a capacidade de oferecer produtos padronizados e um marketing 
consolidado, o que reduz os riscos para novos investidores. Já as 
fraquezas referem-se a elementos que podem limitar o crescimento 
do negócio, tais como custos elevados de royalties, alta dependência 
do franqueador e pouca flexibilidade para inovação (Lambin, 2007).

No que tange aos fatores externos, a análise considera 
oportunidades e ameaças presentes no ambiente de negócios. As 
oportunidades incluem tendências de mercado favoráveis ao cres-
cimento da franquia, como o aumento da demanda por produtos 
artesanais e personalizados, bem como o crescimento do segmento 
de alimentação saudável, que abre espaço para a diversificação do 
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portfólio de produtos. A digitalização dos negócios e a popularização 
dos serviços de delivery representam vantagens estratégicas para a 
expansão das franquias de bolos (Quadros, 2015).

Por outro lado, as ameaças compreendem desafios que 
podem comprometer a rentabilidade e a sustentabilidade do empre-
endimento. Entre os principais riscos, destacam-se a instabilidade 
econômica, a concorrência acirrada e as variações nos preços dos 
insumos. Cavusgil et al. (2014) ressaltam que a oscilação nos cus-
tos das matérias-primas e a dependência de fornecedores podem 
impactar diretamente a margem de lucro, exigindo um planejamento 
financeiro rigoroso para mitigar possíveis impactos.

Ao aplicar a matriz SWOT, o franqueado pode desenvolver 
estratégias mais assertivas para fortalecer suas vantagens compe-
titivas e minimizar vulnerabilidades, garantindo um planejamento 
sólido para a gestão do negócio. Como observa Lambin (2007), a 
compreensão detalhada dos fatores internos e externos permite que 
os empreendedores adotem posturas proativas frente às mudan-
ças do mercado, o que é essencial para a perenidade da franquia 
no setor alimentício.

METODOLOGIA

DELINEAMENTO DA PESQUISA

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de 
abordagem descritiva e exploratória, fundamentada na análise de 
dados secundários obtidos em fontes institucionais e acadêmicas. 
De acordo com Gil (2019), a pesquisa descritiva tem como principal 
objetivo retratar com precisão as características de um fenômeno, 
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permitindo a identificação de padrões e correlações. No contexto 
deste estudo, busca- se avaliar o desempenho de franquias do setor 
de bolos e confeitarias, considerando aspectos financeiros e estraté-
gicos que influenciam sua viabilidade no mercado.

Para a coleta de dados, utilizou-se a pesquisa documental 
e bibliográfica, que, segundo Lakatos e Marconi (2017), consiste na 
consulta a materiais previamente publicados, incluindo relatórios 
institucionais, artigos científicos e informações extraídas de fontes 
oficiais. Nesse sentido, foram analisados documentos da Associação 
Brasileira de Franchising (ABF), além de sites e materiais institucio-
nais das franquias estudadas. A adoção dessa estratégia permite 
embasar a pesquisa em fontes confiáveis e atualizadas, garantindo 
maior rigor metodológico na análise dos dados.

A seleção das franquias analisadas seguiu critérios de rele-
vância no mercado e acessibilidade das informações financeiras, via-
bilizando uma comparação estruturada entre diferentes modelos de 
negócio. A escolha desse método comparativo justifica-se pelo fato 
de possibilitar a identificação de padrões e tendências, facilitando a 
avaliação do desempenho das marcas e fornecendo subsídios para 
potenciais investidores.

O processo de pesquisa foi estruturado em etapas sequen-
ciais, com o seguinte cronograma aproximado:

Tabela 1 - Cronograma

Etapa Período Descrição

Levantamento Agosto a Novembro de 2024 Coleta inicial de dados secundários a partir 
de relatórios da ABF, sites oficiais e materiais 

institucionais das franquias Amor em Pedaços, 
Vó Alzira e Bolos do Cerrado.

Organização Outubro a Novembro 2024 Organização e seleção dos dados coletados, 
com validação por comparação cruzada 

entre fontes.
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Etapa Período Descrição

Análise Dezembro a Janeiro 2024 Aplicação da matriz SWOT e construção de 
tabelas comparativas para análise financeira e 

estratégica.

Redação Janeiro a Março de 2025 Elaboração do texto final, incluindo introdução, 
referencial teórico, metodologia, resultados e 

considerações.

Fonte: Elaboração própria.

Na análise dos dados, foram empregadas abordagens quan-
titativa e qualitativa. Do ponto de vista quantitativo, organizaram-se 
tabelas comparativas para evidenciar os principais indicadores finan-
ceiros das franquias, permitindo a identificação de vantagens e desa-
fios para potenciais franqueados. No âmbito qualitativo, utilizou-se a 
matriz SWOT, ferramenta amplamente empregada na administração 
estratégica, conforme exposto por Kotler e Keller (2016). A matriz 
SWOT possibilita a identificação das forças e fraquezas internas de 
cada franquia, bem como das oportunidades e ameaças externas 
que influenciam seu desempenho.

Embora o presente estudo tenha adotado uma abordagem 
comparativa baseada em dados secundários, outras metodologias 
foram consideradas, mas descartadas devido à disponibilidade e 
confiabilidade das informações. Segundo Marconi e Lakatos (2017), a 
escolha metodológica deve estar alinhada com os objetivos do estudo 
e com a viabilidade da obtenção de informações confiáveis. Assim, 
optou-se por utilizar exclusivamente dados financeiros, mercadológi-
cos e estratégicos já disponíveis em relatórios institucionais e bases 
especializadas, garantindo maior precisão na análise comparativa.

A metodologia adotada apresenta algumas limitações. Há 
uma dependência de informações públicas e institucionais, como 
relatórios da ABF e sites oficiais das franquias, o que pode res-
tringir a profundidade da análise a dados já disponíveis. A falta de 
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entrevistas com franqueados ou gestores limita a perspectiva ope-
racional prática, e a utilização de fontes online, embora acessíveis, 
depende da confiabilidade e atualidade dessas informações. Essas 
limitações, no entanto, são compensadas pela maturidade cientí-
fica e confiabilidade do trabalho, garantidas pela validação cruzada 
das fontes secundárias.

CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA

A franquia Amor em Pedaços começou sua trajetória como 
uma pequena doceria que se destacou pelo sabor caseiro e pela 
qualidade de seus produtos. Conhecida por seus bolos e doces arte-
sanais, a marca utiliza receitas tradicionais e ingredientes selecio-
nados. Com o passar dos anos, o negócio cresceu e se consolidou, 
levando à expansão por meio do modelo de franquias. A franquia 
oferece um cardápio variado que agrada a todos os gostos, man-
tendo a essência do sabor caseiro em todas as suas lojas.

Por sua vez, a Fábrica de Bolos da Vó Alzira foi fundada por 
Alzira Ramos. O negócio começou de maneira simples, com Alzira 
fazendo bolos em casa e vendendo-os para vizinhos e amigos. O 
sucesso veio rapidamente devido à qualidade e ao sabor nostál-
gico dos bolos caseiros, que remetem às receitas familiares. Essa 
popularidade levou à criação de uma rede de franquias, permitindo 
à marca oferecer uma ampla variedade de bolos a preços acessí-
veis. Atualmente, a Fábrica de Bolos da Vó Alzira é uma das mais 
reconhecidas no ramo de bolos caseiros no Brasil, com centenas de 
unidades espalhadas pelo país.

A Bolos do Cerrado foi fundada com o intuito de valorizar 
ingredientes típicos do Cerrado brasileiro e criar bolos com um toque 
regional. A marca destacou-se rapidamente por oferecer sabores 
autênticos e únicos, promovendo a culinária regional em suas recei-
tas. Ao entrar no mercado de franquias, a Bolos do Cerrado manteve 
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sua missão de preservar a cultura e a riqueza de ingredientes da 
região, conquistando clientes com produtos diferenciados. Hoje, é 
reconhecida pela qualidade e inovação, sendo uma opção atraente 
para quem busca um negócio ligado à cultura brasileira.

Ao avaliar as opções de franquias de bolos, é essencial consi-
derar diversos fatores que impactam o sucesso e a sustentabilidade 
do negócio. Cada franquia apresenta características distintas que 
podem atender a diferentes perfis de investidores e suas expectati-
vas de retorno. A franquia Amor em Pedaços, que adotou o modelo 
de franchising em 1984, apesar de um faturamento potencial mais 
alto, possui um tempo de retorno mais longo, o que pode desestimu-
lar alguns investidores. Já a Fábrica de Bolos da Vó Alzira, com início 
em 2013, exige um investimento um pouco maior, mas apresenta 
um retorno mais rápido, equilibrando risco e recompensa. Todas as 
franquias analisadas oferecem taxas de lucro competitivas, variando 
de 12% a 20%, sendo que a Bolos do Cerrado, iniciada em 2012, apre-
senta a maior margem, o que pode ser atrativo para aqueles que 
buscam maximizar seus lucros.

A ausência de custos adicionais com publicidade na fran-
quia Bolos do Cerrado é uma vantagem, pois simplifica a gestão 
financeira e permite uma melhor previsão de despesas. Além disso, 
é fundamental considerar o suporte e o treinamento oferecidos 
pelo franqueador, pois esses fatores podem impactar diretamente 
o sucesso do negócio.

Franquias com um bom suporte tendem a ter franqueados 
mais satisfeitos e, consequentemente, mais bem-sucedidos. Os inves-
tidores devem avaliar não apenas os números apresentados, mas 
também outros aspectos qualitativos, como a reputação da marca, 
a qualidade dos produtos e a afinidade com o modelo de negócio.

Realizar visitas a unidades já em operação, conversar com 
franqueados atuais e analisar o mercado local são passos impor-
tantes antes de tomar uma decisão. Além disso, considerar o perfil 
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do investidor é essencial para garantir uma escolha alinhada aos 
seus objetivos financeiros e expectativas. Em suma, o mercado de 
franquias de bolos oferece diversas oportunidades, e uma escolha 
bem-informada pode resultar em um negócio próspero e sustentável.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O presente tópico apresenta a análise comparativa das fran-
quias estudadas, considerando seus aspectos financeiros, estraté-
gicos e mercadológicos. As conclusões parciais apresentam que a 
Amor em Pedaços apresenta maior risco devido ao alto custo inicial 
(16,7% do faturamento anual) e longo prazo de retorno, sendo mais 
adequada para empreendedores experientes. A Vó Alzira oferece 
acessibilidade com retorno em 24 meses, mas sua lucratividade pode 
ser limitada pela concorrência. A Bolos do Cerrado destaca-se pela 
acessibilidade e margens de lucro elevadas (15% a 20%), embora 
o baixo reconhecimento nacional exija esforços de expansão. Esses 
achados sugerem que a escolha depende do perfil do investidor e da 
estratégia de mercado adotada.

COMPARAÇÃO FINANCEIRA DAS FRANQUIAS

A análise financeira das franquias estudadas permite com-
preender as nuances de cada modelo de negócio, evidenciando 
as vantagens e desafios para potenciais investidores. Segundo a 
Associação Brasileira de Franchising (2023), o setor de franquias no 
Brasil continua em crescimento, impulsionado pela padronização 
dos processos e pelo suporte oferecido pelas marcas. No entanto, a 
decisão de investir exige uma avaliação criteriosa dos custos envol-
vidos, rentabilidade e tempo de retorno do investimento.
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O investimento inicial varia consideravelmente entre as fran-
quias analisadas. Como apresentado na Tabela 2, a franquia Amor em 
Pedaços requer um investimento total de R$ 200.000, enquanto a Vó 
Alzira demanda R$ 155.000 e a Bolos do Cerrado, R$ 200.000. Esses 
valores englobam taxa de franquia, custo de instalação, estoque ini-
cial e capital de giro, detalhados na tabela para melhor compreensão.

A Amor em Pedaços apresenta um custo de instalação de R$ 
70.000, estoque inicial de R$ 30.000 e capital de giro de R$ 40.000. 
A Fábrica de Bolos da Vó Alzira, por sua vez, tem um custo de insta-
lação de R$ 46.500, estoque inicial de R$ 18.600 e capital de giro de 
R$ 24.900, refletindo um modelo mais enxuto. Já a Bolos do Cerrado, 
com custo de instalação de R$ 80.000, estoque inicial de R$ 30.000 e 
capital de giro de R$ 40.000, demanda maior investimento em insta-
lação, possivelmente devido à necessidade de adaptar espaços para 
destacar sua identidade regional.

Segundo Ferreira (2024), franquias com maior investimento 
inicial tendem a oferecer um suporte mais estruturado, reduzindo 
os riscos operacionais para o franqueado. No entanto, Alon (2006) 
ressalta que altos custos de entrada podem representar uma barreira 
para empreendedores iniciantes. Além disso, o impacto das oscila-
ções econômicas sobre os insumos e aluguéis também deve ser 
considerado, pois influencia diretamente a rentabilidade do empre-
endimento (SEBRAE, 2024).

Tabela 2 - Investimento Inicial e Custos Operacionais das Franquias

Franquia Taxa de Franquia (R$) Investimento Mínimo (R$)

Amor em Pedaços 60.000 200.000

Vó Alzira 65.000 155.000

Bolos do Cerrado 50.000 200.000

Fonte: Elaboração própria.
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O faturamento médio mensal e a margem de lucro são 
fatores essenciais para avaliar a rentabilidade do negócio. Como 
demonstrado na Tabela 3, a Amor em Pedaços possui o maior fatu-
ramento médio, atingindo R$ 100.000 por mês, seguida pela Vó Alzira 
R$ 70.000 e Bolos do Cerrado R$ 55.000. No entanto, a margem de 
lucro líquida dessas franquias pode variar conforme os custos fixos 
e variáveis. Cavusgil, Knight e Riesenberger (2014) destacam que 
margens de lucro mais altas garantem maior segurança financeira 
no longo prazo, mesmo em modelos de menor faturamento.

Tabela 3 - Faturamento Médio das Franquias

Franquia Faturamento Médio Mensal (R$)

Amor em Pedaços 100.000

Vó Alzira 70.000

Bolos do Cerrado 55.000

Fonte: Elaboração própria.

O tempo de retorno do investimento (ROI) é um dos indica-
dores mais importantes para franqueados. Como ilustrado no Gráfico 
1, a Bolos do Cerrado apresenta o menor tempo de retorno, estimado 
em 36 meses, enquanto a Vó Alzira tem um prazo de 24 meses e a 
Amor em Pedaços também em 36 meses. Segundo Cordeiro (2020), 
o ROI mais curto é um fator decisivo para investidores que buscam 
retorno rápido, embora seja fundamental considerar também a esta-
bilidade do mercado e a capacidade de expansão da franquia.
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Gráfico 1 - Tempo de Retorno do Investimento das Franquias

Fonte: Elaboração própria.

Como apresentado na Tabela 4, a Amor em Pedaços cobra 
6% de royalties sobre o faturamento e 3% de taxa de publicidade, 
a Vó Alzira aplica 0% e 2%, respectivamente, enquanto a Bolos do 
Cerrado tem o modelo mais acessível, com 4% de royalties e 2% 
de taxa de publicidade. Segundo Lambin (2007), royalties elevados 
podem comprometer a rentabilidade da unidade franqueada, tor-
nando essencial uma análise criteriosa dessas cobranças antes de 
aderir a um modelo de franquia.

Tabela 4 - Royalties e Taxas de Publicidade das Franquias

Franquia Royalties (%) Taxa de Publicidade (%)

Amor em Pedaços 6 3

Vó Alzira 0 2

Bolos do Cerrado 4 2

Fonte: Elaboração própria.
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Diante dessas análises, observa-se que cada franquia apre-
senta vantagens e desafios distintos. A Amor em Pedaços se destaca 
pelo alto faturamento e presença consolidada no mercado, desde 
1984, mas possui o maior investimento inicial e tempo de retorno 
mais longo. A Vó Alzira oferece um equilíbrio entre faturamento e 
investimento, enquanto a Bolos do Cerrado apresenta o modelo mais 
acessível, com ROI mais rápido e custos reduzidos. Como destaca 
Kotler e Keller (2016), a escolha de uma franquia deve considerar não 
apenas os indicadores financeiros, mas também o perfil do investi-
dor e sua capacidade de gestão.

Para uma análise mais crítica, a Tabela 5 apresenta um 
resumo comparativo dos principais indicadores financeiros, faci-
litando a avaliação da atratividade de cada franquia. A Amor em 
Pedaços destaca-se pelo maior faturamento (R$ 100.000/mês), mas 
o investimento inicial elevado (R$ 200.000) e royalties de 6% (R$ 
6.000/mês) sugerem maior risco financeiro, especialmente diante da 
concorrência com confeitarias artesanais (Porter, 1996). A Vó Alzira, 
com faturamento de R$ 70.000/mês e retorno em 24 meses, oferece 
um modelo equilibrado, mas sua dependência de insumos específi-
cos pode limitar a escalabilidade (Silva e Lima, 2022). Já a Bolos do 
Cerrado, com margens de lucro de 15% a 20% e ausência de custos 
de publicidade, apresenta maior atratividade para investidores com 
capital limitado, embora o baixo reconhecimento nacional (42 unida-
des) exija estratégias de marketing agressivas (Kotler e Keller, 2016).

Tabela 5 - Resumo Comparativo de Indicadores Financeiros

Franquia Investimento 
Inicial (R$)

Faturamento 
Mínimo (R$)

Tempo de 
Retorno 
(meses)

Royalties (%) Taxa de Lucro 
(%)

Amor em 
Pedaços

200.000 100.000 36 6 10 a 15

Vó Alzira 155.000 70.000 24 0 12 a 18

do Cerrado 200.000 55.000 36 4 (R$ 1.290) 15 a 20

Fonte: Elaboração própria.
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A análise dos indicadores financeiros permite identificar 
trade-offs entre investimento e rentabilidade. Franquias com alto 
custo inicial tendem a oferecer maior reconhecimento de marca e 
suporte operacional, mas impõem desafios para investidores com 
menor capital disponível. Por outro lado, modelos mais enxutos, com 
menor investimento inicial, podem proporcionar retornos mais rápi-
dos, porém exigem maior esforço de marketing para consolidação da 
marca no mercado. Esse achado reforça o argumento de Cavusgil, 
Knight e Riesenberger (2014), que destacam que o sucesso no 
franchising está ligado à capacidade de adaptação do investidor às 
características do setor, seja buscando segurança em marcas con-
solidadas ou explorando nichos de mercado ainda em crescimento.

Dessa forma, a decisão ideal depende de um planejamento 
estratégico que maximize as oportunidades e minimize os riscos. 
Além dos indicadores financeiros, a decisão de investimento deve 
levar em conta aspectos estratégicos da franquia. No próximo tópico 
será analisado as forças e fraquezas de cada modelo de negócio por 
meio da Matriz SWOT.

ANÁLISE SWOT DAS FRANQUIAS

A análise SWOT é uma ferramenta estratégica essencial para 
avaliar as vantagens e desafios de um empreendimento no mercado. 
Segundo Porter (1996), compreender os fatores internos (forças e 
fraquezas) e externos (oportunidades e ameaças) permite que inves-
tidores desenvolvam estratégias mais assertivas para mitigar riscos 
e maximizar oportunidades. Para as franquias analisadas, a matriz 
SWOT foi aplicada para identificar seus diferenciais competitivos, 
desafios operacionais, tendências de mercado favoráveis e ameaças 
que podem comprometer sua sustentabilidade.

O Quadro 1 apresenta um resumo da análise SWOT das fran-
quias Amor em Pedaços, Vó Alzira e Bolos do Cerrado.
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Quadro 1 - Análise SWOT das Franquias

Franquia Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Amor em 
Pedaços

Marca consolidada 
e reconhecida 
nacionalmente

Alto custo inicial e 
taxas elevadas

Expansão via 
delivery e novos 
canais digitais

Concorrência 
com confeitarias 
artesanais

Vó Alzira Equilíbrio entre 
investimento e 
retorno

Faturamento 
inferior à
média do setor

Crescente 
demanda por 
produtos caseiros e 
personalizados

Dependência de 
insumos específicos

Bolos do 
Cerrado

Baixo investimento 
inicial e margem de 
lucro elevada

Baixa penetração de 
mercado nacional

Potencial de 
crescimento em 
nichos regionais

Barreiras logísticas 
para expansão

Fonte: Elaboração própria.

A franquia Amor em Pedaços se destaca pelo seu reconhe-
cimento no mercado, representando um diferencial importante para 
investidores que buscam uma marca consolidada. Como argumen-
tam Kotler e Keller (2016), marcas bem estabelecidas possuem maior 
capacidade de atrair clientes e fidelizar consumidores. No entanto, 
essa vantagem vem acompanhada de custos elevados, tanto no 
investimento inicial (R$ 200.000) quanto nas taxas de royalties e 
publicidade (9% do faturamento), o que impacta o retorno finan-
ceiro do franqueado. Ferreira (2024) reforça que franquias com 
custos mais altos exigem uma gestão financeira mais rigorosa para 
manter a rentabilidade.

As oportunidades para a Amor em Pedaços residem no cres-
cimento das vendas online e na digitalização dos serviços, permi-
tindo a ampliação do alcance via e-commerce e aplicativos de deli-
very. Segundo Gouveia (2023), a transformação digital no setor de 
alimentação tem impulsionado franquias a adotar novas estratégias 
de vendas, ampliando sua base de clientes e otimizando operações 
logísticas. No entanto, a concorrência com confeitarias artesanais 
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e independentes pode limitar esse crescimento, pois os consumi-
dores têm buscado cada vez mais produtos exclusivos e personali-
zados (Quadros, 2015).

A Vó Alzira apresenta um modelo mais equilibrado entre 
investimento e faturamento (R$ 155.000 e retorno em 24 meses), o 
que a torna atraente para investidores com capital intermediário. 
De acordo com Santini e Sampaio (2021), franquias que exigem um 
aporte menor tendem a crescer mais rapidamente, especialmente 
quando oferecem um retorno sólido. No entanto, seu faturamento 
inferior à média do setor (R$ 70.000/mês) pode representar um 
desafio no longo prazo, especialmente diante da forte concorrência 
com confeitarias artesanais. Comparada à Amor em Pedaços, a Vó 
Alzira apresenta menor risco financeiro, mas depende mais de insu-
mos específicos, o que a diferencia em termos de vulnerabilidade 
operacional (Silva e Lima, 2022).

A crescente demanda por produtos caseiros e personali-
zados abre um leque de oportunidades para a Vó Alzira, que pode 
explorar a nostalgia e a valorização da culinária tradicional como 
diferencial competitivo (Gourville, 2006). Contudo, essa dependência 
pode impactar os custos operacionais e a capacidade de resposta da 
franquia às variações do mercado, uma fraqueza menos significativa 
na Amor em Pedaços devido ao seu suporte estruturado.

A Bolos do Cerrado se sobressai por exigir um dos menores 
investimentos iniciais relativos ao faturamento (R$ 200.000 para R$ 
55.000/mês), aliado a uma margem de lucro elevada (15% a 20%), 
fatores que tornam a franquia atrativa para empreendedores que 
buscam um retorno mais rápido. Conforme destaca Cordeiro (2020), 
franquias com custos menores e rentabilidade elevada são ideais 
para novos investidores, pois reduzem os riscos financeiros associa-
dos à entrada no mercado. Em comparação com as demais, a Bolos 
do Cerrado apresenta a maior margem de lucro, mas sua baixa pene-
tração de mercado (42 unidades) a coloca em desvantagem frente à 
Amor em Pedaços e Vó Alzira em termos de escala.
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Apesar de seu potencial de crescimento, a Bolos do Cerrado 
enfrenta desafios relacionados à baixa penetração de mercado, 
especialmente fora de sua região de origem. Farias (2022) ressalta 
que franquias regionais muitas vezes enfrentam dificuldades para 
expandir nacionalmente, devido a barreiras logísticas e menor reco-
nhecimento de marca. No entanto, o crescimento da valorização de 
produtos típicos e regionais pode ser um fator positivo para a sua 
expansão, caso a franquia invista em marketing e canais de distri-
buição adequados, uma oportunidade menos explorada pelas outras 
franquias devido à sua abordagem mais generalizada.

Segundo Porter (1996), a capacidade de um negócio se dife-
renciar da concorrência é essencial para garantir vantagem competi-
tiva sustentável. No caso das franquias estudadas, essa diferenciação 
ocorre por meio de fatores estratégicos específicos: reconhecimento 
de marca (Amor em Pedaços), apelo emocional (Vó Alzira) e iden-
tidade regional (Bolos do Cerrado). Estudos como os de Kotler e 
Keller (2016) indicam que a experiência do consumidor e a estratégia 
de fidelização desempenham um papel central na manutenção da 
competitividade, um aspecto visível nas estratégias adotadas pelas 
franquias, que buscam não apenas captar clientes, mas criar laços 
emocionais que aumentem a recorrência das compras.

A matriz SWOT evidencia que cada franquia apresenta van-
tagens e desafios distintos. Comparativamente, a Amor em Pedaços 
oferece uma marca forte e suporte estruturado, mas com custos 
elevados; a Vó Alzira equilibra investimento e retorno, mas enfrenta 
desafios de faturamento e concorrência; e a Bolos do Cerrado se 
destaca pelo baixo investimento relativo e alta margem de lucro, 
embora possua menor reconhecimento nacional. Essa análise 
sugere que a escolha da franquia ideal deve considerar o perfil de 
risco do investidor e as estratégias de mercado, com a Amor em 
Pedaços sendo mais adequada para investidores experientes, Vó 
Alzira para intermediários e Bolos do Cerrado para iniciantes com 
foco em expansão regional.
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É importante notar que, embora a SWOT seja uma ferra-
menta qualitativa valiosa, seus resultados podem variar conforme a 
percepção de quem analisa, sendo necessário complementá-la com 
outros métodos, como análise financeira detalhada ou pesquisa de 
campo com franqueados, para um entendimento mais aprofundado. 
Este trabalho se fundamenta nos dados secundários disponíveis, o 
que limita a profundidade da análise operacional, conforme sugerido 
por Kotler e Keller (2016).

ESTRATÉGIAS DE MARKETING E 
POSICIONAMENTO DAS FRANQUIAS

A Amor aos Pedaços é reconhecida por sua identidade visual 
sofisticada, refletida no design elegante de suas lojas e na apresentação 
cuidadosa dos produtos. As unidades possuem uma ambientação aco-
lhedora, com cores suaves e mobiliário que remetem a uma confeitaria 
clássica, proporcionando uma experiência agradável aos clientes.

Figura 01 – Franquia Amor em Pedaços (A)

Fonte: Amor em pedaços (2024).
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A franquia mantém uma presença ativa nas redes sociais, 
utilizando plataformas como Instagram e Facebook para engajar o 
público com conteúdo visual atraente e promoções exclusivas. Além 
disso, investe em campanhas de tráfego pago para alcançar novos 
clientes e promover lançamentos de produtos sazonais. O site oficial 
oferece informações detalhadas sobre os produtos e facilita o con-
tato com os consumidores.

Para fidelizar os clientes, a Amor em Pedaços implementa 
programas de descontos em datas comemorativas e oferece 
cartões de fidelidade que garantem benefícios após um determi-
nado número de compras. Parcerias com aplicativos de delivery 
ampliam o alcance da marca e proporcionam comodidade aos  
consumidores.

Posicionada como uma marca premium, a Amor em Pedaços 
destaca-se pela qualidade artesanal de seus produtos e pela tradi-
ção de mais de 40 anos no mercado brasileiro. Essa longevidade e 
consistência reforçam a confiança dos clientes e consolidam a marca 
como referência no segmento de doces e sobremesas.

A Fábrica de Bolo Vó Alzira aposta em uma identidade visual 
que evoca nostalgia e aconchego, com lojas decoradas de maneira 
simples e acolhedora, remetendo à cozinha das avós. Essa ambien-
tação cria uma conexão emocional com os clientes, reforçando a 
sensação de tradição e familiaridade.
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Figura 02 – Franquia Vó Alzira (B)

Fonte: Vó Alzira (2024).

A franquia mantém perfis ativos nas redes sociais, compar-
tilhando histórias e receitas que remetem à tradição familiar, fortale-
cendo o vínculo com o público. Além disso, utiliza plataformas digi-
tais para divulgar promoções e interagir diretamente com os clientes, 
criando uma comunidade engajada em torno da marca.

Para atrair e reter clientes, a Vó Alzira oferece promo-
ções semanais e descontos especiais para compras em volume. 
Programas de fidelidade recompensam clientes frequentes com 
ofertas exclusivas, incentivando a recorrência de compras. A fran-
quia também realiza parcerias com eventos locais, reforçando sua 
presença na comunidade.

A diferenciação da Fábrica de Bolo Vó Alzira está na valori-
zação das receitas tradicionais e no apelo emocional que conecta 
os clientes às memórias afetivas relacionadas aos bolos caseiros. 
Essa abordagem destaca a marca em um mercado saturado por 
opções industrializadas, oferecendo um produto autêntico e car-
regado de significado.



177

S U M Á R I O

A Bolos do Cerrado apresenta uma identidade visual que 
valoriza elementos regionais, com decoração que remete à cultura 
do Cerrado brasileiro. As lojas são ambientadas de forma a destacar 
ingredientes típicos e a riqueza cultural da região, proporcionando 
uma experiência autêntica aos clientes.

Figura 03 – Franquia Bolos do Cerrado (C)

Fonte: Bolos do Cerrado.

A franquia utiliza as redes sociais para promover seus pro-
dutos e destacar a origem dos ingredientes, educando os consumi-
dores sobre a cultura local. Campanhas digitais focam em públicos 
específicos, especialmente aqueles interessados em gastronomia 
regional e produtos artesanais.

Para fidelizar a clientela, a Bolos do Cerrado oferece degus-
tações e promoções em datas comemorativas regionais, incenti-
vando os clientes a experimentarem novos sabores. Programas de 
fidelidade recompensam os consumidores com descontos e brindes, 
estimulando a lealdade à marca.

A principal estratégia de diferenciação da Bolos do Cerrado 
é o uso de ingredientes regionais e receitas tradicionais, oferecendo 
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produtos únicos que se destacam das opções convencionais. Essa 
autenticidade atrai consumidores em busca de novidades gastronô-
micas e experiências culturais. Entretanto, a forte identidade local 
pode representar um desafio na expansão para outras regiões, 
exigindo adaptações no cardápio e estratégias de marketing para 
atender a diferentes preferências culturais.

A análise comparativa das franquias revelou diferentes per-
fis de investimento e operação. A seguir será discutido como essas 
características impactam a escolha da franquia pelo investidor.

IMPACTO DA ESCOLHA DA FRANQUIA PARA O EMPREENDEDOR

A decisão de investir em uma franquia envolve diversos 
fatores que vão além da análise financeira. O perfil do investidor, 
os riscos inerentes ao setor e as oportunidades de crescimento são 
aspectos fundamentais na escolha do modelo de negócio mais ade-
quado. Segundo Alon (2006), o sucesso em franchising depende não 
apenas da força da marca e do suporte oferecido pelo franqueador, 
mas também da capacidade do franqueado de administrar os desa-
fios operacionais e estratégicos do empreendimento.

Cada franquia analisada neste estudo atende a diferentes 
perfis de investidores, variando em termos de investimento inicial, 
tempo de retorno e nível de envolvimento na gestão. Kotler e Keller 
(2016) destacam que um franqueado bem-sucedido precisa alinhar 
suas expectativas ao modelo de franquia escolhido, considerando 
fatores como complexidade operacional, ticket médio5 dos clientes e 
necessidade de inovação constante.

5 O ticket médio é um indicador financeiro que representa o valor médio gasto por cliente em uma 
compra ou transação em um determinado período. Ele é calculado dividindo o total de receita 
gerada por uma empresa pelo número de clientes atendidos nesse mesmo período (Ticket Médio 
= Receita Total / Número de Clientes).
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 ■ Amor em Pedaços: Indicado para investidores com maior 
capacidade de investimento, que buscam uma marca con-
solidada no mercado e estão dispostos a lidar com custos 
operacionais mais elevados (royalties e taxa de publicidade) 
em troca de um maior reconhecimento da marca e suporte 
estruturado do franqueador.

 ■ Vó Alzira: Ideal para empreendedores que preferem um 
equilíbrio entre investimento e faturamento, com um modelo 
de operação mais acessível e um apelo emocional forte que 
facilita a fidelização dos clientes.

 ■ Bolos do Cerrado: Mais adequado para investidores que 
desejam um modelo de negócio enxuto, com menor bar-
reira de entrada e alto potencial de rentabilidade, mas que 
exige estratégias específicas para expansão devido à sua 
identidade regional.

O investimento em franquias traz vantagens significativas, 
como o suporte operacional do franqueador, a credibilidade de uma 
marca estabelecida e um modelo de negócios testado. No entanto, 
também apresenta riscos que devem ser considerados antes da deci-
são final. Segundo Ferreira (2024), os principais desafios enfrentados 
pelos franqueados incluem oscilações no mercado, dependência das 
diretrizes do franqueador e custos recorrentes elevados, como royal-
ties e taxas de publicidade.

Quadro 2 – Comparativo de riscos e benefícios

Franquia Riscos Benefícios

Amor em 
Pedaços

Alto custo inicial (200.000/1.200.000 ≈ 16,7% do 
faturamento anual) e longo prazo para retorno 
do investimento (36 meses), além de forte 
concorrência no setor (cerca de 35 unidades 
enfrentam competição com confeitarias 
artesanais e redes estabelecidas).

Marca forte e alta demanda por seus 
produtos, reduzindo riscos operacionais 
(suporte estruturado e reconhecimento 
nacional).
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Franquia Riscos Benefícios

Vó Alzira Faturamento mensal abaixo da média do setor 
(70.000/1.200.000 ≈ 5,8% do faturamento 
anual de referência) e forte concorrência 
com confeitarias artesanais (274 unidades 
competem em um mercado saturado).

Apelo nostálgico e fidelização dos clientes 
devido à proposta de receitas caseiras (taxa 
de lucro de 12% a 18%).

Bolos do 
Cerrado

Baixo reconhecimento nacional (42 unidades 
representam menos de 1% do mercado de 
franquias de bolos) e competição acirrada em 
regiões não consolidadas.

Menor investimento inicial (200.000/660.000 
≈ 30,3% do faturamento anual) e margens de 
lucro mais atrativas (15% a 20%), permitindo 
um retorno mais rápido.

Fonte: Elaboração própria.

Com base nos dados analisados, a escolha da franquia ideal 
depende do perfil do investidor, da sua capacidade financeira e do 
seu nível de envolvimento na gestão do negócio. Dessa forma, o 
sucesso da operação não dependerá apenas da força da marca, mas 
também da capacidade do empreendedor de adaptar-se às exigên-
cias do setor e implementar estratégias que garantam a sustentabili-
dade e a expansão do negócio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou analisar comparativamente três 
franquias do setor de alimentação – Amor em Pedaços, Vó Alzira e 
Bolos do Cerrado – com o objetivo de avaliar seus modelos de negó-
cio, desempenho financeiro, estratégias de marketing e impacto para 
investidores. A partir da análise dos resultados, foi possível identificar 
vantagens e desafios específicos de cada franquia, oferecendo um 
panorama detalhado para potenciais empreendedores que desejam 
ingressar no setor de franquias.
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A análise financeira demonstrou que cada franquia apresenta 
diferentes perfis de investimento e retorno. A Amor em Pedaços 
possui um alto custo inicial, mas se destaca pelo forte reconheci-
mento de marca e pelo suporte oferecido ao franqueado. A Vó Alzira 
apresenta um investimento moderado, equilibrando faturamento e 
custos operacionais, sendo uma opção para investidores que bus-
cam menor risco e fidelização baseada em um apelo nostálgico. Já a 
Bolos do Cerrado requer um investimento inicial mais baixo, garan-
tindo margens de lucro mais elevadas, mas com desafios relaciona-
dos à expansão e ao reconhecimento nacional.

A análise SWOT evidenciou os pontos fortes e fracos de 
cada franquia, destacando oportunidades estratégicas que podem 
ser exploradas pelos franqueados. Entretanto, fatores como a con-
corrência intensa e as oscilações no custo dos insumos devem 
ser considerados como potenciais ameaças ao crescimento sus-
tentável dos negócios.

No que diz respeito às estratégias de marketing e posiciona-
mento, cada franquia adota abordagens distintas para atrair e fide-
lizar clientes. A Amor em Pedaços aposta em um posicionamento 
premium, com forte presença digital e campanhas voltadas para 
engajamento nas redes sociais. A Vó Alzira utiliza a nostalgia como 
ferramentas de marketing, criando uma conexão emocional com 
seus consumidores. Já a Bolos do Cerrado se diferencia pelo uso de 
ingredientes regionais, valorizando a identidade cultural e atendendo 
a nichos de mercado específicos.

A análise do impacto da escolha da franquia para o investi-
dor demonstrou que não há um modelo de negócio único e ideal. A 
decisão de investimento deve ser baseada no perfil do empreende-
dor, sua disponibilidade financeira, objetivos estratégicos e nível de 
envolvimento na operação do negócio. O sucesso de uma franquia 
está diretamente ligado à capacidade do franqueado de gerenciar 
desafios operacionais e adaptar-se às dinâmicas do mercado.
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Como limitação de pesquisa indica-se que uma pesquisa 
de campo com franqueados poderia fornecer uma visão mais deta-
lhada sobre a experiência operacional das franquias, mas exigiria um 
tempo maior para coleta e validação dos dados.

Dessa forma, este estudo contribui ao fornecer um guia 
comparativo fundamentado, auxiliando investidores a tomarem 
decisões mais informadas e estratégicas. Para futuras pesquisas, 
recomenda-se uma análise aprofundada sobre a satisfação dos 
franqueados, os desafios operacionais do dia a dia e o impacto 
das tendências digitais no setor de alimentação. Com essas infor-
mações, é possível aprimorar ainda mais o entendimento sobre o 
mercado de franquias e suas oportunidades de crescimento.
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INTRODUÇÃO

Inicialmente, é necessário apresentar os documentos oficiais 
que asseguram uma educação de qualidade para estudantes sur-
dos, visto que eles são fundamentais neste contexto. Dessa forma, 
tem-se a Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, a qual é um 
marco para a comunidade surda, pois oficializou a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como língua de comunicação dos surdos. Em 
seguida, a sua regulamentação por meio do Decreto nº 5.626, de 22 
de dezembro de 2005, promovendo importantes contribuições para 
a educação dos surdos, incluindo a obrigatoriedade do uso da língua 
de sinais em vários espaços públicos e a presença de Tradutores 
Intérpretes de Libras/Língua Portuguesa (Tilsp).

Outro marco importante é a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 
da Pessoa com Deficiência (PcD), nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
abordando as necessidades educacionais dos estudantes surdos e 
a ênfase está no capítulo IV que trata sobre “Do direito à Educação” 
(Brasil, 2015). Em relação à educação de surdos, utiliza-se os autores 
Gesser (2009), Lima (2015), Strobel (2018) e Silva (2019) para ampliar 
as reflexões sobre a educação de surdos. Como suporte teórico 
sobre autobiografia utiliza-se Lejeune (1975) e Lenartovicz (2023).

Portanto, a relevância acadêmica desta pesquisa se justi-
fica pela importância de responder às seguintes perguntas: quais 
os desafios dos estudantes surdos no Ensino Superior? E, princi-
palmente, qual a contribuição da trajetória acadêmica da estudante 
surda no processo de ensino e aprendizagem de outros estudantes 
surdos, a partir do relato autobiográfico?

Importante frisar que aceitar o desafio de escrever a autobio-
grafia da trajetória acadêmica de uma estudante surda significa rom-
per com o silêncio e ressignificar a percepção sobre a aprendizagem 
no ensino superior, imersa na vida pessoal e profissional de quem 
vivencia diariamente preconceitos linguísticos e sociais.
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Deste modo, para estabelecer sentido aos anos trilhados no 
curso de Bacharelado em Administração, recorre-se a Silva (2019, 
p. 20), quando ele escreve que o surdo “é o ator, é o sujeito da sua 
história, ele precisa se empoderar, dar opinião e participar das deci-
sões pedagógicas para marcar a presença da Libras, para marcar o 
discurso Surdo, para marcar o status e a defesa de uma educação 
de Surdos de qualidade”. Assim, com direito de comunicação/fala, 
a estudante surda apresenta este relato de experiência como forma 
de dar visibilidade às pessoas surdas e tornar o desconhecido mais 
conhecido e disseminado por esta pesquisa.

O propósito deste relato de experiência é descrever de forma 
reflexiva a trajetória acadêmica de uma estudante surda no curso de 
Bacharelado em Administração, localizado na cidade de Rio Verde 
– Goiás. Este relato é autobiográfico e considera fases anteriores 
ao ingresso neste curso para que a narrativa seja contextualizada, 
destaca-se o período de 2020 a 2024. O objetivo é apresentar as 
vivências, desafios, fragilidades e possíveis intervenções no espaço 
acadêmico, para que outros estudantes surdos possam ter acesso 
ao conhecimento e desenvolver seu potencial acadêmico e profis-
sional. Especificamente, busca-se conceituar a educação de sur-
dos com base na legislação e na literatura nacional; definir o que é 
autobiografia; e apresentar e analisar a trajetória acadêmica de uma 
estudante surda no ensino superior.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E ASPECTOS 
LEGAIS NA EDUCAÇÃO DE SURDOS

Historicamente, a educação de surdos é marcada por várias 
filosofias que adotam diferentes estratégias sobre a melhor forma 
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de educá-los. Um dos métodos conhecidos é o oralismo, que focava 
na correção da surdez e no treinamento da oralização. Mas acabou 
sendo um retrocesso, pois proibiu o uso da língua de sinais e a pre-
sença de professores surdos (Lenartovicz, 2023).

Com o tempo, surgiu a comunicação total, uma tentativa de 
facilitar a interação entre surdos e ouvintes. No entanto, essa abor-
dagem tinha a Língua Portuguesa como base, descaracterizando a 
língua de sinais. Silva (2019, p. 25) argumenta que “o resultado foi 
uma percepção equivocada, pois havia implicações da língua majo-
ritária na estrutura gramatical das línguas utilizadas e para os Surdos 
foi uma tentativa complexa e exaustiva.”

Diante da ineficácia dos métodos anteriores, o bilinguismo foi 
introduzido, respeitando a língua de sinais como primeira língua (L1) 
e a Língua Portuguesa na modalidade escrita, como segunda língua 
(L2), no processo educacional dos alunos surdos. Essa abordagem 
tem mostrado avanços consideráveis na educação dos surdos (Lima, 
2015; Silva, 2019 e Lenartovicz, 2023).

Sobre o bilinguismo, Lenartovicz (2023, p. 33) destaca que 
“a luta antipaternalista continua e, por meio da educação bilíngue, 
esperamos ver os surdos escreverem essas obras e determinarem 
seu futuro.” No entanto, ainda existem desafios devido à falta de pro-
fissionais bilíngues e de espaços adequados para atender às neces-
sidades dos estudantes surdos.

Logo, conhecer a história da educação de surdos é funda-
mental para refletir e questionar os diversos acontecimentos rela-
cionados à educação em várias épocas e também refletir sobre o 
porquê das políticas de inclusão avançarem e os surdos ainda conti-
nuam sendo excluídos (Silva, 2019).

No Brasil, a oficialização da Libras se deu por meio da 
Lei nº 10.436 de 2002 e sua regulamentação através do Decreto 
nº 5.626 de 2005, os quais propiciaram um avanço significativo, 
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dando visibilidade e reconhecimento à Libras em todo o território 
nacional. A Lei nº 10.436 reconhece a Libras como um sistema 
linguístico de natureza visual-espacial, com estrutura gramatical 
própria, utilizado para a comunicação e expressão de ideias pela 
comunidade surda (Brasil, 2010).

O Decreto nº 5.626 estabelece, entre outras coisas, a obri-
gatoriedade de oferecer cursos para a formação de professores no 
ensino e uso da Libras e da modalidade escrita da Língua Portuguesa 
para surdos, visando prover escolas que atendam às especificidades 
linguísticas dos alunos surdos (Silva, 2019). Além disso, o Decreto 
traz diretrizes sobre a formação de Tilsp e esses profissionais são 
fundamentais na trajetória acadêmica dos estudantes surdos.

Outra Lei importante é a nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
conhecida como Lei Brasileira de Inclusão e assegura vários direi-
tos às pessoas com deficiência que favorecem o desenvolvimento 
acadêmico dos estudantes surdos. No seu artigo 27 afirma que a 
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurando 
um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e promovendo 
o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habili-
dades (Brasil, 2015).

Nesta lei, no artigo 28, reforça a necessidade de um sistema 
educacional inclusivo, aprimoramento dos sistemas educacionais, 
oferta de educação bilíngue, adoção de práticas pedagógicas inclu-
sivas, formação de professores e a presença do Tilsp para oferecer a 
acessibilidade linguística para o estudante surdo (Brasil, 2015).

Em relação ao Tilsp, Quadros (2004, p. 11) descreve ele como 
um profissional que “traduz e interpreta o que foi dito e/ou escrito, 
interpretando a língua de sinais para a língua falada e vice-versa em 
quaisquer modalidades que se apresentar (oral e escrita).” Este pro-
fissional é essencial em todos os ambientes institucionais, seja para 
garantir a acessibilidade comunicacional na sala de aula, ou mesmo 
em outros ambientes das instituições.
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Contudo, Lacerda (2008) afirma que, apenas a presença do 
Tilsp em sala de aula, sem considerar as estratégicas metodológicas 
adequadas pelos docentes, não garante que uma educação de quali-
dade seja alcançada. As reflexões são aplicáveis a qualquer modalidade 
de ensino, destacando a necessidade de conhecimento da língua de 
sinais e práticas pedagógicas visuais por parte dos professores. Sobre 
as práticas pedagógicas, Lima (2015) afirma que, quando o professor 
se interessa pelas experiências dos estudantes surdos, ele se abre 
para aprender com a experiência do outro, o que “implica encontros, 
conflitos, estranhamentos, (des)conhecimentos, (des)aprendizagens, 
dúvidas, (in)certezas, acontecimentos, irrupções ...” (Lima; 2015, p. 33).

A ampliação do acesso das pessoas surdas ao ensino supe-
rior tem sido possibilitada por diversas políticas de educação inclu-
siva e ações afirmativas, como a videoprova em Libras oferecida pelo 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) desde 2018. No entanto, 
existem desafios, pois, após o ingresso do aluno surdo no ensino 
superior, a demanda por profissionais Tilsp aumenta. Com a extinção 
do cargo efetivo de Tilsp na rede de ensino federal pelo Decreto nº 
10.185 de 2019, houve prejuízos para os estudantes surdos.

Com os avanços legais permitiram que as pessoas surdas 
tivessem acesso ao ensino superior, mas, diante da extinção do cargo 
efetivo de Tilsp, como as Instituições estão oferecendo acessibilidade 
linguística em Libras? Para responder essa questão, Lenartovicz 
(2023) ressalta a importância de narrar experiências, afirmando que

Ações como contar fatos, experiências e relatos se confi-
guram como uma das principais atividades que o homem 
realiza quando utiliza a linguagem. É por meio destas ações 
que compartilhamos vivências, sejam elas agradáveis ou 
dolorosas, o que nos faz compreender a vida, a responder 
algumas dúvidas existenciais e entender como o homem se 
constitui enquanto sujeito” (Lenartovicz, 2023, p. 6).

Portanto, este estudo é uma autobiografia de uma estu-
dante surda no curso de Bacharelado em Administração. Segundo 
Lenartovicz (2023, p. 8), “a autobiografia tem o papel de aprofundar 
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o conhecimento do sujeito participante da pesquisa acerca de sua 
própria história, buscando compreender este percurso e imergir 
no seu interior.” Assim, no próximo capítulo, será contextualizado o 
estudo a partir da caracterização da Instituição e das ações para o 
acesso, a permanência e êxito do estudante surdo.

BREVE CONTEXTO EDUCACIONAL  
NO IFGOIANO – CAMPUS RIO VERDE

O Instituto Federal de Ciências, Tecnologia e Educação Goiano 
(IFGoiano) surgiu a partir da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008 
e ele possui 12 campi no Estado de Goiás, conforme a figura abaixo.

Figura 1 – Mapa de localização dos campi do Instituto Federal Goiano

Fonte: IFGoiano [online] (2016).
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Entre os campi do Instituto Federal Goiano, destaca-se 
o Campus Rio Verde, localizado na região sudoeste do estado de 
Goiás. Em 2024, esta unidade oferece um total de 9 cursos técnicos, 
11 cursos de graduação, 8 programas de mestrado e 2 de doutorado. 
Dentre esses cursos está o Bacharelado em Administração, que foi 
implementado em 2019 (IF Goiano, 2024).

O curso de Bacharelado em Administração tem como missão 
formar profissionais treinados, proporcionando uma educação que 
alia teoria e prática e valoriza a diversidade dos alunos ingressantes 
e disponibiliza vagas anuais, com aulas no período noturno, e adota 
ações afirmativas no processo seletivo para promover o ingresso de 
alunos com deficiência (IF Goiano, 2020).

Após serem admitidos, esses estudantes recebem suporte do 
Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas (NAPNE), cuja missão é fomentar a inclusão no Campus.

O NAPNE atua para garantir o acesso, a permanência e o 
sucesso acadêmico dos alunos com necessidades específicas, pro-
movendo ações que facilitam a inserção de grupos vulneráveis no IF 
Goiano (IF Goiano, 2024).

Os membros deste núcleo buscam implementar iniciativas 
voltadas para a inclusão de pessoas com diferentes necessidades e 
promovem a discussão sobre aspectos técnicos e pedagógicos, bem 
como a eliminação de barreiras arquitetônicas, atitudinais e educa-
cionais. Consideram-se também as particularidades de cada tipo 
de deficiência, como o intuito de estimular uma prática pedagógica 
inclusiva e de reflexão sobre o papel do professor e da instituição 
nesse contexto (IF Goiano, 2024).

Apesar dos avanços promovidos pela coordenação do NAPNE 
Campus Rio Verde, ainda há desafios significativos a serem enfrenta-
dos. A acessibilidade educacional/comunicacional e a inclusão plena 
de pessoas com necessidades específicas exigem investimentos  
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contínuos em infraestrutura, capacitação dos docentes e sensibiliza-
ção da comunidade acadêmica. O trabalho dos membros do NAPNE 
e a presença do Tilsp são exemplos de iniciativas essenciais, mas o 
verdadeiro sucesso da inclusão passa pela construção de uma cultura 
institucional que valoriza a diversidade e se compromete em eliminar 
barreiras, sejam elas físicas, pedagógicas e atitudinais.

O compromisso em oferecer condições adequadas aos 
estudantes com deficiência representa um passo importante, mas 
a efetivação de uma educação realmente acessível demanda ações 
articuladas e políticas institucionais que vejam a inclusão como um 
pilar central do processo educativo. Apenas com esse compromisso 
contínuo será possível garantir que todos os estudantes, incluindo 
acadêmicos surdos, tenham as mesmas oportunidades de aprendi-
zado, desenvolvimento e inserção no mercado de trabalho, em igual-
dade de condições com pessoas sem deficiência.

No entanto, a ausência de recursos adequados e a falta de 
em número suficiente de Tilsp efetivos ainda representam barreiras 
significativas para os estudantes surdos, limitando a sua experiência 
acadêmica e dificultando a sua plena integração. Para que a inclusão 
não seja apenas uma intenção ou romântica, é fundamental que o 
IF Goiano – Campus Rio verde avance na criação de um ambiente 
verdadeiramente acessível e acolhedor para todos.

METODOLOGIA

Este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é um relato de 
experiência, fundamentado no gênero autobiográfico, que permite 
atribuir sentido aos fenômenos observados e expressar, com liber-
dade, pensamentos e reflexões a partir da trajetória acadêmica de 
uma estudante surda do curso de Bacharelado em Administração.  
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A pesquisa se baseia em uma abordagem qualitativa (Bogdan; 
Biklen, 1994) e foi conduzida por meio das seguintes etapas: coleta 
de dados pessoais em ordem cronológica, escrita narrativa em pri-
meira pessoa, reflexão crítica e integração teórica (Lejeune, 1975).

RELATO DE EXPERIÊNCIA

A vivência da pessoa surda é marcada por diferentes tipos de 
lutas diárias. Viver em uma sociedade onde a maioria se comunica 
por meio da língua oral-auditiva e não conhece a Libras exige de 
nós, surdos, um esforço constante para superar a falta de inclusão e 
as barreiras de acessibilidade linguística. Neste relato, compartilho 
a minha experiência, como estudante surda que, diante de diversos 
obstáculos, esteve presente no IF Goiano - Campus Rio Verde entre 
2020 a 2024 no curso de Bacharelado em Administração.

Contudo, neste relato considero algumas fases que antece-
deram minha entrada no IF Goiano para contextualizar minha his-
tória. Após, farei um recorte cronológico sobre minha vivência no 
curso de Bacharelado em Administração, entre 2020 a 2024, apre-
sentando os desafios e as potencialidades que podem trazer refle-
xões e gerar novos conhecimentos de modo que outros estudantes 
surdos tenham igualdade de acesso à educação com equidade para 
desenvolver o seu potencial acadêmico e profissional.

As batalhas da minha vida começaram desde cedo, quando 
nasci prematuramente, com apenas seis meses de gestação e pesando 
apenas 900 gramas. Fui uma bebê pequena e frágil, necessitando de 
aparelhos para respirar e de transfusões de sangue; quase perdi a 
vida. Passei dois meses na incubadora, enfrentando dias difíceis, tanto 
para mim quanto para minha família. Com muita perseverança, conse-
gui ter alta da Unidade de Terapia Intensiva (UTI), mas as intervenções 
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médicas deixaram sequelas em minha vida. Aos sete meses, recebi o 
diagnóstico de surdez profunda bilateral. Naquela época, eu e minha 
família desconhecíamos a possibilidade de comunicação através da 
Libras e utilizávamos sinais caseiros 6para nos expressar.

Quando eu estava prestes a completar quatro anos, devido 
à preocupação constante dos meus pais com minha surdez, fomos 
ao médico, que sugeriu a realização do Implante Coclear (IC). Nos 
anos seguintes, tentei me adaptar ao IC na esperança de ouvir, mas 
não consegui me ajustar. Foi então que a Libras se tornou uma parte 
fundamental da minha vida.

Quando comecei a frequentar a escola, não havia nenhum 
profissional capacitado em Libras, e isso me fazia sentir excluída de 
todo o processo educacional. Essa exclusão se estendia a todos os 
espaços sociais, pois não encontrava pessoas capazes de se comuni-
car comigo. Somente no 6º ano do ensino fundamental pude interagir 
na minha língua, a Libras, graças à presença de um Tradutor Intérprete 
de Libras-português e de colegas surdos na mesma sala de aula. Essa 
mudança foi significativa e o mundo ao meu redor começou a ganhar 
cores. Nos anos anteriores, eu não tinha aprendido a ler e escrever, e 
agora, pela primeira vez, me sentia parte de algo maior.

Assim, continuei meus estudos e, em 2019, me inscrevi no 
curso técnico em Administração, marcando o início da minha his-
tória no IF Goiano – Campus Rio Verde. Para não alongar o texto, 
resumirei essa etapa, pois as experiências vividas foram semelhantes 
quando ingressei no curso de Bacharelado em Administração, que é 
o foco deste relato.

Com muita alegria, fiz minha matrícula no curso técnico e me 
preparei com ansiedade para o primeiro dia de aula. As aulas aconte-
ciam de segunda à sexta-feira, mas a presença do Tilsp na sala de aula 

6 Sinais caseiros correspondem aos gestos ou construções simbólicas inventados no ambiente fami-
liar na tentativa de facilitar a comunicação entre crianças surdas e pais ouvintes. (Strobel, 2018). 
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era limitada a apenas duas vezes por semana, nas quintas e sextas-
-feiras, já que havia somente um Tilsp para atender seis alunos surdos 
matriculados na instituição. Essa situação fez com que o intérprete 
se dividisse para oferecer acessibilidade a todos. Como resultado, eu 
enfrentava dificuldades para entender os professores devido à falta 
de acessibilidade linguística, e essa ausência de práticas pedagógicas 
adequadas prolongou meu tempo de conclusão do curso técnico em 
Administração. Apesar das dificuldades, encontrei identificação com 
a área e decidi me inscrever no processo seletivo para o curso de 
Bacharelado em Administração.

E assim, no ano de 2018, não fui aprovada no processo seletivo, 
em parte porque desconhecia a existência da opção de videoprova no 
ENEM. No ano seguinte, em 2019, me inscrevi novamente no ENEM e, 
para minha alegria, consegui aprovação. Com minha nota, ingressei 
no curso de Bacharelado em Administração no IF Goiano – Campus 
Rio Verde, tornando-me a primeira estudante surda a ingressar em um 
curso superior na instituição.

Iniciei as aulas em 2020 e, mais uma vez, enfrentei obstácu-
los. No início do semestre letivo, pois não havia Tilsp disponível, e 
a instituição contava apenas com um intérprete para atender cinco 
alunos surdos matriculados nos cursos técnicos. Na sala de aula, os 
professores falavam incessantemente, e eu não conseguia entender 
o que estava acontecendo nas aulas, o que gerou muita frustração. 
Mesmo com o uso de recursos tecnológicos para apresentar os conte-
údos das disciplinas, eu saía das aulas angustiada, sem saber se havia 
compreendido o que me foi ensinado.

Percebi que alguns professores ficaram surpresos ao desco-
brir que eu sou surda, pois não imaginavam que uma pessoa surda 
pudesse cursar o ensino superior. Após entrar em contato com o 
coordenador do NAPNE, o setor responsável por mediar essa situ-
ação, minha esperança de obter acessibilidade foi renovada. No 
entanto, não houve tempo suficiente para resolver essas questões, 
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pois o coronavírus SARS-COV-2 chegou e as aulas presenciais foram 
canceladas, dando lugar às aulas remotas.

Esse período foi difícil para todos e a adaptação às aulas 
online foi complicada, especialmente porque minha língua é visual. 
Com frequência, as aulas travavam, resultando na perda de informa-
ções importantes. Muitos vídeos disponíveis não tinham legendas e 
nem tradução em Libras, o que dificultava ainda mais meu aprendi-
zado. Além disso, os grupos criados no WhatsApp não ajudaram, já 
que os professores enviavam áudios que eu, sendo surda, não con-
seguia acessar. Como resultado, frequentemente perdia prazos para 
entregar atividades, e o prejuízo acadêmico aumentava a cada dia, 
perpetuando a exclusão.

Com o retorno das aulas presenciais, novamente fiquei sem o 
profissional Tilsp. Somente, após esse período foram contratados dois 
novos intérpretes de Libras. A ausência deles impactou negativamente 
na minha aprendizagem, gerando muita angústia e resultando em 
reprovações em algumas disciplinas. No entanto, continuei lutando 
com o apoio da minha família e amigos, já que o contrato dos intérpre-
tes durou apenas alguns meses. A batalha para garantir meu direito 
fundamental ao acesso aos conteúdos acadêmicos na minha língua, 
a Libras, continuou. Em um momento posterior, houve a presença de 
um Tilsp, mas em um formato itinerante, o que significava que, devido 
à presença de outros acadêmicos surdos com horários semelhantes, 
o intérprete ficava apenas alguns dias na minha sala de aula. Fato 
ocorrido quando cursei o Técnico em Administração. Esse arranjo se 
manteve até que a Instituição conseguisse contratar novos intérpretes, 
após várias reuniões com o coordenador do NAPNE.

A partir do momento que eu tinha Tilsp todos os dias na minha 
sala de aula, em eventos, palestras, eu pude interagir com os profes-
sores e demais colegas de sala. Eu ficava emocionada, pois me senti 
inserida em um ambiente, o qual passei por meses sendo excluída 
pela falta de acessibilidades, falta de práticas pedagógicas que me 
inserisse nas aulas, enfim era um processo que me doía muito.
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Contudo, foram apenas alguns meses e novamente eu estava 
sem Tilsp e quando fui ao Napne conversar com o coordenador me 
disseram que o contrato havia sido encerrado.

Eu procurei os meus direitos no Ministério Público para resol-
ver a questão e, posteriormente, recebi a comunicação que iriam 
contratar outro Tilsp. Para minha surpresa, este profissional não tinha 
proficiência na Libras. Eu recebia conteúdo com lacunas, às vezes 
bem resumidos e sem clareza na interpretação. No entanto, continuei 
estudando e buscando outras alternativas, como amigos que sabiam 
sinalizar para me ajudar nos estudos e trabalhos acadêmicos.

Levei a situação novamente ao coordenador do Napne, mas, 
infelizmente, não obtive sucesso, pois argumentavam que não havia 
outro profissional disponível. Enfrentar essas barreiras constantes me 
fez desanimar e, em alguns momentos, pensar em desistir, pois as 
dificuldades pareciam insuperáveis.

É exatamente por isso que considero importante compartilhar 
meu relato de experiência, pois ele evidencia a urgência de políticas 
públicas voltadas para a inclusão de pessoas surdas no ambiente aca-
dêmico. A falta de acessibilidade impacta profundamente a vida das 
pessoas em condição de deficiência, causando prejuízos que muitas 
vezes são irreparáveis.

Ao longo do curso, percebi que muitos dos professores não 
conheciam ou não compreendiam completamente as dificuldades 
enfrentadas por um aluno surdo. A inclusão vai muito além da simples 
presença de um intérprete de Libras; a prática pedagógica dos pro-
fessores também tem um papel crucial para que eu me sentisse inclu-
ída ou excluída do contexto educacional. Agora, ao concluir minha 
graduação, tenho a certeza de que preciso continuar lutando. Quero 
fazer com que minha experiência seja um exemplo para impulsionar 
mudanças e evitar que outros estudantes surdos passem pelas mes-
mas dificuldades que eu enfrentei.
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Portanto, espero que essas narrativas permitam perceber que 
ainda há um longo caminho para a construção de espaços verdadei-
ramente inclusivos no ambiente educacional. Mudanças significati-
vas precisam ser implementadas para que estudantes surdos possam 
concluir sua formação no ensino superior com sucesso e equidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O método autobiográfico é uma importante ferramenta que 
permite ao autor dar significado às suas vivências e comprometer-se 
em relatar verdades sobre suas experiências, conferindo-lhes sentido. 
Narrar a trajetória de uma estudante surda no curso de Bacharelado 
em Administração possibilitou a exploração de experiências pesso-
ais que enriquecem as discussões sobre a educação inclusiva no 
ensino superior. Conforme Lenartovicz (2023, p. 8), “a autobiografia 
tem o papel de aprofundar o conhecimento do sujeito participante 
da pesquisa acerca de sua própria história, buscando compreender 
este percurso e imergir no seu interior.”

Além disso, as discussões sobre a cultura surda tornam-se 
essenciais para compreender o impacto da inclusão ou falta dela na 
trajetória acadêmica de surdos. Segundo Strobel (2008), a cultura 
surda deve ser vista e compreendida em sua singularidade, pois o 
sujeito surdo constrói sua identidade e entendimento do mundo de 
uma forma visual e experiencial. A autora surda Strobel salienta que 
“não se trata somente de reconhecer a diferença cultural do povo 
surdo, e sim, além disso, de perceber a cultura surda através do 
reconhecimento de suas diferentes identidades, suas histórias, suas 
subjetividades, suas línguas, valorização de suas formas de viver e de 
se relacionar” (Strobel, 2008, p. 14).



199

S U M Á R I O

Nesse contexto, este relato expõe exatamente essa realidade, 
evidenciando como a ausência de intérpretes de Libras e de práti-
cas pedagógicas visuais contribui para a marginalização da pessoa 
surda. Para Lacerda, o Tilsp tem o papel na sala de aula de interme-
diar “as relações entre professor/aluno surdo, aluno ouvinte/aluno 
surdos nos processos de ensino/aprendizagem” e argumenta que 
“na ausência desses profissionais, a interação entre surdos e ouvin-
tes fica muito prejudicada” (Lacerda, 2008, p.17).

As discussões teóricas e práticas levantadas neste trabalho 
não têm a intenção de julgar as pessoas envolvidas no processo 
educacional, mas de mostrar que a realidade vivida muitas vezes se 
desvia do que é previsto na legislação. Assim, o relato de experiência 
confronta a realidade acadêmica, evidenciando que o acolhimento 
esperado nem sempre se realiza efetivamente.

Lima (2015, p. 144) traz algumas indagações que merecem 
reflexões ao se referir ao docente e ao estudante surdo. Ela faz o 
seguinte questionamento “Que leituras de mundo as docentes 
vêm construindo com os estudantes surdos e surdas? Que vozes 
deles ecoam nelas? “

De acordo com essa autora, a formação de professores para 
atuar com estudantes surdos ainda é um desafio que precisa ser 
enfrentado. Ela ressalta a falta de preparo dos docentes para lidar 
com as particularidades desses estudantes, o que compromete o 
desenvolvimento acadêmico e limita as oportunidades de apren-
dizado desses alunos.

Outro fator para ser analisado foi a insuficiência de Tilsp na 
Instituição, o que resultou em prejuízos significativos na formação 
acadêmica e a falta de conhecimento dos docentes sobre a Libras e 
a educação de surdos reforçou a exclusão em diversos momentos. 
A esse respeito, Gesser (2009) afirma que a Libras não é apenas 
um meio de comunicação, mas também um elemento essencial da 
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identidade e cultura surda, que deve ser valorizado e reconhecido 
para que a inclusão de fato aconteça.

Para a autora, a presença de intérpretes de Libras é neces-
sária, mas ainda insuficiente se não houver um esforço por parte 
dos docentes e da instituição em conhecer e respeitar a língua e a 
cultura dos surdos (Gesser, 2009). Assim, espera-se que as reflexões 
apresentadas possam estimular mudanças positivas na Instituição, 
promovendo a efetivação das Leis 10.436/2002, 13.146/2015 e do 
Decreto 5.626/2005, de modo que outros estudantes surdos pos-
sam desenvolver seu potencial acadêmico no ensino superior. Como 
afirma o autor surdo Lenartovicz (2023, p. 68):

Embora atualmente existam diversas políticas educacio-
nais que versam sobre a inclusão desses alunos, ainda 
há muitos preconceitos impregnados, de forma cons-
ciente ou inconsciente, na mente humana. O problema 
reside na formação: se houvesse conhecimento sobre a 
cultura e a língua de uma pessoa surda, talvez a reali-
dade fosse diferente.

Portanto, essa carência na formação docente e a falta 
de acessibilidade linguística refletem-se em vivências acadêmi-
cas permeadas por obstáculos que precisam ser reconsidera-
dos. Com as discussões levantadas, estima-se contribuir para 
que mudanças significativas ocorram no cenário educacional do 
IFGoiano – Campus Rio Verde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relato de experiência teve como objetivo apresentar a tra-
jetória acadêmica de uma estudante surda no curso de Bacharelado 
em Administração no IFGoiano – Campus Rio Verde, com a expec-
tativa de que as reflexões desta vivência possam evidenciar a  
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necessidade de políticas públicas que garantam não apenas o acesso, 
mas também a permanência e o sucesso de todos os estudantes, 
independentemente de suas condições de vida.

Após abordar sobre a legislação, o processo histórico da 
educação de surdos e o relato de experiência, a relevância deste 
estudo acadêmico se justificou pela busca de respostas às pergun-
tas: quais são os desafios enfrentados pelos estudantes surdos no 
ensino superior? E como a trajetória de uma estudante surda pode 
contribuir para o processo de ensino-aprendizagem de outros alu-
nos surdos, especialmente através do relato de experiência.

O estudo revela que ouvir a experiência dos próprios estu-
dantes é essencial para a construção de um espaço acadêmico mais 
inclusivo, que precisa ser urgentemente ressignificado. No caso dos 
estudantes surdos, a presença de Tilsp é fundamental, mas sem 
metodologias adequadas por parte dos professores, os desafios per-
sistirão ao longo da trajetória acadêmica.

Este relato também aponta a necessidade de novas pes-
quisas que indiquem caminhos para tornar o ensino superior mais 
inclusivo e que fundamentem mudanças baseadas em dados confi-
áveis. O contexto educacional é repleto de conflitos, sendo essencial 
revisar e ressignificar práticas e teorias para gerar novos conheci-
mentos que assegurem condições para o pleno desenvolvimento de 
todos os estudantes.

Embora haja progresso legislativo, é vital entender como 
essas leis estão sendo aplicadas na prática e quais os impactos são 
promovidos no ambiente educacional. As respostas aos questio-
namentos deste estudo indicam que as condições de equidade no 
espaço acadêmico ainda são insuficientes. Espera-se que, a partir 
deste relato, os professores reconheçam as dificuldades enfrenta-
das por estudantes surdos, ajustem suas práticas pedagógicas para 
proporcionar melhores condições de aprendizagem e compreendam 
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que a presença de intérpretes de Libras é apenas um dos elementos 
necessários para essa inclusão. Que essas narrativas incentivem refle-
xões e possíveis intervenções para oferecer condições adequadas 
ao desenvolvimento do potencial acadêmico dos estudantes surdos.

Além disso, espera-se que essas reflexões estimulem a cria-
ção de políticas e práticas pedagógicas mais eficazes, garantindo 
que o espaço acadêmico evolua para ser verdadeiramente equitativo 
e acessível. A presença de intérpretes de Libras e o preparo docente 
devem caminhar juntos para proporcionar uma experiência educa-
cional, inclusiva, equitativa e de qualidade para todos os estudantes.
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INTRODUÇÃO

O empreendedorismo feminino tem se consolidado como um 
fenômeno de grande relevância no cenário econômico global, con-
tribuindo significativamente para a geração de emprego, inovação e 
desenvolvimento social. No Brasil, apesar dos avanços conquistados 
nas últimas décadas, as mulheres empreendedoras ainda enfrentam 
desafios estruturais que dificultam sua ascensão no mercado de tra-
balho, especialmente no que se refere ao acesso a crédito, suporte 
institucional e conciliação entre vida profissional e responsabilida-
des domésticas (Reis; Leite, 2020; Araújo et al., 2023). No estado de 
Goiás, essa realidade se manifesta de forma particular, exigindo uma 
análise detalhada dos fatores que impactam o empreendedorismo 
feminino e das condições que podem impulsionar sua expansão.

Historicamente, a inserção feminina no mercado de traba-
lho foi marcada por desigualdades. Desde a Revolução Industrial, 
as mulheres passaram a ocupar postos de trabalho em condições 
adversas, recebendo salários inferiores aos dos homens e sendo 
submetidas a jornadas exaustivas. No Brasil, avanços legais e 
sociais permitiram uma maior participação feminina no ambiente 
corporativo e empreendedor, contudo, ainda persistem barreiras 
que limitam o pleno desenvolvimento das mulheres no mundo dos 
negócios (Santos, 2021).

Diante desse contexto, este estudo tem como objetivo com-
preender o panorama do empreendedorismo feminino em Goiás, 
com base nos dados levantados pelo SEBRAE entre os anos de 2022 
e 2023 e pelo IBGE (2022), a fim de identificar padrões, desafios e 
oportunidades que caracterizam o ambiente empreendedor liderado 
por mulheres no estado. Para tanto, foram definidos três objetivos 
específicos: a) analisar as características demográficas e os setores 
econômicos das empreendedoras goianas, a partir dos dados do 
SEBRAE, para compreender o perfil socioeconômico desse grupo; b) 
examinar o papel do empreendedorismo feminino no desenvolvimento  
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econômico regional em Goiás, considerando aspectos como rede 
de apoio, condições familiares e percepção sobre desigualdade de 
gênero; e c) propor recomendações práticas para o aprimoramento 
de políticas públicas, programas de apoio e estratégias de desenvolvi-
mento que promovam a equidade de gênero e o crescimento susten-
tável do empreendedorismo feminino.

A relevância científica deste estudo reside na contribuição 
para o preenchimento de lacunas na literatura acadêmica sobre o 
empreendedorismo feminino em Goiás, oferecendo insights acerca 
das dificuldades e potencialidades desse segmento. Ademais, os 
achados podem embasar pesquisas futuras e subsidiar a formula-
ção de estratégias e políticas que favoreçam a participação feminina 
no mercado empreendedor. Do ponto de vista social, a investigação 
destaca a importância das mulheres empreendedoras na geração de 
emprego e renda, contribuindo para a redução da desigualdade de 
gênero e para o fortalecimento da economia regional.

Dessa forma, a pesquisa pretende ampliar a compreensão 
sobre o empreendedorismo feminino em Goiás, contribuindo para 
o debate acadêmico e para a formulação de políticas públicas e 
iniciativas que fortaleçam as condições de atuação das mulheres 
empreendedoras. Por meio da análise dos relatórios do SEBRAE e 
de referências acadêmicas sobre o tema, este estudo busca fornecer 
um diagnóstico atualizado e embasado que auxilie na construção 
de um ambiente mais equitativo e favorável ao empreendedo-
rismo feminino em Goiás.

EMPREENDEDORISMO FEMININO:
CONCEITOS, DESAFIOS E IMPACTOS SOCIAIS

O empreendedorismo pode ser compreendido como a capa-
cidade de identificar oportunidades e utilizá-las de forma estratégica 
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para inovação e desenvolvimento econômico. Baggio e Baggio (2015) 
ressaltam que essa prática envolve criatividade, proatividade e ges-
tão de riscos. Para Cardoso (2022), o empreendedorismo também 
pode ser analisado sob a ótica do impacto social, impulsionando 
práticas sustentáveis e promovendo mudanças na sociedade.

O empreendedorismo feminino tem crescido no Brasil, 
especialmente durante a pandemia de COVID-19, quando muitas 
mulheres recorreram a essa alternativa para garantir sustento e auto-
nomia financeira. Notoriamente, a inserção feminina no mercado de 
trabalho foi marcada por desafios, incluindo a desigualdade salarial 
e a sobrecarga de funções. Com o tempo, essa realidade impulsio-
nou o desenvolvimento de competências empreendedoras entre as 
mulheres (Santos, 2010).

Desde a década de 1980, observa-se um crescimento expres-
sivo do empreendedorismo feminino no Brasil. Segundo a pesquisa 
Women in Business (Grant Thornton, 2024), o país está entre os dez 
com maior participação feminina em cargos de liderança. Estudos 
indicam que mulheres tendem a reinvestir sua renda no bem-es-
tar familiar, o que gera impactos positivos na sociedade (Bandeira; 
Amorim; Oliveira, 2020).

Silva, Oliveira e Silva (2022) destacam que o empreende-
dorismo feminino não apenas gera independência financeira, mas 
também promove a transformação social. O relatório do Global 
Entrepreneurship Monitor (GEM, 2022) aponta que as mulheres 
empreendem tanto em negócios informais quanto em empreendi-
mentos estruturados, demonstrando resiliência e inovação. A busca 
pela liberdade financeira tem sido uma motivação crescente, desa-
fiando antigos estereótipos de gênero.

Embora o empreendedorismo seja uma ferramenta de empo-
deramento, mulheres ainda enfrentam dificuldades adicionais, como 
acesso a crédito e redes de apoio. Segundo Teixeira et al. (2021), nos 
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primeiros 48 meses de um negócio, os homens ainda representam 
a maioria dos empreendedores. Para reduzir essa disparidade, é 
essencial fortalecer políticas de incentivo e suporte institucional.

Pesquisas regionais apontam desafios específicos para as 
empreendedoras goianas. Sousa (2023) identificou dificuldades 
relacionadas à gestão do tempo e separação entre finanças pesso-
ais e empresariais. Já, Machado (2021), em seu documentário sobre 
empreendedoras goianas, destacou o papel do meio digital na supe-
ração dessas barreiras e na expansão de negócios.

Diante desses fatores, percebe-se que as mulheres têm se 
destacado no empreendedorismo devido à capacidade de adapta-
ção e inovação. Em um mercado dinâmico e globalizado, essa habili-
dade de reinvenção tem sido essencial para o sucesso e crescimento 
dos negócios liderados por mulheres.

METODOLOGIA

Conforme a definição de Prodanov e Freitas (2013), o pre-
sente estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, cujo 
propósito é gerar conhecimentos voltados à solução de problemas 
específicos, promovendo impacto prático sobre a realidade investi-
gada. Além de buscar compreender os fenômenos estudados, esse 
tipo de pesquisa visa influenciar e aprimorar as condições existen-
tes, considerando verdades e interesses contextuais, que abrangem 
os dados analisados.

Quanto aos objetivos, a pesquisa classifica-se como descri-
tiva, uma vez que tem como propósito coletar e relatar dados, infor-
mações e fenômenos, descrevendo-os conforme sua ocorrência. De 
acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2006), a pesquisa descritiva 
permite mensurar as informações coletadas, ainda que não envolva 
necessariamente uma análise aprofundada desses materiais.
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No que se refere à abordagem metodológica, o estudo adota 
uma perspectiva quali-quantitativa, conforme Gerhardt e Silveira 
(2009). Com a finalidade de compreender os fatores subjacentes 
aos fenômenos investigados, analisando as interações sem atribuir 
valores numéricos e utilizando diversas perspectivas analíticas, este 
estudo apoiou-se na abordagem qualitativa. Adicionalmente, a abor-
dagem quantitativa foi utilizada para realizar a análise estatística 
dos dados, possibilitando a generalização dos resultados para um 
universo mais amplo, no caso específico, as mulheres empreende-
doras do estado de Goiás.

Os procedimentos metodológicos empregados incluem 
a pesquisa documental que, segundo Marconi e Lakatos (2003), 
baseia-se na coleta de dados provenientes de documentos escritos 
ou não, considerados fontes primárias, que podem ser acessados 
tanto no momento da ocorrência dos eventos quanto posterior-
mente, como é o caso deste estudo.

Para tanto este estudo apoiou-se em uma pesquisa biblio-
gráfica, fundamentada em artigos disponíveis em bases eletrôni-
cas acadêmicas, periódicos científicos, livros, websites e docu-
mentos institucionais. Entre as fontes utilizadas, destacam-se 
artigos científicos recuperados por meio da Plataforma Google 
Acadêmico, estudos realizados pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), incluindo relatórios 
como “Perfil da Empreendedora Goiana – Empreendedorismo por 
Mulheres em Goiás” e “Características dos(as) Empreendedores – 
Empreendedorismo Feminino Completo”, abrangendo os anos de 
2022 e 2023, além de dados do 4º tri/2023 da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNADc, 2023) e do portal Data 
SEBRAE (2024), que disponibilizam um vasto conjunto de informa-
ções sobre empreendedorismo.
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ANÁLISE DE DADOS

O EMPREENDEDORISMO FEMININO EM GOIÁS: ANÁLISE 
DEMOGRÁFICA, ECONÔMICA, SOCIAL E SETORIAL

A análise do empreendedorismo feminino em Goiás, baseada 
nos dados do portal Data SEBRAE (2024), revela discrepâncias sig-
nificativas entre gêneros na atividade empresarial. O Gráfico 1 mostra 
que os homens representam 66% dos proprietários de negócios no 
estado, enquanto as mulheres correspondem a 34%, evidenciando 
uma disparidade considerável. Esse percentual reflete a histórica 
desigualdade de acesso a oportunidades empreendedoras, marcada 
por barreiras estruturais e culturais.

Gráfico 1 - Percentual de empreendedoras no total de donos de negócios em Goiás

66%

34%

Homens
Mulheres

Fonte: Adaptado de portal Data SEBRAE (2024).
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Pesquisas indicam que a pandemia de COVID-19 impulsio-
nou o empreendedorismo feminino. Em Luziânia, sétimo município 
mais populoso do estado (IBGE, 2022), um estudo realizado entre 
2020 e 2022 demonstrou que a crise sanitária ampliou a participa-
ção das mulheres nos negócios, motivadas pela escassez de empre-
gos formais, necessidade de renda e busca por flexibilidade (Silva; 
Oliveira; Silva, 2022). Isso sugere que muitas ingressaram no empre-
endedorismo por necessidade, e não por oportunidade estratégica.

Em Rio Verde, a pesquisa de Pereira (2022) identificou desa-
fios enfrentados pelas mulheres empreendedoras em 2022, como 
falta de conhecimento de mercado, dificuldades na gestão, acesso 
restrito ao crédito, ausência de apoio institucional, inadimplência de 
clientes e burocracia excessiva.

No contexto nacional, o Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM, 2023) apontou desigualdade de gênero na abertura de novos 
negócios (TEA - sigla em inglês para Taxa de Empreendedorismo 
Inicial), com 22,8% liderados por homens e 14,7% por mulheres. Essa 
diferença de 8,1 pontos percentuais também se reflete em Goiás, 
onde apenas 33,7% dos mais de 1 milhão de empreendimentos são 
chefiados por mulheres (PNADc, 2023).

Outro dado relevante diz respeito à informalidade dos negó-
cios femininos. O Gráfico 2 mostra que a maioria das empreende-
doras goianas atua sem CNPJ, superando em 14 pontos percentu-
ais aquelas com registro formal. A informalidade limita o acesso a 
crédito, parcerias e garantias legais, representando um entrave ao 
crescimento sustentável dos empreendimentos (PNADc, 2023).
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Gráfico 2 - Donas de negócios que possuem CNPJ em Goiás

43%

57%

Possui CNPJ
Não possui

Fonte: Adaptado de PNADc (2023).

O Gráfico 3 revela que apenas 17,7% das empreendedoras 
possuem sócios, demonstrando a predominância de negócios indi-
viduais. Segundo o Relatório Características dos Empreendedores 
- Empreendedorismo Feminino Completo (SEBRAE, 2023a), essa 
autonomia pode indicar tanto um desejo de independência quanto a 
ausência de apoio institucional ou familiar. A desigualdade de gênero 
se acentua ao observar que 21% dos homens recebem apoio das 
prefeituras locais para iniciar seus negócios, contra apenas 8% das 
mulheres (SEBRAE, 2023a).
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Gráfico 3 - Percentual de empreendedoras que possuem sócios
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Fonte: Adaptado de Sebrae (2023a).

A análise racial mostra uma significativa desigualdade no 
empreendedorismo feminino goiano. O Gráfico 4 aponta que, entre 
as mulheres empregadoras, 61% são brancas, enquanto 35% são 
pardas e 2% são pretas. Esse cenário sugere que as mulheres bran-
cas têm maior acesso a capital, redes de apoio e menores barreiras 
institucionais (SEBRAE, 2023b).
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Gráfico 4 - Perfil ocupacional por cor/raça em Goiás
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).

A informalidade é mais comum entre mulheres pardas (48%) 
e pretas (8%), enquanto a presença de brancas cai para 42%. Essa 
diferença reflete desigualdades estruturais, como restrição ao crédito 
e redes profissionais menos consolidadas, reforçando a necessidade 
de políticas públicas para equidade racial no empreendedorismo.

O Gráfico 5 revela que 48% das mulheres empreendedoras 
possuem ensino médio completo ou incompleto, 44% possuem 
nível superior ou mais e 7% possuem apenas o ensino fundamental 
(SEBRAE, 2023b). A existência de apenas 1% das empreendedoras 
sem escolaridade destaca a importância da educação formal no 
ingresso e permanência no empreendedorismo.
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Gráfico 5 - Escolaridade das donas de negócio em Goiás
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).

O cenário atual do empreendedorismo feminino corrobora a 
análise de Santos (2021), que associa o crescimento da presença das 
mulheres no mercado de trabalho à erradicação do trabalho infantil 
nas fábricas e aos avanços tecnológicos. Esses fatores contribuí-
ram para sua qualificação e ingresso em funções mais complexas. 
Assim, a elevação do nível de escolaridade favorece não apenas o 
ingresso no empreendedorismo, mas também a competitividade e a 
sustentabilidade dos negócios liderados por mulheres, consolidando 
a educação como pilar do desenvolvimento econômico e social.

Em Goiás, os dados sobre a faixa etária das donas de negó-
cios apresentam que mulheres entre 25 e 54 anos, com maior for-
mação e trajetória profissional, demonstram condições mais favorá-
veis para uma atuação estratégica e segura no mercado, conforme 
evidencia o Gráfico 6.
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Gráfico 6 - Faixa etária das donas de negócio em Goiás
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).

A maioria das empreendedoras tem entre 35 e 44 anos 
(38%), seguida por 25 a 34 anos (30%). Mulheres de 45 a 54 anos 
representam 22%, enquanto aquelas acima de 55 anos têm menor 
participação, possivelmente devido à transição para aposentadoria 
ou desafios na gestão de novos negócios.

Os Gráficos 7 e 8 mostram que a maioria das empreendedo-
ras atua no mercado há mais de dois anos e trabalha entre 40 e 45 
horas semanais, o que equivale a uma jornada formal. Contudo, 32% 
dedicam entre 14 e 40 horas semanais, refletindo a conciliação do 
trabalho com outras responsabilidades. Além disso, 11% ultrapassam 
45 horas semanais, indicando sobrecarga e dificuldades na expan-
são dos negócios sem comprometer o bem-estar (SEBRAE, 2023b).
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Gráfico 7 - Tempo de atuação como empreendedora (2021)
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).

Gráfico 8 - Carga de Trabalho Semanal das Donas de Negócio de Goiás
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).
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Os dados do Gráfico 9 apontam que 69% das empreen-
dedoras empregam de 1 a 5 pessoas, reforçando a predominância 
de pequenos negócios que exigem uma gestão direta e enfrentam 
desafios como acesso restrito a crédito, capacitação e formalização 
(SEBRAE, 2023b). O setor de serviços concentra 54% das empreen-
dedoras, seguido pelo comércio (26%), enquanto a indústria (16%) 
e agropecuária (3%) possuem menor presença feminina, conforme 
observa-se no Gráfico 10 (PNADc, 2023).

Por fim, 45% das empreendedoras atuam sem estabeleci-
mento fixo, indicando informalidade e modelos de negócios domici-
liares. Esse dado reflete barreiras ao financiamento e um movimento 
intensificado pela pandemia, consolidando alternativas como o home 
office e negócios digitais.

Gráfico 9 - Número de empregados das donas de negócios em Goiás
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).

O Gráfico 9 também aponta que 25% das empresas empre-
gam de 6 a 10 pessoas, sugerindo uma expansão moderada, 
enquanto 6% têm entre 11 e 50 empregados. Esses dados revelam 
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que, apesar do crescimento do empreendedorismo feminino, a 
maioria das mulheres lidera negócios de pequeno porte, com difi-
culdades em escalar e acessar mercados mais amplos.

Gráfico 10 - Setor de atividade das donas de negócios Goianas
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Fonte: Adaptado de (PNADc, 2023).

Os dados do Gráfico 10 indicam que 54% das empreende-
doras atuam no setor de serviços, o que reflete a demanda cres-
cente por serviços especializados e o baixo custo inicial de empre-
endimentos nesse segmento, em comparação com a indústria ou 
agropecuária. O comércio, com 26%, também é relevante, refletindo 
o interesse das mulheres pelo varejo e negócios de pequeno porte, 
que exigem menos capital e oferecem maior flexibilidade. Em con-
trapartida, os setores de indústria (16%) e agropecuária (3%) têm 
uma participação menor, devido a barreiras estruturais e ao maior 
investimento necessário. O setor de construção, com 1%, evidencia a 
sub-representação feminina em áreas tradicionalmente dominadas 
por homens, como engenharia e obras. Esses dados destacam tanto 
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as oportunidades quanto os desafios enfrentados pelas mulheres 
nos setores de empreendedorismo, além de apontar a necessidade 
de apoio para promover maior diversidade de gênero.

Gráfico 11 - Local onde as donas de negócios exercem suas atividades em Goiás
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Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023b).

Os dados do Gráfico 11 mostram que 45% das empreende-
doras não possuem um estabelecimento fixo, sugerindo que muitas 
operam de modo informal ou em modelos de negócios domiciliares, 
possivelmente devido a barreiras de financiamento, dificuldades 
de formalização ou escolha por modelos mais flexíveis e de baixo 
custo inicial. Em contraste, 52% das empreendedoras possuem 
um estabelecimento fixo, como lojas, escritórios ou galpões, o que 
indica uma tendência à formalização e estruturação dos negó-
cios, conferindo-lhes maior acesso a mercados e crédito, embora 
enfrentem desafios operacionais e financeiros. Apenas 3% atuam 
na zona rural, uma participação reduzida, provavelmente devido à 
falta de infraestrutura, recursos e domínio masculino. Esses dados, 
junto aos do Gráfico 10, indicam que muitas mulheres no setor de 
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serviços estão operando sem um ponto comercial fixo, uma prática 
que se intensificou após a pandemia, quando o home office e os 
negócios informais se tornaram alternativas viáveis.

PAPEL DO EMPREENDEDORISMO FEMININO NO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL EM GOIÁS

Os dados da Tabela 1 evidenciam a significativa contribuição 
das mulheres para o cenário econômico do estado, especialmente 
no empreendedorismo feminino. As mulheres empregadoras repre-
sentam 27% do total de empregadores, correspondendo a 30.209 
empreendedoras, o que destaca sua presença no setor empresarial 
e sua capacidade de gerar empregos. Embora esse número seja 
inferior ao de homens empregadores (73%), ainda representa uma 
parcela relevante da força de trabalho no estado. Ademais, as mulhe-
res que trabalham por conta própria constituem 36% dos trabalha-
dores autônomos, totalizando 300.247 mulheres, o que reforça sua 
presença no empreendedorismo informal e em pequenos negócios, 
contribuindo para a geração de renda e diversificação econômica 
local. Em comparação com os homens autônomos (64%), esse dado 
reflete o crescimento da participação feminina, apesar das barreiras 
estruturais enfrentadas, ainda com forte discrepância.

Tabela 1 - Perfil ocupacional por sexo em Goiás

Posição na Ocupação Mulher % Homem % Total

Empregador(a) 30.209 27% 104.015 73% 142.224

Trabalhador(a) por Conta Própria 300.247 36% 536.377 64% 836.624

Empregado(a) 958.226 46% 1.140.040 54% 2.098.266

Geral 1.296.682 42% 1.780.432 58% 3.077.114

Fonte: Adaptado de UFG. Base de dados IBGE (PNADc, 2020).
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As mulheres representam 42% da força de trabalho em 
Goiás, destacando sua contribuição significativa para a economia 
regional. Esse dado evidencia o papel crucial do empreendedo-
rismo feminino no desenvolvimento econômico do estado, sendo 
um vetor importante de criação de empregos e renda. Contudo, 
persiste a desigualdade de gênero, especialmente em posições de 
liderança e no número de trabalhadores autônomos, o que reforça 
a necessidade de políticas públicas que promovam a equidade de 
gênero e fortaleçam a presença feminina no mercado de trabalho e 
no empreendedorismo.

De acordo com informações do site do Governo de Goiás, o 
estado se destaca no cenário nacional como um dos principais pro-
dutores rurais, historicamente dominado por homens. No entanto, 
as mulheres têm superado barreiras ao ingressar no setor agrope-
cuário. Dados da CONAB indicam que a participação feminina nos 
programas de incentivo à agricultura familiar tem crescido significa-
tivamente, alcançando 80% em relação aos homens. Esse aumento 
reflete tanto o papel crescente das mulheres na agricultura familiar 
de Goiás quanto os avanços na busca pela igualdade de gênero e 
empoderamento feminino no meio rural (Portal Goiás, 2024).

Esse contexto é corroborado pelos dados da Tabela 1, que 
mostram uma crescente participação feminina no empreendedo-
rismo, com mulheres representando 27% dos empregadores e 36% 
dos trabalhadores autônomos no estado. A atuação das mulheres 
no empreendedorismo, tanto no meio rural quanto urbano, contribui 
para a diversificação econômica e para o desenvolvimento social e 
econômico das regiões em que atuam. Segundo Silva, Oliveira e Silva 
(2022), as mulheres empreendedoras se destacam frequentemente 
por sua resiliência, habilidade natural que as capacita a enfrentar 
desafios e inovar em seus negócios.
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Tabela 2 - Posição na ocupação em Goiás por região e sexo

Área da UF Sexo Empregadores % Conta Própria % Empregados % Total %

Capital
Mulher
Homem

10.592
20.784

34%
66%

83.834
126.376

40%
60%

225.733
218.571

51%
49%

320.158
365.732

47%
53%

RM
Mulher
Homem

6.090
19.170

24%
76%

68.125
93.540

42%
58%

134.536
176.565

43%
57%

208.750
289.275

42%
58%

RIDE
Mulher
Homem

3.363
9.741

26%
74%

49.345
79.676

38%
62%

174.482
199.650

47%
53%

227.189
289.066

44%
56%

Demais 
Municípios

Mulher
Homem

18.164
54.319

25%
75%

98.944
236.786

29%
71%

423.475
545.254

44%
56%

540.583
836.359

39%
61%

Total
Mulher
Homem

38.209
104.015

27%
73%

300.247
536.377

36%
64%

958.226
1.140.040

46%
54%

1.126.682
1.780.432

42%
58%

Fonte: Adaptado de UFG. Base de dados IBGE (PNADc, 2020).
Legenda: 

RM – Região Metropolitana exceto capital. 
RIDE – Região integrada de desenvolvimento econômico, exceto capital e RM.

No entanto, ainda persiste uma desigualdade de gênero, 
especialmente em posições de liderança empresarial, o que aponta 
para a necessidade de políticas públicas que incentivem o empodera-
mento feminino e ofereçam suporte ao empreendedorismo feminino, 
não apenas em áreas urbanas, mas também em regiões mais perifé-
ricas, conforme observa-se na Região Integrada de Desenvolvimento 
Econômico (RIDE) e os demais municípios da Tabela 2.

Portanto, incentivar o empreendedorismo feminino, especial-
mente no campo e nas áreas periféricas, é uma estratégia funda-
mental para promover o desenvolvimento econômico regional e a 
igualdade de gênero. O fortalecimento das mulheres como empreen-
dedoras não apenas melhora a diversificação econômica e a criação 
de empregos, mas também contribui para uma abordagem mais 
inclusiva e sustentável da economia, favorecendo o progresso social 
e econômico das comunidades em que estão inseridas.
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RECOMENDAÇÕES SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS, PROGRAMAS 
DE APOIO E ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO 
DO EMPREENDEDORISMO FEMININO EM GOIÁS

A falta de apoio social, governamental e de políticas públicas 
voltadas para o incentivo ao empreendedorismo feminino é um desa-
fio identificado neste estudo. De acordo com o SEBRAE (2023a), a 
pesquisa “Características dos Empreendedores” aponta que apenas 
8% das mulheres receberam suporte das prefeituras, em contraste 
com 12% dos homens. Esse dado revela a necessidade urgente de 
medidas que garantam igualdade de oportunidades e o acesso a 
recursos para as empreendedoras.

O apoio governamental e a implementação de políticas 
públicas são essenciais para criar um ambiente favorável ao cres-
cimento dos negócios liderados por mulheres. Tais medidas devem 
incluir programas de capacitação, mentoria, facilitação do acesso ao 
crédito e incentivos fiscais.

Outrossim, é crucial promover a conscientização e a mobi-
lização social para combater estereótipos de gênero e criar uma 
cultura empresarial mais inclusiva. Ao reconhecer e valorizar o papel 
das mulheres no empreendedorismo, contribui-se para o desenvolvi-
mento de uma economia mais dinâmica e equitativa.

Quadro 1 - Recomendações para os órgãos de fomento  
ao empreendedorismo no estado de Goiás

Item Recomendação: Autores

1 Criar um programa de apoio específico para as mulheres empreendedoras Rosa et al., (2024)

2 Aproximar as entidades (SEBRAE, Governos estaduais e municipais) das 
mulheres empreendedoras

Alves et al. (2023)

3 Diminuir o preconceito relacionado às mulheres empreendedoras Lima e Naves (2024)



225

S U M Á R I O

Item Recomendação: Autores

4 Incentivar a formalização dos empreendimentos, e a qualificação das 
empreendedoras 

Tiryaki (2008)

5 Incentivar a criação de programas educacionais e de desenvolvimento 
profissional direcionados para empreendedoras em todo o país

SEBRAE (2019)

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

A falta de uma rede de apoio robusta é um desafio recorrente 
para as mulheres empreendedoras, identificado em diversos estu-
dos. Além das dificuldades empresariais, muitas enfrentam obstá-
culos na conciliação das responsabilidades no negócio e nas tarefas 
domésticas, como o cuidado com os filhos. O estudo de Rosa et al. 
(2024) confirma essa lacuna, destacando que uma rede de apoio 
mais sólida permitiria maior dedicação aos empreendimentos.

A educação empreendedora contínua é essencial para apro-
ximar os empreendedores das entidades de apoio e impulsionar o 
empreendedorismo. Alves et al. (2023) demonstram que a integração 
do empreendedorismo ao currículo escolar prepara os adolescentes 
para iniciar negócios e acessar recursos, como os oferecidos pelo 
SEBRAE, que disponibiliza cursos e consultorias. Informar os estu-
dantes sobre essas oportunidades fortalece a cultura empreende-
dora e impulsiona a economia local.

No entanto, o estudo de Lima e Naves (2024) aponta que o 
retorno das mulheres ao mercado de trabalho após a maternidade é 
frequentemente marcado por preconceitos, com as mulheres sendo 
vistas como trabalhadoras problemáticas. Esse estigma impacta 
tanto a participação feminina no mercado de trabalho quanto suas 
oportunidades de empreender e liderar negócios.

O trabalho informal, conforme argumenta Tiryaki (2008), pre-
judica o desenvolvimento econômico, pois esses negócios enfrentam 
dificuldades de acesso a crédito e apoio financeiro. Muitas mulheres 



226

S U M Á R I O

empreendem por necessidade ou pela busca por horários flexíveis. 
Os dados indicam que apenas 27% das mulheres em Goiás ocupam 
o papel de empregadoras (vide Tabela 1), refletindo a desigualdade 
de gênero no empreendedorismo formal.

Para reduzir essas desigualdades, é fundamental a imple-
mentação de políticas públicas que fortaleçam os empreendimentos 
informais, especialmente os liderados por mulheres. Programas de 
capacitação, acesso a crédito e suporte jurídico são essenciais para 
criar um ambiente econômico inclusivo e sustentável.

O programa “SEBRAE Delas – Desenvolvendo 
Empreendedoras Líderes Apaixonadas Pelo Sucesso”, lançado em 
2019, é um exemplo positivo. Ele visa apoiar as mulheres empreende-
doras ao oferecer capacitação nas áreas de marketing, gestão finan-
ceira e gestão de pessoas, além de estabelecer uma rede de apoio 
e mentoria essencial para o sucesso a longo prazo (SEBRAE, 2019).

Iniciativas como o “SEBRAE Delas” são fundamentais para 
buscar mais equilíbrio no mercado de trabalho, combater os precon-
ceitos e estereótipos de gênero no empreendedorismo. Investir na 
capacitação empreendedora é uma estratégia crucial para fortalecer 
a economia e promover uma sociedade mais justa e inclusiva, ofere-
cendo igualdade de oportunidades para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo analisou o empreendedorismo feminino 
em Goiás com base nos relatórios do SEBRAE de 2022 e 2023, 
destacando o papel das mulheres empreendedoras no desenvol-
vimento econômico regional. A pesquisa evidenciou as principais 
características sociodemográficas das empreendedoras, os desa-
fios enfrentados e as oportunidades disponíveis, além de propor 
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recomendações para fomentar a equidade de gênero e o fortaleci-
mento dos negócios femininos.

Constatou-se que, embora a participação das mulheres no 
empreendedorismo tenha avançado, elas ainda representam apenas 
34% dos proprietários de negócios em Goiás, enfrentando barreiras 
estruturais relacionadas ao acesso ao crédito, suporte institucional 
e à conciliação entre responsabilidades familiares e profissionais 
(PNADc, 2020). Além disso, a dupla jornada de trabalho, marcada 
pela sobrecarga de tarefas domésticas, agrava as dificuldades das 
mulheres em gerenciar e expandir seus negócios (SEBRAE, 2023b).

A informalidade também se mostrou um desafio significa-
tivo, com 57% das empreendedoras atuando sem CNPJ, o que limita 
suas oportunidades de crescimento e formalização dos negócios. 
Essa situação evidencia a urgência de políticas públicas voltadas à 
formalização, inclusão financeira e capacitação específica para as 
mulheres empreendedoras (SEBRAE, 2023b).

Outro fator relevante identificado foi a predominância do 
empreendedorismo por necessidade, especialmente entre mulhe-
res que buscam maior flexibilidade de horários e geração de renda, 
evidenciando uma vulnerabilidade maior em comparação aos negó-
cios iniciados por oportunidade (SEBRAE, 2023b). Essa realidade 
ressalta a necessidade de iniciativas que ofereçam suporte contínuo 
e promovam a sustentabilidade dos negócios femininos, visto que 
muitas são chefes de família.

A pesquisa também destacou a importância da educação 
como fator determinante para o sucesso dos empreendimentos. Com 
44% das empreendedoras possuindo ensino superior completo, veri-
fica-se que a qualificação favorece a gestão e a competitividade dos 
negócios. Contudo, a significativa presença de empreendedoras com 
ensino fundamental (7%) reforça a necessidade de programas de 
capacitação contínua e educação empreendedora (SEBRAE, 2023b).
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Adicionalmente, a disparidade racial no empreendedorismo 
feminino em Goiás foi evidente. Mulheres brancas ocupam a maio-
ria dos cargos de empregadoras (61%), enquanto mulheres pardas 
e pretas encontram maiores dificuldades para formalizar e expandir 
seus negócios. A falta de acesso a redes de apoio, mentorias perso-
nalizadas e financiamento são desafios adicionais enfrentados por 
esse grupo (SEBRAE, 2019).

Para mitigar essas desigualdades, recomenda-se a imple-
mentação de programas de apoio específicos para mulheres empre-
endedoras. Iniciativas como capacitações empresariais, acesso faci-
litado a crédito e suporte jurídico são fundamentais para fortalecer 
os negócios femininos. Além disso, a criação de redes de apoio, 
mentorias e incubadoras especializadas pode fornecer suporte téc-
nico e estratégico, impulsionando o crescimento e a sustentabilidade 
das empresas lideradas por mulheres (SEBRAE, 2019).

Embora este estudo tenha fornecido uma análise aprofun-
dada das barreiras e motivações das mulheres empreendedoras em 
Goiás, suas limitações incluem a abordagem qualitativa e a restrição 
geográfica, não permitindo generalizações para outras regiões do 
Brasil. Assim, futuras pesquisas poderiam explorar diferentes esta-
dos para comparar as experiências e identificar padrões regionais. 
Estudos quantitativos, análises longitudinais e investigações sobre o 
impacto de programas de apoio específicos também são recomen-
dados para aprofundar o entendimento sobre o empreendedorismo 
feminino e progressos.

Por fim, promover o empreendedorismo feminino não é 
apenas uma questão de equidade, mas também uma estratégia 
eficiente para o desenvolvimento socioeconômico. Ao investir em 
políticas públicas inclusivas e no fortalecimento das redes de apoio, 
o governo, as instituições de fomento e a sociedade civil podem 
contribuir para um ambiente empreendedor mais justo, inovador e 
sustentável em Goiás.
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INTRODUÇÃO

O produtor rural, em especial o que lida com a agricultura 
familiar, depara-se constantemente com a necessidade de melho-
ria no seu desempenho produtivo. Desse modo, em muitos casos 
o produtor rural recorre a empréstimos, que podem ser de grande 
relevância e podem ser considerados indispensáveis.

Visando a oferecer vantagens e unir produtores, surgiram 
as cooperativas de crédito voltadas ao produtor, que cada vez mais 
precisa de meios para financiar e investir na ampliação e melhoria de 
sua atividade produtiva.

A recorrência ao capital de terceiros por meio de linhas de 
crédito é denominada como alavancagem financeira, termo utilizado 
na gestão financeira. Em inglês utiliza-se leverage, direcionado a 
designar qualquer técnica ou método aplicado com o intuito de mul-
tiplicar ou aumentar a rentabilidade de uma organização privada por 
meio do endividamento (Di Luca, 2013).

Assim, incide a participação de recursos de terceiros, que 
passam a compor a estrutura do capital da empresa, que se utili-
zará de ativos ou de recursos externos, somados a um custo (taxa 
de juros) fixo, que, por outro lado, devidamente planejados, per-
mitem aumentar o lucro da empresa. Deve-se assim, analisar sua 
viabilidade, e se opta pelo empréstimo ou aquisição de ativos fixos 
(Caires et al., 2014).

Assim, o presente estudo aborda as informações acerca dos 
benefícios ao produtor rural de se optar pela cooperativa de crédito 
e obter linhas de financiamentos mais atrativas enquanto cooperado.

A escolha do tema se justifica porque, devido aos avanços 
tecnológicos, há um aumento da demanda e do crescimento agrope-
cuário. Sendo assim, são necessários incentivos de crédito e oportu-
nidades de acesso a esses com o intuito de progredir cada vez mais.
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Embora alguns produtores se sintam inseguros e temem 
a aquisição de crédito, observa-se que muitos dos que investem 
com capital de terceiros em crescimento conseguem um retorno 
significativo por meio de inovações que promovam o desenvolvi-
mento e a produtividade.

O presente estudo tem como problema de pesquisa a 
seguinte questão: Qual é a importância das cooperativas e das linhas 
de créditos que beneficiam pequenos produtores agropecuários?

A cooperativa de crédito atua como um verdadeiro suporte 
ao produtor que possui sua empresa rural, pois detém experiência e 
conhecimentos. Acompanhado dessa assistência financeira e ainda 
de um suporte técnico, o produtor poderá se orientar quanto ao que 
realmente será investido em prol de seu crescimento. Os capítulos 
a seguir apresentam a metodologia aplicada para a pesquisa, e o 
referencial teórico com os conceitos relacionados ao cooperativismo 
de crédito e os princípios deste. Por último, apresentam-se os resul-
tados e discussões da pesquisa e a conclusão.

O presente trabalho tem como objetivo analisar a importân-
cia das cooperativas de crédito para o desenvolvimento do produtor 
rural e para o alcance deste, abordando os seguintes objetivos espe-
cíficos: conceituar a cooperativa de crédito sua história e evolução; 
realizar um levantamento acerca da importância das cooperativas de 
crédito; compreender o processo de financiamento por meio dessas; 
e analisar as vantagens da cooperativa de crédito.

METODOLOGIA DA PESQUISA

O método científico é uma ferramenta fundamental e 
específica para diferenciar as mais diversas obras do saber cientí-
fico. Importante salientar que nem toda obra que busca cuidar do 
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emprego do método científico pode ser identificada como ciência 
(Marconi; Lakatos, 2013).

Marconi e Lakatos (2013, p. 105) ainda concluem “que a uti-
lização de métodos científicos não é da alçada exclusiva da ciên-
cia, mas não há ciência sem o emprego de métodos científicos”. A 
descrição da metodologia empregada neste estudo foi subdividida 
por meio da classificação da pesquisa, fontes de coleta de dados 
e análise dos dados.

Uma pesquisa pode ser classificada de três formas: quanto 
à forma de abordagem do problema, quanto aos objetivos e quanto 
aos procedimentos técnicos (Silva e Menezes, 2000). A seguir, é 
feita a classificação desta pesquisa, conforme esta abordagem dis-
cutida pelas autoras.

Quanto aos objetivos, uma pesquisa pode ser classificada 
em exploratória, descritiva ou explicativa (Silva; Menezes, 2000, p. 
21). Segundo Silva e Menezes (2000, p. 21), “a pesquisa descritiva visa 
descrever as características de determinada população ou fenômeno 
ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Envolve o uso de 
técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário e observa-
ção sistemática. Assume, em geral, a forma de levantamento”. Esta 
pesquisa terá características de uma pesquisa descritiva.

Quanto aos procedimentos técnicos, uma pesquisa pode 
ser bibliográfica, documental, experimental, levantamento, estudo 
de caso, pesquisa ex-post-facto, pesquisa-ação ou pesquisa partici-
pante (Silva; Menezes, 2000, p. 21-22; Gil, 1993, p. 48).

A pesquisa bibliográfica é realizada a partir da identificação do 
tema do trabalho. Realiza-se, então, uma pesquisa bibliográfica, com 
a consulta de livros, jornais, dissertações e teses defendidas, periódi-
cos nacionais e internacionais, bases de dados, universidades, legis-
lações, doutrinas, jurisprudências e artigos localizados na internet.
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Quanto à forma de abordagem do problema, uma pesquisa 
pode ser classificada em quantitativa ou qualitativa (Silva e Menezes, 
2000, p. 20). Esta pesquisa possuirá características citadas por Silva 
e Menezes (2000, p. 20) como sendo de uma pesquisa qualitativa, 
como a interpretação de fenômenos e a atribuição de significados, 
a utilização do ambiente natural como fonte dos dados e a ação do 
pesquisador como instrumento-chave para a análise de dados.

O Presente trabalho foi realizado na agência do Sicoob 
Credi-Rural, munícipio de Rio Verde – GO, onde são comercializados 
serviços bancários diariamente às dezenas de cooperados. Foram 
utilizadas fontes de sites da internet, periódicos de revistas, livros e 
artigos dos últimos dez anos, no intuito de esclarecer dados utiliza-
dos no tema em estudo. Sendo assim, será utilizado um estudo de 
caso para levantamento de dados.

A partir da coleta de dados, há a revisão de literatura em 
livros e revistas especializadas, artigos publicados, teses, e disserta-
ções com dados relativos ao assunto para a fundamentação teórica 
dos resultados da pesquisa aplicada. Os dados serão analisados 
criticamente e, por meio deles, pretende-se esclarecer e incentivar 
as oportunidades existentes ao se optar por usar um crédito agrícola 
ressaltando seus benefícios.

DESENVOLVIMENTO DAS COOPERATIVAS

COOPERATIVAS: CONCEITO

De acordo com o SESCOOP (2012), o ato de cooperar significa 
agir de modo coletivo, por meio de um trabalho em conjunto visando 
a um objetivo comum. Tal prática traz benefícios como educação 
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e socialização, além de expandir as fronteiras culturais, tornando o 
homem e suas sociedades mais abertas, flexíveis, participativas e 
solidárias. Já o cooperativismo esse mesmo autor conceitua como:

É uma doutrina socioeconômica fundamentada na liber-
dade humana e nos princípios cooperativos. A cultura 
cooperativista visa a desenvolver a capacidade inte-
lectual das pessoas de forma criativa, inteligente, justa 
e harmônica, procurando a sua melhoria contínua. Os 
seus princípios buscam, pelo resultado econômico, o 
desenvolvimento social através da melhoria da qualidade 
de vida e da boa convivência entre seus cooperados 
(SESCOOP, 2012, p. 1).

Já para a Aliança Cooperativa Internacional – ACI, também 
citada por SESCOOP (2012), a cooperativa trata-se de uma asso-
ciação de pessoas unidas de forma voluntária, visando à satisfação 
das aspirações e necessidades comuns, sejam elas econômicas, 
sociais e culturais por meio de uma empresa de propriedade coletiva 
e de gestão democrática.

A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, instituiu o regime 
jurídico das sociedades cooperativas e definiu a Política Nacional de 
Cooperativismo. As sociedades cooperativas são compostas pela 
associação de pessoas, têm natureza civil, prestam serviços aos seus 
associados, e se distinguem das demais formas de sociedades devido 
às especificações apresentadas no Quadro 1, que apresenta as prin-
cipais diferenças entre as organizações cooperativas e as mercantis:

Quadro 1 – Diferença entre organizações cooperativas e mercantis

COOPERATIVA MERCANTIL

O principal é o Homem O principal é o Capital

O cooperado é dono e usuário da sociedade. Os sócios são vendedores de produtos e serviços aos 
consumidores.



239

S U M Á R I O

COOPERATIVA MERCANTIL

É uma sociedade simples, regida por legislação 
específica.

Sociedade de capital – ações.

Assembleia: quórum baseado no número de 
associados.

Assembleia: quórum baseado na participação no 
capital social.

Controle democrático Controle financeiro

Sociedade de pessoal que funciona 
democraticamente.

Sociedade de capital que funciona hierarquicamente.

As quota-partes não podem ser transferidas a 
terceiros estranhos à cooperativa.

As ações podem ser transferidas a terceiros.

Afasta os intermediários São, muitas vezes, os próprios intermediários.

Objetivo: melhoria da qualidade de vida dos 
cooperados.

Objetivo: lucro

O retorno dos resultados é proporcional ao valor das 
operações com a cooperativa.

O dividendo é proporcional ao valor total das ações.

Fonte: SESCOOP (2012, p. 1).

As cooperativas têm por intuito a viabilização das ativida-
des econômicas de seus associados, devendo, porém, todos esses 
respeitarem as limitações legais (não exercerem atividades ilícitas 
perante a lei). O ingresso numa cooperativa é livre desde que con-
descendam aos propósitos sociais, devendo ainda preencher as 
condições estabelecidas de acordo com o estatuto da cooperativa 
(Lei federal nº 5.764, de 1971). Essas devem contar com no mínimo 20 
pessoas físicas para sua constituição (SESCOOP, 2012).

Para Brechó (2005, p. 95), as sociedades cooperativas são: 
“[...] sociedades de pessoas, de cunho econômico, sem fins lucra-
tivos, criadas para prestar serviços aos sócios de acordo com prin-
cípios jurídicos próprios e mantendo seus traços distintos intactos”.

Buttenbender (2011) afirma que uma cooperativa é uma socie-
dade econômica, originada do resultado da união de várias pessoas 
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com a mesma finalidade, procurando, assim, maneiras diversificadas 
para sanar as necessidades culturais e econômicas encontradas. 
Tem-se em vista que essa sociedade não poderá ter a finalidade de 
lucro, pois somente presta serviço ao seu cooperado e não há sen-
tido tirar esses lucros dos próprios sócios que deram a origem para 
a entidade. Portanto, ela é resultado do trabalho individual de cada 
associado e atua na satisfação do mesmo.

A Lei n° 5.764 – de 16 de dezembro de 1971, chamada Lei 
do Cooperativismo, em seu art. 3°, define sociedades cooperativas 
como “[...] sociedade de pessoas que reciprocamente se obrigam a 
contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade 
econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro” (Brasil, 1971).

Estão dispostas no artigo 4° da Lei 5.764/ 1971 as caracterís-
ticas das sociedades cooperativas da seguinte forma:

Art. 4º As cooperativas são sociedades de pessoas, com 
forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 
sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos 
associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas 
seguintes características:

I - Adesão voluntária, com número ilimitado de associados, 
salvo impossibilidade técnica de prestação de serviços;

II - Variabilidade do capital social representado por  
quotas-partes;

III - Limitação do número de quotas-partes do capital 
para cada associado, facultado, porém, o estabelecimento 
de critérios de proporcionalidade, se assim for mais ade-
quado para o cumprimento dos objetivos sociais;

IV - Insensibilidade das quotas-partes do capital a tercei-
ros, estranhos à sociedade;

V - Singularidade de voto, podendo as cooperativas 
centrais, federações e de crédito, optar pelo critério da  
proporcionalidade;
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VI – “Quórum” para o funcionamento e deliberação 
da Assembleia Geral baseado no número de associa-
dos e não no capital;

VII - Retorno das sobras líquidas do exercício, proporcio-
nalmente às operações realizadas pelo associado, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia Geral;

VIII - Indivisibilidade dos fundos de Reserva e de 
Assistência Técnica Educacional e Social;

IX - Neutralidade política e indiscriminação reli-
giosa, racial e social;

X - Prestação de assistência aos associados, e, quando 
previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa;

XI - Área de admissão de associados limitada às possibilida-
des de reunião, controle, operações e prestação de serviços.

Conforme o colocado, as sociedades cooperativas são cons-
tituídas por pessoas com fins econômicos, porém sem fins lucrativos, 
que têm por finalidade a prestação de serviço aos que participam, 
ou seja, os seus cooperados. As sociedades cooperativas se distin-
guem de uma sociedade empresarial normal, cujo objetivo final é 
a obtenção de lucro.

Até o ano de 2019, as cooperativas se dividiam em 13 (treze) 
ramos do cooperativismo: agropecuário; consumo; crédito; educa-
cional; especial; infraestrutura; habitacional; produção; mineral; tra-
balho; saúde; turismo e lazer; transporte.

Por sua vez, em 2020, com o intuito de reorganizar interna-
mente as ações e projetos, a OCB reformulou as divisões, tornando-as 
em 7 (sete) ramos do cooperativismo, que passamos seguintes: agro-
pecuário; consumo; crédito; infraestrutura; saúde; trabalho, produção 
de bens e serviços; e transporte, conforme ilustra a Figura 1 a seguir, 
acerca dos ramos do cooperativismo:
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Figura 1 – Ramos do cooperativismo

Fonte: OCB 2019 (Cartilha Ramos, 2019).

De acordo com Ramos (2019), as cooperativas são organi-
zações que surgem para suprir a necessidade de um determinado 
grupo econômico ou social de um lugar, que possuem o mesmo 
interesse. As cooperativas de crédito não são diferentes: elas visam 
a satisfazer as necessidades econômicas de seus cooperados, em 
que o foco é nas necessidades do grupo, buscando pelo cresci-
mento em conjunto. Os princípios do cooperativismo são diretrizes 
fundamentais que orientam a organização e funcionamento das 
cooperativas. São eles:

1. Adesão voluntária e livre

2. Gestão democrática

3. Participação econômica dos membros

4. Autonomia e independência
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5. Educação, formação e informação

6. Intercooperação

7. Interesse pela comunidade

Esses princípios garantem que as cooperativas funcionem de 
forma justa, transparente e sustentável, beneficiando seus membros 
e a comunidade em geral. Há uma grande diferença dos bancos con-
vencionais, já que na cooperativa os cooperados são, clientes e donos 
do negócio ao mesmo tempo. Com isso, ajudam a definir os rumos 
da organização, pelo direito de voto nas assembleias, momento em 
que são escolhidos os representantes. É a melhor forma de alocar 
os recursos, ações que refletirão diretamente nas taxas de juros, tra-
zendo grandes melhorias para o próximo ciclo. A principal diferença 
entre as cooperativas de crédito e os bancos está ligada à ausência 
de lucro, ou seja, as cooperativas têm como finalidade prestar servi-
ços financeiros aos associados, trazendo por consequências vanta-
gens, diferenciais e ganhos que visam a uma melhor qualidade de 
vida, devido a diferenças exorbitantes nos valores pagos aos bancos 
(Camargo; Macedo, 2021, p. 9).

Para Crocteau, “a cooperativa de crédito é um instru-
mental econômico que diligência em desenvolver entre 
os seus participantes uma abordagem de eficiência 
empresarial na operação de suas respectivas realizações”. 
As cooperativas de crédito são consideradas instituições 
financeiras por equiparação, ou seja, são equivalentes às 
instituições financeiras comerciais, consideradas pela Lei 
4.595/64, também sendo controladas e fiscalizadas pelo 
Banco Central, conforme o artigo 92, I da Lei 5.764/71 
(Camargo, Macedo, 2021, p. 6).

Ao se tornar um cooperado e integralizar a cota capital, é 
possível obter cartão de débito e crédito, realizar empréstimos e 
financiamentos, fazer transações financeiras como depósitos ou 
pagamentos, aplicar dinheiro em fundo de investimento de renda 
fixa, e muitos outros serviços bancários.
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HISTÓRIA E EVOLUÇÃO DO COOPERATIVISMO

O surgimento do cooperativismo no mundo pode ser datado 
de 21 de dezembro de 1844, com criação da “Sociedade dos Probos 
Pioneiros de Rochdale”, que ocorreu no bairro de Rochdale, em 
Manchester, Inglaterra, situação em que vinte e sete tecelões e uma 
tecelã buscavam um meio alternativo econômico para sua atuação no 
mercado, mediante o capitalismo e sua ganância que os reprimiam 
a preços abusivos, bem como a exploração da jornada de trabalho 
de mulheres e crianças, que chegavam a 16 horas, e do desemprego 
gerado pela revolução industrial. A época foi marcada por mudanças 
nos padrões econômicos na vida das pessoas, que geraram o movi-
mento do cooperativismo, inicialmente criticado e ironizado. Porém, 
já nos primeiros 12 meses, o funcionamento dele gerou um aumento 
de 180 libras para seu capital, e em 10 anos já havia 1400 cooperados, 
no chamado Armazém de Rochdale. O sucesso acabou inspirando 
outros grupos (COOPEDER, 2017)

De acordo com o Sicoob (2015), há mais de 6.800 coopera-
tivas atualmente no Brasil, sendo que deste total, aproximadamente 
3500 são cooperativas agropecuárias, de transporte e de crédito, 
sendo as demais cooperativas de trabalho, de saúde, de educação, 
habitação, de produção, de infraestrutura, de consumo, de minerais e 
até de turismo e lazer, porém nem sempre ocorreu deste modo.

 ■ Séc. XVIII – revolução industrial: A organização cooperativa 
da forma que existe hoje teve origem na Inglaterra, em plena 
Revolução Industrial, quando 28 operários se reuniram na 
Sociedade dos Probos de Rochdale, a fim de cooperarem 
entre si para o benefício de todos, diante da dura realidade 
capitalista que se impunha de forma crescente.

 ■ Anos 60 – criação da OCB: Criada em 2 de dezembro de 1969 e 
registrada em cartório no ano seguinte, a OCB – Organização 
das Cooperativas Brasileiras –, é um órgão da sociedade civil, 
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sem fins lucrativos e com neutralidade política e religiosa. 
Tratava-se, até então, da única representante e defensora 
dos interesses do cooperativismo nacional, surgida já tardia-
mente, tendo em vista que o sistema cooperativo demorou a 
se difundir pelo amplo território nacional.

 ■ Anos 70 e 80 – lei das cooperativas e Constituição Federal: 
Foi em 1971 que a Lei 5.764/71 disciplinou a criação de 
cooperativas no país. Porém, a legislação também limitou a 
autonomia dos cooperados, interferindo na criação, funcio-
namento e fiscalização das instituições. Isso só foi resolvido 
com a Constituição de 1988, que coibiu a interferência do 
Estado e deu às cooperativas o poder de autogestão. Afinal, 
naquela época, as cooperativas já tinham uma organização 
própria que as defendesse.

 ■ Anos 90 – reconhecimento e sistemas: O movimento coope-
rativista brasileiro só passou a ter maior reconhecimento inter-
nacional a partir de 1995, com a eleição do paulista Roberto 
Rodrigues para a presidência da Associação Cooperativa 
Internacional. Em seguida, em 1998, foi criado o Sescoop – 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo –, 
instituição do sistema S (Sebrae, Sesc, Senac, Senai), com a 
missão de promover a cultura cooperativista e aperfeiçoar a 
gestão das cooperativas para o seu desenvolvimento.

 ■ Séc. XIX e XX – as primeiras cooperativas brasileiras: Foi em 
meados do século XIX, mais precisamente em 1889, que sur-
giu a primeira cooperativa do país, uma cooperativa de con-
sumo em Ouro Preto/MG. Já no século XX, em 1902, surge 
a primeira cooperativa de crédito do país, no Rio Grande do 
Sul. E, em 1906, começam a se desenvolver as primeiras coo-
perativas agropecuárias nacionais. Essas são as primeiras 
instituições do Movimento Cooperativo Brasileiro de que se 
tem registro. Marcam a origem da implantação do sistema 
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no país. Mas é claro que as raízes dessa ideia nasceram bem 
antes, antes até da colonização do nosso país.

No Brasil, com base em pesquisas na história, observou-se que

A construção de um estado cooperativo em bases inte-
grais começou em 1610, com a fundação das primeiras 
reduções jesuíticas no Brasil, Por mais de 150 anos, esse 
modelo deu exemplo de sociedade solidária, fundamen-
tada no trabalho coletivo, onde o bem-estar do indivíduo 
e da família se sobrepunha ao interesse econômico da 
produção. A ação dos padres jesuítas se baseou na per-
suasão, movida pelo amor cristão e no princípio do auxílio 
mútuo (mutirão), prática encontrada entre os indígenas 
brasileiros e em quase todos os povos primitivos, desde 
os primeiros tempos da humanidade. Mas somente dois 
séculos depois, em 1847, é que a história registra o iní-
cio do movimento cooperativista no Brasil. Foi quando o 
médico francês Jean Maurice Faivre, adepto das ideias 
reformadoras de Charles Fourier, fundou nos sertões do 
Paraná, juntamente com um grupo de europeus, a colô-
nia Tereza Cristina, organizada em bases cooperativas 
(COOPEDER, 2017, p. 1).

Ainda de acordo com este autor, essa organização teve 
uma breve existência, porém, mesmo que sucinta a participação 
desta organização, contribuiu com o cooperativismo na história 
do Brasil, por meio de um marco presente na memória coletiva, 
enquanto elemento formador.

A IMPORTÂNCIA DOS BANCOS COOPERATIVOS – BCO

É de conhecimento geral que “os bancos cooperativos são 
representantes das cooperativas de crédito, pois atendem setores 
da economia e por conhecerem rigorosamente seus clientes, tem 
melhores condições de diminuir riscos quanto à prática de emprésti-
mos” (Stefanello; Freitas; Staduto, 2004 citado por Lentz, 2016, p. 22). 
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As cooperativas de crédito possuem funções similares aos bancos 
comerciais mais tradicionais, pois,

Trata-se de Bancos Cooperativos as cooperativas de cré-
dito que autorizadas pelo BC, podem fazer as mesmas 
operações que qualquer outro banco faz, isso inclui: tra-
balhar com talão de cheques, cartão de crédito, compen-
sação de documentos, administrar carteira de crédito, car-
teira de investimentos, seguros e aquirencia (Stefanello; 
Freitas; Staduto, 2004 citado por Lentz, 2016, p. 22).

Diante dessa definição, é importante destacar que uma das 
funções que mais sobressai em uma cooperativa são os investimen-
tos financeiros, que podem ser definidos como:

Em finanças, “investimento” também pode referir-se à 
compra de ativos financeiros (ações, letras de câmbio e 
outros papéis), caracterizando o chamado investimento 
financeiro. Ele é divido em classes de ativos (renda fixa, 
renda variável, fundo de investimento, investimentos alter-
nativos) que são classificados conforme o risco, e cada 
uma dessas classes de ativos são compostos por vários 
produtos financeiros: por exemplo, os produtos de renda 
fixa são os títulos do governo (Letra do Tesouro Nacional, 
Nota do Tesouro Nacional etc.), títulos de dívida de empre-
sas (debêntures), título de dívida de bancos (Certificado 
de Depósito Bancário) (Giudicce; Estender, 2017, p. 8).

Nesse contexto, as aplicações mais comuns no mercado finan-
ceiro e disponíveis em cooperativas são a Poupança, o Certificado de 
Depósito Bancário (CDB), o Recibo de Depósito Bancário (RDB) e os 
Fundos de Investimento (Banco Central do Brasil, 2016).

Algumas aplicações são parcialmente garantidas pelo Fundo 
Garantidor de Créditos – FGC. O Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC) é uma entidade privada, sem fins lucrativos, que administra 
um mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores e investi-
dores, que permite recuperar os depósitos ou créditos mantidos em 
instituição financeira, até determinado valor, em caso de intervenção, 
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de liquidação ou de falência. O total de créditos de cada pessoa con-
tra a mesma instituição associada, ou contra todas as instituições 
associadas do mesmo conglomerado financeiro, será garantido até 
o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) (Banco 
Central do Brasil, 2016).

A agilidade no atendimento é um grande diferencial para a 
qualidade do atendimento e satisfação do cliente. De acordo com 
Silva Júnior (2020), a agilidade no atendimento e nos canais de 
comunicação para dúvidas e informações aspectos é um aspecto 
apontado como relevante quanto à qualidade e para o aumento do 
nível de satisfação dos clientes.

A REDE SICOOB

A história do Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 
– SICOOB se relaciona à criação do Banco Cooperativo do Brasil 
S.A – BANCOOB. Ambas são cooperativas de créditos (instituições 
financeiras) subordinadas às normas de constituição, e atuando sob 
a supervisão do Banco Central do Brasil sem, porém, acesso à conta 
reserva bancária no Banco Central e à câmara de compensação de 
cheques e outros papéis, dependendo das instituições bancarias 
para efetuar esses serviços (Moraes, 2013)

Até a promulgação da Resolução n° 2.193, de 31/08/1995, 
que passou a permitir a constituição de Bancos Cooperativos, as 
cooperativas de créditos eram obrigadas a firmar convênios com 
bancos comerciais, visando ao atendimento das demandas dos 
cooperados. Até o início da década de 90, as cooperativas de cré-
dito possuíam serviços do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
(BNCC), que foi extinto pelo Governo Federal, tornando-as depen-
dentes dos convênios junto aos bancos comerciais, por não serem 
adequadas, operacional e financeiramente, sem autonomia e com 
altos custos (Moraes, 2013).
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Tornou-se evidente a necessidade de constituir bancos para 
o sistema cooperativista de crédito, que deu origem à Resolução 
2.193, permitindo que os bancos cooperativos fossem criados e 
o setor fosse fortalecido. Sendo assim, inicialmente foi fundado o 
BANSICREDI, do Rio Grande do Sul, depois a central das cooperati-
vas mineiras de crédito, a CREDIMINAS, e posteriormente o SICREDI 
com a possibilidade de participação das demais cooperativas cen-
trais de outros Estados e assim foram criados bancos mais sólidos e 
fortes (MORAES, 2013).

Inicialmente, o sistema SICOOB não tinha uma cúpula de 
orientação estratégica. Para coordenar as ações dos entes do sis-
tema, tinha tal função exercida pelo BANCOOB, que atendia às 
necessidades financeiras das cooperativas e seus associados. Além 
disso, a heterogeneidade entre as cooperativas do sistema devido à 
desigualdade de recursos acabou gerando uma disparidade entre 
as cooperativas, o que ocasionou um conflito da imagem das coo-
perativas de crédito singulares e do BANCOOB. Devido aos proble-
mas que agravavam a situação do Sistema, foi criada uma entidade 
própria do sistema, a Confederação Nacional das Cooperativas do 
SICOOB – SICOOB Confederação (Moraes, 2013).

Assim, desde seu surgimento em 1996, a instituição finan-
ceira vem construindo uma história baseada na gestão estratégica 
dos negócios e no trabalho integrado, visando a promover o desen-
volvimento do cooperativismo de crédito no Brasil por meio de uma 
organização que democratiza o acesso a produtos e serviços finan-
ceiros (Moraes, 2013).

As cooperativas de crédito são agentes de promoção do 
desenvolvimento econômico regional. Sua administração diverge 
das instituições financeiras tradicionais ao cumprirem responsavel-
mente a sua missão de atuar pelo sistema financeiro, transferindo 
da poupança para investimentos local, além de gerar rotatividade 
e reciclagem dos recursos onde atua, evitando que esses recursos 
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sejam deslocados para as grandes corporações bancárias, conforme 
a lucratividade é distribuída proporcionalmente entre os cooperados, 
levando-se em conta a cota de participação individual, de modo que 
esses dividendos são incorporados ao capital social da cooperativa. 
Isso leva ao maior aporte de recursos para o crédito, ainda contri-
buindo com a solidez para o sistema (Santos, 2017).

As cooperativas de crédito ainda podem ser aprimoradas 
se seguirem o exemplo dos mais de 100 Bancos Comunitários de 
Desenvolvimento atuantes no Brasil, que se utilizam de formas 
“pouco ortodoxas” em seu funcionamento e concessão de crédito, 
sendo formas seguras e promotoras de desenvolvimento local sus-
tentável. As cooperativas de crédito podem ter nos BCDs exemplos 
de como integrar a produção e o consumo por meio de ferramentas 
como o mapeamento da oferta e da demanda e a moeda social (cir-
culante local) (Cançado, 2015).

Está organizada em 3 níveis, sendo eles:

I. As cooperativas singulares: são as agências físicas, onde 
prestam atendimento aos cooperados; estão presentes em 
todos os estados do Brasil e no Distrito Federal;

II. As cooperativas centrais: são as entidades regionais, pro-
movendo a integração sistêmica e fornecendo coordena-
ção e apoio as filiais;

III. Centro Cooperativo Sicoob (CCS): é o responsável pelas nor-
mas, condutas, processos, políticas, tecnologias, produtos e 
serviços da marca Sicoob.

Atualmente, o Sicoob está presente em 26 estados e no 
Distrito Federal. Ele apresentou no ano de 2021 o resultado de R$ 6 
milhões, contando com 5,2 bilhões de correspondentes, caixas ele-
trônicos próprios, cooperativas singulares, novas agências, dirigen-
tes e empregados presentes em 2.070 municípios, nas 27 unidades 
federativas (Sicoob, 2021).
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A pesquisa foi realizada na empresa Sicoob Credi-Rural, 
cooperativa de crédito de grande porte, localizada na cidade de Rio 
Verde no estado de Goiás. Cooperativa de crédito de livre admis-
são do sudoeste goiano, instituição que começou seus primeiros 
passos rumo a uma trajetória de sucesso em 18 de março de 1988, 
constituído com a denominação de Cooperativa de Crédito Rural do 
Sudoeste Goiano Ltda com sede em Rio Verde – GO. Nasceu da 
vontade de 32 produtores rurais, que se propuseram a constituir uma 
Cooperativa de Crédito e integralizar um montante de R$ 32.000,00, 
seu capital inicial.

Esta instituição financeira cooperativa surgiu para proporcio-
nar, por meio da mutualidade, assistência financeira aos associados 
em suas atividades, fomentando a produção e produtividade rural, 
fazendo a circulação dessa produção e sua industrialização. São 
objetivos na formação educacional de seus associados, para pro-
mover o desenvolvimento do Cooperativismo, por meio da ajuda 
mútua, da economia sistemática e do uso adequado do crédito. Em 
2008, passou de crédito rural para livre admissão, além da moderna 
sede em Rio Verde, contando com Postos de Atendimento ao 
Cooperado (PACs) em outras 15 cidades: Jataí, Acreúna, Paraúna, 
Montividiu, Indiara, Santa Helena de Goiás, Iporá, São Luís de Montes 
Belos, Caiapônia, Edéia, Catalão, Jandaia, Anicuns, Montes Claros 
e Palmeiras de Goiás.

Graças a um desempenho exemplar, o trabalho com foco nos 
interesses comuns dos associados, a empresa apresenta um alicerce 
calcado nos preceitos do Cooperativismo e ações bem planejadas. O 
Sicoob Credi-Rural é, hoje, a maior Cooperativa de Crédito de Goiás 
em patrimônio de referência e a 12ª do Brasil. A força e a união de 
seus cooperados, os quais são os verdadeiros donos da Cooperativa, 
somados ao empenho e profissionalismo de sua diretoria e empre-
gados, têm trazido retornos significativos.
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A empresa conta com colaboradores efetivos, estagiários e 
jovens aprendizes, que atuam em diversas áreas, como atendimento 
direto ao cooperado, atendimento interno e externo, retaguarda, 
superintendências de produtos e serviços de TI, Suporte organi-
zacional, Recursos Humanos, limpeza, manutenção, diretoria ope-
racional e executiva.

Sicoob Credi-Rural conta com diversos produtos e serviços, 
como crédito rural, consignado para servidores públicos e federais 
do INSS, cartão de crédito, conta corrente, produtos investimentos, 
como poupança, aplicações em RDC – Recibo, LCA – Letra de cré-
dito do agronegócio, consórcios, linhas de crédito, seguros, Sicoob 
Previ, dentre outros diversos produtos e serviços bancários.

MOTIVAÇÃO PARA SE TORNAR ASSOCIADO

A adesão a cooperativas de crédito especializadas em agro-
pecuária é uma opção relativamente nova para muitos que até então 
optavam pelos bancos convencionais. O que pode ser confirmado 
por Búrigo (2006) cooperativismo de crédito tem ganhado destaque 
no Brasil, consolidando-se de diferentes modos e aposta na vertica-
lização, concentração e bancarização de suas ações.

A cooperativa de crédito possui diversas vantagens em rela-
ção às instituições financeiras convencionais, entre as quais pode-
mos citar alguns bons exemplos para se tornar um cooperado.

1º Ser dono de uma instituição financeira, onde o maior patri-
mônio são as pessoas. No Sicoob Credi-Rural, o coope-
rado recebe atendimento pessoal, fácil e ágil, pois ele é o 
dono da instituição.

2º Livre admissão de associados. Desde 2008, o Sicoob pas-
sou de cooperativa de crédito rural, para cooperativa de livre 
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admissão, ou seja, além dos produtores rurais, pessoa física e 
jurídica de outros segmentos também possui o direito de ser 
tornar cooperado. Não há discriminação de gênero, religião 
ou ideologia política.

3º Horário de atendimento diferenciado. As unidades de aten-
dimento físico funcionam de segunda a sexta, das 8:00h às 
18:00h; o caixa funciona das 8:00h às 16:00h, proporcionando 
aos cooperados mais facilidade, comodidade e conforto no 
momento de resolver seus assuntos financeiros.

4º Equipe qualificada, o Sicoob Credi-Rural preocupa-se em ter 
sempre uma equipe capacitada para prestar o melhor atendi-
mento aos associados. Para isso, promove contínuos treina-
mentos e fornece incentivos para que todos tenham ensino 
superior e especializações, além de possuir uma universidade 
da rede Sicoob, com diversos cursos gratuitos para que os 
colaboradores tenham acesso dentro e fora do seu ambiente 
de trabalho, trazendo qualificação acessível para todos.

5º Distribuição anual das sobras feitas no final de cada ano: 
são distribuídos os resultados pela participação efetiva 
dos cooperados, proporcionalmente à sua movimentação 
financeira, gerando crescimento econômico do seu capital 
social na cooperativa.

6º As riquezas ficam na região: o Sicoob Credi-Rural atrai 
desenvolvimento para as cidades em que atua, gera empre-
gos e promove o crescimento econômico.

7º Responsabilidade social: o Sicoob Credi-Rural sempre apoia 
diversas entidades, como escolas onde são realizados diver-
sos projetos para incentivar o cooperativismo financeiro, hos-
pitais, iniciativas de combate ao câncer, entre tantos outros 
projetos para promover a solução de alguma causa regional.
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8º Gestão democrática: por ser controlado por seus membros/
cooperados, o Sicoob possui uma gestão democrática, em 
que um membro é igual a um voto. As cooperativas são orga-
nizações democráticas, controladas pelos seus membros, 
que participam ativamente na formulação das suas políticas 
e na tomada de decisões (Carmargo; Macedo, 2021, p. 6).

Assim, confirma-se a relevância dessas cooperativas para o 
setor. No entanto, acredita-se que essas ainda podem melhorar e 
dominar o público objeto da pesquisa, uma vez que a concessão de 
crédito por parte das instituições financeiras em nosso país ainda 
não se faz adequada, sendo escassa e com taxas muitas vezes inviá-
veis. Outro agravante é a atual conjuntura econômica em que o Brasil 
está inserido, e as incertezas reinam num cenário cada vez mais caó-
tico (Kassai; Nova, 2006).

O DIFERENCIAL NAS TAXAS DE JUROS E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES REGIONAIS E PARA A AGRICULTURA

Com os dados da tabela podemos ver de forma clara e nítida, 
como as taxas de juros de diferentes produtos são diferentes das taxas 
dos bancos convencionais. Algumas chegam a ser exorbitantes em 
relação às taxas da cooperativa. Isso faz com que seja bastante atra-
tiva aos clientes dos bancos a busca por algo novo e justo, e se torna 
um diferencial no momento de optar por abrir uma conta corrente.

Quadro 1 – Comparativo Cooperativas x Bancos Comuns

COOPERATIVAS BANCOS COMUNS (MÉDIA)

Empréstimo pessoal
Taxas de jutos (mensal) 2,24% e 3,08%

Empréstimo Pessoal
Taxas de juros (mensal) de 6,81%

Cheque Especial
Taxas de juros (mensal) entre 5,52% a 8,82%

Cheque Especial
Taxas de juros (mensal) de 11,88%

Fonte: SICOOB Cocred (2016).
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Devido ao fato de as cooperativas de crédito se relacionarem 
ao setor de produção agrícola, possuem boa lucratividade. Assim, a 
participação nos resultados é uma vantagem lucrativa que interessa 
seus cooperados, além do fato de oferecem melhores condições 
quanto à prática de empréstimos e atendimento (Stefanello; Freitas; 
Staduto, 2004 citado por Lentz, 2016; Stefanello; Freitas; Staduto, 
2004 citado por Lentz, 2016, p. 22).

Fazio (2007), em seu estudo, verificou que as dificuldades na 
abertura de contas decorriam da falta de preparo dos colaboradores 
para a tarefa, principalmente devido ao treinamento do banco ser 
muito rápido e superficial, assim acredita-se que ao longo dos anos 
houve uma reformulação de todo o processo de abertura de contas 
como forma de buscar melhor atendimento visando à fidelização dos 
clientes, como se observa hoje que esta pode ser feita virtualmente 
pelo celular conectado à internet e com câmera.

De acordo com o Plano Safra 2019/2020, entre julho de 2019 
e junho de 2020, houve a retirada de R$ 191,8 bilhões, um aumento 
de 11% em relação ao período anterior, que, se somar aos recursos 
da fonte Letra de Crédito do Agronegócio (LCA) e às operações 
com agroindústrias, atinge R$ 225 bilhões (+30%). Desse modo, 
compreende-se que a aquisição desse crédito pelos produtores 
é indispensável para a melhoria do processo e investimento tec-
nológico (MAPA, 2019).

A Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA, 2014) afirma que a agricultura fami-
liar brasileira gera 70% dos alimentos produzidos e que chegam às 
mesas dos brasileiros, além de empregar 77% das pessoas envolvi-
das com o setor agrícola.

As necessidades dos produtores em geral estão relaciona-
das à necessidade de aprimorar o processo produtivo é constante 
no setor, que, segundo Eusébio (2012), por meio do crédito, investe 
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em insumos básicos e tecnológicos. Por sua vez, a incorporação de 
novas tecnologias amplia e aprimora seus processos.

De acordo com Michels et al. (2021) e Fernandes et al. (2018), 
as cooperativas de crédito podem contribuir significativamente com 
o desenvolvimento regional, especialmente na comunidade agrícola, 
por disponibilizar crédito acessível e de longo prazo para os agri-
cultores, permitindo-lhes investir em equipamentos, insumos e tec-
nologias que melhorem a produtividade e competitividade de suas 
atividades, além de oferecer serviços financeiros personalizados 
e adequados às necessidades específicas dos agricultores, como 
linhas de crédito sazonais, seguro agrícola e orientação financeira, 
facilitar o acesso dos agricultores a programas governamentais de 
incentivo à agricultura, por meio de parcerias e colaborações com 
órgãos públicos, e promover a educação financeira e cooperativa 
entre os agricultores, fortalecendo sua capacidade de gestão e 
organização comunitária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste estudo, foi possível concluir que a cooperativa 
de crédito voltada para o produtor agropecuário é de grande rele-
vância e apresenta vantagens competitivas com relação aos bancos 
convencionais. Além disso, os cooperados mostram-se satisfeitos 
com os produtos e serviços. Quanto à motivação da adesão, obser-
vou-se o fato de ter participação dos resultados como uma grande 
vantagem se comparado aos sistemas financeiros convencionais. 
Além disso, a facilidade na abertura de conta ainda se destaca 
quanto às vantagens citadas.

As cooperativas de crédito contribuem com o desenvol-
vimento regional, especialmente na comunidade agrícola, por dis-
ponibilizar crédito acessível e de longo prazo para os agricultores, 
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permitindo-lhes investir em equipamentos, insumos e tecnologias 
que melhorem a produtividade e competitividade de suas atividades, 
além de oferecer serviços financeiros personalizados e adequados 
às necessidades específicas dos agricultores, como linhas de crédito 
sazonais, seguro agrícola e orientação financeira, facilitar o acesso 
dos agricultores a programas governamentais de incentivo à agricul-
tura, por meio de parcerias e colaborações com órgãos públicos, e 
promover a educação financeira e cooperativa entre os agricultores, 
fortalecendo sua capacidade de gestão e organização comunitária.
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INTRODUÇÃO

O mercado de carbono surgiu como uma resposta às crescen-
tes preocupações globais com as mudanças climáticas e a necessi-
dade urgente de reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE). 
Esse mercado possibilita a comercialização de créditos de carbono, 
que representam a redução ou remoção de uma tonelada de dióxido 
de carbono equivalente (CO₂e) da atmosfera. A ideia central é que 
países e empresas possam cumprir suas metas de redução de emis-
sões comprando créditos de projetos que promovem a captura ou 
redução de GEE (IPAM, 2023).

O mercado de carbono no Brasil está em fase de regula-
mentação, com propostas de leis em tramitação que visam criar um 
mercado regulado de créditos de carbono (Assembleia Legislativa 
De Goiás, 2023). Enquanto isso, o mercado voluntário permite que 
empresas e indivíduos comprem créditos de carbono para com-
pensar suas emissões. Esse mercado oferece uma oportunidade 
para a geração de receita por meio de projetos de reflorestamento 
e outras iniciativas sustentáveis. No contexto global, o Acordo de 
Paris e o Protocolo de Quioto são marcos importantes que reforçam 
a necessidade de ações para reduzir as emissões de GEE e promo-
ver a sustentabilidade.

Segundo a Embrapa (2021), o eucalipto Eucalyptus tem sido 
utilizado em diversos projetos de reflorestamento devido à sua capa-
cidade de crescimento rápido e alta produtividade. Estudos demons-
tram que o plantio de eucalipto pode contribuir para o sequestro de 
carbono e a mitigação das mudanças climáticas, além de oferecer 
benefícios econômicos aos produtores (Oliveira et al., 2021).

A produção de eucalipto no Brasil é uma atividade de grande 
importância econômica e ambiental, contribuindo para a recupe-
ração de áreas degradadas e a geração de créditos de carbono.  
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O Brasil possui uma área total de 9 milhões de hectares dedicados 
ao plantio de florestas, sendo que 6,97 milhões de hectares corres-
pondem ao eucalipto, destacando-se como a espécie predominante 
no setor florestal do país (Amorim et al., 2021).

Em 2019, de acordo com os dados mais recentes do IBGE e 
CNA (Confederação Da Agricultura e Pecuária do Brasil), Goiás pos-
sui uma área significativa destinada ao cultivo de eucalipto, somando 
aproximadamente 168,6 mil hectares, o que representa 94,4% da área 
total de silvicultura no estado. Rio Verde se destaca como um dos 
principais polos de produção, contribuindo substancialmente para 
essa área plantada, com 9.000 hectares dedicados ao eucalipto. Esse 
cultivo é essencial não apenas para a economia local, mas também 
para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, através do 
sequestro de carbono.

Recentemente, a Câmara dos Deputados (2024) aprovou a 
exclusão da silvicultura do rol de atividades potencialmente poluido-
ras e utilizadoras de recursos ambientais, o que elimina a necessidade 
de licenciamento ambiental para atividades de plantio de florestas 
destinadas à extração de celulose, como o eucalipto. Essa mudança 
legislativa é vista como um impulso para o setor, pois reduz a buro-
cracia e facilita investimentos, mas também gera críticas devido ao 
potencial impacto ambiental, como a exaustão de recursos hídricos 
e a redução da biodiversidade nas áreas de monocultura.

A introdução e ampliação do cultivo de eucalipto em áreas 
como Rio Verde não só contribuem para a economia local, mas 
também oferecem uma estratégia eficiente de captura de carbono, 
gerando créditos que podem ser comercializados no mercado de 
carbono. Proporcionando um duplo benefício: a mitigação das 
mudanças climáticas e o incentivo econômico para os produtores 
locais. Com a crescente demanda global por créditos de carbono, 
explorar o potencial de geração desses créditos em Rio Verde 
pode posicionar a região como um importante player no mercado 
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de carbono, contribuindo para a sustentabilidade ambiental e o 
desenvolvimento econômico local (Embrapa, 2021).

A escolha de Rio Verde para este estudo se justifica pela 
importância econômica e ambiental da região no contexto do 
cultivo de eucalipto. Além de contribuir significativamente para 
a economia local, as plantações de eucalipto em Rio Verde têm 
o potencial de gerar créditos de carbono, proporcionando uma 
nova fonte de receita para os produtores e contribuindo para a 
mitigação das mudanças climáticas (Embrapa, 2021). A relevân-
cia desse estudo reside na necessidade de explorar alternativas 
sustentáveis que promovam o desenvolvimento econômico ao 
mesmo tempo em que contribuem para a conservação ambiental. 
A análise do potencial de créditos de carbono pode fornecer fun-
damentação para a formulação de políticas públicas e estratégias 
empresariais voltadas para a sustentabilidade.

O presente estudo tem como objetivo geral analisar o poten-
cial econômico na geração de créditos de carbono em florestas de 
eucalipto no município de Rio Verde, Goiás. Para atingir esse obje-
tivo, serão avaliados a área plantada de eucalipto em Rio Verde e 
seu potencial de sequestro de carbono, estimando a quantidade de 
créditos de carbono que podem ser gerados com base nos

dados de produção de eucalipto. Serão analisados os resul-
tados de Rio Verde verificando a viabilidade econômica do projeto de 
geração de créditos de carbono.

A análise deste potencial é essencial para responder à ques-
tão-problema deste estudo: Como o cultivo de eucalipto em Rio 
Verde pode contribuir para a mitigação das mudanças climáticas 
através da geração de créditos de carbono?



264

S U M Á R I O

REFERENCIAL TEÓRICO

MERCADO DE CARBONO: ORIGENS, EVOLUÇÃO E TIPOS

O mercado de carbono surgiu como uma estratégia global 
para combater as mudanças climáticas, sendo formalmente introdu-
zido com o Protocolo de Quioto, em 1997. Este tratado internacional 
estabeleceu metas obrigatórias de redução de emissões de gases 
de efeito estufa (GEE) para os países desenvolvidos, criando meca-
nismos de mercado como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL). O MDL permitiu que países desenvolvidos investissem em 
projetos de redução de emissões em países em desenvolvimento, 
gerando créditos de carbono que poderiam ser usados para cumprir 
suas metas de redução, incentivando assim um mercado global de 
carbono (Limiro, 2008; Sister, 2008).

Ao longo dos anos, o mercado de carbono evoluiu significati-
vamente. No início, o foco estava no mercado regulamentado, espe-
cialmente no âmbito do Protocolo de Quioto. No entanto, a crescente 
conscientização sobre as mudanças climáticas e a necessidade de 
uma ação mais ampla levaram ao desenvolvimento de mercados 
voluntários de carbono. Nestes mercados, empresas e indivíduos 
optam por compensar voluntariamente suas emissões, mesmo 
sem obrigações legais, contribuindo para a expansão do mercado 
e aumentando as oportunidades de negócios sustentáveis (Seiffert, 
2009; Limiro, 2008).

De acordo com Sister (2008) o Protocolo introduziu meca-
nismos de flexibilização, como o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), que permitia que nações desenvolvidas investissem 
em projetos de redução de emissões em países em desenvolvimento, 
recebendo em troca créditos de carbono que poderiam ser utilizados 
para cumprir suas metas de redução.
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A partir de então, o mercado de carbono evoluiu significati-
vamente, culminando com o Acordo de Paris em 2015. Este acordo, 
ratificado por quase 200 países, visa manter o aumento da tem-
peratura média global abaixo de 2°C, preferencialmente abaixo de 
1,5°C, em relação aos níveis pré-industriais. Diferente do Protocolo 
de Quioto, o Acordo de Paris envolve todos os países e não ape-
nas os desenvolvidos, estabelecendo metas voluntárias e nacional-
mente determinadas (IPAM, 2023). Este acordo também enfatizou a 
importância de mecanismos de mercado para alcançar as metas de 
redução de emissões, promovendo a continuidade e a expansão do 
mercado de carbono global (Lelis et al., 2021).

Com o Acordo de Paris, houve uma mudança significativa 
na abordagem global em relação ao combate às mudanças cli-
máticas, com uma maior ênfase na cooperação internacional e no 
envolvimento de todos os países, independentemente de seu nível 
de desenvolvimento. O mercado de carbono passou a ser visto como 
uma ferramenta essencial para facilitar essa cooperação, permitindo 
que os países mais desenvolvidos ajudassem os países em desen-
volvimento a implementar projetos de redução de emissões. A inclu-
são de mecanismos de mercado no Acordo de Paris abriu caminho 
para o desenvolvimento de novas iniciativas e ferramentas para a 
mitigação das mudanças climáticas (Gobor et al., 2023).

A evolução do mercado de carbono também foi marcada pelo 
aumento da conscientização sobre a importância de reduzir as emis-
sões de GEE e pela crescente demanda por soluções sustentáveis 
por parte de empresas e consumidores. Resultando em um aumento 
no número de projetos de redução de emissões e na diversificação 
dos tipos de projetos elegíveis para a geração de créditos de carbono, 
incluindo iniciativas de reflorestamento, energia renovável, eficiência 
energética e gestão de resíduos. A expansão do mercado de carbono 
global também foi acompanhada por um maior rigor na verificação 
e certificação dos projetos, garantindo a integridade ambiental e a 
credibilidade dos créditos de carbono gerados (Lelis et al., 2021).
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O mercado de carbono pode ser dividido em dois tipos prin-
cipais: o mercado regulamentado e o mercado voluntário. O mer-
cado regulamentado é aquele imposto por legislações específicas, 
onde os governos estabelecem limites obrigatórios para as emissões 
de GEE e criam sistemas de comércio de emissões (cap-and-trade). 
Exemplos de mercados regulamentados incluem o Sistema de 
Comércio de Emissões da União Europeia (Eu Ets) e o sistema de 
comércio de emissões da Califórnia. No Brasil, a regulamentação do 
mercado de carbono ainda está em fase de desenvolvimento, com 
propostas de leis em tramitação no Congresso Nacional que visam 
criar um mercado regulado de créditos de carbono (Assembleia 
Legislativa de Goiás, 2023).

Esses mercados, tanto regulamentados quanto voluntários, 
oferecem um mecanismo eficaz para a internalização das externa-
lidades ambientais, permitindo que os custos das emissões de GEE 
sejam refletidos nos preços de mercado. Incentivando práticas mais 
sustentáveis e estimulando a inovação em tecnologias limpas, refor-
çando a importância do mercado de carbono como uma ferramenta 
na busca pela sustentabilidade global (Seiffert, 2009).

O mercado voluntário, por outro lado, é caracterizado pela 
adesão espontânea de empresas e organizações que desejam 
neutralizar suas emissões de carbono, independentemente de obri-
gações legais. Neste mercado, os participantes compram créditos 
de carbono para compensar suas emissões, promovendo projetos 
sustentáveis em diversas áreas, como reflorestamento, energias 
renováveis e eficiência energética (Gobor et al., 2023). No Brasil, o 
mercado voluntário tem sido uma alternativa viável para empresas 
que buscam melhorar sua imagem corporativa e atender às deman-
das de consumidores cada vez mais conscientes sobre questões 
ambientais (IPAM, 2023).

O mercado regulamentado oferece uma estrutura mais for-
mal e robusta para a redução de emissões, com metas obrigatórias 



267

S U M Á R I O

e um sistema de monitoramento e verificação rigoroso. As empresas 
que operam em setores cobertos por um mercado regulamentado 
são obrigadas a reduzir suas emissões ou comprar créditos de car-
bono para compensar o excesso de emissões. Criando um incentivo 
financeiro significativo para investir em tecnologias e práticas mais 
limpas. No entanto, a criação de um mercado regulamentado tam-
bém envolve desafios, como a definição de limites de emissão justos 
e a implementação de mecanismos de fiscalização eficazes para 
garantir a conformidade (Lelis et al., 2021).

Em contraste, o mercado voluntário é mais flexível e permite 
que uma ampla gama de atores participe na mitigação das mudanças 
climáticas. As empresas que operam no mercado voluntário não estão 
sujeitas a limites obrigatórios de emissão, mas optam por compensar 
voluntariamente suas emissões como parte de suas estratégias de 
responsabilidade social corporativa. O mercado voluntário também 
permite uma maior diversidade de projetos, incluindo aqueles que 
podem não ser elegíveis no mercado regulamentado, como projetos 
de pequena escala em comunidades locais. No entanto, a falta de 
regulamentação pode levar a preocupações sobre a integridade e a 
transparência dos créditos de carbono gerados (Gobor et al., 2023).

Apesar de o Brasil não possuir um mercado de carbono 
regulado estabelecido, várias iniciativas estão em andamento para 
criar um ambiente regulatório favorável. O Projeto de Lei nº 528/2021, 
em tramitação no Congresso Nacional, propõe a criação de um 
mercado brasileiro de carbono, com regras claras para a emissão 
e comercialização de créditos de carbono (Assembleia Legislativa 
de Goiás, 2023), o Projeto de Lei n° 2148/2015 institui a criação do 
Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa (SBCE) para controle, compensações e emissões de créditos, 
além do controle das empresas poluidoras (Câmara Dos Deputados, 
2023). Enquanto isso, o mercado voluntário continua a crescer, com 
empresas investindo em projetos de compensação de carbono e 
contribuindo para a sustentabilidade ambiental.
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O desenvolvimento de um mercado regulamentado no Brasil 
poderia proporcionar uma série de benefícios, incluindo maior trans-
parência, padronização e a possibilidade de atrair investimentos 
internacionais. Ademais, ajudaria a alinhar o Brasil com as melhores 
práticas globais e a cumprir seus compromissos climáticos inter-
nacionais (Gobor et al., 2023). A implementação de um mercado 
regulamentado também poderia estimular a inovação tecnológica e 
a adoção de práticas de gestão mais eficientes em setores inten-
sivos em carbono, contribuindo para a transição para uma econo-
mia de baixo carbono.

No entanto, a criação de um mercado regulamentado no Brasil 
enfrenta desafios significativos, incluindo a necessidade de conciliar 
interesses diversos e garantir que o mercado seja justo e eficaz. A 
definição de limites de emissão apropriados, a criação de mecanis-
mos de fiscalização robustos e a integração do mercado brasileiro 
com os mercados internacionais são questões que precisam ser 
resolvidas. Vale ressaltar a necessidade de garantir que o mercado 
regulamentado beneficie todas as partes interessadas, incluindo 
pequenas e médias empresas e comunidades locais (IPAM, 2023).

Enquanto o mercado regulamentado está em desenvol-
vimento, o mercado voluntário no Brasil tem mostrado um cresci-
mento significativo, com um número crescente de empresas ado-
tando metas de neutralidade de carbono e investindo em projetos de 
compensação. Este crescimento é impulsionado pela demanda dos 
consumidores por produtos e serviços mais sustentáveis, bem como 
pela crescente pressão dos investidores por práticas empresariais 
responsáveis. O mercado voluntário oferece uma oportunidade para 
que as empresas brasileiras se destaquem no cenário global, demons-
trando seu compromisso com a sustentabilidade e contribuindo para 
a mitigação das mudanças climáticas (Cândido et al., 2021).
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CRÉDITOS DE CARBONO: DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Créditos de carbono são certificados que representam a 
redução ou remoção de uma tonelada de dióxido de carbono equi-
valente (CO₂e) da atmosfera. Esses créditos são gerados por proje-
tos que promovem a redução de emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) através de diversas atividades, como o reflorestamento, a 
utilização de energias renováveis, a eficiência energética e a ges-
tão de resíduos. A criação de créditos de carbono é uma forma de 
monetizar as reduções de emissões, incentivando economicamente 
os projetos que contribuem para a mitigação das mudanças cli-
máticas (IPAM, 2023).

O funcionamento dos créditos de carbono envolve várias 
etapas. Primeiramente, um projeto deve ser desenvolvido para redu-
zir ou capturar emissões de GEE. Este projeto é então submetido a 
uma metodologia de certificação reconhecida, que valida e verifica 
a quantidade de emissões reduzidas. Organizações internacionais, 
como a Verra e o Gold Standard, são algumas das entidades que 
fornecem essa certificação. Uma vez certificadas, as reduções de 
emissões são convertidas em créditos de carbono, que podem ser 
comercializados no mercado de carbono. Cada crédito de carbono 
representa uma tonelada de CO₂e evitada ou removida da atmosfera 
(Gobor et al., 2023).

No mercado de carbono, esses créditos podem ser compra-
dos por empresas ou indivíduos que desejam compensar suas pró-
prias emissões. Por exemplo, uma empresa que excede seu limite de 
emissões estabelecido em um mercado regulamentado pode com-
prar créditos de carbono para cumprir suas obrigações. Da mesma 
forma, empresas e organizações que operam no mercado voluntário 
podem adquirir créditos para neutralizar suas emissões como parte 
de suas estratégias de responsabilidade social corporativa. O preço 
dos créditos de carbono pode variar significativamente, dependendo 
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de fatores como a demanda do mercado, a qualidade do projeto e a 
localização geográfica (Cândido et al., 2021).

Os créditos de carbono são fundamentais em incentivar 
práticas sustentáveis e promover a transição para uma economia 
de baixo carbono. Projetos de geração de créditos de carbono fre-
quentemente trazem benefícios adicionais, como a proteção da bio-
diversidade, a melhoria da qualidade do ar e da água, e o apoio ao 
desenvolvimento econômico local. Por exemplo, projetos de reflores-
tamento não apenas sequestram carbono, mas também contribuem 
para a conservação dos ecossistemas e a criação de empregos nas 
comunidades locais. Da mesma forma, projetos de energias reno-
váveis ajudam a reduzir a dependência de combustíveis fósseis e 
promovem a segurança energética (Lelis et al., 2021).

A verificação e a certificação dos projetos são etapas essen-
ciais para garantir a integridade ambiental dos créditos de carbono. 
Esse processo envolve a medição, a monitoração e a verificação 
das reduções de emissões, seguindo metodologias rigorosas e 
padrões internacionais.

A transparência e a credibilidade dos créditos de carbono 
são fundamentais para a confiança dos investidores e a eficácia do 
mercado de carbono. As entidades certificadoras realizam auditorias 
periódicas para assegurar que os projetos estão cumprindo suas 
metas de redução de emissões e que os créditos emitidos represen-
tam reduções reais e adicionais (IPAM, 2023).

Projetos que geram créditos de carbono frequentemente 
incluem componentes sociais e econômicos que beneficiam as 
comunidades locais. Por exemplo, projetos de reflorestamento não 
apenas contribuem para a captura de carbono, mas também melho-
ram a qualidade do solo, protegem a biodiversidade e criam opor-
tunidades de emprego nas áreas rurais. Esses benefícios adicionais 
são frequentemente chamados de “co-benefícios” e são altamente 
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valorizados no mercado de carbono, aumentando a atratividade dos 
projetos para investidores e compradores (Seiffert, 2009).

A criação de um mercado de carbono regulamentado no 
Brasil pode aumentar a eficácia desses projetos, ao garantir que os 
créditos emitidos sejam resultado de reduções de emissões reais, 
verificáveis e adicionais. No entanto, a confiança dos investidores e 
a credibilidade do mercado dependem da transparência e da rigidez 
dos processos de certificação. A adoção de padrões internacionais, 
como os estabelecidos pela Verra ou pelo Gold Standard, é funda-
mental para assegurar que os créditos de carbono negociados no 
mercado brasileiro estejam em conformidade com as melhores prá-
ticas globais (Limiro, 2008).

Os créditos de carbono também incentivam a inovação tec-
nológica e a transição para fontes de energia mais limpas. Por exem-
plo, empresas que investem em energias renováveis ou em tecnolo-
gias de captura e armazenamento de carbono podem gerar créditos 
de carbono, o que não apenas compensa as emissões de GEE, mas 
também promove a adoção de práticas mais sustentáveis em toda a 
cadeia produtiva. A longo prazo, isso contribui para a construção de 
uma economia de baixo carbono, onde o desenvolvimento econô-
mico e a preservação ambiental andam de mãos dadas (Sister, 2008).

No contexto brasileiro, os créditos de carbono têm um grande 
potencial para contribuir para as metas de redução de emissões do 
país. Com vastas áreas de florestas e uma rica biodiversidade, o Brasil 
possui condições favoráveis para o desenvolvimento de projetos de 
créditos de carbono, especialmente no setor de reflorestamento e 
conservação florestal. No entanto, a expansão desse mercado requer 
um marco regulatório claro e políticas públicas que incentivem a par-
ticipação de diversos atores, incluindo pequenas e médias empresas 
e comunidades locais. A criação de um mercado regulamentado de 
carbono no Brasil poderia fortalecer a integridade dos créditos gera-
dos e aumentar a atratividade do país para investimentos internacio-
nais em projetos de sustentabilidade (Gobor et al., 2023).
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BENEFÍCIOS E MALEFÍCIOS AMBIENTAIS 
DO PLANTIO DE EUCALIPTO

O plantio de eucalipto tem sido objeto de debate tanto em 
comunidades científicas quanto entre ambientalistas, devido aos seus 
impactos ambientais, que podem ser positivos ou negativos depen-
dendo de diversos fatores, como as práticas de manejo utilizadas e 
as características específicas do ecossistema onde são implantados.

Um dos principais benefícios ambientais do cultivo de 
eucalipto é sua capacidade de promover a recuperação de áreas 
degradadas. Projetos de reflorestamento utilizando o eucalipto têm 
demonstrado eficácia na regeneração de solos que foram exauridos 
por práticas agrícolas intensivas ou mineração. O eucalipto, devido 
ao seu rápido crescimento e à capacidade de adaptação a diferen-
tes tipos de solo, pode reverter processos erosivos e aumentar a 
retenção de água no solo através da deposição de serapilheira que é 
composta por matéria vegetal depositada no solo das florestas, que 
melhora a estrutura do solo e contribui para o aumento da matéria 
orgânica (Amorim et al., 2021; Amorim, 2022).

O eucalipto tem um papel significativo na captura de car-
bono, contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas. 
Estudos mostram que plantações de eucalipto podem sequestrar 
grandes quantidades de dióxido de carbono da atmosfera, o que é 
essencial em um contexto global de combate ao aquecimento glo-
bal. Essa capacidade é maximizada quando o eucalipto é integrado 
em sistemas agroflorestais, onde o impacto positivo é ampliado pela 
combinação de culturas e a promoção de biodiversidade no entorno 
das plantações (Vechi; Júnior, 2018; Araujo et al., 2013).

Outra contribuição importante do eucalipto é no controle 
da erosão. Em áreas de declive acentuado, o plantio de eucalipto 
pode ajudar a estabilizar o solo, reduzir a perda de solo e prevenir 
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o assoreamento de corpos d’água. O sistema radicular profundo 
do eucalipto facilita a ancoragem do solo e melhora a infiltração da 
água, reduzindo o escoamento superficial e, consequentemente, a 
erosão (Amorim, 2022).

Apesar dos benefícios, o plantio de eucalipto também pode 
trazer malefícios ambientais significativos, especialmente em situa-
ções onde o manejo não é feito de forma sustentável. Um dos impac-
tos negativos mais discutidos é a perda de biodiversidade associada 
às monoculturas de eucalipto. A substituição de ecossistemas 
naturais por grandes áreas de eucalipto pode resultar na elimina-
ção de diversas espécies nativas de flora e fauna, criando paisagens 
homogêneas e ecologicamente menos diversas. Essa redução da 
biodiversidade pode ter consequências graves para o equilíbrio eco-
lógico e para os serviços ecossistêmicos que dependem de uma rica 
variedade de espécies (Vechi; Júnior, 2018).

Ademais, a monocultura do eucalipto pode levar ao empo-
brecimento do solo ao longo do tempo. Embora o eucalipto possa 
inicialmente contribuir para a melhoria da qualidade do solo, a explo-
ração contínua sem práticas adequadas de rotação de culturas e 
adubação pode esgotar os nutrientes essenciais, como o nitrogênio 
e o fósforo, resultando em solos menos produtivos. Esse efeito é 
agravado em áreas onde a fertilidade do solo já é naturalmente baixa, 
limitando o potencial de recuperação das áreas após a exploração 
(Rezende et al., 2011).

Outro malefício importante a ser considerado é o impacto 
sobre os recursos hídricos. Embora o eucalipto seja eficiente no uso 
da água, quando plantado em alta densidade ou em áreas inadequa-
das, pode competir com outras espécies vegetais por esse recurso, 
reduzindo a disponibilidade de água no solo e nos corpos hídricos 
adjacentes. Esse efeito é particularmente preocupante em regiões 
onde a água já é um recurso escasso, podendo causar redução da 
vazão de rios e córregos, afetando tanto os ecossistemas aquáticos 
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quanto as comunidades humanas que dependem desses recursos 
(Rezende et al., 2011; Araujo et al., 2013).

O plantio de eucalipto apresenta uma dualidade de impactos 
ambientais, sendo capaz de proporcionar benefícios significativos, 
como a recuperação de áreas degradadas, sequestro de carbono, e 
controle da erosão, mas também malefícios, como a perda de bio-
diversidade, empobrecimento do solo, e competição por recursos 
hídricos. Para maximizar os benefícios e minimizar os impactos nega-
tivos, é fundamental que o manejo dessas plantações seja realizado 
com base em práticas sustentáveis e integradas, que considerem as 
especificidades de cada ecossistema e as necessidades das comu-
nidades locais. A adoção de políticas públicas e a criação de marcos 
regulatórios que incentivem o manejo sustentável e a conservação 
da biodiversidade são essenciais para assegurar que o plantio de 
eucalipto contribua para um desenvolvimento ambientalmente equi-
librado e socialmente justo (Amorim et al., 2021; Vechi; Júnior, 2018; 
Rezende et al., 2011).

Dessa forma, a adoção de práticas de manejo integrado, que 
promovam a conservação dos recursos naturais e a biodiversidade, 
é fundamental para garantir que os aspectos positivos do eucalipto, 
como a recuperação de áreas degradadas e o sequestro de car-
bono, sejam totalmente aproveitados. Ao mesmo tempo, é neces-
sário mitigar os efeitos adversos, como a competição por recursos 
hídricos e a redução da diversidade biológica, assegurando que o 
cultivo dessa espécie contribua para um desenvolvimento ambien-
talmente equilibrado e socialmente responsável em Rio Verde e em 
outras regiões produtoras.

METODOLOGIA

A metodologia adotada para este estudo envolve a realização 
de uma pesquisa bibliográfica de 2008 a 2024, a coleta de dados 
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secundários e a aplicação de fórmulas de cálculo de sequestro de 
carbono criado por Oliveira (2011) para estimar o potencial de gera-
ção de créditos de carbono nas florestas de eucalipto no município 
de Rio Verde, Goiás. Inicialmente, foi conduzida uma extensa pes-
quisa bibliográfica para fundamentar teoricamente o estudo, abor-
dando temas como mercado de carbono, origens, evolução e tipos 
(regulado e voluntário), definição e funcionamento dos créditos de 
carbono, produção de eucalipto no Brasil e especificamente em Rio 
Verde, além dos benefícios ambientais do plantio de eucalipto. As 
fontes utilizadas incluíram artigos científicos, livros, relatórios técni-
cos e legislações pertinentes ao tema, com referências como Cândido  
et al. (2021), Gobor et al. (2021), Lelis et al. (2021), entre outros.

A coleta de dados baseou-se principalmente em fontes 
secundárias confiáveis, como o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e relatórios da Embrapa. Os dados coletados inclu-
íram informações sobre a área plantada de eucalipto em Rio Verde, 
produção e produtividade das florestas de eucalipto, e dados climáti-
cos e de solo da região. Esses dados foram essenciais para compre-
ender o cenário atual e avaliar o potencial de sequestro de carbono.

Para realizar uma comparação e estimar a quantidade de 
créditos de carbono que poderiam ser gerados, foi utilizado um 
orçamento elaborado pela empresa CredCarbo no ano de 2022. Este 
orçamento incluiu os custos de implementação e manutenção das 
florestas de eucalipto, bem como a expectativa de receita proveniente 
da venda de créditos de carbono. A utilização deste orçamento per-
mitiu realizar uma análise detalhada dos custos e benefícios econô-
micos associados à geração de créditos de carbono.

O cálculo do potencial de sequestro de carbono foi realizado 
utilizando uma fórmula padrão de cálculo de biomassa e sequestro 
de carbono, conforme estabelecido por Oliveira (2011). A fórmula 
utilizada foi C=V×BEF×D×0,5, onde C representa o carbono arma-
zenado em toneladas de CO₂, V é o volume de madeira em metros 



276

S U M Á R I O

cúbicos, BEF é o fator de expansão de biomassa, D é a densidade 
da madeira em toneladas por metro cúbico, e 0,5 é o fator de con-
versão de biomassa em carbono. Este método permitiu estimar com 
precisão a quantidade de carbono sequestrado pelas florestas de 
eucalipto em Rio Verde.

Com base no cálculo de sequestro de carbono, estimou-se  
a quantidade de créditos de carbono que podem ser gerados. 
Considerando que um crédito de carbono equivale a uma tonelada 
de CO₂ equivalente, utilizou-se a fórmula CC=C÷1, onde CC é o 
número de créditos de carbono. Esta estimativa forneceu uma visão 
clara do potencial de geração de créditos de carbono na região.

A análise econômica envolveu a avaliação dos custos 
de implementação e manutenção das florestas de eucalipto e a 
potencial receita proveniente da venda de créditos de carbono. 
Consideraram-se os preços médios de mercado dos créditos de 
carbono e as taxas de retorno econômico para os produtores. Esta 
análise permitiu compreender a viabilidade econômica dos projetos 
de geração de créditos de carbono em Rio Verde.

Os resultados obtidos para Rio Verde foram comparados 
com dados de outras regiões produtoras de eucalipto no Brasil. 
Utilizaram-se indicadores como produtividade, custo-benefício e via-
bilidade econômica dos projetos de geração de créditos de carbono 
para realizar esta comparação. Estimou-se as potenciais perdas 
econômicas de Rio Verde por não entrar no mercado de créditos de 
carbono, calculando a receita que poderia ser gerada pela venda de 
créditos de carbono e comparando-a com a situação atual.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme o IBGE e CNA em 2019, Goiás destaca-se pela 
extensa área dedicada ao cultivo de eucalipto, totalizando cerca de 
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168,6 mil hectares, o que representa a maior parte da silvicultura no 
estado, com 94,4% dessa área voltada para essa espécie. Essa cul-
tura é vital tanto para a economia regional quanto para os esforços 
de sustentabilidade, como o sequestro de carbono, que ajuda a miti-
gar os impactos das mudanças climáticas.

Rio Verde, integra a microrregião do Sudoeste de Goiás, é 
uma cidade que se destaca por sua significativa contribuição ao 
agronegócio brasileiro. Com um solo predominantemente do tipo 
latossolo vermelho, a região é altamente propícia para a agricultura, 
favorecendo a produção de culturas como soja, milho, sorgo, e, mais 
recentemente, o eucalipto. Este solo, caracterizado por sua elevada 
fertilidade, quando bem manejado, permite não só a prática agrícola 
intensiva, mas também a manutenção da sustentabilidade ambiental 
através de práticas como a rotação de culturas e a conservação do 
solo (Venturoli; Morales, 2014).

O agronegócio é o principal motor econômico de Rio Verde, 
contribuindo de maneira significativa para o Produto Interno Bruto 
(PIB) do município. O setor agropecuário responde por uma grande 
parte da geração de empregos e renda na cidade, impulsionando 
não apenas o crescimento econômico local, mas também auxiliando 
de forma direta no desenvolvimento regional. A produção de soja e 
milho, em particular, tem colocado Rio Verde entre os maiores pro-
dutores agrícolas do Brasil, o que fortalece sua posição estratégica 
no cenário nacional (Soares et al., 2019).

A economia de Rio Verde é diversificada, com o agronegócio 
se destacando como o setor mais importante. A cidade conta com 
uma área total de 649 mil hectares disponíveis para a agricultura, dos 
quais 9.000 hectares são dedicados ao plantio de eucalipto (Figura 1). 
Essa vasta área agrícola é um reflexo da força do setor na região, que 
continua a atrair investimentos e a desenvolver novas tecnologias 
para aumentar a produtividade e a sustentabilidade (IBGE, 2024).
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Figura 1 - Plantação de eucalipto em Rio Verde - Goiás

Fonte: Acervo pessoal do autor.

O solo de Rio Verde, rico em nutrientes e com boa capaci-
dade de retenção de água, é ideal para o cultivo do eucalipto, uma 
espécie que tem sido cada vez mais cultivada na região devido ao 
seu rápido crescimento e à sua capacidade de sequestro de carbono. 
Estudos mostram que o eucalipto tem um papel importante na pro-
teção do solo contra a erosão e na conservação dos recursos hídri-
cos, além de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas 
por meio da captura de CO2 (Moreira et al., 2019). A implementação 
de práticas de manejo sustentável é fundamental para garantir que o 
cultivo de eucalipto não degrade o solo ao longo do tempo, mas sim 
contribua para a regeneração de áreas anteriormente degradadas 
(Venturoli; Morales, 2014).

A escolha do eucalipto como cultura florestal em Rio Verde 
se deve a uma série de fatores, incluindo a adaptabilidade da espé-
cie às condições locais e a alta demanda por madeira de reflo-
restamento. O eucalipto é amplamente utilizado para a produção 
de energia, celulose, e madeira para construção, o que torna essa 
cultura uma escolha estratégica tanto do ponto de vista econômico 
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quanto ambiental. O cultivo de eucalipto em áreas semelhantes à 
Rio Verde tem mostrado ser uma alternativa eficaz para o sequestro 
de carbono, podendo contribuir para a mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas (MOREIRA et al., 2019).

Em termos de gestão sustentável, a produção de eucalipto 
em Rio Verde também serve como um exemplo de boas práticas 
ambientais. A utilização de solos anteriormente degradados para o 
plantio de eucalipto, além de ajudar na recuperação dessas áreas, 
minimiza a pressão sobre as florestas nativas e promove a conser-
vação da biodiversidade. Essas práticas são essenciais para garantir 
que o crescimento da indústria de reflorestamento em Goiás con-
tinue a ser sustentável e benéfico para a sociedade como um todo 
(Venturoli; Morales, 2014).

Com base nos 9.000 hectares de eucalipto plantados em Rio 
Verde, utilizando como base a fórmula criada por Oliveira (2011) e 
considerando que cada hectare de eucalipto tem a capacidade de 
sequestrar aproximadamente 10 toneladas de CO2 por ano, pode-
mos estimar o potencial de geração de créditos de carbono.

A tabela 1 detalha os cálculos para fins hipotéticos, conside-
rando também a totalidade da área disponível para agricultura no 
município. Vale ressaltar que trata-se de situações de exemplo ape-
nas para hipóteses, em uma situação real não seria possível utilizar 
toda a área disponível para plantio, para silvicultura, respeitando os 
critérios do manejo sustentável.

Tabela 1 - Potencial de geração de carbono

Área de Plantio 
(ha)

Sequestro de CO2 
(t/ha/ano)

Total de CO2 
sequestrado  

(t/ano)

Valor do Crédito 
de Carbono (R$/t)

Receita Potencial
(R$/ano)

9.000 10 90.000 60 5.400.000

649.000 10 6.490.000 60 389.400.000

Fonte: Elaborado pelo autor.
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A partir de um exemplo hipotético, o potencial econômico da 
geração de créditos de carbono em Rio Verde, considerando tanto 
os 9.000 hectares já plantados com eucalipto quanto a totalidade 
dos 649 mil hectares disponíveis para agricultura no município. O 
valor do crédito de carbono foi estimado em R$ 60,00 por tonelada 
de CO2, resultando em uma receita potencial de R$ 5,4 milhões 
anualmente para os 9.000 hectares atualmente plantados. Caso a 
totalidade da área disponível fosse utilizada para o plantio de euca-
lipto, o potencial de receita poderia chegar a R$ 389,4 milhões por 
ano, o que evidencia a viabilidade econômica e ambiental dessa 
atividade em Rio Verde.

Conforme observado por Amorim et al. (2021), o solo da região, 
predominantemente argiloso e com boa capacidade de retenção de 
água, associado ao clima com períodos de chuva bem definidos, 
oferece condições ideais para o crescimento do eucalipto. Esse tipo 
de solo, quando manejado adequadamente, pode suportar o cultivo 
intensivo sem causar grandes impactos negativos ao meio ambiente, 
permitindo a maximização da produtividade florestal e do sequestro 
de carbono. Assim o clima favorável contribui para uma maior efi-
ciência no crescimento das árvores, aumentando a quantidade de 
biomassa acumulada e, consequentemente, o carbono sequestrado.

A exploração do mercado de carbono, portanto, não é ape-
nas uma oportunidade para mitigar os impactos ambientais do cul-
tivo intensivo, mas também para adicionar uma significativa fonte de 
receita para os produtores locais. Conforme discutido por Gobor et al. 
(2023), a proximidade de Rio Verde a centros industriais e mercados 
consumidores facilita a logística e a comercialização dos créditos de 
carbono gerados, tornando a região altamente competitiva.

Rio Verde, com sua vasta área agrícola e relevo favorável à 
mecanização, tem o potencial de se tornar referência na produção 
sustentável de eucalipto e na geração de créditos de carbono. A exclu-
são da silvicultura do rol de atividades potencialmente poluidoras abre 
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novas possibilidades para o desenvolvimento do setor, garantindo 
que a cidade continue a crescer economicamente, ao mesmo tempo 
em que contribui para a mitigação das mudanças climáticas (Câmara 
dos Deputados, 2024).

A produção de eucalipto em Rio Verde, Goiás, é um elemento 
para entender o impacto ambiental e o potencial econômico do 
município no contexto do mercado de carbono. Segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), Rio Verde 
possui 9.000 hectares de eucalipto plantados, o que não só contri-
bui significativamente para a economia local, mas também oferece 
um potencial considerável para a geração de créditos de carbono. 
Utilizando a fórmula de cálculo de biomassa e sequestro de carbono 
estabelecida por Oliveira (2011), calculamos o sequestro de carbono 
nas plantações de eucalipto de Rio Verde. A fórmula é expressa como:

C=V×BEF×D×0,5

Onde:

 ■ C é o carbono armazenado em toneladas de CO₂.

 ■ V é o volume de madeira em metros cúbicos.

 ■ BEF é o fator de expansão de biomassa.

 ■ D é a densidade da madeira em toneladas por metro cúbico.

 ■ 0,5 é o fator de conversão de biomassa em carbono.

Assumindo que o volume médio de madeira por hectare seja 
de 150 m³, com um fator de expansão de biomassa (BEF) adequado 
e uma densidade média para o eucalipto, chegamos à estimativa de 
que cada hectare de eucalipto sequestra cerca de 9 toneladas de 
CO₂ por ano. Para os 9.000 hectares em Rio Verde, isso se traduz 
em um sequestro total anual de aproximadamente 81.000 toneladas 
de CO₂. Esta quantidade é equivalente à geração de 81.000 créditos 
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de carbono anualmente, onde cada crédito representa uma tone-
lada de CO₂ equivalente.

A Tabela 1 apresenta um cenário amplo, sugerindo um poten-
cial de 90.000 toneladas de CO₂ sequestradas anualmente para 
9.000 hectares, considerando todo o potencial agrícola da região. Em 
contraste, a Tabela 2 oferece uma estimativa mais precisa de 81.000 
toneladas, baseada em cálculos detalhados de volume de madeira 
e densidade. Essa comparação ressalta a importância de cálculos 
refinados para uma avaliação realista do potencial de sequestro de 
carbono em Rio Verde, ajustando as expectativas do cenário hipoté-
tico para uma análise prática e fundamentada. A Tabela 2 apresenta 
os principais dados utilizados e os resultados obtidos.

Tabela 2 - Estimativa de Sequestro de Carbono e Geração  
de Créditos em Rio Verde, GO

Área Plantada 
(ha)

Volume Madeira 
(m³/ha)

Sequestro de 
Carbono  

(tCO₂/ha/ano)

Total de Carbono 
Sequestrado 

(tCO₂/ano)

Créditos de 
Carbono Gerados

(CC/ano)

9.000 150 9 81000 81.000

Fonte: Elaborado pelo autor.

A viabilidade econômica da geração de créditos de carbono 
em Rio Verde foi analisada considerando tanto os custos de imple-
mentação e manutenção das florestas de eucalipto quanto a receita 
potencial proveniente da venda desses créditos. De acordo com o 
orçamento fornecido pela CredCarbo (2022), o custo inicial de imple-
mentação é de aproximadamente USD $84.260, enquanto o custo 
anual de manutenção é estimado em USD $35.000.

A tabela 3 inclui diferentes cenários de custo e receita e pode 
fornecer uma visão clara das variações possíveis no retorno econô-
mico do projeto. Como discutido por LELIS et al. (2021), a flutuação 
nos preços dos créditos de carbono pode ter um impacto significa-
tivo na viabilidade econômica dos projetos, e a análise de cenários 
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permite aos produtores planejar melhor suas operações, conside-
rando as incertezas do mercado.

Tabela 3 - Cenários de Custo e Receita em Rio Verde, GO

Cenário Área Plantada 
(ha)

Custo de 
Manutenção 

(USD/ano)

Preço dos 
Créditos 
(USD/CC)

Receita Bruta 
(USD/ano)

Receita 
Líquid (USD/

ano)

Cenário 1 (Base) 9000 35.000 11 891.000 771.740

Cenário 2 
(Aumento de 20% 

na Área)
10800 42.000 11 1.069.200 956.200

Cenário 3 
(Aumento de 50% 

na Área)
13500 52.500 11 1.336.500 1.199.740

Cenário 4 (Preço 
dos Créditos a $15) 9000 35.000 15 1.215.000 1.095.740

Fonte: Elaborado pelo autor.

O Cenário 1, considerado a base, assume os 9.000 hectares 
plantados com um custo de manutenção anual de USD $35.000 e um 
preço de USD $11 por crédito de carbono, resultando em uma receita 
líquida de USD $771.740. No Cenário 2, é simulado um aumento de 
20% na área plantada, elevando tanto os custos quanto a receita 
proporcionalmente, enquanto o Cenário 3 considera um aumento 
de 50% na área, evidenciando um crescimento ainda maior na 
receita líquida. O Cenário 4 explora a possibilidade de um aumento 
no preço dos créditos para USD $15, mantendo a área plantada 
original, o que resultaria em uma receita significativamente maior. 
Esses cenários permitem avaliar como diferentes fatores podem 
influenciar o retorno econômico do projeto, auxiliando na tomada de 
decisões estratégicas.

Com base na cotação de 08/2024, USD $11,00 por crédito 
de carbono, a receita anual estimada pode chegar a USD $891.000, 
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o que equivale a aproximadamente R$ 4.719.000,00, considerando a 
taxa de câmbio de R$ 5,30/USD. Esta receita demonstra que, após 
a dedução dos custos operacionais, o projeto não apenas é econo-
micamente viável, mas também proporciona um retorno financeiro 
significativo. A Tabela 4 detalha os custos e as receitas estimadas.

Tabela 4 - Análise Econômica da Geração de Créditos de Carbono em Rio Verde, GO

Descrição Valor Estimado (USD) Valor Estimado (r$)

Custo Inicial De Implementação 84260 R$ 446.578

Custo Anual De Manutenção 35000 R$ 185.500

Receita Anual Estimada (Créditos) 891000 R$ 4.719.000

Receita Líquida Estimada (Anual) 771740 R$ 4.087.922

Fonte: Elaborado pelo autor.

Os resultados indicam que Rio Verde tem grande potencial 
para se beneficiar do mercado de créditos de carbono, não ape-
nas contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas, mas 
também proporcionando um retorno financeiro substancial aos 
produtores locais. A viabilidade econômica do projeto, evidenciada 
pelos cálculos e comparações, reforça a ideia de que a exploração 
sustentável das florestas de eucalipto pode ser uma estratégia eficaz 
para a geração de renda adicional, ao mesmo tempo que atende 
às demandas ambientais globais. A implementação de práticas de 
manejo sustentável e a participação ativa no mercado de carbono 
poderão aumentar ainda mais a receita gerada, tornando Rio Verde 
um exemplo de como a sinergia entre desenvolvimento econômico e 
conservação ambiental pode ser alcançada.

No gráfico 1 é possível visualizar como a receita pode variar 
significativamente com o aumento da área plantada e com o preço 
dos créditos de carbono, destacando a importância de estratégias de 
manejo e de posicionamento no mercado.
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Gráfico 1 - Receita estimada por área plantada

Fonte: Elaborado pelo autor.

Conforme Cândido et al. (2021) apontam, o aumento da área 
plantada em regiões com características favoráveis, como Rio Verde, 
pode resultar em um incremento significativo na receita gerada, 
especialmente se o mercado de carbono continuar em expansão.

O gráfico 2 ilustra a relação entre a área plantada com euca-
lipto em Rio Verde, GO, e o sequestro de carbono estimado em tone-
ladas de CO₂ por ano. O gráfico mostra que à medida que a área 
plantada aumenta, o sequestro de carbono também cresce propor-
cionalmente. Refletindo a capacidade das plantações de eucalipto 
de capturar grandes quantidades de CO₂ da atmosfera, contribuindo 
significativamente para a mitigação das mudanças climáticas.
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Gráfico 2 - Sequestro de Carbono por Área Plantada em Rio Verde

Fonte: Elaborado pelo autor.

Através dele é possível visualizar como o aumento da área 
plantada está diretamente relacionado ao aumento do sequestro de 
carbono, demonstrando o potencial significativo de Rio Verde para 
contribuir com a mitigação das mudanças climáticas através da 
geração de créditos de carbono. Especificamente, o gráfico demons-
tra que para cada hectare de eucalipto plantado, há uma expecta-
tiva de sequestro de aproximadamente 9 toneladas de CO₂ por ano. 
Portanto, com os 9.000 hectares atualmente plantados, o sequestro 
total é estimado em 81.000 toneladas de CO₂ anuais.

Quando comparada a outras regiões produtoras de eucalipto 
no Brasil, como o Espírito Santo e o Sul da Bahia, Rio Verde se destaca 
pelo equilíbrio entre custo da terra, disponibilidade de água e produ-
tividade das plantações. Segundo Oliveira et al. (2021), enquanto o 
Espírito Santo enfrenta desafios com o custo elevado da terra, e o 
Sul da Bahia com questões relacionadas à gestão de recursos hídri-
cos, Rio Verde oferece uma combinação de fatores que favorecem a 
viabilidade econômica e a sustentabilidade do cultivo de eucalipto.
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O plantio de eucalipto em Rio Verde oferece diversos bene-
fícios ambientais, como a recuperação de áreas degradadas e a 
melhoria da qualidade do solo, como apontado por Amorim (2022). 
A presença de eucaliptos pode melhorar a estrutura do solo ao 
aumentar a matéria orgânica e promover a retenção de água, o 
que é fundamental para áreas que sofreram com práticas agrícolas 
intensivas no passado.

Entretanto, os malefícios ambientais também precisam ser 
considerados. Vechi e Júnior (2018) alertam para os riscos de perda 
de biodiversidade associados à monocultura do eucalipto, que pode 
substituir ecossistemas nativos e reduzir a diversidade de espécies 
vegetais e animais. O impacto sobre os recursos hídricos, princi-
palmente em regiões onde a água é um recurso escasso, deve ser 
cuidadosamente gerido. Como discutido por Rezende et al. (2011), a 
alta demanda de água pelo eucalipto pode afetar a disponibilidade 
hídrica local, prejudicando outras atividades agrícolas e a oferta de 
água para consumo humano.

Os cálculos de viabilidade econômica apresentados mostram 
que, mesmo em cenários conservadores, o projeto de créditos de 
carbono em Rio Verde é viável, considerando os aspectos econômi-
cos e sustentáveis. Oliveira et al. (2011) demonstram que a utilização 
de fórmulas padrão para o cálculo de biomassa e sequestro de car-
bono, adaptadas às condições locais, permite estimar com precisão 
o potencial de geração de créditos de carbono.

Esses cálculos são fundamentais para os produtores locais, 
pois oferecem uma base sólida para a tomada de decisões, permi-
tindo a avaliação de diferentes cenários de custos e receitas. A aná-
lise de Moreira et al. (2019) complementa essa visão, mostrando que 
a implementação de práticas de manejo sustentável pode reduzir os 
custos operacionais e aumentar a rentabilidade do projeto.
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Nesse sentido, políticas públicas que incentivem a certifica-
ção de créditos de carbono e ofereçam suporte técnico aos produ-
tores são essenciais para garantir a competitividade de Rio Verde no 
mercado de carbono. Gobor et al. (2023) enfatizam que incentivos 
fiscais e programas de capacitação podem aumentar significativa-
mente a participação de pequenos e médios produtores, garantindo 
que os benefícios econômicos e ambientais sejam amplamente 
distribuídos na região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa teve como objetivo investigar o potencial de 
geração de créditos de carbono através do cultivo de eucalipto no 
município de Rio Verde, Goiás, e analisou os impactos econômicos 
e ambientais dessa prática. Os resultados obtidos demonstram que 
Rio Verde possui um grande potencial para se destacar no mercado 
de carbono, contribuindo significativamente para a mitigação das 
mudanças climáticas ao mesmo tempo em que oferece uma fonte 
de receita adicional para os produtores locais.

Com uma área plantada de 9.000 hectares, foi estimado 
que as plantações de eucalipto em Rio Verde poderiam sequestrar 
aproximadamente 81.000 toneladas de CO₂ por ano, resultando na 
geração de 81.000 créditos de carbono. A viabilidade econômica do 
projeto foi confirmada pela análise de custos e receitas, que indi-
cou um retorno financeiro significativo, mesmo após a dedução dos 
custos operacionais. Esses resultados destacam a atratividade do 
mercado de carbono como uma estratégia viável e lucrativa para os 
produtores da região.

Além dos benefícios econômicos, o plantio de eucalipto tam-
bém pode oferecer vantagens ambientais, como a recuperação de 
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áreas degradadas e a conservação do solo. No entanto, os malefí-
cios potenciais, como a perda de biodiversidade e o impacto nos 
recursos hídricos, precisam ser gerenciados por meio de práticas 
de manejo sustentável. A adoção de políticas públicas e iniciativas 
de certificação pode ajudar a maximizar os benefícios e mitigar os 
impactos negativos, promovendo um desenvolvimento mais equi-
librado e sustentável.

O estudo revelou que Rio Verde em relação a outras regiões 
produtoras de eucalipto no Brasil, tem condições favoráveis para se 
tornar um importante participante do mercado de créditos de car-
bono, desde que adote práticas de manejo adequadas e se integre 
de forma eficiente aos mecanismos de mercado.

Durante a realização desta pesquisa bibliográfica, identifi-
cou-se uma significativa limitação relacionada à escassez de litera-
tura recente sobre o tema proposto. Grande parte dos estudos dis-
poníveis são datados e podem não refletir as mudanças e avanços 
ocorridos na área nos últimos anos. Essa falta de literatura atuali-
zada restringe a compreensão dos desenvolvimentos recentes e das 
novas abordagens que poderiam enriquecer a análise. Considerando 
essa lacuna, sugere-se que futuras pesquisas explorem mais profun-
damente o tema, incentivando a produção de estudos empíricos e 
revisões atualizadas que possam fornecer uma visão mais contem-
porânea e abrangente. Investir em novas investigações com metodo-
logias modernas é essencial para preencher as lacunas identificadas 
e fornecer uma base mais sólida e atualizada para profissionais e 
pesquisadores da área.

Diante deste estudo, destaca-se que a exploração do mercado 
de carbono em Rio Verde não só é viável, como também pode gerar 
benefícios econômicos e ambientais significativos. Recomenda-se 
a continuidade dos esforços para fortalecer o manejo sustentável e 
a certificação das práticas florestais na região, visando otimizar o 
potencial de sequestro de carbono e ampliar as oportunidades de 
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receita para os produtores locais. A implementação dessas estraté-
gias pode posicionar Rio Verde como um destaque em desenvolvi-
mento sustentável no Brasil, contribuindo para a economia local e 
para a mitigação dos impactos ambientais.
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INTRODUÇÃO

O setor do comércio varejista no Brasil desempenha um 
papel relevante na promoção do crescimento econômico. As empre-
sas desse segmento, ao oportunizarem empregos, fomentarem seus 
negócios e disponibilizarem produtos inovadores, contribuem efeti-
vamente na dinâmica do mercado, consolidando-se como um dos 
pilares na composição do Produto Interno Bruto (PIB) nacional.

 Com a declaração de emergência de saúde pública de 
importância internacional da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
em janeiro de 2020, decorrente do surto global de Covid-19, as 
empresas varejistas foram compelidas a se adaptar ao novo cená-
rio pandêmico. A partir de março de 2020, decretos e legislações 
específicas estabeleceram restrições rigorosas ao funcionamento do 
setor, modificando drasticamente suas operações e exigindo rápidas 
transformações para garantir a continuidade dos negócios.

Apesar dos desafios impostos pelo contexto pandêmico, o 
comércio varejista demonstrou resiliência e capacidade de adapta-
ção. Em 2023, o SEBRAE divulgou os resultados de um estudo rea-
lizado em 2022 pela Sociedade Brasileira de Varejo e Consumo, que 
revelou um desempenho superior do varejo restrito em comparação 
ao PIB nacional. O crescimento do setor foi de 13,9%, superando 
em três vezes a taxa de expansão do PIB, que registrou 4,6%. Outro 
dado importante identificado no estudo diz respeito aos empregos 
gerados, evidenciando que, durante a maioria dos meses de 2021, o 
varejo contratou mais do que demitiu. Essa movimentação resultou 
na redução da taxa de desemprego de 13,5% para 11,1%, atingindo o 
menor índice desde 2016, conforme dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE).

O cenário apresentado na pandemia provocou uma série 
de mudanças no setor, exigindo que as empresas varejistas se 
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reinventassem para garantir a manutenção das vendas, atender às 
demandas do mercado e alcançar seus objetivos estratégicos. Entre 
as principais medidas adotadas, destacou-se a aceleração da trans-
formação digital, ampliando a aproximação, interação e fidelização 
dos clientes. A implementação de plataformas digitais inovadoras, a 
ampliação das atividades remotas e a otimização dos processos de 
atendimento se destacaram como diferenciais competitivos, tornan-
do-se referências no mercado interno.

Diante desse contexto, o presente estudo teve como objetivo 
avaliar o desempenho econômico-financeiro das empresas C&A 
Modas e Lojas Renner S.A., por meio de índices econômico-financei-
ros específicos, tais como liquidez, endividamento e rentabilidade, no 
período compreendido entre 2020 a 2022. Os objetivos específicos 
incluíram: (1) o levantamento dos Relatórios Anuais da Administração 
das referidas empresas; (2) o cálculo e interpretação dos indicado-
res financeiros mencionados; e (3) a avaliação da situação econô-
mico-financeira de ambas as organizações. A pesquisa responde 
à seguinte questão: Qual foi a situação econômico-financeira das 
empresas C&A Modas e Renner S.A. entre os anos de 2020 e 2022?

A escolha dessas duas organizações como objeto de estudo 
fundamenta-se na posição de destaque que ambas ocupam no setor 
varejista brasileiro. A C&A Modas, presente no Brasil desde 1976, 
inaugurou sua primeira unidade no Shopping Ibirapuera, em São 
Paulo. De acordo com informações obtidas no portal institucional da 
empresa, em 2023, a C&A operava com mais de 330 lojas distribuídas 
em todo o território nacional. Desde sua entrada na bolsa de valores 
brasileira, em outubro de 2019, consolidou-se como uma pioneira em 
inovações do segmento, oferecendo uma ampla gama de produtos 
que incluem vestuário masculino e feminino, eletrônicos e artigos 
decorativos, além de disponibilizar serviços e soluções digitais.

A Lojas Renner S.A., por sua vez, teve sua origem em 1912, 
na cidade de Porto Alegre, como uma fábrica têxtil. Após décadas 
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de evolução e adaptações estratégica, a empresa consolidou-se 
como uma das maiores referências do setor varejista. Presente na 
bolsa de valores desde 2005, expandiu suas operações para além 
das fronteiras brasileiras, inaugurando unidades na Argentina e no 
Uruguai. Atualmente, a Lojas Renner conta com 412 lojas no Brasil, 8 
no Uruguai e 4 na Argentina, reforçando sua posição de relevância 
no mercado latino-americano.

Destarte, este estudo contribui para uma compreensão dos 
impactos econômicos e financeiros sobre grandes players do varejo 
brasileiro no ramo de vestuário, destacando suas estratégias de 
adaptação diante de um período desafiador.

DISCUSSÃO TEÓRICA

CONTABILIDADE E OS DESAFIOS DA ANÁLISE

A análise das demonstrações contábeis apresenta desafios, 
pois a Contabilidade, conforme Martins et al. (2022), é um modelo de 
representação da situação econômico-financeira de uma organiza-
ção. Como todo modelo, trata-se de uma simplificação da realidade, 
e não da realidade em si. Dessa forma, as demonstrações contábeis 
fornecem uma visão parcial da condição patrimonial da entidade 
em determinado momento, baseando-se nas normas contábeis 
vigentes. Embora sejam ferramentas fundamentais para a análise 
e tomada de decisão, suas informações estão sempre sujeitas a 
certo grau de limitação.

Elaborar um modelo que retrate a realidade econômico- 
financeira de uma entidade para múltiplos usuários, com interes-
ses informacionais distintos, constitui um grande desafio. Segundo 
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Martins et al. (2022), as informações geradas pelos profissionais da 
contabilidade nem sempre são idênticas. Apesar da padronização 
dos procedimentos na elaboração das demonstrações contábeis, 
há sempre a possibilidade de diferentes escolhas, resultando em 
variações na forma como a realidade econômico-financeira é apre-
sentada. Durante um longo período, a contabilidade no Brasil foi 
concebida essencialmente como um sistema normativo, priorizando 
o cumprimento das regras mesmo que, em algumas ocasiões, as 
informações contábeis geradas não refletissem fielmente a realidade 
econômica das organizações.

Conforme argumenta Marion (2019), as mudanças introdu-
zidas na legislação societária possibilitaram a dissociação entre a 
contabilidade societária e a contabilidade fiscal, permitindo que a 
informação contábil refletisse de maneira mais fidedigna a realidade 
econômica da entidade. Ainda segundo Marion (2019), a transição 
de um modelo baseado em regras para outro fundamentado em 
princípios é complexa, mas os benefícios dessa transformação são 
substanciais: a informação contábil torna-se mais compreensível, 
relevante, confiável e comparável, o que eleva sua qualidade. O ana-
lista de demonstrações contábeis emprega sua expertise para extrair 
conclusões acerca da realidade da entidade, fornecendo subsídios 
essenciais ao processo decisório.

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
E SUAS PARTICULARIDADES

De acordo com Almeida (2019), a análise econômica e finan-
ceira destaca e evidencia aos usuários o desempenho das entidades, 
a situação patrimonial e financeira, as operações empresariais e as 
perspectivas futuras, aspectos que nem sempre são facilmente inter-
pretáveis apenas por meio das demonstrações contábeis. Investidores, 
financiadores, auditores, acionistas e administradores têm acesso ao 
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Balanço Patrimonial e à Demonstração do Resultado do Exercício, 
assegurando transparência e credibilidade das informações.

Dessa forma, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do 
Resultado do Exercício são instrumentos fundamentais para a rea-
lização da análise dos indicadores de uma entidade. O Quadro 1 
sintetiza as principais características dessas demonstrações.

Quadro 1 – Comparativo das Demonstrações Contábeis

Relatórios Contábeis Principais características

Balanço Patrimonial Apresenta a situação financeira da empresa em um determinado momento.
Dividido em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido.
Permite avaliar a estrutura de capital da empresa e seu endividamento.

Demonstração do 
Resultado do Exercício

Evidencia o desempenho econômico da empresa em um período específico.
Apresenta o lucro ou prejuízo do período após o confronto das receitas e despesas.
Permite avaliar a rentabilidade e a eficiência operacional da empresa.

Fonte: Adaptado de Iudícibus (2009), Diniz (2015), Marion (2019) e Martins et al. (2022).

No Balanço Patrimonial, os ativos representam os bens e 
direitos da empresa, dividindo-se em circulantes e não circulantes 
(Diniz, 2015). Segundo o autor, os ativos circulantes são aqueles que 
podem ser convertidos em dinheiro dentro de um curto período, como 
caixa, contas a receber e estoques. Os ativos não circulantes incluem 
imobilizado, investimentos e intangíveis, cuja conversão em dinheiro 
ocorre a longo prazo. O passivo, por sua vez, engloba as obrigações 
da empresa, classificadas em circulantes e não circulantes (Diniz, 
2015). O passivo circulante refere-se às dívidas de curto prazo, como 
fornecedores e salários a pagar, enquanto o passivo não circulante 
abrange compromissos financeiros de longo prazo, como emprésti-
mos e financiamentos. O patrimônio líquido representa os recursos 
próprios da empresa, incluindo capital social e reservas (Diniz, 2015).
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A Demonstração de Resultados do Exercício (DRE) apresenta 
o desempenho econômico da empresa, destacando as receitas, cus-
tos e despesas (Martins et al., 2022). De acordo com os autores, as 
receitas correspondem aos valores obtidos com a venda de bens ou 
serviços. Os custos são os gastos diretamente relacionados à pro-
dução ou prestação de serviços, como matérias-primas e mão de 
obra. Já as despesas englobam os gastos operacionais da empresa, 
incluindo salários administrativos, aluguel e marketing. O resultado 
final da DRE indica se a empresa obteve lucro ou prejuízo em deter-
minado período (Martins et al., 2022).

Isto posto, a importância do Balanço Patrimonial está na 
capacidade de fornecer um retrato fidedigno da posição financeira da 
entidade em um dado momento, enquanto a DRE permite uma visão 
detalhada sobre a capacidade da empresa de gerar lucro. A correta 
interpretação desses demonstrativos é essencial para a tomada de 
decisões estratégicas e a avaliação da saúde financeira das orga-
nizações. A análise conjunta desses relatórios contábeis possibilita 
uma compreensão mais ampla da sustentabilidade do negócio.

MÉTODO PARA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A análise das demonstrações contábeis exige um método 
estruturado que permita interpretar as informações com precisão e 
embasar a tomada de decisões estratégicas. Nesse contexto, desta-
ca-se o método proposto por Martins et al. (2022), concebido como 
uma abordagem sistemática capaz de otimizar o processo analítico, 
garantindo resultados mais eficazes e decisões assertivas. Esse 
método é dividido em três etapas sequenciais, sintetizadas na sigla 
OEI: Observação, Exame e Interpretação.

A primeira etapa, Observação, consiste na formulação das 
perguntas iniciais sobre as demonstrações contábeis: o que se pode 
perceber à primeira vista? Quais aspectos chamam a atenção nos 
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números apresentados? Além dos dados explícitos, essa fase requer a 
habilidade de identificar informações subjacentes, avaliar a qualidade 
das fontes e questionar a confiabilidade das informações analisadas.

Na segunda etapa, Exame, busca-se estruturar as informa-
ções de maneira lógica e padronizada. Para isso, é necessário aplicar 
critérios homogêneos na análise, evitando discrepâncias entre os 
dados e garantindo que os índices financeiros sejam calculados cor-
retamente. Nesse ponto, os balanços e relatórios contábeis podem 
exigir ajustes e reclassificações para que a interpretação dos resulta-
dos seja mais precisa e coerente.

Por fim, a terceira etapa, Interpretação, tem o propósito de tra-
duzir os resultados numéricos em informações significativas. Nessa 
fase, o analista responde às questões levantadas nas etapas anterio-
res e formula conclusões sobre a situação da empresa, embasando 
decisões estratégicas. Esse momento é fundamental, pois influencia 
diretamente as escolhas gerenciais e financeiras da organização.

Entre as metodologias mais utilizadas para a análise das 
demonstrações contábeis, destacam-se os Indicadores Econômico-
Financeiros, que permitem avaliar a saúde financeira e o desem-
penho das empresas. Esses índices estabelecem relações entre 
diferentes contas contábeis e fornecem subsídios para compreender 
a real situação econômico-financeira das organizações (Martins, 
Miranda e Diniz, 2022).

Índices de Liquidez

De acordo com Almeida (2019), os índices de liquidez avaliam 
a capacidade das empresas de cumprir suas obrigações financeiras, 
analisando a relação entre ativos e passivos no balanço patrimonial. 
Esses índices são classificados em quatro categorias: liquidez ime-
diata, liquidez seca, liquidez corrente e liquidez geral. Para que um 
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índice de liquidez seja considerado satisfatório, ele deve apresentar 
um valor superior a 1,0.

Segundo Martins et al. (2022), a liquidez imediata corres-
ponde à razão entre o montante disponível em caixa e as obrigações 
de curto prazo (passivo circulante). Em outras palavras, esse índice 
mede a quantidade de recursos imediatamente disponíveis para 
cada real de dívida de curto prazo.

Ainda conforme Martins et al. (2022), a liquidez seca repre-
senta a capacidade da empresa de quitar suas dívidas de curto prazo 
utilizando apenas os ativos mais líquidos, excluindo estoques e des-
pesas antecipadas. Dessa forma, o índice reflete a solidez financeira 
da organização sem considerar ativos que podem demorar mais 
para serem convertidos em dinheiro.

Maciel (2023) destaca que a liquidez corrente é calculada 
pela razão entre o ativo circulante e o passivo circulante, indicando a 
disponibilidade de recursos de curto prazo para cobrir as obrigações 
imediatas da empresa. Esse índice é amplamente utilizado para ava-
liar a capacidade da empresa de honrar seus compromissos finan-
ceiros no curto prazo.

Por fim, a liquidez geral amplia a análise ao considerar não 
apenas os ativos e passivos de curto prazo, mas também os de longo 
prazo. Esse índice avalia a capacidade da empresa de cumprir suas 
dívidas tanto no presente quanto no futuro, proporcionando uma 
visão mais abrangente da sua saúde financeira.

Índices de Estrutura Patrimonial

Conforme Martins et al. (2022), o índice de endividamento 
mensura o percentual de recursos de terceiros (passivos) em relação 
ao capital próprio da empresa (patrimônio líquido). Esse indicador 
demonstra até que ponto a organização depende de capital externo 
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para suas operações. Para avaliar se o nível de endividamento é ade-
quado, é necessário considerar os prazos e as taxas das obrigações 
financeiras, bem como a moeda utilizada nas transações.

Outro indicador relevante dentro da estrutura patrimonial é a 
composição do endividamento, que mede a relação entre o passivo 
circulante e o total de capital de terceiros. Esse índice avalia a propor-
ção das dívidas de curto prazo dentro do total das obrigações finan-
ceiras da empresa. Segundo Damasceno (2024), um valor mais baixo 
desse indicador reduz o risco financeiro da organização, especial-
mente em períodos de instabilidade econômica ou crises. Empresas 
com menor dependência de passivos circulantes possuem maior fle-
xibilidade para enfrentar imprevistos e manter sua solidez financeira.

Índices de Rentabilidade

Segundo Gitman (2009), a rentabilidade de uma empresa 
pode ser avaliada de diversas formas, incluindo a análise dos lucros 
obtidos a partir das vendas, dos ativos e dos investimentos realiza-
dos. Além disso, atrair capital externo é essencial para que a empresa 
expanda suas operações e gere retorno. Investidores e instituições 
financeiras monitoram esses indicadores para garantir que o capital 
investido esteja sendo remunerado adequadamente.

A rentabilidade pode ser definida como o retorno percen-
tual obtido a partir de um investimento realizado pela organização. 
De acordo com Dias (2024), uma análise criteriosa desses índices 
permite que a empresa identifique as melhores oportunidades de 
investimento alinhadas aos seus objetivos estratégicos.

No que diz respeito aos índices de rentabilidade, Almeida 
(2019) destaca que eles avaliam o desempenho da empresa ao com-
parar o lucro obtido com diferentes variáveis, como receitas, ativos 
e patrimônio líquido. Esses indicadores são subdivididos em quatro 
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categorias principais: rentabilidade do ativo, giro do ativo, margem 
operacional e retorno sobre o patrimônio líquido.

Conforme Diniz (2015), o índice de rentabilidade do ativo 
mede a relação entre o lucro gerado pela empresa e o total de 
investimentos realizados, representados pelo ativo total. Esse índice 
indica, por exemplo, quanto uma empresa lucra para cada R$ 100,00 
investidos, seja com capital próprio ou de terceiros. Dessa forma, ele 
é uma métrica fundamental para avaliar a eficiência da organização 
na utilização de seus recursos.

O índice de giro do ativo analisa a relação entre as vendas da 
empresa e o seu ativo total. Segundo Marion (2019), esse indicador 
revela quantas vezes o faturamento líquido supera o total dos ativos, 
demonstrando a eficiência da empresa na conversão de seus inves-
timentos em receita. Diferentemente dos demais índices de rentabi-
lidade, o giro do ativo não é expresso em percentual, mas sim como 
um múltiplo do ativo total. Algumas empresas conseguem atingir 
valores significativamente superiores a R$ 1,00, o que indica um alto 
volume de vendas em relação ao investimento realizado.

Ainda conforme Diniz (2015), o índice de margem líquida 
reflete a lucratividade das vendas, determinando quanto a empresa 
obtém de lucro para cada R$ 100,00 em receita. Quanto maior for 
esse percentual, melhor será para a organização, pois ele representa 
a eficiência na conversão das vendas em lucro líquido. Esse indica-
dor é essencial para entender a competitividade e a sustentabilidade 
financeira da empresa.

Por fim, o índice de rentabilidade do patrimônio líquido mede 
o retorno obtido pelos acionistas ao relacionar o lucro líquido da 
empresa com o valor do seu capital próprio. Para os investidores, esse 
índice é uma ferramenta indispensável na tomada de decisão, pois 
permite comparar a rentabilidade da empresa com outras opções 
de investimento disponíveis no mercado. Como regra geral, quanto 
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maior o percentual desse indicador, mais atrativa será a empresa 
para seus acionistas e investidores.

METODOLOGIA

A metodologia adotada nesta pesquisa fundamentou-se 
na análise de dados secundários, os quais foram essenciais para a 
compreensão da temática e avaliação das organizações em estudo. 
Para a obtenção das informações financeiras, foram consultadas as 
demonstrações contábeis das empresas C&A Modas S.A. e Lojas 
Renner S.A., extraídas dos Relatórios de Resultados Anuais referen-
tes ao período de 2020 a 2022. Esses documentos foram obtidos por 
meio dos sites das instituições, na aba de Relações com Investidores, 
e, também, no próprio site da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
garantindo a confiabilidade e a veracidade dos dados analisados.

O método empregado para a análise das demonstrações 
contábeis seguiu três etapas: observação, exame e interpretação. 
A observação representou a fase inicial, na qual foram identificadas 
informações relevantes nos demonstrativos financeiros. Em seguida, 
o exame consistiu na estruturação e organização dos dados, permi-
tindo sua padronização para cálculos específicos. Por fim, a inter-
pretação dos resultados possibilitou uma análise aprofundada da 
situação econômico-financeira das empresas.

Foram calculados e analisados os seguintes índices:  
(a) Índices de Liquidez: geral, seca, corrente e imediata; (b) Índices 
de Endividamento: composição do endividamento; e (c) Índices de 
Rentabilidade: rentabilidade do ativo, giro do ativo, margem opera-
cional e retorno sobre patrimônio líquido.

Essa abordagem sistemática permitiu avaliar o desempe-
nho financeiro das organizações, possibilitando interpretações 
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comparativas sobre a saúde econômica e patrimonial ao longo 
do período analisado.

ANÁLISE E DISCUSSÕES 
DOS RESULTADOS

A análise dos resultados se inicia pelos índices de liquidez. 
Os índices de liquidez são fundamentais para medir a capacidade de 
uma empresa em honrar seus compromissos financeiros no curto e 
longo prazo. Eles permitem avaliar a relação entre os ativos disponí-
veis e as obrigações da organização, auxiliando na interpretação de 
sua estabilidade financeira. Os Gráficos 1 e 2 apresentam a evolução 
desses indicadores das empresas C&A Modas S.A. e Renner S.A. 
no período de 2020 a 2022, demonstrando as oscilações ocorri-
das ao longo dos anos.

Gráfico 1 – Índices de liquidez C&A Modas

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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Gráfico 2 – Índices de Liquidez Renner SA

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

No que se refere à liquidez imediata, a C&A Modas iniciou 
2020 com um índice de 0,67, indicando que para cada R$ 1,00 de 
passivo circulante, havia R$ 0,67 em ativos líquidos. No ano seguinte, 
esse índice caiu para 0,43, recuperando-se ligeiramente em 2022 
para 0,45. Já a Renner S.A. apresentou um cenário distinto: em 2020, a 
liquidez imediata foi de 0,37, subindo significativamente para 0,69 em 
2021, mas retraindo-se para 0,41 em 2022. A redução desse índice em 
ambas as empresas no último ano sugere maior dificuldade na con-
versão de ativos líquidos para quitação de obrigações de curto prazo.

A liquidez seca, que desconsidera os estoques, também 
apresentou variações relevantes. Na C&A Modas, o índice mante-
ve-se estável em 1,28 nos anos de 2020 e 2021, mas reduziu-se para 
1,06 em 2022. Esse comportamento contrasta com a Renner S.A., 
que iniciou 2020 com uma liquidez seca de 1,33, aumentando para 
1,56 em 2021 e para 1,60 em 2022. Essa tendência ascendente da 
Renner indica uma posição mais sólida para quitação de passivos de 
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curto prazo sem a necessidade de venda de estoques, enquanto a 
C&A Modas apresentou uma redução em sua capacidade ao longo 
do período analisado.

No que se refere à liquidez corrente, ambas as empresas 
mantiveram índices acima de 1,00, indicando que possuíam ativos 
circulantes suficientes para cobrir seus passivos circulantes. A C&A 
Modas registrou 1,56 em 2020, elevando-se para 1,63 em 2021, mas 
caindo para 1,29 em 2022. Já a Renner S.A. apresentou valores supe-
riores ao longo dos anos, passando de 1,58 em 2020 para 1,76 em 
2021 e alcançando 1,86 em 2022. Esse crescimento contínuo sugere 
que a Renner manteve uma gestão mais eficiente de seus ativos cir-
culantes em relação às obrigações de curto prazo.

Por fim, a liquidez geral, que avalia a capacidade da empresa 
de honrar compromissos tanto de curto quanto de longo prazo, 
demonstrou trajetórias distintas. A C&A Modas iniciou 2020 com 
um índice de 1,04, reduzindo-se para 0,92 em 2021 e atingindo 
0,93 em 2022, sinalizando um enfraquecimento na capacidade de 
pagamento de suas dívidas totais. Em contrapartida, a Renner S.A. 
apresentou um comportamento mais estável, iniciando em 1,08 em 
2020, subindo para 1,30 em 2021 e finalizando 2022 em 1,27. Esse 
desempenho indica que a Renner conseguiu manter maior solidez 
financeira ao longo dos anos analisados.

Dessa forma, a análise comparativa evidencia que, enquanto 
a C&A Modas demonstrou quedas em seus índices de liquidez ao 
longo do período, a Renner S.A. apresentou maior estabilidade e 
crescimento em sua capacidade de pagamento. Esses resultados 
sugerem que a gestão financeira da Renner foi mais eficaz em man-
ter um equilíbrio entre ativos e passivos, garantindo maior segurança 
na quitação de suas obrigações.

Os Gráficos 3 e 4 apresentam a evolução dos índices de 
endividamento geral e composição do endividamento das empresas 
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C&A Modas S.A. e Renner S.A. no período de 2020 a 2022. Esses 
indicadores são essenciais para avaliar a estrutura de capital e a 
dependência de financiamento externo, impactando diretamente a 
solvência e a sustentabilidade financeira das organizações.

Gráfico 3 – Índices de Estrutura Patrimonial C&A Modas

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Gráfico 4 – Índices de Estrutura Patrimonial Renner SA

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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No que se refere ao endividamento geral, a C&A Modas apre-
sentou um crescimento significativo ao longo do período analisado. 
Em 2020, o índice atingiu 175%, indicando um alto nível de capital de 
terceiros. Esse valor aumentou para 190% em 2021, refletindo uma 
redução do patrimônio líquido em relação às obrigações financeiras. 
Em 2022, a elevação foi ainda mais expressiva, chegando a 221%, 
evidenciando um aumento substancial das dívidas em relação aos 
recursos próprios. Esse comportamento sinaliza maior dependência 
de financiamento externo e um possível aumento do risco financeiro.

Em contraste, a Renner S.A. demonstrou uma trajetória 
oposta. Em 2020, o endividamento geral foi de 166%, valor já elevado, 
mas inferior ao da C&A Modas. Em 2021, houve uma redução expres-
siva para 118%, impulsionada pelo crescimento do patrimônio líquido. 
Em 2022, a tendência de queda se manteve, com o índice atingindo 
110%, sinalizando maior solidez financeira e menor dependência de 
capital de terceiros.

Quanto à composição do endividamento, observou-se que 
a C&A Modas manteve um nível relativamente estável de dívidas 
de curto prazo entre 2020 e 2021, passando de 48% para 43%. No 
entanto, em 2022, o índice aumentou para 56%, indicando uma 
maior concentração de obrigações com vencimento em curto prazo, 
o que pode comprometer a liquidez da empresa.

Por outro lado, a Renner S.A. apresentou um comportamento 
mais estável nesse indicador. Em 2020, a composição do endivida-
mento foi de 62%, aumentando para 69% em 2021, o que reflete um 
crescimento das obrigações de curto prazo. No entanto, em 2022, 
verificou-se uma leve redução para 63%, demonstrando um ajuste na 
estrutura de capital e uma relativa estabilidade na gestão das dívidas.

Os dados analisados evidenciam abordagens distintas entre 
as empresas no gerenciamento de seu endividamento. Enquanto a 
C&A Modas enfrentou um aumento expressivo das dívidas totais e 
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uma maior concentração de obrigações de curto prazo, a Renner S.A. 
demonstrou maior controle financeiro, reduzindo seu endividamento 
geral e mantendo relativa regularidade na composição das dívidas. 
Esse cenário pode indicar uma estrutura de capital mais equilibrada 
por parte da Renner S.A., resultando em menor exposição a riscos 
financeiros e maior capacidade de solvência no longo prazo.

Por fim, os Gráficos 5 e 6 apresentam a evolução dos índices 
de rentabilidade das empresas C&A Modas S.A. e Renner S.A. entre 
2020 e 2022, abrangendo retorno sobre o ativo, giro do ativo, margem 
operacional e retorno sobre o patrimônio líquido. Esses indicadores 
são fundamentais para avaliar a eficiência das empresas na geração 
de lucro a partir de seus investimentos e recursos próprios.

Gráfico 5 – Índices de Rentabilidade C&A Modas

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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Gráfico 6 – Índices de Rentabilidade Renner SA

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

No que se refere ao retorno sobre os investimentos (ROA), a 
C&A Modas iniciou o período com um índice de 2% em 2020, regis-
trando um leve crescimento para 3% em 2021. No entanto, em 2022, 
houve uma queda acentuada para 0,008%, resultado da expressiva 
redução do lucro líquido, possivelmente associada a um desem-
penho operacional desfavorável. Em contrapartida, a Renner S.A. 
apresentou um cenário oposto, com um ROA inicial de 7% em 2020, 
seguido por uma redução significativa para 2% em 2021. No entanto, 
diferentemente da C&A Modas, a empresa recuperou-se em 2022, 
atingindo um índice de 6%, evidenciando maior resiliência financeira.

O giro do ativo, que mede a eficiência da utilização dos 
ativos na geração de receita, apresentou trajetória de crescimento 
para ambas as empresas. A C&A Modas iniciou com 0,55 em 2020, 
aumentando para 0,59 em 2021 e atingindo seu maior valor no 
período, 0,64, em 2022. A Renner S.A., por outro lado, demonstrou 
maior oscilação, partindo de 0,51 em 2020, reduzindo-se para 0,49 
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em 2021 e atingindo 0,62 em 2022. Esses dados indicam que ambas 
as empresas aprimoraram sua eficiência na utilização dos ativos ao 
longo do período analisado, embora a C&A Modas tenha apresen-
tado uma evolução mais consistente.

A margem operacional também revelou diferenças significa-
tivas entre as empresas. A C&A Modas iniciou com um índice de 4% 
em 2020, aumentou para 6% em 2021 e, em 2022, sofreu uma queda 
drástica para 0,01%. Esse desempenho pode ser atribuído à redução 
do lucro operacional frente ao crescimento das receitas, impac-
tando a rentabilidade. A Renner S.A., por sua vez, iniciou o período 
com uma margem significativamente superior, de 14% em 2020. No 
entanto, em 2021, houve uma redução expressiva para 5%, seguida 
por uma recuperação para 9% em 2022. Ainda que tenha enfrentado 
oscilações, a empresa manteve índices mais elevados que a C&A 
Modas ao longo dos três anos analisados.

O retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) também apre-
sentou contrastes relevantes. A C&A Modas iniciou com um índice 
de 6% em 2020, crescendo para 10% em 2021, mas despencando 
para 0,02% em 2022, evidenciando dificuldades na geração de 
retorno aos acionistas. Em comparação, a Renner S.A. iniciou com 
um ROE de 19% em 2020, sofreu uma queda para 6% em 2021, mas 
se recuperou para 12% em 2022, demonstrando maior estabilidade 
na rentabilidade sobre o capital próprio.

Os dados analisados indicam que a Renner S.A. apresentou 
maior solidez nos índices de rentabilidade, especialmente no retorno 
sobre investimentos, margem operacional e retorno sobre o patri-
mônio líquido, apesar das oscilações. Já a C&A Modas, apesar da 
melhora no giro do ativo, enfrentou desafios consideráveis em 2022, 
refletindo dificuldades na conversão de receitas em lucro e na gera-
ção de retorno aos investidores.
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Com base na análise dos dados, foi possível compreender 
o comportamento financeiro das empresas estudadas ao longo do 
período avaliado. A interpretação dos índices revelou variações sig-
nificativas entre os diferentes aspectos econômico-financeiros, refle-
tindo as estratégias adotadas por cada organização para manter sua 
estabilidade no mercado. A comparação dos resultados evidenciou 
particularidades na gestão de liquidez, endividamento e rentabili-
dade, proporcionando uma visão detalhada da performance finan-
ceira dessas empresas no contexto pandêmico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo analisar a situação econô-
mico-financeira das empresas C&A Modas S.A. e Lojas Renner S.A., 
utilizando índices financeiros como ferramenta para avaliar sua liqui-
dez, endividamento e rentabilidade no período de 2020 a 2022. A 
questão central da pesquisa buscou compreender quais foram os 
impactos da pandemia da Covid-19 sobre esses indicadores e como 
essas organizações responderam a esse cenário desafiador. A partir 
da análise realizada, foi possível verificar que, apesar das dificulda-
des econômicas enfrentadas globalmente, ambas as empresas man-
tiveram um desempenho relativamente estável, com destaque para 
a Renner S.A., que apresentou melhores resultados em liquidez e 
rentabilidade nos anos de 2021 e 2022.

No que diz respeito ao endividamento, constatou-se que 
ambas as empresas apresentaram níveis elevados, sendo que a 
Renner S.A. demonstrou uma estrutura financeira mais equilibrada 
em comparação com a C&A. Entretanto, na composição do endivi-
damento, a C&A obteve desempenho superior, indicando que sua 
estrutura de capital de terceiros foi mais favorável dentro do período 
analisado. Essas diferenças refletem as distintas estratégias adotadas 
pelas empresas para lidar com os desafios do cenário econômico.
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Como limitação do estudo, destaca-se a dependência exclu-
siva de dados contábeis publicados nos relatórios financeiros das 
empresas, sem a possibilidade de uma investigação mais aprofun-
dada sobre fatores internos e estratégicos que possam ter influen-
ciado os resultados. Além disso, a análise se restringiu a dois gran-
des varejistas do setor de moda, não abrangendo outras empresas 
do segmento, o que poderia proporcionar uma visão mais ampla do 
impacto econômico no setor.

Apesar dessas limitações, a pesquisa contribui ao demons-
trar a importância da análise de indicadores financeiros para a 
compreensão do desempenho organizacional, especialmente em 
períodos de instabilidade econômica. Os resultados apresentados 
podem servir como referência para investidores, gestores e demais 
interessados no mercado varejista, fornecendo insights sobre a resi-
liência financeira das empresas diante de crises.

Para estudos futuros, sugere-se a ampliação da análise 
para um maior número de empresas do setor, bem como a inclu-
são de outras variáveis que possam influenciar o desempenho 
econômico-financeiro, como aspectos operacionais, estratégias de 
mercado e impactos de mudanças regulatórias. Além disso, a uti-
lização de abordagens qualitativas, como entrevistas com gestores 
e especialistas, poderia complementar os achados e oferecer uma 
compreensão mais aprofundada sobre as decisões financeiras ado-
tadas pelas organizações.
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INTRODUÇÃO

A variação dos preços dos alimentos da cesta básica no 
Brasil tem sido objeto de preocupação constante, especialmente em 
períodos marcados por crises econômicas e sociais que impactam 
diretamente o poder de compra das famílias e a segurança alimentar 
da população. Esse tema, particularmente relevante para o estado 
de Goiás, reflete as complexas interações entre fatores econômicos, 
como inflação, oferta e demanda, e as políticas públicas destinadas 
a mitigar os efeitos dessas oscilações. No Brasil, a cesta básica é 
composta por alimentos essenciais que, devido à sua inelasticidade 
de demanda, sofrem flutuações de preços que afetam de forma 
desproporcional as famílias de baixa renda, agravando as desi-
gualdades econômicas.

Este trabalho tem como objetivo investigar as oscilações nos 
preços dos alimentos que compõem a cesta básica no estado de 
Goiás, no período compreendido entre 2018 e 2023, analisando como 
esses movimentos se correlacionam com a inflação medida pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), além de considerar 
outros fatores econômicos, como a teoria da oferta e demanda e as 
políticas públicas aplicadas no período. O estudo abrange um inter-
valo de tempo marcado por eventos significativos, como a pandemia 
de COVID-19 e o início da guerra na Ucrânia, que geraram impactos 
profundos no mercado de alimentos, seja pela desorganização das 
cadeias globais de suprimentos, seja pelo aumento dos custos de 
insumos agrícolas e de energia.

A relevância desta pesquisa está na sua contribuição para a 
compreensão dos fatores que determinam os preços dos alimentos 
essenciais. Além de analisar as oscilações nos preços, a pesquisa 
busca identificar os produtos mais afetados e os fatores subjacentes 
que provocaram essas variações. A análise considera o impacto das 
políticas públicas e tributárias relacionadas à segurança alimentar, 
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bem como a influência de programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família, na formação dos preços.

O problema central da pesquisa está em compreender quais 
fatores econômicos, sociais e políticos foram determinantes para as 
oscilações nos preços dos alimentos da cesta básica em Goiás no 
período estudado. Em meio a essas questões, busca-se investigar 
como as políticas públicas, os custos de produção e as dinâmicas de 
mercado influenciaram o comportamento dos preços e de que forma 
as variações se relacionaram com a inflação medida pelo IPCA. 
Nesse sentido, o estudo não se limita à análise econômica, mas 
busca também propor reflexões sobre intervenções mais eficazes 
para estabilizar os preços dos alimentos, promovendo acessibilidade 
e segurança alimentar.

A justificativa para este estudo reside na importância de 
compreender os determinantes econômicos e sociais das flutuações 
de preços em alimentos essenciais, que são itens indispensáveis 
para a sobrevivência das famílias e, por isso, impactam diretamente 
a qualidade de vida da população. Ao analisar o comportamento 
dos preços e as políticas públicas envolvidas, espera-se que esta 
pesquisa contribua para o debate acadêmico e para a formulação 
de estratégias que possam minimizar os impactos negativos da 
inflação alimentar, especialmente sobre as famílias em situação de 
maior vulnerabilidade.

Assim, esta pesquisa se propõe a analisar a evolução dos 
preços médios dos alimentos da cesta básica em Goiás ao longo dos 
últimos cinco anos, relacionando essas variações com os índices de 
inflação e os principais fatores econômicos que afetam a formação 
dos preços. Ao mesmo tempo, pretende avaliar a eficácia das medi-
das públicas para mitigar os efeitos da inflação alimentar e propor 
recomendações que contribuam para a promoção da segurança 
alimentar e para a estabilidade no mercado de alimentos. Com isso, 
busca-se ampliar o entendimento sobre as dinâmicas que regem o 
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mercado de alimentos essenciais, fornecendo subsídios para políti-
cas públicas mais eficientes e socialmente justas.

REFERENCIAL TEÓRICO

TEORIA DA OFERTA E DEMANDA E SEU IMPACTO 
NOS PREÇOS DOS ALIMENTOS

A teoria da oferta e da demanda é um dos pilares funda-
mentais da economia moderna e serve como base para entender 
como os preços dos alimentos são determinados em um mercado 
competitivo. A oferta refere-se à quantidade de bens ou serviços 
que os produtores estão dispostos a oferecer a diferentes preços, 
enquanto a demanda se refere à quantidade de bens ou serviços 
que os consumidores estão dispostos a comprar. A interação entre 
essas duas forças determina o preço de mercado de qualquer bem, 
incluindo os alimentos essenciais que compõem a cesta básica 
(Ferreira; Coelho, 2017).

A oferta de alimentos depende de diversos fatores, como 
condições climáticas, tecnologia de produção, custo dos insumos 
agrícolas e disponibilidade de mão de obra. Quando as condi-
ções climáticas são favoráveis e a produção agrícola é abundante, 
a oferta de alimentos tende a aumentar, o que pode levar a uma 
queda nos preços, desde que a demanda permaneça constante. 
No entanto, se houver uma redução na produção agrícola devido a 
desastres naturais, como secas ou enchentes, a oferta de alimentos 
pode ser significativamente reduzida, resultando no aumento dos 
preços (Anibal, 2022).
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Ademais, um fator relevante para a oferta de alimentos é 
o custo dos insumos agrícolas, como fertilizantes, combustíveis 
e sementes. Quando o preço desses insumos aumenta, os custos 
de produção também se elevam, o que pode levar os produtores a 
reduzirem a quantidade de alimentos ofertados no mercado, pres-
sionando os preços para cima. Da mesma forma, melhorias tecno-
lógicas que aumentam a eficiência da produção podem elevar a 
oferta de alimentos, ajudando a estabilizar ou até reduzir os preços 
(Gonçalves; Farias, 2023).

Contudo, a demanda por alimentos é influenciada por fatores 
como crescimento populacional, renda disponível e preferências dos 
consumidores. À medida que a população aumenta, a demanda por 
alimentos também cresce, o que pode elevar os preços, especial-
mente se a oferta não acompanhar esse crescimento da demanda. 
A renda disponível dos consumidores é fundamental, pois, em 
períodos de crescimento econômico, as pessoas tendem a consu-
mir mais alimentos, aumentando a demanda e, potencialmente, os 
preços (Braz, 2022).

A teoria da demanda também aponta que as preferências 
dos consumidores podem afetar os preços dos alimentos. Por exem-
plo, o aumento da demanda por alimentos orgânicos e produtos 
sustentáveis nos últimos anos, especialmente entre consumidores 
de renda mais alta, tem pressionado os preços desses produtos 
para cima. A oferta limitada de alimentos orgânicos em relação à 
crescente demanda eleva os preços, criando um cenário típico de 
mercado em que a oferta não consegue satisfazer completamente a 
demanda (Ferreira; Coelho, 2017).

A elasticidade da demanda também é um conceito impor-
tante para entender como os preços dos alimentos são afetados. A 
elasticidade mede o grau de sensibilidade da quantidade deman-
dada em relação às mudanças no preço. No caso dos alimen-
tos essenciais, como arroz, feijão e pão, a demanda tende a ser 
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inelástica, ou seja, mesmo que os preços aumentem, a quantidade 
demandada não cai significativamente, já que são produtos neces-
sários para a subsistência. Isso explica por que, em períodos de 
inflação, o preço dos alimentos básicos tende a subir de forma mais 
acentuada (Domingues, 2023).

Quando a oferta e a demanda interagem, o mercado atinge 
o que os economistas chamam de “equilíbrio de mercado”. Nesse 
ponto, a quantidade de alimentos que os produtores estão dispostos 
a oferecer ao preço de mercado é exatamente igual à quantidade que 
os consumidores estão dispostos a comprar. No entanto, mudanças 
em qualquer um dos lados da equação pode desestabilizar esse 
equilíbrio e causar flutuações nos preços (Anibal, 2022).

A globalização e as cadeias de suprimento também têm um 
impacto significativo na oferta e na demanda de alimentos. A inter-
conectividade dos mercados globais significa que eventos climáticos 
ou políticos em um país podem afetar os preços dos alimentos em 
outro. Por exemplo, a guerra na Ucrânia em 2022 afetou drastica-
mente a oferta global de grãos, levando a um aumento generalizado 
dos preços dos alimentos em todo o mundo (Braz, 2022).

Os subsídios e as políticas governamentais também influen-
ciam a oferta e a demanda de alimentos. Subsídios agrícolas podem 
aumentar a oferta de certos produtos alimentícios, tornando-os mais 
acessíveis aos consumidores e ajudando a manter os preços baixos. 
Por outro lado, a retirada de subsídios ou o aumento de impostos 
sobre insumos agrícolas pode reduzir a oferta e elevar os preços 
(Gonçalves; Farias, 2023).

Os alimentos, especialmente os grãos, são frequentemente 
negociados em mercados futuros, onde especuladores apostam 
no aumento ou na queda dos preços. Essas especulações podem 
desestabilizar os preços de mercado, muitas vezes elevando-os arti-
ficialmente, mesmo quando não há mudanças substanciais na oferta 
ou na demanda (Burigo, 2020).
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O papel da inflação também é central na compreensão das 
variações dos preços dos alimentos. Em um ambiente inflacionário, 
o aumento geral dos preços reduz o poder de compra dos consu-
midores, e os alimentos, que são produtos essenciais, tendem a 
sofrer aumentos mais acentuados, como demonstrado em estu-
dos sobre a inflação alimentar durante a pandemia da Covid-19 
(Baccarin; Oliveira, 2021).

A demanda por alimentos é altamente influenciada por 
políticas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família 
no Brasil. Quando o governo injeta mais dinheiro na economia por 
meio de programas de assistência social, há um aumento imediato 
na demanda por alimentos, especialmente entre as famílias de baixa 
renda. Tal fator pode pressionar os preços para cima, principalmente 
em regiões onde a oferta de alimentos é limitada (Retamiro et al., 2018).

As crises econômicas também afetam a demanda por ali-
mentos. Em períodos de recessão, a renda das famílias tende a cair, 
o que reduz a demanda por produtos alimentícios mais caros, como 
carnes e laticínios, enquanto a demanda por alimentos básicos, 
como arroz e feijão, pode permanecer estável ou até aumentar, já 
que esses produtos são mais acessíveis (Carvalho, 2021).

Os alimentos são bens essenciais cuja demanda dificilmente 
diminui significativamente, mesmo em tempos de crise, fazendo com 
que o impacto de mudanças na oferta, seja por condições climáticas, 
seja por interrupções nas cadeias de suprimento, tenha um efeito 
desproporcionalmente grande sobre os preços. A interseção entre as 
variáveis de oferta e demanda mostra como o mercado de alimentos 
é sensível a mudanças e como essas mudanças podem afetar sig-
nificativamente os preços e o poder de compra das famílias (Anibal, 
2022; Brignani, 2023).

Essa complexa interação entre oferta e demanda destaca a 
importância de políticas públicas eficazes para estabilizar os preços 
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dos alimentos, especialmente em momentos de crise econômica 
ou desastres naturais. Intervenções governamentais, como con-
trole de preços, subsídios agrícolas e programas de transferência 
de renda, podem ser necessárias para garantir que os alimentos 
permaneçam acessíveis, mesmo em tempos de volatilidade do 
mercado (Burigo, 2020).

INFLAÇÃO E ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (IPCA)

A inflação é um fenômeno econômico amplamente estu-
dado e ocorre quando há um aumento generalizado e contínuo nos 
preços dos bens e serviços em uma economia. O Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) é um dos principais indicadores uti-
lizados no Brasil para medir a inflação. Desenvolvido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o IPCA reflete a variação 
nos preços de um conjunto de bens e serviços que compõem o con-
sumo das famílias com renda mensal entre 1 e 40 salários-mínimos, 
abrangendo a maioria dos consumidores brasileiros (IBGE, 2022).

O papel do IPCA como indicador de inflação é fundamen-
tal para a definição de políticas econômicas no Brasil. O Conselho 
Monetário Nacional (CMN) utiliza o IPCA como referência para esta-
belecer a meta de inflação, e o Banco Central, por meio do Comitê de 
Política Monetária (Copom), utiliza a taxa Selic para tentar mantê-la 
dentro do objetivo. Quando a inflação medida pelo IPCA está acima 
da meta, o Copom pode aumentar a Selic para conter a alta dos 
preços. Se a inflação estiver abaixo da meta, a taxa pode ser reduzida 
para estimular o consumo e o investimento (Furlan, 2023).

A inflação impacta diretamente o poder de compra dos 
consumidores. À medida que os preços aumentam, a quantidade 
de bens e serviços que uma pessoa pode adquirir com a mesma 
quantia diminui. No Brasil, o IPCA é usado como referência não 
só para o planejamento econômico, mas também para a correção 
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de salários, aposentadorias e outros benefícios sociais, tornando 
o índice altamente relevante para a vida cotidiana dos brasileiros 
(Baccarin; Oliveira, 2021).

Os alimentos são uma das categorias mais sensíveis às 
variações da inflação, devido à sua natureza essencial. Quando há 
aumento de preços nos produtos da cesta básica, o impacto é sentido 
de forma mais acentuada pelas famílias de baixa renda, que destinam 
uma parte significativa de seus recursos para a compra de alimentos. 
Em períodos de alta inflação, o aumento no preço dos alimentos é 
uma das principais fontes de pressão sobre o IPCA (Carvalho, 2021).

No contexto da inflação, o comportamento dos preços dos 
alimentos pode ser influenciado por diversos fatores, incluindo con-
dições climáticas, custos de produção e variações nos preços dos 
insumos agrícolas, como fertilizantes e combustíveis. Durante a pan-
demia de Covid-19, por exemplo, o Brasil experimentou uma inflação 
significativa no setor de alimentos, em parte devido às dificuldades 
nas cadeias de suprimento e ao aumento da demanda global por 
commodities agrícolas (Anibal, 2022).

O IPCA é calculado com base em uma cesta de consumo que 
inclui alimentos, vestuário, saúde, educação, transporte e habitação. 
Cada um desses itens tem um peso específico no cálculo do índice, 
de acordo com sua importância relativa no orçamento familiar. No 
caso dos alimentos, o peso é particularmente alto, o que significa 
que variações nos preços dos produtos alimentícios têm um impacto 
significativo sobre o índice geral de inflação (Domingues, 2023).

A alta dos preços dos alimentos pode ser resultado de uma 
oferta insuficiente em relação à demanda. Fatores como mudan-
ças climáticas adversas, interrupções nas cadeias de suprimento e 
políticas governamentais inadequadas podem reduzir a oferta de 
alimentos e, consequentemente, elevar seus preços. Quando esses 
aumentos ocorrem de forma contínua e generalizada, contribuem 
diretamente para a elevação do IPCA (Ferreira; Coelho, 2017).
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O câmbio também desempenha um papel importante 
na formação dos preços dos alimentos no Brasil. Muitos insumos 
agrícolas, como fertilizantes e defensivos, são importados e, por-
tanto, seus preços estão atrelados à variação do dólar. Em perío-
dos de desvalorização da moeda nacional, o aumento nos custos 
de produção é repassado para o consumidor final, pressionando o 
IPCA (Brignani, 2023).

O impacto da inflação no setor de alimentos não é uniforme, 
afetando de maneira distinta diferentes grupos de consumidores. 
Famílias de baixa renda, por exemplo, sentem o impacto de forma 
mais acentuada, pois destinam uma maior parcela de seus rendimen-
tos para a compra de alimentos. Já as famílias de renda mais alta con-
seguem absorver melhor esses aumentos, uma vez que os alimentos 
representam uma fração menor de seus orçamentos (Burigo, 2020).

Durante a pandemia de Covid-19, o Brasil vivenciou uma 
forte inflação alimentar, que fez o IPCA alcançar níveis elevados. De 
acordo com dados do IBGE, os alimentos da cesta básica tiveram 
aumento expressivo, especialmente produtos como arroz, feijão 
e óleo de soja. Esse fenômeno foi atribuído a uma combinação de 
fatores, como a alta demanda por exportações agrícolas e a desva-
lorização do real, que encareceu os insumos agrícolas importados 
(Baccarin; Oliveira, 2021).

No entanto, é importante ressaltar que o controle da inflação, 
particularmente da inflação alimentar, envolve não apenas ajustes 
nas políticas monetárias, como a elevação da taxa de juros, mas 
também intervenções governamentais no mercado de alimentos. 
Subsídios e incentivos à produção agrícola, por exemplo, podem 
aumentar a oferta de alimentos e, assim, ajudar a conter a alta dos 
preços (Aranha, 2022).

A inflação dos alimentos é especialmente preocupante em 
países em desenvolvimento, como o Brasil, onde grande parte da 
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população depende de programas sociais e da cesta básica para 
garantir a segurança alimentar. Quando a inflação atinge patamares 
elevados, o impacto sobre as populações mais vulneráveis é severo, 
pois os programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, 
podem não ser suficientes para compensar o aumento dos preços 
(Retamiro et al., 2018).

Nesse sentido, o IPCA atua como um instrumento importante 
para que o governo ajuste seus programas de assistência social. 
Com base nos índices de inflação medidos pelo IPCA, o valor dos 
benefícios sociais pode ser corrigido de acordo com as variações 
nos preços, ajudando a mitigar os efeitos da inflação sobre a popula-
ção mais vulnerável (Morais; Campelo Filho; Sousa, 2023).

A relação entre inflação e IPCA também é visível no compor-
tamento dos consumidores. Em períodos de inflação alta, as famílias 
tendem a reavaliar seus hábitos de consumo, substituindo produtos 
mais caros por alternativas mais baratas. Esse fator é particularmente 
comum no setor de alimentos, onde o consumidor pode optar por 
itens de menor valor ou reduzir o consumo de certos produtos para 
compensar o aumento dos preços (Farias, 2022).

Vale ressaltar o impacto da inflação e do IPCA na política 
de preços administrados, como combustíveis e tarifas de energia 
elétrica. Esses itens têm grande peso no IPCA e suas variações de 
preços podem provocar aumentos generalizados, afetando todos os 
setores da economia, incluindo o de alimentos.

Quando o preço da energia aumenta, os custos de pro-
dução e transporte dos alimentos também sobem, elevando 
o IPCA (Braz, 2022).

As projeções do IPCA são frequentemente utilizadas por 
economistas e analistas de mercado para prever tendências infla-
cionárias. Essas previsões são baseadas em modelos econométricos 
que levam em consideração fatores como a política monetária, as 
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condições climáticas e as variações cambiais. Ao prever o com-
portamento futuro da inflação, o governo pode adotar medidas 
preventivas para evitar que o IPCA atinja níveis insustentáveis (Ros; 
Bisognin; Reis, 2023).

Um exemplo recente da importância do IPCA foi o período de 
alta inflacionária durante a pandemia de Covid-19, quando o Banco 
Central teve que ajustar a política monetária várias vezes para conter 
a inflação. A Selic, taxa básica de juros, foi elevada sucessivas vezes 
em resposta à aceleração do IPCA, em uma tentativa de estabilizar 
os preços e controlar a inflação, especialmente no setor de alimentos 
(Furlan, 2023). Apesar das intervenções do Banco Central, o IPCA 
permaneceu em níveis elevados durante grande parte da pandemia, 
refletindo a dificuldade de controlar a inflação em um cenário de 
crise global e disrupção nas cadeias de suprimento. Esse fenômeno 
destacou a importância de medidas complementares, como políticas 
fiscais e subsídios ao setor agrícola, para conter a alta dos preços e 
estabilizar o IPCA (Gonçalves; Farias, 2023).

O IPCA é mais do que um simples indicador de inflação; ele 
representa o reflexo das pressões inflacionárias sobre a economia e 
o bem-estar das famílias brasileiras. Manter o IPCA sob controle não 
é apenas uma meta do Banco Central, mas uma condição neces-
sária para garantir a estabilidade econômica e o poder de compra 
da população, especialmente em um país como o Brasil, onde a 
inflação pode ter efeitos devastadores sobre as classes mais vul-
neráveis (IBGE 2022).

POLÍTICAS PÚBLICAS E TRIBUTAÇÃO SOBRE 
OS ALIMENTOS ESSENCIAIS

As políticas públicas trabalham na regulação dos preços dos 
alimentos essenciais e na garantia da segurança alimentar. No Brasil, 
o governo utiliza diversos mecanismos para influenciar o mercado 



328

S U M Á R I O

de alimentos, seja por meio de subsídios à produção agrícola, isen-
ções fiscais, ou pela implementação de políticas de transferência 
de renda. Um dos principais objetivos dessas políticas é reduzir o 
impacto da inflação alimentar sobre as famílias de baixa renda, que 
são as mais afetadas pelos aumentos nos preços dos produtos da 
cesta básica (Domingues, 2023).

A tributação é uma ferramenta importante que o governo 
brasileiro usa para influenciar o preço dos alimentos. A aplicação de 
impostos sobre os alimentos essenciais pode aumentar seus pre-
ços no mercado, enquanto a redução ou isenção de tributos pode 
torná-los mais acessíveis para a população. No Brasil, produtos que 
fazem parte da cesta básica, como arroz, feijão e óleo de soja, têm 
uma tributação reduzida em muitos estados, através da isenção ou 
redução do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) (Brasil, 1988).

A Instrução Normativa Nº 394/99-GSF, que isenta ou reduz 
o ICMS sobre produtos da cesta básica em várias unidades fede-
rativas, é um exemplo claro de como a tributação pode influenciar 
o mercado de alimentos essenciais. Essa medida tem o intuito de 
garantir que itens básicos de alimentação permaneçam acessíveis à 
população, especialmente em períodos de alta inflação. Entretanto, a 
eficácia dessas políticas depende da correta implementação e moni-
toramento por parte das autoridades fiscais (Silva, 2022).

Além da tributação, os subsídios agrícolas são fundamentais 
no incentivo à produção de alimentos. Subsídios governamentais 
para insumos como fertilizantes, sementes e maquinário agrícola per-
mitem que os produtores diminuam seus custos de produção, o que 
pode resultar em menores preços ao consumidor final. Essa política 
é amplamente utilizada em países desenvolvidos e, no Brasil, algu-
mas regiões também implementam subsídios para apoiar pequenos 
agricultores, que são responsáveis por grande parte da produção de 
alimentos consumidos internamente (Fornazier; Belik, 2013).
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Um exemplo de política pública que influencia o preço dos 
alimentos no Brasil é o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), que oferece linhas de crédito com 
juros subsidiados para pequenos produtores. O objetivo do PRONAF 
é incentivar a produção de alimentos, promovendo o aumento da 
oferta no mercado interno e, assim, ajudando a controlar os preços. 
O programa também é importante para garantir que alimentos fres-
cos e nutritivos estejam disponíveis para as populações mais vulne-
ráveis (Mendes, 2022).

No entanto, a tributação sobre os alimentos essenciais no 
Brasil ainda enfrenta desafios. A alta carga tributária indireta, como 
o ICMS, PIS e COFINS, pode elevar os preços desses produtos, 
especialmente quando não há isenção ou redução adequada desses 
tributos. Embora a isenção fiscal sobre os alimentos da cesta básica 
seja uma realidade em algumas regiões, nem sempre essas políticas 
são aplicadas de forma uniforme em todo o país. Gerando dispari-
dades regionais nos preços dos alimentos essenciais, com alguns 
estados experimentando preços significativamente mais altos do 
que outros (Silva; Araújo; Farias, 2023).

As políticas públicas de controle de preços podem atuar em 
momentos de crise, como observado durante a pandemia de Covid-
19. Durante esse período, o governo federal implementou medidas 
de auxílio emergencial e expandiu o programa Bolsa Família para 
proteger as famílias mais vulneráveis dos impactos da inflação ali-
mentar. Essas políticas ajudaram a mitigar os efeitos do aumento de 
preços, mas também levantaram debates sobre a necessidade de 
uma reforma tributária mais ampla para garantir uma tributação mais 
justa e progressiva sobre os alimentos (Retamiro et al., 2018).

A isenção ou redução de tributos sobre os alimentos essen-
ciais, como o ICMS, pode ser uma política eficaz para controlar a 
inflação alimentar e proteger o poder de compra das famílias de 
baixa renda. No entanto, essa política deve ser acompanhada por 
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outras medidas complementares, como subsídios à produção agrí-
cola e programas de apoio ao pequeno produtor, para garantir que a 
oferta de alimentos continue alta e os preços permaneçam estáveis 
(Gonçalves; Farias, 2023).

Um aspecto importante a ser considerado é que a redução 
da carga tributária sobre os alimentos essenciais não pode ser vista 
isoladamente. É necessário que essas políticas façam parte de um 
conjunto mais amplo de estratégias governamentais que envol-
vam a promoção da produção sustentável, o incentivo à agricultura 
familiar e a criação de mercados locais de alimentos. O que ajuda a 
garantir que a população tenha acesso a alimentos frescos e sau-
dáveis, a preços acessíveis, mesmo em tempos de crise econômica 
(Fornazier; Belik, 2013).

Um exemplo de política pública que influencia a acessi-
bilidade aos alimentos essenciais é o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), que compra alimentos diretamente de agricultores 
familiares e os distribui a instituições assistenciais. O PAA não só 
garante o escoamento da produção agrícola de pequenos produto-
res, mas também ajuda a regular os preços dos alimentos no mer-
cado, aumentando a oferta em momentos de escassez (Furlan, 2023).

As políticas de tributação e subsídio devem ser constan-
temente reavaliadas para garantir que continuem cumprindo seus 
objetivos de garantir a segurança alimentar da população. Uma crí-
tica recorrente às políticas de isenção fiscal sobre os alimentos é 
que, em alguns casos, os benefícios dessas isenções não são repas-
sados integralmente ao consumidor final. Ou seja, os produtores e 
distribuidores podem manter os preços altos, mesmo com a redução 
de tributos, gerando distorções no mercado (Burigo, 2020).

A transparência e a fiscalização são elementos essenciais 
para o sucesso dessas políticas. O governo deve garantir que as 
reduções fiscais e os subsídios sejam utilizados para seu propósito 
original: reduzir os preços dos alimentos para os consumidores. 
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Sem a devida fiscalização, existe o risco de que esses incentivos 
sejam apropriados pelos agentes intermediários, resultando em 
pouca ou nenhuma redução de preço para os consumidores finais 
(Morais; Campelo Filho; Sousa, 2023). Uma reforma tributária mais 
abrangente também é necessária para tornar a tributação dos ali-
mentos essenciais mais justa e eficiente. Especialistas sugerem a 
criação de um imposto sobre o valor agregado (IVA), que substi-
tuiria parte dos tributos indiretos atualmente aplicados sobre os 
alimentos. Esse modelo tributário poderia ser mais transparente e 
garantir que os alimentos essenciais fossem tributados de forma 
proporcional à sua importância social (Silva; Leal; Farias, 2023).

Além das políticas de tributação e subsídios, as políticas 
públicas voltadas para a nutrição e segurança alimentar também 
têm um impacto significativo na disponibilidade e acessibilidade 
dos alimentos essenciais. Programas como o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) buscam garantir que os brasileiros 
tenham acesso a alimentos saudáveis e nutritivos, mesmo em tem-
pos de crise econômica (Ferreira; Coelho, 2017).

Em momentos de crise, como durante a pandemia de Covid-
19, a implementação de políticas emergenciais foi importante para 
evitar um colapso no acesso aos alimentos essenciais. Contudo, a 
criação de um sistema tributário e de políticas de subsídios mais 
resilientes é fundamental para garantir a segurança alimentar de 
forma contínua e sustentável (Brignani, 2023).

METODOLOGIA

Este estudo adota uma abordagem quantitativa, descritiva e 
explicativa, com o objetivo de analisar a variação dos preços dos ali-
mentos que compõem a cesta básica no estado de Goiás no período 
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de 2018 a 2023. A metodologia fundamenta-se na aplicação do Ciclo 
PDCA (Planejar, Fazer, Verificar, Agir), uma ferramenta de adminis-
tração que permite a análise sistemática de dados e a proposição 
de melhorias baseadas nos resultados obtidos, sendo está aplicada 
na estruturação, planejamento, análise dos dados e na definição de 
estratégias para equilibrar o preço da cesta. Para o processamento 
dos dados, foi utilizado o Microsoft Excel, com a aplicação de técni-
cas de tabulação e análise de dados, incluindo cálculos estatísticos e 
comparações entre os preços ao longo do período estudado, possi-
bilitando a avaliação das variações. A pesquisa também utiliza dados 
coletados pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) 
e o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fornecido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com o intuito de 
integrar tendências de preços, identificar variações e compreender 
os fatores determinantes dessas oscilações.

Planejar (Plan): Nesta etapa, foram definidos os objeti-
vos e os fatores que impactam os preços dos alimentos da cesta 
básica. O foco foi compreender como a inflação (IPCA), a teoria da 
oferta e demanda, e as políticas públicas e tributárias influenciam 
o comportamento dos preços. Para tanto, foram estabelecidos 
os seguintes passos:

 ■ A seleção dos alimentos que compõem a cesta básica foi 
baseada na Instrução Normativa nº 394/99-GSF, que define 
os itens essenciais para isenção ou redução do ICMS em 
Goiás. Os produtos considerados incluem açúcar cristal, arroz 
beneficiado (tipo II), café torrado e moído, extrato de tomate, 
farinha de mandioca (lisa e torrada), feijão anão (cores, tipo 
II), fubá de milho, farinha, pão, leite pasteurizado, macarrão 
(tipo espaguete), óleo de soja refinado, pão vitaminado (50g) 
e sal refinado iodado. Além desses, foram incluídos carne, 
batata e tomate, por sua relevância no consumo popular.
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 ■ Identificação das bases de dados confiáveis para extração 
dos preços (Conab e IBGE).

 ■ Definição do período de análise (2018 a 2023).

 ■ Planejamento da coleta e organização dos dados, priorizando 
a obtenção de informações que permitam uma análise deta-
lhada das tendências de preços ao longo do período.

Fazer (Do): Os dados históricos foram coletados, organizados 
e analisados em etapas. As informações sobre os preços mensais 
foram extraídas do banco de dados da Conab, abrangendo os preços 
de varejo praticados no estado de Goiás, e os dados do IPCA geral e 
alimentar foram obtidos do IBGE. As etapas da análise incluem:

 ■ Cálculo das médias mensais e anuais: Os preços de cada 
alimento foram organizados para evidenciar as tendências e 
variações ao longo do período estudado.

 ■ Identificação de variações significativas: Foram calculadas 
as variações percentuais mensais e anuais, destacando os 
alimentos com maior aumento ou redução de preços.

 ■ Correlação com o IPCA: A relação entre as variações nos preços 
dos alimentos e as variações do IPCA foi investigada, permitindo 
a compreensão do impacto da inflação sobre os preços.

 ■ Classificação dos fatores econômicos: Os aumentos e redu-
ções foram categorizados com base na influência de fatores 
como oferta, demanda, inflação e tributação.

Verificar (Check): Nesta etapa, os resultados obtidos foram 
avaliados para identificar padrões e tendências. As análises incluíram:

 ■ Comparação entre anos: Os preços médios anuais dos alimen-
tos foram comparados, identificando oscilações significativas.
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 ■ Verificação da relação com o IPCA: A análise comparativa 
entre inflação e preços dos alimentos revelou padrões de 
comportamento e inconsistências nos dados.

 ■ Identificação de discrepâncias: Foram avaliadas possíveis 
anomalias, como aumentos expressivos em períodos espe-
cíficos que não apresentavam justificativas claras, conside-
rando os fatores econômicos e sociais.

Agir (Act): Com base nos resultados da análise, foram elabo-
radas propostas de melhoria para minimizar os impactos das oscila-
ções de preços. As propostas incluem:

 ■ Recomendações de políticas públicas, como ajustes tributá-
rios (ampliação da isenção ou redução do ICMS para itens da 
cesta básica) e incentivos à produção agrícola.

 ■ Estratégias para estabilizar a oferta e a demanda, como sub-
sídios para insumos agrícolas e incentivo à produção local.

 ■ Medidas para mitigar o impacto da inflação, como a amplia-
ção de programas de transferência de renda e o monitora-
mento mais eficiente dos preços ao consumidor.

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos das  
seguintes fontes:

 ■ Companhia Nacional de Abastecimento (Conab): Dados 
mensais sobre os preços de varejo dos alimentos que com-
põem a cesta básica no estado de Goiás.

 ■ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): Índices 
mensais do IPCA geral e do IPCA de alimentos para o 
período de 2018 a 2023.

 ■ Legislação estadual e federal: Normativas relacionadas à 
tributação e políticas públicas, como a Instrução Normativa  
nº 394/99-GSF, que define os itens da cesta básica.
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Os dados coletados foram tratados estatisticamente para 
identificar tendências e variações nos preços dos alimentos. Os valo-
res foram organizados em tabelas e gráficos, permitindo a visualiza-
ção clara das oscilações ao longo dos anos. Foi aplicado um modelo 
de correlação para verificar a relação entre o IPCA e os preços dos 
alimentos, proporcionando uma compreensão detalhada do impacto 
da inflação nos itens essenciais.

A análise considerou os alimentos estabelecidos pela 
Instrução Normativa nº 394/99-GSF, que define os itens essenciais 
da cesta básica para fins de isenção ou redução do ICMS no estado 
de Goiás. Os produtos considerados foram: açúcar cristal, arroz 
beneficiado (tipo II), café torrado e moído, extrato de tomate, farinha 
de mandioca (lisa e torrada), feijão anão (cores, tipo II), fubá de milho, 
leite pasteurizado, macarrão (tipo espaguete), óleo de soja refinado, 
pão vitaminado (50g) e sal refinado iodado.

Além desses itens, foram incluídos na pesquisa carne bovina, 
batata inglesa e tomate, alimentos amplamente consumidos e 
essenciais na alimentação da população, conforme apontado pela 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE (IBGE, 2020). A 
inclusão desses produtos permitiu uma avaliação mais abrangente 
das variações de preços, proporcionando uma visão mais completa 
sobre os fatores que impactam o custo da cesta básica.

As quantidades utilizadas em nossa análise foram baseadas 
nos padrões adotados pela Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), considerando os seguintes composição: açúcar cristal (5 
kg), arroz tipo 1 (5 kg), café moído e torrado (250 g), extrato de 
tomate (340 g), feijão tipo 1 (1 kg), fubá de milho (1 kg), leite integral 
(1 litro), macarrão espaguete (500 g), óleo de soja (900 ml), pão 
francês (1 kg), sal (1 kg), carne bovina ponta de agulha (1 kg), batata 
inglesa (1 kg) e tomate (1 kg).

Essas quantidades foram adotadas para garantir compatibi-
lidade com os dados disponíveis e permitir comparações precisas 
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ao longo do período analisado. Cabe destacar que a composição 
da cesta básica nacional considera uma composição voltada para 
o consumo familiar, enquanto a Conab utiliza parâmetros ajustados 
para o monitoramento de preços e políticas de abastecimento.

Entre as limitações encontradas, destaca-se a ausência de 
dados de alguns alimentos no banco de dados da Conab. Itens como 
farinha de mandioca lisa e torrada e pão vitaminado de 50g não 
constavam no banco de dados durante o período estudado impossi-
bilitando a análise desses produtos.

Além disso, verificou-se a ausência de registro de preços para 
alguns alimentos, como batata inglesa, café moído e torrado, carne 
bovina, sal e tomate de outubro a dezembro de 2023. Para suprir 
essa lacuna, foi utilizado o algoritmo Random Forest, uma técnica 
de aprendizado de máquina que permite estimar valores ausentes 
com base em padrões históricos e na relação entre os itens da cesta 
básica. O modelo atribuiu pesos de importância a cada item com 
base no impacto na formação do custo total da cesta, conforme as 
métricas de aumento do erro médio quadrado (IncMSE) e pureza dos 
nós (IncNodePurity).

Com o resultado desses pesos, aplicou-se a média ponderada 
para calcular os valores estimados, atribuindo maior influência aos 
itens mais relevantes na composição do preço total da cesta. Assim, 
os preços mensais observados foram multiplicados pelos respecti-
vos pesos normalizados e somados, garantindo uma projeção mais 
precisa. Esse cálculo seguiu a metodologia do Valor Total Estimado 
(VTE) e do Valor Mensal Estimado (VME). O modelo apresentou 
uma explicação de 98,2% da variação dos preços, assegurando alta 
precisão na estimativa. Dessa forma, os valores projetados mantêm 
coerência com os padrões observados nos dados reais.

Um ponto de atenção é a restrição geográfica do estudo, que se 
concentra exclusivamente no estado de Goiás, não abrangendo varia-
ções regionais ou nacionais que poderiam complementar a análise.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

ANÁLISE DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS – ANO DE 2018

A análise dos preços médios mensais da cesta básica em 
Goiás, no ano de 2018, revela uma considerável variação ao longo do 
período, com destaque para o aumento registrado em dezembro, o 
maior valor mensal do ano (R$ 80,63), e o menor valor em fevereiro 
(R$ 71,76). Essa oscilação de 12,36% evidencia a sensibilidade dos 
preços dos alimentos essenciais aos fatores econômicos, sazonais e 
climáticos, corroborando estudos de Aníbal (2022) que destacam a 
volatilidade do custo da cesta básica em diferentes regiões brasilei-
ras, atribuída à interação entre a oferta, demanda e variáveis externas 
como políticas tributárias e inflação.

Gráfico 1 - Variação cesta básica 2018

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Os produtos que mais influenciaram as oscilações de preços 
foram a batata inglesa, o tomate e a carne bovina. Em maio, a batata 
inglesa teve um aumento de 151%, evidenciando sua vulnerabilidade 
a fatores climáticos. Fornazier e Belik (2013) destacam que choques 
climáticos podem reduzir a oferta agrícola, o que explica essa varia-
ção no preço. O tomate também registrou aumentos expressivos 
(+107% em novembro) seguido de reduções significativas (-27% em 



338

S U M Á R I O

dezembro), comportamento típico de culturas sazonais com elevada 
sensibilidade logística e de armazenamento (Farias, 2022). Já a carne 
bovina apresentou um aumento de 32% no preço entre dezembro e 
janeiro, sendo o alimento com a maior alta nesse período, refletindo 
o impacto dos custos de insumos e transporte, conforme discutido 
por Gonçalves e Farias (2023).

Os resultados apontam para uma forte correlação entre a 
inflação alimentar, medida pelo IPCA, e as oscilações dos preços 
da cesta básica. A literatura, como discutido por Baccarin e Oliveira 
(2021), destaca que os alimentos são especialmente sensíveis à infla-
ção devido à sua inelasticidade na demanda – mesmo em períodos 
de aumento de preços, o consumo não apresenta queda significativa, 
dada sua essencialidade. Essa característica pode ser observada na 
estabilidade relativa de itens básicos, como arroz e feijão, que apre-
sentaram variações percentuais menores ao longo do ano.

A composição da cesta básica de Goiás, regulada pela 
Instrução Normativa nº 394/99-GSF, reflete esforços do estado para 
reduzir a carga tributária sobre alimentos essenciais, isentando ou 
reduzindo o ICMS de produtos como açúcar, arroz e leite. No entanto, 
a eficácia dessas políticas é limitada pela sazonalidade e por choques 
externos. Brignani (2023) destaca que, embora a redução tributária 
seja relevante para a acessibilidade, ela precisa ser acompanhada 
por incentivos à produção local e subsídios para insumos agrícolas, o 
que minimizaria os efeitos de oscilações climáticas e de oferta, como 
observado no caso da batata inglesa.

Ademais, as variações sazonais nos preços, como o aumento 
do leite (+31% em junho) e do tomate no final do ano, ilustram a 
necessidade de políticas públicas complementares que promovam 
estabilidade na produção e oferta de alimentos. Retamiro et al. (2018) 
sugerem que programas como o PRONAF, voltados para a agricul-
tura familiar, poderiam ser mais bem utilizados para garantir uma 
produção mais estável e diversificada.
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ANÁLISE DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS – ANO DE 2019

A análise dos dados de 2019 revela variações percentuais 
expressivas nos preços dos alimentos da cesta básica ao longo do 
ano no estado de Goiás. O custo total da cesta básica iniciou o ano 
em R$ 80,46 e encerrou em R$ 88,68, representando um aumento 
de 10% ao longo do ano. Esse aumento reflete, em parte, as pres-
sões sazonais, custos de insumos e dinâmicas de oferta e demanda 
que afetam o mercado de alimentos, conforme descrito por Anibal 
(2022) e Braz (2022).

Gráfico 2 - Variação cesta básica 2019

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

O pico do custo total da cesta básica ocorreu em abril, quando 
atingiu R$ 92,35, representando um aumento de 6%. Esse aumento 
foi impulsionado principalmente pelo aumento do preço do tomate 
(38%), seguido pelo pão francês (25%), seguido pela batata (15%) e o 
sal (11%), refletindo tanto os aumentos nos custos de insumos como 
a alta demanda no mercado interno, alinhada com o que foi descrito 
por Brignani (2023).

No mês de agosto, observou-se o menor custo total da 
cesta básica (R$ 77,55), indicando um recuo de -3,62% em relação 
a janeiro. Esse comportamento foi motivado por reduções no preço 
do tomate (-50%), do leite (-3%), pão francês e carne bovina (- 4%). 
Essas quedas podem ser atribuídas ao aumento da oferta pontual de 
alguns produtos devido a condições climáticas favoráveis no início 
do ano, como também apontado por Silva (2022).
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A cesta básica encerrou o ano com o segundo maior valor 
registrado, atingindo R$ 88,68 em dezembro. Embora os preços 
tenham se mantido estáveis nesse mês, as variações nos preços 
ao longo do período resultaram nesse nível elevado. Em outubro, 
itens como macarrão (+28%), batata (+16%), óleo (+10%) e fubá 
(+13%) tiveram reajustes expressivos. Em novembro, os maiores 
aumentos foram observados na carne bovina (+29%), feijão (+22%), 
tomate (+26%) e pão francês (+13%). Já em dezembro o tomate teve 
aumento de 55%. Essas oscilações refletem pressões inflacionárias 
típicas do fim de ano, aumento da demanda e custos logísticos, con-
forme descrito por Baccarin e Oliveira (2021).

A inflação alimentar, medida pelo IPCA de alimentos, teve 
um impacto significativo sobre os preços da cesta básica em 2019. O 
IPCA geral encerrou o ano em 8,03% (IBGE, 2019), evidenciando uma 
pressão inflacionária mais intensa sobre os alimentos. Isso reforça a 
conclusão de Braz (2022), que destaca o impacto desproporcional 
da inflação sobre itens essenciais, especialmente os alimentos.

ANÁLISE DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS – ANO DE 2020

No ano de 2020, os preços dos itens que compõem a cesta 
básica no estado de Goiás apresentaram variações expressivas, 
especialmente no segundo semestre, devido aos impactos econômi-
cos e logísticos provocados pela pandemia da Covid-19. Durante esse 
período, a variação dos preços dos alimentos refletiu diretamente 
pressões econômicas, como a inflação alimentar, a desvalorização 
cambial e a alta demanda interna e externa por itens essenciais. Os 
dados demonstraram aumentos acentuados em diversos produtos 
ao longo do ano, evidenciando o efeito combinado de choques de 
oferta e demanda sobre a inflação alimentar, conforme argumentado 
por Ferreira e Coelho (2017).
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Gráfico 3 - Variação cesta básica 2020

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

No primeiro semestre, os preços apresentaram relativa esta-
bilidade nos meses iniciais, mas já em março começaram a subir, 
com destaque para o feijão, que teve alta de 43%, seguido pelo leite 
e a batata, ambos com 26%, e pelo tomate, que subiu 21%. Em abril, 
a batata teve alta de 65%, o macarrão de 38% e o sal de 36%, impul-
sionados pelas restrições logísticas internas e pela valorização do 
dólar, que encareceu insumos agrícolas como fertilizantes e com-
bustíveis. Esse cenário confirma as análises de Brignani (2023), que 
apontam a dependência do Brasil de insumos importados como um 
fator determinante para a inflação de custos nos alimentos.

O segundo semestre, no entanto, foi marcado por picos de 
aumento em alimentos essenciais. Itens como arroz, batata e óleo de 
soja registraram altas expressivas. O arroz, por exemplo, apresentou 
aumento de 31% em agosto e 26% em setembro, enquanto a batata 
atingiu a 82% de aumento em outubro. Esses aumentos foram impul-
sionados pela combinação de fatores como a alta demanda global 
por grãos, o aumento nas exportações e a redução da oferta interna. 
A carne bovina também registrou aumento significativo, com alta de 
33% de janeiro para dezembro. Esse movimento foi impulsionado 
pelo crescimento das exportações para mercados emergentes, como 
a China, reduzindo a oferta no mercado interno. Esses resultados 
estão alinhados com os achados de Lima (2021), que destacam o 
impacto do mercado externo e da variação cambial na pressão sobre 
os preços dos alimentos no Brasil.
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A análise dos preços revela que a inflação alimentar acu-
mulada no ano, conforme medida pelo IPCA, atingiu os 15,93 %, 
um marco muito superior ao registrado em anos anteriores. Este 
fenômeno está alinhado às observações de Domingues (2023), que 
apontam a pandemia como catalisadora de uma inflação estrutural 
nos alimentos, especialmente em países com forte dependência de 
commodities agrícolas. O auxílio emergencial, ao aumentar o poder 
de compra das famílias de baixa renda, elevou a demanda por ali-
mentos básicos, intensificando a pressão inflacionária.

Os aumentos observados nos preços dos itens da cesta básica 
em 2020 reforçam a relevância da Teoria da Oferta e Demanda, con-
forme descrita por Ferreira e Coelho (2017). Os choques de oferta, 
causados pelas interrupções nas cadeias de suprimento, e a forte 
demanda interna sustentada por transferências de renda, resultaram 
em aumentos de preços que afetaram principalmente os consumi-
dores mais vulneráveis. Itens como arroz e óleo de soja, que regis-
traram altas superiores a 30%, demonstram a fragilidade do setor 
alimentício brasileiro diante de crises globais.

ANÁLISE DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS – ANO DE 2021

Para o ano de 2021, a análise dos preços da cesta básica no 
estado de Goiás demonstra um cenário de intensas variações, reflexo 
das pressões econômicas e das dinâmicas da inflação no período. 
O preço total da cesta básica apresentou aumentos consecutivos, 
atingindo picos significativos em meses como setembro e dezembro, 
com um salto percentual notável no final do ano. Esse comporta-
mento foi amplamente influenciado por fatores estruturais relacio-
nados à oferta e à demanda, aos custos de insumos e aos impactos 
diretos da inflação no setor alimentício.
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Gráfico 4 - Variação cesta básica 2021

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Os dados coletados mostram aumentos significativos em 
produtos essenciais. Em agosto, por exemplo, os preços da carne 
bovina e da batata foram os principais responsáveis pela alta no 
total da cesta. Enquanto o preço da carne bovina aumentou 52%, 
o da batata teve um aumento de 82%, devido a condições climá-
ticas adversas e ao aumento nos custos dos insumos agrícolas. 
Esses resultados confirmam os estudos de Aníbal (2022) e Brignani 
(2023), que apontam a influência desses fatores no aumento dos 
preços da cesta básica.

A análise também revela um impacto direto da inflação, com 
o IPCA acumulado para alimentos em 2021 refletindo os desafios da 
cadeia de abastecimento global e a alta do dólar, que encareceu os 
insumos importados. Esses elementos foram amplamente discutidos 
por Baccarin e Oliveira (2021), que analisaram o impacto da pandemia 
sobre a inflação de alimentos no Brasil. Produtos como o óleo de soja, 
que dependem de insumos importados, apresentaram estabilidade 
ao longo do ano, mas registraram um aumento de 13% em dezembro.

Destaca-se o comportamento estável de itens como açúcar 
cristal, feijão e óleo de soja, que, apesar de variações menores, con-
tribuíram para amortecer o impacto do aumento do custo total da 
cesta. A estabilidade relativa desses produtos reforça a importância 
de políticas públicas que promovam incentivos fiscais e subsídios 
para a produção e comercialização de itens essenciais.
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ANÁLISE DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS – ANO DE 2022

Com base nos dados apresentados para o ano de 2022, per-
cebe-se um movimento distinto nos preços da cesta básica, eviden-
ciando fatores econômicos e sazonais que influenciaram diretamente 
os valores dos itens essenciais. Os meses de março e abril regis-
traram aumentos significativos, atribuídos principalmente ao óleo e 
ao tomate, refletindo os desafios enfrentados pelo setor agrícola em 
relação à oferta desses produtos. Esse comportamento está alinhado 
à análise de Aníbal (2022), que destaca a volatilidade dos preços da 
cesta básica como reflexo de desequilíbrios na oferta e na demanda, 
frequentemente intensificados por eventos climáticos e logísticos.

Gráfico 5 - Variação cesta básica 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A elevação de preços em abril (7%) foi impulsionada por itens 
como batata, feijão e leite, sugerindo que questões relacionadas ao 
custo de produção e transporte foram determinantes, conforme des-
crito por Carvalho (2021), que explora os impactos do aumento dos 
combustíveis e dos insumos agrícolas no encarecimento de produ-
tos essenciais. Já em maio, observou-se uma redução modesta, lide-
rada por macarrão e tomate, indicando que a estabilização parcial da 
oferta impactou os preços. Esse movimento segue a lógica apontada 
por Braz (2022), que ressalta a importância de políticas públicas efi-
cazes para suavizar oscilações no mercado.
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No segundo semestre, os meses de junho e julho foram 
marcados por elevações contínuas nos preços do feijão e do leite, 
reforçando o impacto da sazonalidade e da alta demanda por 
produtos básicos. De acordo com Farias (2022), essas variações 
estão intrinsecamente ligadas à inflação acumulada no setor ali-
mentício, evidenciada pelo aumento no IPCA Alimentação regis-
trado no mesmo período.

Agosto trouxe um leve alívio nos preços, principalmente 
para a batata e o tomate, sugerindo maior disponibilidade desses 
produtos no mercado. No entanto, os preços voltaram a subir em 
setembro e outubro, demonstrando vulnerabilidades na cadeia de 
suprimentos, como descrevem Burigo (2020) e Aranha (2022). Esses 
autores apontam que, sem investimentos em infraestrutura e incen-
tivos à produção local, a instabilidade no abastecimento continuará 
impactando diretamente o consumidor final.

Os meses de outubro e novembro consolidaram um padrão 
de estabilização relativa, ainda que itens como batata e tomate 
tenham apresentado aumentos pontuais. A elevação do custo da 
cesta básica no final do ano reflete os desafios enfrentados no con-
trole da inflação e a necessidade de intervenções estruturais, como 
propõe Brignani (2023) em sua análise sobre tributação e acessibili-
dade de alimentos no Brasil.

ANÁLISE DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS – ANO DE 2023

A análise dos dados referentes ao ano de 2023 demonstra 
que o comportamento dos preços da cesta básica no estado de 
Goiás foi caracterizado por uma estabilidade relativa de janeiro 
a julho, com variações pouco expressivas. Contudo, a partir de 
agosto, observa-se uma queda mais acentuada nos preços, cul-
minando em outubro, quando os valores atingem níveis inferiores 
aos registrados no início do ano e alcançam seu menor patamar 
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no período analisado, com uma redução de aproximadamente 16% 
em relação a janeiro, configurando-se como o mês de maior alívio 
financeiro para os consumidores. Dezembro, por outro lado, reverte 
essa tendência, apresentando uma elevação significativa nos pre-
ços, o que indica um movimento de recuperação ou reposiciona-
mento típico da sazonalidade no final do ano.

Gráfico 6 - Variação cesta básica 2023

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

No contexto das commodities individuais, destacam-se os 
comportamentos distintos de alguns itens. A batata, por exemplo, 
apresenta reduções contínuas nos meses de abril, maio, agosto e 
setembro. O tomate também segue um padrão de declínio em meses 
como agosto e setembro. Outros itens, como o arroz e o extrato de 
tomate, mantêm uma trajetória relativamente estável, com variações 
menos impactantes ao longo do ano.

Os fatores que contribuem para essas flutuações incluem 
tanto questões de oferta quanto de demanda. A oferta de produtos 
frescos, como batata e tomate, é altamente suscetível a variáveis 
climáticas e aos custos de insumos agrícolas, enquanto a demanda 
pode ser influenciada por mudanças no poder de compra da popu-
lação, reflexos da inflação e políticas públicas. A literatura corrobora 
essa análise: estudos como os de Baccarin e Oliveira (2021) desta-
cam o impacto das disrupções nas cadeias de suprimento e as pres-
sões inflacionárias sobre alimentos durante períodos de incerteza 
econômica. Da mesma forma, as observações de Brignani (2023) 
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ressaltam a relevância de políticas tributárias, como a redução do 
ICMS, na mitigação do impacto dos preços para o consumidor final.

Destaca-se um ponto relevante em 2023: o comportamento 
do IPCA Alimentação, que, de acordo com os dados do IBGE, acom-
panhou de perto as variações observadas na cesta básica, com um 
aumento mais expressivo no final do ano, sugerindo uma correlação 
direta entre os movimentos inflacionários gerais e os preços dos ali-
mentos básicos. Esse cenário reforça a necessidade de intervenções 
estruturais no setor. Furlan (2023) destaca que medidas de política 
monetária e incentivos fiscais podem ser essenciais para estabilizar 
os preços em momentos de maior volatilidade.

COMPARATIVO DE PREÇOS MENSAIS POR ANO

A análise comparativa dos itens da cesta básica nos anos de 
2018 e 2023 evidencia mudanças significativas que refletem adapta-
ções tanto nas políticas públicas quanto nas necessidades nutricio-
nais da população brasileira. Em 2018, a cesta básica era composta 
por itens tradicionais, como carne, leite, feijão, arroz, farinha de trigo, 
batata, tomate, pão francês, café em pó, banana, açúcar, óleo de soja 
e margarina, conforme levantamento do Procon Goiás. Esses alimen-
tos representavam a base alimentar essencial, especialmente para 
famílias de baixa renda.

Vale descartar que, em 2024, a composição da cesta básica 
nacional foi ampliada, conforme o Decreto nº 11.936, de 6 de março 
de 2024, que incorporou uma maior diversidade de alimentos, como 
frutas (abacate, maçã, mamão, laranja e melancia), raízes e tubércu-
los (batata inglesa), cereais (arroz, macarrão, farinha de trigo e flo-
cos de milho), leguminosas (feijão de cores) e carnes e ovos (suína, 
bovina, frango e ovo) (Brasil, 2024).
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Adicionalmente, alimentos frescos, como beterraba, abó-
bora, alface, alho, cebola e cenoura, além de frutos secos e nozes, 
como castanhas, foram incluídos, demonstrando maior preocupação 
com a diversidade nutricional e a oferta de alimentos minimamente 
processados. Essas mudanças refletem uma tentativa de alinha-
mento às recomendações de segurança alimentar e nutricional, 
priorizando alimentos saudáveis e sustentáveis, como apontado 
por Domingues (2023).

Apesar da manutenção de itens básicos, como açúcar, óleo 
de soja, manteiga e sal, sua relevância no grupo “açúcares, sal, óleos e 
gorduras” suscita preocupações de saúde pública devido ao impacto 
do consumo excessivo desses produtos em doenças metabólicas, 
conforme destaca Mendes (2022). O equilíbrio entre alimentos pro-
cessados e não processados foi um dos avanços notáveis, refletindo 
esforços para atender às recomendações alimentares que priorizam 
saúde e acessibilidade econômica (Farias, 2022).

As mudanças na composição da cesta básica entre 2018 e 
2024 refletem não apenas preocupações econômicas, mas também 
uma crescente atenção às questões de saúde e segurança alimentar. 
A inclusão de frutas, verduras e castanhas aponta para um esforço 
em diversificar a dieta, reduzindo a dependência de alimentos pro-
cessados e promovendo práticas alimentares sustentáveis.

A evolução dos preços da cesta básica no estado de Goiás 
entre os anos de 2018 e 2023 reflete as transformações econômicas 
e sociais que impactaram a dinâmica do mercado de alimentos no 
Brasil, conforme apresentado na Tabela 1.

Durante esse período, eventos como a pandemia de  
Covid-19, a guerra na Ucrânia e oscilações inflacionárias globais 
influenciaram diretamente os custos dos itens essenciais.
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Tabela 1 - Comparativo geral preço cesta básica entre os anos 2018-2023

Ano
Preço Médio da 

Cesta Básica 
(R$)

Variação 
Percentual 
Anual (%)

Pico de 
aumento (%)

Pico de 
redução (%) Eventos Notáveis

2018 75,58 9 6 -3 Ano estável

2019 83,89 10 7 -8 Inflação moderada

2020 97,37 18 14 -7 Picos causados pela 
pandemia

2021 117,95 9 17 -11
Recuperação 
da cadeia de 
suprimentos

2022 139,60 11 7 -4
Impactos da guerra 

na Ucrânia sobre 
alimentos

2023 136,81 -10 1 -8 Estabilização gradual 
com leve inflação

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Os dados apresentados na Tabela 1 ilustram a trajetória dos 
preços médios da cesta básica e suas variações percentuais anuais, 
fornecendo uma visão ampla das oscilações de preços entre 2018 
e 2023. Em 2020, observou-se o maior aumento percentual anual 
(18%), atribuído às disrupções na cadeia de suprimentos durante a 
pandemia. Em contraste, 2023 apresentou uma estabilização relativa, 
com a menor variação durante o período, evidenciando o impacto da 
recuperação econômica e das políticas de incentivo à produção agrí-
cola. Itens específicos, como arroz, feijão e óleo de soja, registraram 
os maiores picos de aumento em anos críticos, reforçando a neces-
sidade de estratégias voltadas à segurança alimentar e à regulação 
de preços no mercado interno.

Os preços apresentaram tendência de alta, com picos em 
anos críticos, como 2020 e 2021, em função da pandemia de Covid-
19. Esse período foi marcado pela desorganização das cadeias de  
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suprimento, aumento nos custos de insumos agrícolas e variações 
cambiais, conforme discutido por Baccarin e Oliveira (2021). O impacto 
foi particularmente evidente em itens como arroz, feijão e óleo de soja, 
que registraram aumentos expressivos devido à alta demanda global 
e limitações na oferta interna.

Essas variações, como destacado por Anibal (2022), demons-
tram o impacto de eventos críticos, incluindo a guerra na Ucrânia, 
que afetou os preços globais de grãos e fertilizantes, aumentando os 
custos de produção no Brasil.

Gráficos de barras e linhas que ilustram as variações anuais 
dos preços mostram claramente a tendência de alta em períodos 
críticos e a estabilização ou redução em anos de menor pressão 
inflacionária, como 2018 e 2019. Tabelas comparativas detalham os 
percentuais anuais de variação, destacando padrões sazonais, como 
os aumentos em dezembro devido à alta demanda e as quedas em 
períodos de colheita. A análise reforça a necessidade de intervenções 
estruturais para mitigar as oscilações de preços, como incentivos à 
produção local e revisão da carga tributária sobre alimentos essen-
ciais. Conforme Brignani (2023), a ausência de políticas públicas 
consistentes e os entraves tributários amplificam os impactos eco-
nômicos para os consumidores, especialmente os de baixa renda. 
Assim, estratégias que promovam a estabilidade de preços, aliadas 
a políticas de incentivo ao consumo saudável, são essenciais para 
garantir a acessibilidade da cesta básica e atender às demandas 
nutricionais da população brasileira.

FATORES QUE AFETAM O AUMENTO  
DOS PREÇOS DOS ALIMENTOS

Os fatores que influenciam o aumento dos preços dos alimen-
tos básicos são diversos e interconectados, refletindo uma combina-
ção de elementos econômicos, sociais, climáticos e políticos. Entre 
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os principais determinantes, destacam-se a inflação alimentar, a rela-
ção de oferta e demanda, as políticas públicas e a tributação, bem 
como eventos globais e especulação nos mercados de commodities.

A inflação alimentar, medida pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), é um dos principais indicadores do 
impacto dos preços dos alimentos na economia. Entre 2018 e 2023, 
o IPCA apresentou flutuações significativas, com aumentos mais 
expressivos em 2020 e 2021, durante a pandemia de Covid-19, 
quando houve desorganização nas cadeias de suprimento e alta nos 
custos de insumos. Essa inflação alimentar está diretamente corre-
lacionada ao aumento dos preços médios de itens da cesta básica, 
como arroz, óleo de soja e feijão.

Tabela 2 - Variação Anual do IPCA e Preços Médios (2018–2023)

Ano IPCA geral (%) IPCA alimentos (%)
Variação Média dos
Preços da cesta (%)

2018 3,71 4,14 9

2019 9,69 8,03 10

2020 15,39 15,93 18

2021 8,12 13,20 9

2022 12,47 13,15 11

2023 0,93 0,47 -10

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

O estudo de Baccarin e Oliveira (2021) destaca que a inflação 
alimentar afeta de forma desproporcional as famílias de baixa renda, 
cuja maior parcela de gastos é direcionada a alimentos. Itens bási-
cos, como feijão e arroz, mostraram-se mais sensíveis às oscilações 
econômicas e variações sazonais, apresentando aumentos significa-
tivos durante períodos de alta inflação.

Os preços dos alimentos básicos também estão intrinseca-
mente ligados à dinâmica de oferta e demanda. Condições climáticas 
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adversas, como secas ou enchentes, impactam diretamente a produ-
ção agrícola, reduzindo a oferta de produtos essenciais como feijão 
e batata inglesa. Paralelamente, o aumento dos custos de insumos 
agrícolas, como fertilizantes, contribuiu para a elevação dos preços.

O estudo de Ferreira e Coelho (2017) aponta que a crescente 
demanda global por grãos e proteínas, especialmente durante crises 
como a pandemia, gerou uma pressão adicional sobre os preços 
domésticos, agravada pela desvalorização cambial, que encareceu as 
importações e incentivou as exportações, reduzindo a oferta interna.

Gráfico 07 - Importação/Exportação do Arroz (2018 a 2023)

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB.

Conforme divulgado pela CONAB, houve um aumento nas 
exportações de grãos, incluindo o arroz. Além disso, as exportações 
superaram as importações em todos os anos do período analisado.

A redução do ICMS em Goiás foi uma tentativa de conter os 
aumentos nos preços dos alimentos essenciais. Entretanto, os efei-
tos dessas medidas foram limitados, pois outros fatores econômicos, 
como a inflação e a alta nos custos de produção, mitigaram os bene-
fícios tributários. Programas como o Bolsa Família, analisados por 



353

S U M Á R I O

Retamiro et al. (2018), contribuíram para o aumento da demanda por 
alimentos. Embora positivos do ponto de vista social, tais programas 
podem gerar pressão nos preços quando a oferta não acompanha 
a demanda crescente.

Eventos globais, como a pandemia de Covid-19 e a guerra na 
Ucrânia, tiveram impactos significativos nos preços dos alimentos no 
Brasil. A pandemia desorganizou cadeias logísticas globais, enquanto 
a guerra na Ucrânia afetou diretamente os custos de fertilizantes e 
grãos, pressionando a produção agrícola nacional. Ressalta-se a 
especulação nos mercados de commodities, que elevou os preços 
de produtos básicos como óleo de soja e trigo.

RELAÇÃO ENTRE VARIAÇÃO DE PREÇOS E IPCA

A análise da relação entre a variação dos preços dos ali-
mentos da cesta básica e o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) alimentar permite compreender as dinâmicas econômicas que 
impactaram o custo de vida entre 2018 e 2023. O IPCA é amplamente 
reconhecido como um termômetro da inflação no Brasil, refletindo 
os aumentos de preços em diversos setores, com destaque para ali-
mentos e bebidas, que compõem uma parcela significativa do índice.

A comparação mês a mês entre os preços médios dos itens 
da cesta básica e o IPCA alimentar revela tendências claras de 
interdependência. Nos anos de 2020 e 2021, por exemplo, marcados 
pela pandemia de Covid-19, o IPCA alimentar apresentou picos sig-
nificativos, com aumentos acumulados superiores a 12% em alguns 
meses, refletindo a pressão inflacionária decorrente de choques de 
oferta, desvalorização cambial e aumento nos custos de produção 
e logística. Esses fatores coincidem com os maiores aumentos de 
preços registrados em itens essenciais, como arroz, óleo de soja e 
carne bovina, conforme gráficos 8 e 9.
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Gráfico 8 - Variação preço arroz, óleo de soja e carne bovina em 2020

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Nota-se que em agosto de 2020 o arroz registrou aumento de 
+31%, já o óleo de soja obteve alta de 33%, ambos atingindo o seu 
pico de aumento durante o período analisado.

Gráfico 09 - Variação preço arroz, óleo de soja e carne bovina em 2021

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Já a carne bovina atingiu seu pico em abril de 2021 com 
aumento de 87%, em agosto do mesmo o ano, também obteve um 
aumento significativo de 52%.
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Tabela 3 - IPCA Alimentar 2020 x IPCA Alimentar 2021

Mês IPCA Alimentar 
2020 (%)

IPCA Alimentar 
2021 (%)

Janeiro 0,02 0,50

Fevereiro -0,12 -0,27

Março 0,27 0,69

Abril 1,35 0,60

Maio 0,47 0,24

Junho -0,40 0,54

Julho 0,30 0,64

Agosto 1,46 1,16

Setembro 3,77 0,87

Outubro 1,74 2,13

Novembro 3,88 -0,77

Dezembro 1,67 1,47

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Nos anos seguintes, como 2022 e 2023, a relação entre o 
IPCA e os preços médios da cesta básica mostrou uma tendência de 
estabilização relativa, ainda que em patamares elevados. Em 2023, a 
inflação alimentar foi impactada principalmente por fatores sazonais 
e custos de insumos, enquanto o IPCA geral apresentou uma desa-
celeração devido à redução do impacto de choques externos, como 
a guerra na Ucrânia e a pandemia.

A correlação entre o IPCA e os preços médios da cesta 
básica pode ser explicada pela influência de fatores econômicos e 
sociais que afetaram simultaneamente os dois indicadores. A infla-
ção alimentar é sensível a variações no custo de insumos, como ferti-
lizantes, e a choques na oferta, sejam eles decorrentes de condições 
climáticas adversas ou de crises globais. Conforme apontado por 
Baccarin e Oliveira (2021), os eventos externos, como a pandemia, 
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desestabilizaram as cadeias produtivas, resultando em aumentos 
generalizados nos preços dos alimentos básicos.

Fatores como a desvalorização cambial e o aumento das 
exportações agrícolas contribuíram para a elevação dos preços 
domésticos, à medida que os produtores priorizaram o mercado 
externo, onde os preços eram mais vantajosos. Esse comportamento 
amplificou a pressão inflacionária interna, particularmente em 2021. 
Todavia, o retorno gradual à normalidade em 2022 e 2023, combi-
nado com medidas de controle inflacionário, resultou em uma desa-
celeração do IPCA alimentar, ainda que os preços de alguns itens, 
como carne bovina e óleo de soja, permanecessem elevados devido 
aos custos estruturais da cadeia produtiva.

A análise da relação entre os preços e o IPCA destaca a 
importância de políticas públicas eficazes para mitigar os impactos 
da inflação sobre os consumidores, especialmente os de baixa renda. 
A redução do ICMS sobre alimentos essenciais em Goiás, por exem-
plo, pode ter contribuído para aliviar parcialmente os efeitos da alta 
de preços, mas não foi suficiente para contrabalançar os choques 
macroeconômicos e globais. Conforme sugerido por Retamiro et al. 
(2018), medidas como a ampliação de programas de transferência 
de renda podem ser complementares, garantindo maior acesso a 
alimentos em períodos de inflação elevada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo investigou os fatores que influenciam a 
variação dos preços dos alimentos que compõem a cesta básica no 
estado de Goiás, no período de 2018 a 2023, por meio de uma análise 
sistemática e detalhada. Baseando-se em dados quantitativos e na 
literatura acadêmica, foi possível identificar os principais determi-
nantes econômicos, sociais e climáticos que afetam os preços dos 



357

S U M Á R I O

alimentos essenciais, como a inflação alimentar, a dinâmica de oferta 
e demanda, as políticas públicas, a tributação e os eventos globais.

A análise revelou que os anos de 2020 e 2021 foram marcados 
pelas maiores oscilações, impulsionadas pela pandemia de Covid-19. 
A desorganização das cadeias de suprimento, o aumento nos custos 
de insumos agrícolas, a desvalorização cambial e a priorização das 
exportações agrícolas resultaram em uma elevação significativa nos 
preços de itens essenciais, como arroz, feijão, óleo de soja e carne 
bovina. Esses resultados reforçam o impacto de crises globais e 
desequilíbrios estruturais na economia brasileira, conforme apontado 
pela literatura, que destaca a necessidade de medidas robustas para 
reduzir a vulnerabilidade do setor alimentício a choques externos.

A inflação alimentar, medida pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), merece destaque, pois apresentou 
aumentos expressivos nos anos analisados, especialmente em 2020 
e 2021. Essa inflação foi desproporcionalmente sentida pelas famílias 
de baixa renda, cujos gastos com alimentos correspondem a uma 
parcela significativa do orçamento doméstico. A correlação entre o 
IPCA e os preços médios dos alimentos evidenciou como a infla-
ção impacta diretamente o custo de vida e reforça a necessidade de 
intervenções estruturais para mitigar seus efeitos.

Do ponto de vista das políticas públicas, iniciativas como a 
redução do ICMS sobre alimentos básicos em Goiás demonstra-
ram potencial para aliviar a pressão sobre os preços. No entanto, 
os resultados deste estudo indicam que tais medidas não foram 
suficientes para compensar os impactos de crises sistêmicas e 
variações sazonais nos preços. Programas como o Bolsa Família, 
embora fundamentais para ampliar o poder de compra da popula-
ção vulnerável, também contribuíram para um aumento na demanda 
por alimentos, intensificando a pressão sobre os preços em cená-
rios de oferta limitada.
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Adicionalmente, eventos como a guerra na Ucrânia, iniciada 
em 2022, evidenciaram a dependência do Brasil de insumos agrí-
colas importados, como fertilizantes, cujos custos elevados foram 
repassados aos consumidores. Essa situação reforça a necessidade 
de políticas que estimulem a produção local de insumos e promo-
vam maior autossuficiência na cadeia produtiva agrícola.

A composição da cesta básica também evoluiu durante o 
período analisado, refletindo uma preocupação crescente com a 
diversidade nutricional e a inclusão de alimentos minimamente pro-
cessados. Contudo, itens básicos como óleo de soja, carne bovina 
e arroz continuam a apresentar variações significativas de preço, 
indicando a persistência de desafios estruturais na cadeia de produ-
ção e comercialização.

Portanto, este estudo conclui que a estabilização dos pre-
ços dos alimentos básicos requer uma abordagem integrada que 
combine políticas tributárias eficazes, incentivos à produção local, 
fortalecimento da infraestrutura logística e mitigação dos impactos 
climáticos. Assim, torna-se relevante ampliar programas de trans-
ferência de renda e adotar medidas voltadas à sustentabilidade 
da produção agrícola, como subsídios para insumos e estímulo à 
agricultura familiar.

A relevância desse tema torna-se ainda mais evidente diante 
dos desafios globais e nacionais que afetam a segurança alimentar 
e a acessibilidade econômica dos alimentos no Brasil. Espera-se que 
os resultados desta pesquisa possam subsidiar a formulação de polí-
ticas públicas mais eficazes e sustentáveis, contribuindo para reduzir 
as desigualdades e garantir o direito à alimentação adequada para 
a população de Goiás. Trabalhos futuros poderão aprofundar a aná-
lise ao incluir a influência de fatores regionais e globais, bem como 
explorar a eficácia de políticas específicas adotadas em estados com 
dinâmicas econômicas semelhantes.
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